
 
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 001/2025 

 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 001/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025 

1. PREÂMBULO 
 

1.1. Torna-se público que  o Instituto de Previdência do Municı́pio de Extrema, 
por meio do Setor de Compras e Licitações, sediado Avenida Delegado Waldemar 
Gomes Pinto, 1624 - Bairro da Ponte Nova, Cidade de Extrema - MG, realizará 
licitação, na modalidade PREGAǂ O, na forma ELETROƹ NICA, nos termos da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021 <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-
2022/2021/lei/L14133.htm>, do Decreto nº 4.441, de 21 de março de 2023, e 
demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 
Edital. 

 
1.2 DATA DA SESSAǂ O PUƵ BLICA 

 
DATA: 17 de setembro de 2025 - HORAƵ RIO: 09:00horário de Brası́lia. 

 
 

1.3 LOCAL DA SESSAǂ O PUƵ BLICA 
 

LICITAÇAǂ O NA PLATAFORMA WWW.AMMLICITA.ORG.BR 
<http://WWW.AMMLICITA.ORG.BR> 
 

1.4 TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO/PERCENTUAL GLOBAL. 
TAXA ADMINISTRATIVA 
 

    Recomenda-se o fracionamento do objeto quando este vier a proporcionar 
economia de recursos, entretanto, considerando as caracterı́sticas do objeto, o não-
parcelamento, apresenta-se como técnica mais eϐiciente, econômica e adequada ao 
interesse público, razão pela qual, busca-se a contratação global, isto é, contratar 
com um único fornecedor. Dessa forma, o julgamento da melhor proposta será por 
menor preço/percentual global, incluı́do todos os custos necessários a execução dos 
serviços. 

 
 

1.5 MODODEDISPUTA: ABERTO  
 

1.6 INIƵCIO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS:  
 

DATA: 29 de agosto de 2025- HORAƵ RIO: 09:00 horário local 
 

1.7 LIMITE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 



 
 

DATA: 17 de setembro de 2025- HORAƵ RIO: 09:00horário local 
 

1.8 ABERTURA DAS PROPOSTAS 
 

DATA: 17 de setembro de 2025- HORAƵ RIO: 09:00horário local 
 

1.9 INIƵCIODASESSAǂ O DE LANCES 
 

DATA: 17 de setembro de 2025 - HORAƵ RIO: 09:00horário local 
 
1.9.1 - VALOR MIƵNIMO PARA LANCE – 0,01% 

    

1.10 PREFEREƹ NCIAS EQUIPARADAS - AMPLA PARTICIPAÇÃO: 
 
1 - A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇAǂ O DE PESSOA JURIƵDICA 
PARA OPERACIONALIZAÇAǂ O DOS SERVIÇOS DE EMPREƵ STIMO CONSIGNADO COM 
FORNECIMENTO DE SOFTWARE DE GESTAǂ O DE EMPREƵ STIMOS, INCLUINDO 
SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE MAǂ O DE OBRA ESPECIALIZADA PARA OFERTA 
DOS EMPREƵ STIMOS AOS SEGURADOS, EXECUÇAǂ O DA OPERACIONALIZAÇAǂ O, 
CONTROLE FINANCEIRO E EMISSAǂ O DE RELATOƵ RIOS, desde que de acordo com as 
especiϐicações constantes neste edital e em seu Anexo I. 
 
2 - Poderão participar da licitação empresas enquadradas como ME, EPP, EIRELLI, 
LTDA, S/A em igual condições, ou seja, os itens contidos no Anexo I - Termo de 
Referência são destinados à participação de todos os interessados que atendam aos 
requisitos deste edital. 
 
Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as disposições 
constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006. 
 

§ 1º As disposições a que se refere o caput deste artigo não são aplicadas: 
 
I - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em 
geral, ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima 
admitida para ϐins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 
 
Nos termos do artigo 3º da LC 123/2006 consideram-se microempresas ou 
empresas de pequeno porte, a sociedade empresária, a sociedade simples, a 
empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se 
refere o art. 966 do Código Civil, com os atos constituı́dos no Registro de 
Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurı́dicas. Sendo 
considerado microempresa aquela que auϐira, em cada ano-calendário, 
receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil 



 
reais); e empresa de pequeno porte, a que auϐira, em cada ano-calendário, 
receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual 
ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). 

 
 
3 - O objeto licitatório encontra-se descriminado no termo de referência constante 
no anexo I deste instrumento convocatório. 
 

2. DO OBJETO 
 

2.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇAǂ O DE PESSOA JURIƵDICA 
PARA OPERACIONALIZAÇAǂ O DOS SERVIÇOS DE EMPREƵ STIMO 
CONSIGNADO COM FORNECIMENTO DE SOFTWARE DE GESTAǂ O DE 
EMPREƵ STIMOS, INCLUINDO SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE MAǂ O DE 
OBRA ESPECIALIZADA PARA OFERTA DOS EMPREƵ STIMOS AOS 
SEGURADOS, EXECUÇAǂ O DA OPERACIONALIZAÇAǂ O, CONTROLE 
FINANCEIRO E EMISSAǂ O DE RELATOƵ RIOS, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2.2. Valor estimado: 

Taxa de Administração: 0,34 (zero vı́rgula trinta e quatro) 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados que estejam com 
Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Uniϐicado de 
Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 
2018.  

3.2. Poderão participar deste Pregão todos os interessados que tenham em 
seu objeto de contrato ou CNAE principal ou secundários ramo pertinente ao 
objeto desta licitação. 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas 
transações efetuadas em seu nome, assume como ϐirmes e verdadeiras suas 
propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluı́da a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.4. EƵ  de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus 
dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identiϐique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 



 
3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassiϐicação no momento da habilitação. 
3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e 
empresas de pequeno porte, conforme artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-
2022/2021/lei/L14133.htm>, para o microempreendedor individual - MEI, 
nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 
<https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm>e do Decreto 
n.º 8.538, de 2015. 
 
3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) 
anexo(s); 

3.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto 
executivo, pessoa fı́sica ou jurı́dica, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 
elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da 
qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.7.4. Pessoa fı́sica ou jurı́dica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que 
lhe foi imposta; 

3.7.5. Aquele que mantenha vı́nculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, ϐinanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na ϐiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
aϐinidade, até o terceiro grau; 

3.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.7. Pessoa fı́sica ou jurı́dica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 
divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito 
em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.7.9. Pessoas jurı́dicas reunidas em consórcio; 

3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 
atuando nessa condição; 



 
3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou 
da execução do contrato agente público do órgão ou entidade 
contratante, devendo ser observadas as situações que possam conϐigurar 
conϐlito de interesses no exercı́cio ou após o exercı́cio do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 
1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-
2022/2021/lei/L14133.htm>. 
 

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao 
licitante que atue em substituição a outra pessoa, fı́sica ou jurı́dica, com o 
intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilı́cito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurı́dica do licitante. 
 
3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor 
dos projetos e a empresa a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão 
participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
 
3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 
grupo econômico. 
 
3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação 
de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto 
básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 
executivo, nos demais regimes de execução. 
 
3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e 
programas parcialmente ϐinanciados por agência oϐicial de cooperação 
estrangeira ou por organismo ϐinanceiro internacional com recursos do 
ϐinanciamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa 
fı́sica ou jurı́dica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades 
ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-
2022/2021/lei/L14133.htm>. 
 
3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 
proϐissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que 
preste assessoria técnica. 
 
3.14. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará "sim" 
ou "não" em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes 
declarações:  



 
3.14.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49;  

3.14.2. nos itens exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação no campo "não" impedirá o 
prosseguimento no certame;  

3.14.3. nos itens em que a participação não for exclusiva para 
microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 
"não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.  

3.14.4. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital 
e seus anexos;  

3.14.5. que cumpre os requisitos para a habilitação deϐinidos no Edital 
e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências 
editalı́cias;  

3.14.6. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 
certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores;  

3.14.7. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16anos, salvo menor, 
a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, 
XXXIII, da Constituição;  

3.14.8. que a proposta foi elaborada de forma independente;  

3.14.9. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados 
executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal;  

3.14.10. que o objeto é prestado por empresas que comprovem 
cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deϐiciência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no 
art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.  

3.14.11. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer 
condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 



 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos:  

4.1.1. Percentual unitário e total do item em duas casas decimais.  

4.1.2 descrição do objeto, contendo as informações similares à especiϐicação 
do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 
validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 
competente, quando for o caso.  

4.2. Todas as especiϐicações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.  

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

4.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação.  

4.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 
públicas.  

O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 
parte dos contratados pode ensejara responsabilização pelo Tribunal de 
Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias 
ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; 
ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 
ao pagamento dos prejuı́zos ao erário, caso veriϐicada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

4.7. A empresa vencedora deverá apresentar planilha de composição de custos detalhada 
demonstrando os valores, encargos sociais, despesas com equipamentos, materiais, 
insumos, impostos, lucros e taxas, benefícios no prazo de 2 horas ao encerramento da 
disputa, e sob solicitação do pregoeiro, na composição deverão estar todos os encargos 
financeiros, bem como o sindicato e a convenção coletiva vinculada a empresa dada sua 
atividade preponderante, e em conformidade ao termo de referência e este edital, sob pena 
de desclassificação. 



 
5. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 5.1 - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA NESTA LICITAÇÃO: 

 
1 - DOCUMENTAÇÕES QUANTO À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 

 a) Registro Comercial, no caso de empresa individual com 
atividades aϐins ao objeto de licitação; 
 
 b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no 
caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição 
de seus administradores, com atividades aϐins ao objeto de licitação; 
 
 c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhada da prova de diretoria em exercı́cio, com atividades aϐins ao 
objeto de licitação. 
 

2 - DOCUMENTAÇÕES QUANTO À HABILITAÇÃO FISCAL: 
 

a) Prova de inscrição no CNPJ. 
 
b) Certidão Negativa de Débito relativo ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviços (FGTS). 
 
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais 

e a Dıv́ida Ativa da União ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa. 
 
d) Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Estadual ou 

Certidão Positiva com Efeito de Negativa. 
 
e) Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Municipal ou 

Certidão Positiva com Efeito de Negativa. 
 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

 
3 - DOCUMENTAÇÕES QUANTO À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - 

FINANCEIRA: 
 

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

 
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 

exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 
devidamente registrados na Junta Comercial do Estado de sua sede ou 



 
domicílio ou em outro órgão equivalente,  

 
b.1.) - A licitante que utiliza a Escrituração Contábil Digital - ECD deverá 

apresentar o balanço patrimonial autenticado na forma eletrônica, pelo 
Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, acompanhado do 
termo de autenticação eletrônica da Junta Comercial dos termos de 
abertura e de encerramento do Livro Diário. 

 
b.1.) Serão considerados e aceitos como na forma da lei os balanços 

patrimoniais e demonstrações contábeis que contenham as seguintes 
exigências: 

 
b.1.1) Quando se tratar de sociedades anônimas, o balanço deverá ser 

apresentado em publicação em jornal de grande circulação editado na 
localidade em que esteja situada a sede da companhia, observado o art. 
289 da Lei Federal nº 6.404/76, ressalvada a hipótese das empresas 
enquadradas no art. 294 daquela legislação, que poderão fazer a sua 
apresentação em publicação eletrônica, na forma do disposto na 
Portaria ME n° 12.071/2021 do Ministério da Economia e suas 
sucessivas alterações; 

 
b.1.2) Quando se tratar de outro tipo societário, o balanço patrimonial 

acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro 
Diário deverá ser devidamente autenticado na Junta Comercial da sede 
ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, contendo: 

 
b.1.2.1) Quando se tratar de sociedade constituída a menos de um ano, essa 

deverá apresentar apenas o balanço de abertura, o qual deverá conter a 
identificação legível e assinatura do responsável contábil da empresa, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade - 
CRC, bem como ser devidamente autenticado na Junta Comercial da 
sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente. 

 
 

4 - DOCUMENTAÇÕES QUANTO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
 

A documentação relativa à Qualificação Técnica consistirá na apresentação dos 
seguintes documentos: 

 
 

a) - Comprovação da capacidade técnico-operacional, por meio de atestado (s) 
fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando ter 
a licitante desempenhado atividades com características semelhantes ao objeto 
licitado, pertinentes e compatíveis em características. O (s) atestados deverá (ão) 
comprovar a experiência, devidamente como preceitua o art 67 da Lei 14.133/21.  



 
 

5.2 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos a que se referem ao item 5 
deste Edital, deverão estar em nome/razão social da licitante, o número do CNPJ/MF 
e o endereço respectivo, observado que:  

 
I) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz; 
II) se a licitante for a ϐilial, todos os documentos deverão estar em nome da 
ϐilial;  
III) se a licitante for a matriz e o fornecimento for realizado pela ϐilial, os 
documentos exigidos neste Edital deverão ser apresentados tanto em relação 
à matriz quanto à ϐilial.  
 

5.3 - A licitante poderá apresentar os comprovantes de regularidade junto à 
Seguridade Social - CND/lNSS e junto ao FGTS centralizados junto à matriz desde 
que junte comprovante da centralização do recolhimento das contribuições, e 
apresente certidão em que conste o CNPJ da entidade centralizadora.  
 

6. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

6.1. Qualquer pessoa é parte legı́tima para impugnar este Edital por 
irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-
2022/2021/lei/L14133.htm>, devendo protocolar o pedido até 3 (três) 
dias úteis antes da data da abertura do certame. 

 
6.2.As impugnações e os pedidos de esclarecimentos poderão ser realizados 

por forma eletrônica por e-mail decol@extrema.mg.gov.br 
<mailto:decol@extrema.mg.gov.br> ou no portal de licitações 
(www.ammlicita.org.br) no prazo de 03 (três) dias úteis anterior a data 
da abertura do certame no horário das 08:00 às 23:59 horas ou 
protocolados na Gerência de Compras e Licitações no mesmo prazo no 
horário das (08:00 às 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas por 
representante legal da empresa ou procurador com poderes especıϐ́icos, 
que deverá ser comprovado através de documentação (Procuração 
dentro de vigência atual) que obrigatoriamente deverá acompanhar a 
impugnação ou questionamento. 

 
6.3. A impugnação ou questionamento será dirigido à autoridade que elaborou 

o Termo de Referência para análise e julgamento, onde será proferida a 
decisão da impugnação ou resposta ao questionamento em até 02 (dois) 
dias úteis após seu recebimento e 01 (um) dia útil anterior a abertura do 
certame. 

6.4. A impugnação ou questionamento interpostos fora do prazo não serão 



 
conhecidos.  

6.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

 

6.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 
excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos 
autos do processo de licitação. 

6.6. Acolhida a impugnação, será deϐinida e publicada nova data para a 
realização do certame caso o teor interϐira em elaboração de proposta e 
prejudique a apuração de proposta mais vantajosa. 

6.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados no sı́tio eletrônico. 

7. DA REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO, APRESENTAÇÃO DA 
PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

  7.1 - DA REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO 
 

1 - O Credenciamento é o nıv́el básico do registro cadastral no SICAF, que 
permite a participação dos interessados na modalidade licitatória 
Pregão, em sua forma eletrônica.  

2 - O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo 
Federal, no sı́tio https://www.gov.br/compras/pt-br/, por meio de 
certiϐicado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira - ICP - Brasil.  

3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a 
responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção 
de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão.  

4 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como ϐirmes e verdadeiras suas 
propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 
seu representante, excluı́da a responsabilidade do provedor do sistema 
ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 
terceiros.  

5 - EƵ  de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus 
dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identiϐique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados.  



 
6 - Os licitantes deverão utilizar o certiϐicado digital para acesso ao 
Sistema. 

 

7.2 - APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

  
1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no 
edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data 
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação 
exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  

3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de 
habilitação que constem do SICAF, de acordo com o seu nıv́el de 
cadastramento, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos 
dados constantes dos sistemas.  
 
4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar 
a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de 
regularidade ϐiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, 
de 2006.  

5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante a sessão pública do Pregão, ϐicando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou 
substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema.  

7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classiϐicação 
entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a 
realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.  

8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante 
melhor classiϐicado somente serão disponibilizados para avaliação do 
pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA:  

1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento 



 
no sistema eletrônico seguindo orientações conforme item 4 deste 
edital. 

10. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:  

1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação 
do licitante detentor da proposta classiϐicada em Primeiro lugar, o 
Pregoeiro veriϐicará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto a existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF conforme item 7.2.3 deste edital. 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - 
CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
<https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ord
enarPor=nomeSancionado&direcao=asc> 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cıv́eis por Atos de 
Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional 
de Justiça 
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php 
<http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requeri
do.php> 
d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da 
União - TCU 
<https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDA
O:0>: 
 
1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurı́dica poderá haver a 
substituição das consultas das alı́neas "b", "c" e"d" acima pela 
Consulta Consolidada de Pessoa Jurı́dica do TCU 
<https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/> 

 

2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 
licitante e de seu sócio majoritário, por forçado artigo 12 da Lei nº 
8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurı́dica da qual seja sócio majoritário. 

2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a 
existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 
diligenciará para veriϐicar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 



 
2.2. A tentativa de burla será veriϐicada por meio dos vı́nculos 
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à 
sua desclassiϐicação. 

3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o 
licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

4. No caso de inabilitação, haverá nova veriϐicação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ϐicto, previsto nos arts. 44 e 45 da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do 
licitante será veriϐicada por meio do SICAF, nos documentos por ele 
abrangidos, em relação à habilitação jurı́dica, à regularidade ϐiscal 
e trabalhista, à qualiϐicação econômico-ϐinanceira e habilitação 
técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 
03, de 2018. 

5.1.O interessado, para efeitos de habilitação prevista na 
Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante 
utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no 
cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data 
prevista para recebimento das propostas. 

5.2.EƵ  dever do licitante atualizar previamente as comprovações 
constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da 
abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 
apresentação da proposta, a respectiva documentação 
atualizada. 

5.3.O descumprimento do subitem acima implicará a 
inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sı́tios 
eletrônicos oϐiciais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro 
lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), 
conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à conϐirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 
(duas) horas, sob pena de inabilitação. 

7. Somente haverá a necessidade de comprovação do 
preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não digitais quando houver dúvida em 



 
relação à integridade do documento digital. 

8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de 
CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em 
nome da matriz, e se o licitante for a ϐilial, todos os documentos 
deverão estar em nome da ϐilial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 

9.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e ϐilial 
com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND 
e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

10. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão 
encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 
nos itens a seguir, para ϐins de habilitação:  

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
8.1. DA ABERTURA DA SESSÃO 

 
1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico AMMLICITA, na data, horário e local indicados neste 
Edital.  

2. O Pregoeiro veriϐicará as propostas apresentadas, desclassiϐicando desde 
logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste Edital, contenham vı́cios insanáveis, ilegalidades, ou 
não apresentem as especiϐicações exigidas no Termo de Referência.  

2.1. Também será desclassiϐicada a proposta que identiϐique o licitante.  

2.2. A desclassiϐicação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

2.3. A não desclassiϐicação da proposta não impede o seu julgamento 
deϐinitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  

3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classiϐicadas, sendo 
que somente estas participarão da fase de lances.  



 
4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre 
o Pregoeiro e os licitantes.  

5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informados do seu recebimento e do consignado no registro.  

5.1. O lance deverá ser ofertado pelo total do item conforme tipo de 
julgamento. 

6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 
ϐixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior por ele 
ofertado e registrado pelo sistema.  

8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa:  

 

8.1. MODO DE DISPUTA ABERTO 

Art. 32. No modo de disputa aberto, de que trata o inciso I do caput do 
art. 31, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez 
minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema 
quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do perı́odo de 
duração da sessão pública. 

§1º A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata 
o caput, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que 
houver lances enviados nesse perı́odo de prorrogação, inclusive 
quando se tratar de lances intermediários. 

§2º Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no 
caput e no § 1º, a sessão pública será encerrada automaticamente. 

§3º Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo 
sistema, nos termos do disposto no § 1º, o pregoeiro poderá, 
assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinı́cio da etapa de envio 
de lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no 
parágrafo único do art. 7º, mediante justiϐicativa. 

9. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justiϐicadamente, 
admitir o reinı́cio da etapa fechada, caso nenhum licitante classiϐicado na 
etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 

10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar. 



 
11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, 
em tempo real, do do menor lance registrado, vedada a identiϐicação do 
licitante. 

12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa 
competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessıv́el 
aos licitantes para a recepção dos lances 

13. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir 
por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e 
reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 
fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sı́tio eletrônico utilizado para 
divulgação 

14. O critério de julgamento adotado será o conforme deϐinido neste Edital 
e seus anexos. 

15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o de sua proposta. 

16. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no Artigo 60 da Lei nº 14.133 de 01 de Abril 
de 2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, ao objeto 
produzido: 

Art. 60. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão 
utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 

I - disputa ϐinal, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contı́nuo à classiϐicação; 

II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para 
a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros 
cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 
previstos nesta Lei; 

III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 
homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme 
regulamento; (Vide Decreto nº 11.430, de 2023) Vigência 

IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 
conforme orientações dos órgãos de controle. 

§ 1º Em igualdade de condições, se não houver desempate, será 
assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

I - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou 
distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 



 
entidade de Municı́pio, no território do Estado em que este se 
localize; 

II - empresas brasileiras; 

III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no Paı́s; 

IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos 
da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

§ 2º As regras previstas no caput deste artigo não prejudicarão a 
aplicação do disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006. 

17. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados.  

18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro 
deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, 
vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.  

1 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes.  

2 - O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classiϐicado que, no 
prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance 
ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à 
conϐirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

3 - EƵ  facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir 
de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de 
ϐindo o prazo.  

19. A proposta ϐinal, após negociação, deverá conter preço unitário e total 
com duas casas decimais, em conformidade com o Art. 1º, § 2º, da Lei nº 
9.069/1995, não cabendo a exceção prevista no § 5º do mesmo artigo.  

20. A empresa deverá arredondar para baixo o percentual unitário ofertado, 
se for o caso, ou seja, as casas decimais excedentes serão simplesmente 
desprezadas no preço unitário, resultando, consequentemente, em novo 
total.  



 
9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA  

9.1 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 
1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta 
classiϐicada em primeiro lugar quanto adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

2. Será desclassiϐicada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço 
ϐinal superior ao preço máximo ϐixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - 
Plenário), desconto menor do que o mı́nimo exigido ou que apresentar 
preço manifestamente inexequıv́el.  

2.1 Considera-se inexequıv́el a proposta que apresente preços global 
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de zero, incompatıv́eis com os 
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mı́nimos, exceto quando se referirem materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para 
aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as 
provas ou os indı́cios que fundamentam a suspeita.  

5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 
realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão 
pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
com, no mı́nimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata.  

6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponıv́el no sistema, no prazo 
de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.  

6.1 EƵ  facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir 
de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de ϐindo 
o prazo.  

7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassiϐicado, o Pregoeiro 
examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na 
ordem de classiϐicação.  

8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 
"chat" a nova data e horário para a sua continuidade.  



 
9. Será desclassiϐicada a proposta que:  

10.1. Contiver vı́cios insanáveis; 

10.2. Não obedecer às especiϐicações técnicas contidas no Termo de 
Referência; 

10.3. Apresentar preços/percentuais inexequı́veis ou 
permanecerem acima do preço/percentual máximo deϐinido para a 
contratação; 

10.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido 
pela Administração; 

10.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências 
deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

 
10. DA FASE DE HABILITAÇÃO DA EMPRESA VENCEDORA 
 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação veriϐicará 
se o licitante provisoriamente classiϐicado em primeiro lugar atende às 
condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021 <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-
2022/2021/lei/L14133.htm>, e conforme item 7.3 e seus subitens deste 
edital. 

10.2. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso 
atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 

 
10.3. Caso o licitante provisoriamente classiϐicado em primeiro lugar tenha 
se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPP, o Agente de 
Contratação veriϐicará se faz jus ao benefı́cio. 
 
10.4. Veriϐicadas as condições de participação e de utilização do tratamento 
favorecido, o Agente de Contratação examinará a proposta classiϐicada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço/percentual em relação ao máximo estipulado para contratação neste 
Edital e em seus anexos. 

 
10.6. Será aberto os arquivos digitais anexados na plataforma que contém 
os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suϐicientes 
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, 
serão exigidos para ϐins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 
14.133, de 2021 <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-
2022/2021/lei/L14133.htm>. conforme demonstrados abaixo: 
 
10.7.Após anexados na plataforma os arquivos digitais para habilitação, não 



 
será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo 
em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-
2022/2021/lei/L14133.htm>, e IN 73/2022, art. 39, §4º 
<https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-
informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-
me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022>): 
 

10.7.1. complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos 
existentes à época da abertura do certame; e 

10.7.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após 
a data de recebimento das propostas;  

 
10.8. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação 
poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e 
sua validade jurı́dica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessı́vel a todos, atribuindo-lhes eficácia para ϐins de habilitação e 
classiϐicação. 
 
10.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, 
o Agente de Contratação examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classiϐicação, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao presente edital.  
 
10.10. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos 
de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após 
concluı́dos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
 
10.11. A comprovação de regularidade ϐiscal e trabalhista das 
microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para 
efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 
4º do Decreto nº 8.538/2015 
<https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-
2018/2015/decreto/d8538.htm>). 



 
10.12. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 
encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à 
habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 
julgamento. 

 

11 – DOENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 
1. A proposta ϐinal do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 
prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 
eletrônico e deverá:  

1.1 ser redigida em lı́ngua portuguesa, datilografada ou digitada, em 
uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a 
última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal;  

1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 
vencedor, para ϐins de pagamento.  

1.3 observar o limite de duas casas decimais, conforme disposto no 
subitem 8.25 deste Edital.  

2. A proposta ϐinal deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual 
sanção à Contratada, se for o caso.  

3. Todas as especiϐicações do objeto contidas na proposta vinculam a 
Contratada.  

4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o unitário em 
algarismos e o global em algarismos e por extenso (Artigo 12 da Lei nº 14.133 
de 01 de Abril de 2021).  

4.1 Ocorrendo divergência entre os preços/percentuais unitários e o 
preço/percentual global, prevalecerão os primeiros; no caso de 
divergência entre os es numéricos e os es expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos.  

5. A oferta deverá ser ϐirme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que 
induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassiϐicação.  

6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não 
sendo considerada aquela que não corresponda às especiϐicações ali contidas 
ou que estabeleça vı́nculo à proposta de outro licitante.  



 
7. Deverá ser utilizado, preferencialmente, o modelo de proposta anexo a este 
Edital.  

8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o e os documentos 
complementares estarão disponıv́eis na internet, após a homologação.  

9. Na proposta vencedora e definitiva, cabe a empresa declarar o enquadramento 
sindical da empresa e a atividade econômica preponderante, e juntar a cópia da carta 
ou registro sindical do sindicato a qual ele declara ser enquadrado, para o ano atual 
de vigência, em razão do regramento do enquadramento sindical previsto na CLT 
ou por força de decisão judicial. (Acórdão TCU 1.207/2024 – Plenário).  

 

12. DOS RECURSOS 
 

1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 
habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da 
licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou 

de lavratura da ata. 
 
3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o 
ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, 
sob pena de preclusão; 

3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado 
na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou 
inabilitação; 
3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do 
art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-
2022/2021/lei/L14133.htm>, o prazo para apresentação das razões 
recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

 
4 - Os recursos deverão ser encaminhados conforme segue abaixo: 
 

4.1. Por e-mail decol@extrema.mg.gov.br 
<mailto:decol@extrema.mg.gov.br> ou na Plataforma de Licitações 
(www.ammlicita.org.br <http://www.ammlicita.org.br>) no prazo de 
03 (três) dias úteis no horário das 08:00 às 23:59 horas ou protocolados 
na Gerência de Compras e Licitações no horário comercial (08:00 às 
12:00/13:00 às 17:00 horas) para apresentação das correspondentes 
razões, ϐicando os demais licitantes desde logo intimados para 
apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a 



 
correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos autos. Por representante legal da empresa ou procurador 
com poderes especı́ϐicos, que deverá ser comprovado através de 
documentação (Procuração dentro de vigência atual) que 
obrigatoriamente deverá acompanhar o recurso e contrarrazões. 

5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) 
dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 
licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou 
da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses conforme item 11.4 e 
seus subitens. 

8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão ϐinal da autoridade competente.  

9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetı́veis de 
aproveitamento.  

10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados no sı́tio eletrônico. 

 
13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

1.A sessão pública poderá ser reaberta:  

1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja 
anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os 
atos anulados e os que dele dependam.  

1.2 Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classiϐicado ou 
quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não 
retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
ϐiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

2.Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar 
a sessão reaberta.  

2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-
mail de acordo com a fase do procedimento licitatório.  



 
2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados 
contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus 
dados cadastrais atualizados.  

 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por 
ato do Agente de Contratação, caso não haja interposição de recurso, ou pela 
autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.  

2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologará procedimento licitatório.  

 

15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS SERVIÇOS  

1. Será exigida garantia contratual dos serviços fornecidos na presente 
contratação, complementar à legal, conforme prazos mı́nimos e demais regras 
constantes do Termo de Referência.  

 

16. DO CONTRATO 

1.Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) 
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, cujo 
prazo de validade encontra-se nela ϐixado, sob pena de cair do direito à 
contratação, sem prejuıźo das sanções previstas neste Edital.  

2.Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Contrato, a Administração poderá encaminhá-la 
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 
(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 5 
(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  

3.O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura do Contrato 
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual perı́odo, quando solicitado 
pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que 
devidamente aceito.  

17. DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 
1. Será elaborado o Contrato seguindo o modelo sugerido no ANEXO V - Minuta 
de Contrato, fundamentada nos dados apresentados no Estudo Técnico 
Preliminar e Termo de Referência (Anexo I). 



 
 

2.Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classiϐicado terá o 
prazo de 005 (CINCO) dias, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o contrato, cujo prazo de validade encontra-se nela ϐixado, sob pena de 
decadência do direito à contratação, sem prejuıźo das sanções previstas na Lei 
nº 14.133, de 2021.  

 
3.O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual perı́odo, 
mediante solicitação do licitante mais bem classiϐicado ou do fornecedor 
convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justiϐicada e apresentada dentro do 
prazo; e 

(b) a justiϐicativa apresentada seja aceita pela Administração. 

4.O contrato poderá ser assinado por meio de assinatura digital e 
disponibilizada por e-mail se a empresa vencedora assim preferir. 

5.Será formalizado 001 (um) contrato de todos os itens constantes no Termo 
de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços e demais condições. 

6.O preço, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência do contrato. 

7.A existência de preços implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, 
facultada a realização de licitação especıϐ́ica para a contratação pretendida, 
desde que devidamente justiϐicada. 

8.Na hipótese de o convocado não assinar o contrato no prazo e nas condições 
estabelecidas, ϐica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classiϐicação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classiϐicado. 

 

18.DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

1.Após a homologação da licitação, será incluı́do na ata, na forma de anexo, o 
registro: 

1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao 
do adjudicatário, observada a classiϐicação na licitação; e  

1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

2.Será respeitada, nas contratações, a ordem de classiϐicação dos licitantes ou 



 
fornecedores registrados em ata. 

2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não 
prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem 
classiϐicado. 

2.2. Para ϐins da ordem de classiϐicação, os licitantes ou 
fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 

3.A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

3.1. Quando o licitante vencedor não assinar o contrato no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital; ou 

3.2. Quando houver a rescisão contratual do fornecedor, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

4.Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço 
igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classiϐicado, a Administração, 
observados o estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, 
poderá: 

4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original 
para negociação, na ordem de classiϐicação, com vistas à obtenção de 
preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

4.2. Adjudicar e ϐirmar o contrato nas condições ofertadas pelos 
licitantes remanescentes, observada a ordem de classiϐicação, quando 
frustrada a negociação de melhor condição. 

 

19. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

 

1.As regras acerca do reajustamento em sentido geral do contratual são as 
estabelecidas no Termo de Referência anexo a este Edital.  

 

20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  

 

1.Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de ϐiscalização estão 



 
previstos no Termo de Referência. 

 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

1.As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo 
de Referência. 

 

22. DO PAGAMENTO 

1.As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Edital.  

 

23. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo 
ou culpa:  

1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de 
Contratação durante o certame; 

1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiϐicado, 
não mantiver a proposta em especial quando: 

1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou 
após a negociação quando exigıv́el sem justiϐicativa; 

1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando 
exigı́vel sem justiϐicativa;  

1.2.3. Pedir para ser desclassiϐicado quando encerrada a etapa 
competitiva sem justiϐicativa; 

1.2.4. Deixar de apresentar amostra quando exigido sem justiϐicativa; 

1.2.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação 
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta; 

1.2.6. Recusar-se, sem justiϐicativa, a assinar o contrato, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

1.3. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a licitação 



 
1.4. Fraudar a licitação; 

1.5. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza, em especial quando: 

1.5.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

1.5.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

1.5.3. Apresentar amostra falsiϐicada ou deteriorada;  

1.6. Praticar atos ilı́citos com vistas a frustrar os objetivos da 
licitação; 

1.7. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013 
<https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-
2014/2013/lei/l12846.htm>. 

 

2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-
2022/2021/lei/L14133.htm>, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 
prejuı́zo das responsabilidades civil e criminal:  

2.1. Advertência;  

2.2. Multa; 

2.3. Impedimento de licitar e contratar  

2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 

3.  Na aplicação das sanções serão considerados: 

3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

3.2. As peculiaridades do caso concreto 

3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

4.  A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre 
o total apurado de itens vencidos pela empresa, recolhida no prazo máximo de 



 
10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oϐicial. 

4.1. Para as infrações previstas nos itens 1.1, 1.2 e seus subitens, a 
multa será de 0,5% a 15% do contrato licitado. 

4.2. Para as infrações previstas nos itens 1.3, 1.4, 1.5, 1.6 e seus 
subitens,1.7, a multa será de 15% a 30% do contrato licitado. 

5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, 
cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao 
responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos 
itens 14.1.1, 14.1.2 e seus subitens, quando não se justiϐicar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações 
dispostas nos itens 1.3, 1.4, 1.5, 1.6 e seus subitens,1.7, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 1.1, 1.2 e seus subitens que 
justiϐiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 
art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-
2022/2021/lei/L14133.htm>. 

9. A recusa injustiϐicada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 1.2.5, caracterizará o descumprimento total 
da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, 
nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022 
<https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-
informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-
me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022>.  

10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser 
conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 



 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação, apresentar defesa escrita e especiϐicar as provas que pretenda 
produzir.  

11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das 
sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da 
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a 
decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 
sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 
de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato 
ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão ϐinal da autoridade 
competente. 

14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 
que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Agente de Contratação. 

3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 
pública observarão o horário de Brası́lia - DF. 

4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 

5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princı́pio da isonomia, a 
ϐinalidade e a segurança da contratação.  

6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação 
de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável 



 
por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 

7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 
excluir-se-á o dia do inı́cio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e 
vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará 
o afastamento do licitante, desde que seja possıv́el o aproveitamento do ato, 
observados os princı́pios da isonomia e do interesse público. 

9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

10. O Edital e seus anexos estão disponıv́eis, na ı́ntegra, no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 
<https://www.extrema.mg.gov.br/imprensaoϐicial/licitacoes/>. 

11. Integram este Edital, para todos os ϐins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.1. ANEXO I - Termo de Referência e Apêndice – ETP. 

11.2. ANEXO II e ANEXO II A – Descrição dos Serviços e Prova de Conceito  

11.2. ANEXO III - Modelo Proposta Financeira 

11.3. ANEXO IV - Modelo de Proposta de Preços Ajustada 

11.4. ANEXO V - Modelo Declarações 

11.5. ANEXO VI - Modelo Atestado 

11.6 ANEXO VII- Minuta de Contrato 

 

Extrema, 29 de agosto de 2025. 

 

________________________________________ 

Carlos Alexandre Morbidelli 

 Agente de Contratação 

DECRETO Nº 4.486 DE 07 DE JUNHO DE 2023. 

e-mail: decol@extrema.mg.gov.br 

 

 



 
ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

SECRETARIA: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICIPIO DE EXTREMA - PREVEXTREMA 

LOCAL: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICIPIO DE EXTREMA - PREVEXTREMA 

ENDEREÇO: AVENIDA DELEGADO WALDEMAR GOMES PINTO, Nº 1624, PONTE NOVA, 
EXTREMA - MG, CEP: 37642-210. 

 

1 - OBJETO 

1.1 - CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA OPERACIONALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO COM FORNECIMENTO DE SOFTWARE DE GESTÃO DE 
EMPRÉSTIMOS, INCLUINDO SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA 
ESPECIALIZADA PARA OFERTA DOS EMPRÉSTIMOS AOS SEGURADOS, EXECUÇÃO DA 
OPERACIONALIZAÇÃO, CONTROLE FINANCEIRO E EMISSÃO DE RELATÓRIOS, 
CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE TERMO, 
NOS TERMOS DA TABELA ABAIXO, CONFORME CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS 
ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO E SEUS ANEXOS. 

 

2 - NATUREZA DO OBJETO: 

2.1 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO  

 

3 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

CONTRATAÇÃO ACIMA DESCRITA, QUE SERÁ PROCESSADA NOS TERMOS DESTE 
INSTRUMENTO, ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES QUE 
O ACOMPANHAM, JUSTIFICA-SE:   

CONSIDERANDO AS DISPOSIÇÕES CONTIDAS NO ANEXO VIII DA PORTARIA MTP Nº 
1467/2022 E A RESOLUÇÃO CMN N° 4.963/2021, OS RECURSOS DE REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL PODERÃO SER APLICADOS NA CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMOS A 
SEUS SEGURADOS, NA MODALIDADE DE CONSIGNADOS PARA UMA RENTABILIDADE 
MAIOR DOS RECURSOS GERIDOS PELO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, 



 
OBSERVANDO COMO PARÂMETRO MÍNIMO DE RENTABILIDADE A META ATUARIAL ANUAL 
DO INSTITUTO. 

A CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO É UM MODELO DE EMPRÉSTIMO 
PESSOAL, QUE SERÁ OFERECIDO PELO PREVEXTREMA AOS SERVIDORES APOSENTADOS 
E PENSIONISTAS, SENDO FEITO COM A AUTORIZAÇÃO DO SEGURADO PARA O DESCONTO 
DAS PARCELAS REFERENTE AO VALOR CONTRATADO DIRETAMENTE NA SUA FOLHA DE 
PAGAMENTO/BENEFÍCIO, RESPEITANDO A MARGEM CONSIGNÁVEL DISPONÍVEL PARA 
CONTRATAÇÃO DO EMPRÉSTIMO, PREVIAMENTE INFORMADA À CONSIGNATÁRIA. 

PELA OFERTA DE EMPRÉSTIMOS COM JUROS MENORES E COM UMA SOLUÇÃO DE 
CONTRATAÇÃO NA QUAL, A REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS DA EMPRESA CONTRATADA 
OCORRERÁ POR MEIO DOS PRÓPRIOS RENDIMENTOS OBTIDOS DOS EMPRÉSTIMOS 
CONSIGNADOS AOS TOMADORES, ESSA MODALIDADE DE INVESTIMENTOS É BASTANTE 
VANTAJOSA AO RPPS. 

A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM OPERACIONALIZAR O EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO, VISA APRIMORAR A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DO RPPS AOS SEUS 
SEGURADOS, SERVIDORES DA ATIVA, APOSENTADOS E PENSIONISTAS, ATENDENDO AOS 
PROPÓSITOS DA AUTARQUIA, QUE TRABALHA PELA EFICIÊNCIA, SEGURANÇA, E 
TRANSPARÊNCIA NA GESTÃO DOS RECURSOS E, NESSE MOMENTO DE MUDANÇA NA 
LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA, VISLUMBRA A OPORTUNIDADE DO RPPS AUMENTAR A 
EXPECTATIVA EM CONSEGUIR CUMPRIR A META ATUARIAL, SEM ACRESCER CUSTOS A 
ESTA AUTARQUIA, ASSUMINDO ESTA MODALIDADE DE INVESTIMENTO. 

A PRESENTE CONTRATAÇÃO ESTÁ OBRIGATORIAMENTE VINCULADA À PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE INFORMÁTICA DE TODOS OS SISTEMAS ESPECÍFICOS PARA 
OPERACIONALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS, UMA VEZ QUE A CONTRATADA DEVERÁ SE 
RESPONSABILIZAR PELA GESTÃO E O CONTROLE DE MARGEM CONSIGNÁVEL DOS 
EMPRÉSTIMOS, GERAÇÃO DE ARQUIVO PARA LANÇAMENTO ATRAVÉS DE IMPORTAÇÃO 
EM FOLHA DE PAGAMENTO, DISPONIBILIZANDO SISTEMA INFORMATIZADO, 
ATENDIMENTO, CAPACITAÇÃO E ASSESSORAMENTO PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
DESCRITOS NESTE DOCUMENTO, DEVENDO ESTA OFERECER SOLUÇÃO DE SOFTWARE 
CAPAZ DE ATENDER FIELMENTE ÀS LEGISLAÇÕES VIGENTES APLICÁVEIS AO INSTITUTO 
DE PREVIDÊNCIA - RPPS, CONFORME DISCIPLINADO NO OBJETO DESTE TERMO DE 
REFERÊNCIA.  

ASSIM SENDO, A SOLUÇÃO DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DESSE TIPO DE SERVIÇOS FINANCEIRO, SE APRESENTA COMO VIA DE 
POSSIBILIDADE DE OFERTA-LO, UMA VEZ QUE O INSTITUTO NÃO DISPÕE ESTRUTURAS 
ADMINISTRATIVAS E PROFISSIONAIS ADEQUADOS SUFICIENTES PARA A EXECUÇÃO DA 



 
OPERACIONALIZAÇÃO DO MESMO, POR CONTA DE O OBJETO DEMANDADO (SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS EM OPERACIONALIZAÇÃO E CONTROLE DE EMPRÉSTIMOS 
CONSIGNADOS) INCLUIR ATIVIDADES ESPECIALIZADAS E SUPORTE TÉCNICO 
ADEQUADO, BEM COMO UMA ESTRUTURA E PLATAFORMA DIGITAL QUE CONSIGA 
ATENDER AS NECESSIDADES DOS USUÁRIOS DO PREVEXTREMA. 

 

4 - ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO: 

 

4.1 - DAS ESPECIFICAÇÕES E DOS QUANTITATIVOS: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
TAXA DE 

ADMINISTRAÇÃO % 

1 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
OPERACIONALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO COM FORNECIMENTO DE SOFTWARE DE 
GESTÃO DE EMPRÉSTIMOS, INCLUINDO SERVIÇOS DE 
FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA PARA 
OFERTA DOS EMPRÉSTIMOS AOS SEGURADOS, EXECUÇÃO DA 
OPERACIONALIZAÇÃO, CONTROLE FINANCEIRO E EMISSÃO 
DE RELATÓRIOS 

SERVIÇO  

 

4.2 - DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS: (CONFORME ANEXO II) 

 

4.2.1. A EMPRESA DEVERÁ REALIZAR A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO, 
OPERACIONALIZAÇÃO, GESTÃO E ACOMPANHAMENTO DOS INVESTIMENTOS EM 
CRÉDITO CONSIGNADO, COM FORNECIMENTO DE SOFTWARE DE GESTÃO DE 
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO AO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, INCLUINDO 
SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO E 
CONTROLE DO OBJETO, DEVERÁ AINDA CONTEMPLAR OS SEGUINTES SERVIÇOS: 

1. ESTUDO TÉCNICO ATUARIAL, ECONÔMICO E FINANCEIRO SOBRE A CARTEIRA DE 
EMPRÉSTIMOS AOS SEGURADOS DO RPPS; 



 
2. CRIAÇÃO, ELABORAÇÃO, CUSTOMIZAÇÃO E VALIDAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
CONSTITUTIVOS DO CRÉDITO CONSIGNADO; 

3. GESTÃO ESTRATÉGICA DE GOVERNANÇA NO SEGMENTO DE EMPRÉSTIMOS DO 
RPPS; 

4. SISTEMA DE GESTÃO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. 

 

4.2.2. ESTUDO TÉCNICO ATUARIAL, ECONÔMICO E FINANCEIRO SOBRE A CARTEIRA DE 
EMPRÉSTIMOS AOS SEGURADOS DO RPPS. 

4.2.2.1. O ESTUDO TÉCNICO ATUARIAL, ECONÔMICO E FINANCEIRO PERMITIRÁ A 
AVALIAÇÃO SOBRE OS ASPECTOS DELIMITADORES DA CARTEIRA DE EMPRÉSTIMOS AOS 
SEGURADOS ANALISANDO A CAPACIDADE, A LIQUIDEZ, OS LIMITES PRUDENCIAIS, A 
CONDIÇÃO ATUARIAL, ECONÔMICA E FINANCEIRA DO RPPS. 

4.2.2.2. O ESTUDO DEVERÁ SER APRESENTADO ANUALMENTE E AVALIAR OS SEGUINTES 
ASPECTOS: 

1. LIQUIDEZ DO PATRIMÔNIO DO RPPS, FRENTE A NECESSIDADE E CAPACIDADE DE 
RENTABILIDADE COMPARADA COM OS DEMAIS SEGMENTOS; 

2. DETERMINAR OS LIMITES PRUDENCIAIS CONSIDERANDO A NOTA CAPAG DO ENTE, 
A CARTEIRA DE INVESTIMENTO EXISTENTE, AO FLUXO DE INVESTIMENTOS E DA 
CAPACIDADE DE EMPRÉSTIMOS DE CURTO, MÉDIO E LONGO PRAZO; 

3. DELIMITAR O PÚBLICO-ALVO, DADOS OS LIMITES PRUDENCIAIS, ESTABELECENDO: 
PRAZOS, VALORES MÍNIMOS E MÁXIMOS E ASPECTOS RELACIONADOS AS 
DIFERENCIAÇÕES DOS TOMADORES PARA CADA EMPRÉSTIMO; 

4. ESTUDOS SOBRE OS PARÂMETROS FORMADORES DO CUSTO DOS EMPRÉSTIMOS: 
TAXAS DE JUROS E ÍNDICE DE INFLAÇÃO, TENDO COMO BASE A META ATUARIAL 
ANUAL; CUSTOS OPERACIONAIS DA OPERAÇÃO, GESTÃO E CONTROLES DA 
CARTEIRA; 

5. IDENTIFICAR, AVALIAR E DETERMINAR OS RISCOS INERENTES, A PROBABILIDADE 
DE SUA OCORRÊNCIA E IMPACTOS NA CARTEIRA DE EMPRÉSTIMOS; 

6. AVALIAR E COMPARAR OS PRÊMIOS DE RISCOS CALCULADOS ATUARIALMENTE OU 
COTADOS COM SEGURADORAS; 



 
7. PRODUZIR AVALIAÇÃO ENTRE A CONSTITUIÇÃO DO FUNDO DE RISCOS OU DA 
CONTRATAÇÃO DE SEGURO PARA OS RISCOS DO SEGMENTO DE CRÉDITO 
CONSIGNADO; 

8. NÍVEIS DE LIQUIDEZ E DOS FLUXOS PROJETADOS DA CARTEIRA. 

4.2.2.3. O ESTUDO TÉCNICO DE VIABILIDADE ATUARIAL, ECONÔMICO E FINANCEIRO, 
DEVE SUBSIDIAR A DEFINIÇÃO DE: 

1. LIMITES E CONDIÇÕES PREVISTOS EM RESOLUÇÃO DO CMN 4.963/2021 PARA 
ALOCAÇÃO NO CRÉDITO CONSIGNADO; 

2. CRITÉRIOS PARA ADEQUAÇÃO AOS RISCOS DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS DO 
RPPS; 

3. PARÂMETROS DE RENTABILIDADE PARA A CARTEIRA; 

4. PRAZOS, VALORES MÍNIMOS E MÁXIMOS DOS CONTRATOS, TAXAS DE JUROS E 
OUTROS PARÂMETROS DE CUSTEIO; 

5. MONTANTES, VALORES DAS PRESTAÇÕES, CRITÉRIOS DE ELEGIBILIDADE E DEMAIS 
CONDIÇÕES DE ACESSO CONSIDERANDO A TAXA DE INADIMPLÊNCIA E 
RENTABILIDADE OBTIDAS PARA O SEGMENTO NOS EXERCÍCIOS ANTERIORES; 

6. PERDAS CAUSADAS EM FUNÇÃO DA PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA DE 
EVENTOS DE DESVINCULAÇÃO AO REGIME, EM DECORRÊNCIA DE MORTE, 
EXONERAÇÃO, DEMISSÃO, CESSAÇÃO OU CASSAÇÃO DO BENEFÍCIO, SEJAM POR 
DECISÃO ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL, E DEMAIS SITUAÇÕES DE DECREMENTO E 
PERDA DE RENDA; 

7. TAXA PARA COBERTURA DA TOTALIDADE DOS RISCOS NECESSÁRIA PARA A 
PRESERVAÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA CARTEIRA; 

8. TAXA ADICIONAL DE RISCOS, PARA SITUAÇÕES NÃO PREVISTAS OU NÃO 
CONTROLADAS. 

4.2.2.4. COM O ESTUDO, DEVERÁ SER APRESENTADO: 

1. RELATÓRIO PERIÓDICO DE ANÁLISE, COMPARAÇÃO E PRÉ-QUALIFICAÇÃO DO 
RPPS QUE CONSIDERE A SUA REALIDADE, COMPLEXIDADE E CAPACIDADE NA 
CARTEIRA DE EMPRÉSTIMOS AOS SEGURADOS DO RPPS, EM ATENDIMENTO A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE, NORMAS DOS ÓRGÃOS DE SUPERVISÃO E DOS PARÂMETROS 
TÉCNICOS ESTABELECIDOS; 



 
2. RELATÓRIO DO ESTUDO DE VIABILIDADE DA MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DO 
SEGMENTO DE CRÉDITO CONSIGNADO. 

4.2.2.5. APÓS APRESENTAÇÃO DOS ESTUDOS PRÉVIOS EXIGIDOS NA PORTARIA 
1467/2021, O COMITÊ DE INVESTIMENTOS DO PREVEXTREMA PROCEDERÁ COM A 
ANÁLISE DOS ESTUDOS PARA POSTERIORMENTE DELIBERAR SOBRE A CONTINUIDADE DA 
ADESÃO À MODALIDADE DE INVESTIMENTO EM EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. 

4.2.2.5.1 ATENDIDO O DISPOSTO NESTE ITEM, COM A APRECIAÇÃO/APROVAÇÃO DO 
COMITÊ DE INVESTIMENTOS, A CONTRATADA DEVERÁ DAR CONTINUIDADE AS DEMAIS 
ETAPAS DA IMPLEMENTAÇÃO DO OBJETO PREVISTO NO CRONOGRAMA. 

4.2.3. CRIAÇÃO, ELABORAÇÃO, CUSTOMIZAÇÃO E VALIDAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
CONSTITUTIVOS DO CRÉDITO CONSIGNADO. 

4.2.3.1. A EMPRESA CONTRATADA DEVERÁ CRIAR, REVISAR E MANTER ATUALIZADOS 
TODOS OS DOCUMENTOS CONSTITUTIVOS DO CRÉDITO CONSIGNADO E PROPICIAR A 
AVALIAÇÃO DOS SISTEMAS, PESSOAS E PROCESSOS DE TRABALHO, 
RESPONSABILIZANDO-SE PELAS AVALIAÇÕES, ATUALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS OFICIAIS 
E O ASSESSORAMENTO CONTÍNUO QUANTO: 

1. POLÍTICA DE INVESTIMENTOS DO RPPS; 

2. CONVÊNIO DE CONSIGNAÇÃO JUNTO AOS RH’S DO ENTE; 

3. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO; 

4. REGRAS DE COBRANÇA, CONTROLES DA INADIMPLÊNCIA E UTILIZAÇÃO DOS 
FUNDOS DE RISCOS/SEGUROS CONTRATADOS; 

5. MAPEAMENTO, PADRONIZAÇÃO E NORMATIZAÇÃO DOS PROCESSOS DE 
REGISTRO DE MARGEM, CONCESSÃO, GESTÃO E OPERACIONALIZAÇÃO DOS 
EMPRÉSTIMOS; 

6. MAPEAMENTO, PADRONIZAÇÃO E NORMATIZAÇÃO DOS PROCESSOS DE 
COBRANÇA, GESTÃO DE INADIMPLÊNCIA E DE USO DOS FUNDOS GARANTIDORES 
DE RISCOS DOS EMPRÉSTIMOS; 

7. REGULAMENTO DE CRÉDITO CONSIGNADO DO RPPS, DEFININDO, PELO MENOS: 

A) OS ASPECTOS QUE DELIMITAM A OPERACIONALIZAÇÃO DA CONCESSÃO DE 
EMPRÉSTIMO AOS SEGURADOS, OS CRITÉRIOS ELETIVOS E RESTRITIVOS, AS 
POLÍTICAS DE COBRANÇA, CONTROLE DA INADIMPLÊNCIA E DA PRESTAÇÃO DE 
CONTAS; 



 
B) FUNDAMENTAR O MODELO DE GESTÃO DOS EMPRÉSTIMOS; 

C) REGRAS DE CONCESSÃO AO PÚBLICO-ALVO DE TOMADORES DE EMPRÉSTIMOS; 

 

4.2.4. GESTÃO ESTRATÉGICA DE GOVERNANÇA SEGMENTO DE EMPRÉSTIMOS DO RPPS. 

4.2.4.1. A EMPRESA CONTRATADA SERÁ RESPONSÁVEL POR ASSESSORAR O RPPS NA: 

1. DEFINIÇÃO DA MODELAGEM A SER UTILIZADA PELA CARTEIRA DE EMPRÉSTIMOS 
DO RPPS; 

2. AVALIAÇÃO DAS PREMISSAS E HIPÓTESES UTILIZADAS NA CARTEIRA DE 
EMPRÉSTIMOS PARA ADEQUAÇÃO FRENTE A CONJUNTURA ATUAL; 

3. GESTÃO DA CARTEIRA DE EMPRÉSTIMOS; 

4. GESTÃO DA INADIMPLÊNCIA DA CARTEIRA DE EMPRÉSTIMOS, CONTEMPLANDO: 

A) MENSURAÇÃO, AVALIAÇÃO E ADEQUAÇÃO DOS NÍVEIS DE INADIMPLÊNCIA; 

B) CRIAÇÃO DE POLÍTICA DE COBRANÇA; 

C) UTILIZAÇÃO DAS RESERVAS CONSTITUÍDAS NOS FUNDOS DE RISCOS. 

4.2.4.2. NA GESTÃO DA CARTEIRA DE EMPRÉSTIMO OS SEGUINTES RELATÓRIOS DEVERÃO 
SER PRODUZIDOS: 

1. REPORTE MENSAL – BASEADO NO RELATÓRIO CONSOLIDADO DA CARTEIRA DE 
EMPRÉSTIMOS; 

2. REPORTE SEMESTRAL – AVALIAÇÃO DA CONJUNTURA E DOS INDICADORES DE 
LIQUIDEZ, INADIMPLÊNCIA E DE DESCASAMENTO DA CARTEIRA DE EMPRÉSTIMOS; 

3. REPORTE ANUAL – REAVALIAÇÃO, VALIDAÇÃO E REPOSICIONAMENTO DA 
CARTEIRA DE EMPRÉSTIMOS. AVALIANDO OS DOCUMENTOS CONSTITUTIVOS, OS 
PARÂMETROS A SEREM APLICADOS NO PRÓXIMO EXERCÍCIO, ADEQUAÇÃO AS 
NORMAS LEGAIS E CONSTRUÇÃO DA RENTABILIDADE E DO CUSTEIO ADEQUADO 
AOS CUSTOS, ENCARGOS E CONSTITUIÇÃO DAS RESERVAS DE RISCOS. 

 

4.2.5. SISTEMA DE GESTÃO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. 

4.2.5.1. A EMPRESA CONTRATADA DEVERÁ FORNECER FERRAMENTAS PARA 
RELACIONAMENTO, ATENDIMENTO E PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES AO TOMADOR DE 
CRÉDITO, DEVENDO RESPONSABILIZAR- SE PELO SEGUINTE: 



 
1. POSSUIR INFRAESTRUTURA ADEQUADA PARA OPERACIONALIZAÇÃO DO 
TELEMARKETING (GRAVAÇÕES TELEFÔNICAS, GERAÇÃO DE PROTOCOLOS DE 
ATENDIMENTO, OUVIDORIA E OUTRA QUE VENHA A SER NECESSÁRIA AO MELHOR 
ATENDIMENTO E TRANSPARÊNCIA AO RPPS E AOS TOMADORES DO EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO); 

2. POSSUIR SISTEMA DE GESTÃO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO WEB E APP 
REGISTRADO NA APPLE STORE E PLAY STORE PARA ATENDIMENTO AOS TOMADORES 
DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. 

 

4.2.6. ANUALMENTE, A EMPRESA CONTRATADA DEVERÁ REVISAR E APRIMORAR OS 
SEGUINTES INSTRUMENTOS DE GOVERNANÇA: 

1. REGISTRO DOS MAPEAMENTOS; 

2. MAPEAMENTO DE RISCO DOS PROCESSOS DE EMPRÉSTIMOS AOS SEGURADOS; 

3. PRESTAÇÃO DE CONTAS; 

4. GESTÃO DE RISCOS DO CRÉDITO CONSIGNADO; 

5. MAPEAMENTO DOS PROCESSOS DE EMPRÉSTIMOS AOS SEGURADOS, NAS ÁREAS 
DE: 

A) GOVERNANÇA; 

B) CONCESSÃO; 

C) COBRANÇA; 

D) GESTÃO DA INADIMPLÊNCIA. 

 

4.2.7. A EMPRESA DEVERÁ SE RESPONSABILIZAR PELA IMPLANTAÇÃO TOTAL (ITENS 
OBRIGATÓRIOS E CUSTOMIZÁVEIS) DO SISTEMA, QUE DEVERÁ OCORRER NO PRAZO DE 
90 (NOVENTA) DIAS A PARTIR DA APROVAÇÃO DO COMITÊ DE INVESTIMENTOS. ESTE 
PRAZO PODERÁ SER PRORROGADO MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE JUSTIFICATIVA, QUE 
DEVERÁ SER ACEITA PELO RPPS. 

 



 
4.2.8. OS PROCEDIMENTOS DE PLANEJAMENTO, CUSTOMIZAÇÃO, PARAMETRIZAÇÃO E 
IMPLANTAÇÃO SERÃO ACOMPANHADOS PELA EQUIPE DO RPPS, E HOMOLOGADOS PARA 
SUA UTILIZAÇÃO. 

 

4.3. A CONTRATAÇÃO DE PRESTADOR DE SERVIÇO PERMITIRÁ: 

1. FORMULAR, AVALIAR E EXECUTAR, PERIODICAMENTE, ESTUDOS RELACIONADOS 
AO SEGMENTO DE EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS. 

2. MANTER OS DOCUMENTOS CONSTITUTIVOS: POLÍTICA DE INVESTIMENTOS, 
REGULAMENTOS DE CRÉDITO, CONVÊNIOS E CONTRATOS, SEMPRE ATUALIZADOS 
FRENTE AOS RISCOS DA CARTEIRA; 

3. AVALIAR E ESTABELECER PARÂMETROS PARA A ADEQUADA PRECIFICAÇÃO, 
CUSTEIO, RENTABILIZAÇÃO E CONTROLE DA CARTEIRA DE EMPRÉSTIMOS, 
MANTENDO-A VIÁVEL, EQUILIBRADA E AGREGANDO VALOR AO ESFORÇO 
CONTRIBUTIVO DE SEGURADOS E DO RPPS; 

4. DISPONIBILIZAR CANAIS DE ATENDIMENTO, RELACIONAMENTO E DE 
ORIENTAÇÃO, VOLTADOS AOS SEGURADOS DO RPPS PARA VIABILIZAR A 
CONCESSÃO, A ANÁLISE DA MARGEM CONSIGNÁVEL, A ANÁLISE DE CRÉDITO, A 
GESTÃO DOS RECEBIMENTOS E DA INADIMPLÊNCIA; 

5. ESTABELECER O CONTROLE DAS PARCELAS, DOS SALDOS DEVEDORES, DOS 
REGISTROS CONTÁBEIS, DO PROVISIONAMENTO E CUSTEIO DE IMPOSTOS, TAXAS E 
ENCARGOS, PERMITINDO O SEGURO MONITORAMENTO DA CARTEIRA; 

6. MANTER A AVALIAÇÃO SOBRE A VIABILIDADE, A RENTABILIDADE DOS RECURSOS 
PREVIDENCIÁRIOS, A PRESTAÇÃO DE CONTAS ENTRE OUTRAS EXIGÊNCIAS. 

 

4.4 DOS SERVIÇOS TÉCNICOS 

 

4.4.1. PARA EXECUÇÃO DA PLENA EXECUÇÃO DO OBJETO, CONSTANTE DESTE TERMO DE 
REFERÊNCIA, OS PROFISSIONAIS TERÃO AS SEGUINTES RESPONSABILIDADES: 

1. PROFISSIONAL COM NÍVEL SUPERIOR EM ATUÁRIA, RESPONSÁVEL POR 
REALIZAR AVALIAÇÃO ATUARIAL TRAZENDO A DEFINIÇÃO DO NÚMERO MÁXIMO 
DE PARCELAS DO EMPRÉSTIMO CONSIGNADO E PERCENTUAL DA TAXA DE RISCO 



 
PARA CRIAÇÃO DO FUNDO GARANTIDOR, LIDANDO COM O IMPACTO FINANCEIRO 
DO RISCO; 
2. PROFISSIONAL COM NÍVEL SUPERIOR EM ECONOMIA (ECONOMISTA), 
RESPONSÁVEL POR ESTUDAR FATOS HISTÓRICOS, DADOS E ESTATÍSTICAS A FIM 
DE DETECTAR TENDÊNCIAS NA ATIVIDADE ECONÔMICA, NÍVEIS DE CONFIANÇA 
NA ECONOMIA E ATITUDES DO MERCADO CONSUMIDOR, ALÉM DE AUXILIAR NA 
DEFINIÇÃO DA TAXA DE JUROS QUE GARANTA RENTABILIDADE E SUPORTE 
OSCILAÇÃO DA INFLAÇÃO PARA GARANTIR META ATUARIAL AO RPPS E 
ESTABELECER OS PARÂMETROS GERAIS DAS CONDIÇÕES DO EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO AOS BENEFICIÁRIOS ATRAVÉS DA POLÍTICA DE INVESTIMENTOS E 
REALIZAR VISITAS PARA APRESENTAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DOS RESULTADOS 
OBTIDOS ATRAVÉS DOS EMPRÉSTIMOS JÁ REALIZADOS. 
3. PROFISSIONAL JURÍDICO, RESPONSÁVEL POR ELABORAR E ANALISAR 
CONTRATOS, ATUAR E PRESTAR ASSESSORIA JURÍDICA AOS ASSUNTOS DO 
CONSIGNADO, PODENDO SER PROCESSOS JUDICIAIS, ELABORAÇÃO DE 
RECURSOS, DEFESA DE DIREITOS E DENTRE OUTROS INERENTES AO 
PROFISSIONAL. 
4. PROFISSIONAL DE CONTABILIDADE, RESPONSÁVEL PELA PRESTAÇÃO DE 
CONTAS, APURAÇÃO DE IMPOSTOS, CONTROLE PATRIMONIAL E FINANCEIRO, 
ESCRITURAÇÃO FISCAL. 

 

4.4.2 DOS CONSULTORES DE ATUÁRIA E ECONOMIA. 

4.4.2.1. REALIZAR O ESTUDO ECONÔMICO E ATUARIAL PARA MITIGAR OS RISCOS DE 
OSCILAÇÃO DOS INDICADORES MACROECONÔMICOS DE MERCADO E POSSÍVEIS 
RISCOS ATUARIAIS; 

4.4.2.2. A REALIZAÇÃO DE ESTUDO ECONÔMICO E ATUARIAL PARA MITIGAR OS RISCOS 
DE OSCILAÇÃO DOS INDICADORES MACROECONÔMICOS DE MERCADO E POSSÍVEIS 
RISCOS ATUARIAIS; 

4.4.2.3. AVALIAÇÃO ECONÔMICA E ATUARIAL QUE PERMITA A ANÁLISE COMPLETA DE 
RISCOS E A DEFINIÇÃO DE UMA TAXA DE JUROS A PRATICAR NO MODELO DE 
CONSIGNAÇÃO, POSSIBILITANDO QUE A MESMA SEJA ATRATIVA AO MERCADO E QUE DÊ 
GARANTIAS DE GANHOS REAIS ACIMA DA META ATUARIAL PRÉ-DEFINIDA; 

4.4.2.4. ESTIPULAR, ATRAVÉS DO ESTUDO ATUARIAL, OS PRAZOS MÁXIMOS DE PARCELAS 
DISPONÍVEL PARA CADA TOMADOR DO EMPRÉSTIMO E QUAL A IDADE MÁXIMA PERMITIDA 
PARA A CONTRATAÇÃO DA CONSIGNAÇÃO; 

4.4.2.5. DEFINIR, JUNTAMENTE COM A TAXA DE JUROS A SER PRATICADA, AS TAXAS DE 
FUNDO GARANTIDOR E FUNDO DE OSCILAÇÃO DE RISCO; 



 
4.4.2.6. REUNIÕES PRESENCIAIS COM A ADMINISTRAÇÃO E OS CONSELHOS DO RPPS A 
CADA TRIMESTRE PARA APRESENTAÇÃO E AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS OBTIDOS NO 
PERÍODO; 

 

4.5 DA EMPRESA 

 

4.5.1. POSSUIR INFRAESTRUTURA ADEQUADA PARA OPERACIONALIZAÇÃO DO 
TELEMARKETING (GRAVAÇÕES TELEFÔNICAS, GERAÇÃO DE PROTOCOLOS DE 
ATENDIMENTO, OUVIDORIA E OUTRA QUE VENHA A SER NECESSÁRIA AO MELHOR 
ATENDIMENTO E TRANSPARÊNCIA AO RPPS E AOS TOMADORES DO EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO), DEMONSTRAR ATRAVÉS DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DESTE ITEM 
NA HABILITAÇÃO, SOB PENA DE INABILITAÇÃO/DESCLASSIFICAÇÃO. 

 

4.5.2. A EMPRESA SERÁ ENCARREGADA DE COTAR COM SEGURADORAS REGISTRADAS 
NA SUSEP E DEVERÁ FORNECER O SEGURO PRESTAMISTA JUNTO AOS SEUS 
CUSTOS DE OPERAÇÃO EM TODOS OS EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS A SEREM 
CONTRATADOS PELOS SEGURADOS DO RPPS. PARA COMPROVAR QUE CUMPRIRÁ 
ESTE ITEM A LICITANTE DEVE APRESENTAR O CONTRATO OU APÓLICE VIGENTE 
ENTRE A EMPRESA E A SEGURADORA, DEMONSTRANDO ESTAR APTA A SEGURAR 
TODOS OS EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS REALIZADOS PELO RPPS. 

 

4.5.2.1 A APÓLICE DEVERÁ ATENDER AS EXIGENCIAS MÍNIMAS A SEGUIR: 

 SEGURAR CONTRATOS COM FINACIAMENTOS SUPERIORES A 96 MESES 
 SEGURAR NOVOS CONTRATOS DE EMPRÉSTIMOS DE SERVIDORES COM 

IDADE SUPERIORES A 70 ANOS 
 COBERTURA DO CAPITAL SEGURADO É DE 100% DO SALDO DEVEDOR, 

APLICADA QUANDO DA MORTE DO SEGURADO TITULAR 
 Segurar SALDO DEVEDOR DE NO MÍNIMO R$ 300.000,00 (TREZENTOS MIL 

REAIS ) POR CPF. 
 

4.5.2.2 A COMPROVAÇÃO DO ITEM 4.5.2. DEVERÁ ESTAR DENTRO DO ENVELOPE DA 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, SOB PENA DE INABILITAÇÃO/DESCLASSIFICAÇÃO. 

 

 



 
4.5.3. A EMPRESA DEVERÁ APRESENTAR NO ATO DA ASSINATURA DO CONTRATO COM O 
PREVEXTREMA O TERMO DE CONTRATO ENTRE A EMPRESA CONTRATADA E A 
SEGURADORA, DEMONSTRANDO ESTAR APTA A SEGURAR TODOS OS EMPRÉSTIMOS 
CONSIGNADOS REALIZADOS PELO RPPS. 

 

4.5.4. REALIZAR E REUNIÕES VIA VIDEOCONFERÊNCIA MENSAL OU POR DEMANDA. 

 

4.5.5. DO SERVIÇO DE OPERAÇÃO DA CARTEIRA DE CONSIGNADO 

 

4.5.5.1 DESENVOLVER SERVIÇO DE ATENDIMENTO ATRAVÉS DE UM CALL CENTER COM 
EQUIPE ALTAMENTE QUALIFICADA, QUE TENHAM CONHECIMENTO GERAL SOBRE TODO 
O PROCEDIMENTO FINANCEIRO ENVOLVENDO O EMPRÉSTIMO CONSIGNADO, E 
ESTEJAM APTAS A RESPONDER AS DÚVIDAS QUE O SERVIDOR POSSA APRESENTAR; 

4.5.5.2. TODAS AS LIGAÇÕES DEVERÃO SER GRAVADAS PARA QUE O INSTITUTO POSSA SE 
RESGUARDAR FUTURAMENTE CASO RECEBA ALGUM QUESTIONAMENTO JUDICIAL 
SOBRE O PROCESSO DE EMPRÉSTIMO REALIZADO; 

4.5.5.3. DESENVOLVER O SERVIÇO DE TELEFONIA COM A TECNOLOGIA DE AI 
(INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL), REALIZANDO O GERENCIAMENTO DE CONTATOS DOS LEADS 
POTENCIAIS, DE FORMA AUTOMÁTICA, ONDE SERÁ FEITO O PROCESSO DE DISCAGEM E 
RECEBIMENTO DE ABORDAGEM AO SERVIDOR ATRAVÉS DE MENSAGENS PADRONIZADAS 
PREVIAMENTE GRAVADAS, DIRECIONADAS PARA CADA CONTEXTO ESPECÍFICO, E QUE 
POSSA DIRECIONAR O SERVIDOR PARA O ATENDENTE OU PARA UMA FILA DE ESPERA, 
MANTENDO SEMPRE UM HISTÓRICO DE CONTATOS ARMAZENADOS; 

4.5.5.4. MANTER UM HISTÓRICO ESPECÍFICO PARA CADA ATENDIMENTO REALIZADO 
SOBRE AS INFORMAÇÕES REPASSADAS AO CLIENTE, PARA QUE TODOS QUE TENHAM 
ACESSO A UM NOVO CONTATO COM O MESMO POSSAM, DE IMEDIATO, TOMAR CIÊNCIA 
DE TUDO QUE FOI REPASSADO E DAR SEQUÊNCIA NORMALMENTE, SEM QUEBRA DE 
CONTINUIDADE; 

4.5.5.5. MANTER UM NÚMERO DE TELEFONE 0800 PARA A DIVULGAÇÃO AO SERVIDOR, 
PORÉM, É NECESSÁRIO QUE O NÚMERO QUE APAREÇA NA BINA DO CLIENTE SEJA UM 
NÚMERO PASSÍVEL DE RECEBIMENTO DE CHAMADAS, ASSIM O SERVIDOR SE SENTIRÁ 
CONFORTÁVEL E TRANQUILO AO CONTACTAR E CONTRATAR O SERVIÇO PRESTADO PELO 



 
RPPS SE SENTINDO RESGUARDADO QUANTO A VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES 
PRESTADAS; 

4.5.5.6. O SISTEMA DE TELEFONIA DESENVOLVIDO DEVE POSSIBILITAR UM 
MONITORAMENTO AO VIVO PARA QUE O SUPERVISOR DO CALLCENTER POSSA OUVIR O 
OPERADOR INFORMANDO AO CLIENTE EM TEMPO REAL, DE FORMA QUE O MESMO 
POSSA SER ÁGIL AO PERCEBER INFORMAÇÕES ERRÔNEAS E PREJUDICIAIS AO 
PROPÓSITO DO PROCESSO, DERRUBANDO A CHAMADA EM CASOS CRÍTICOS, 
ASSUMINDO DE IMEDIATO A CONTINUIDADE DAQUELE ATENDIMENTO; 

 

4.5.6. OS SISTEMAS DEVERÃO POSSUIR AS ESPECIFICAÇÕES EM CONFORMIDADE COM 
TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO II E O ANEXO II- A. 

 

4.6. DA IMPLANTAÇÃO E DO TREINAMENTO 

 

4.6.1. A CONTRATADA DEVERÁ LIBERAR O ACESSO AOS USUÁRIOS DO RPPS E REALIZAR 
TESTES E ADAPTAÇÕES PARA MELHORIAS EM ATÉ 90 (NOVENTA) DIAS A PARTIR DA 
APROVAÇÃO DO COMITÊ DE INVESTIMENTOS. 

 

4.6.1.1. PARAMETRIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES E FÓRMULAS, DE MODO A INSERIR NA 
NOVA PLATAFORMA AS REGRAS DE NEGÓCIO A SEREM EXECUTADAS PELO SISTEMA, 
PARA ATENDIMENTO AO SERVIÇO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO; 

4.6.1.2. TREINAMENTO A SER MINISTRADO À EQUIPE RESPONSÁVEL PELO MANUSEIO DO 
SISTEMA NO RPPS. 

 

4.6.2. O TREINAMENTO DEVERÁ SER REALIZADO NA SEDE DO RPPS, SALVO QUANDO 
HOUVER NECESSIDADE IMPRESCINDÍVEL DE OCORRER EM OUTRA LOCALIDADE, O QUE 
SERÁ PREVIAMENTE COMBINADO ENTRE O RPPS E A EMPRESA. 

 

4.6.3. A CONTRATADA, ATRAVÉS DO SEU ANALISTA DE DOMÍNIO, DEVERÁ PLANEJAR E 
EXECUTAR A CUSTOMIZAÇÃO/PARAMETRIZAÇÃO DAS REGRAS DE NEGÓCIO ENVOLVIDAS 



 
NO DOMÍNIO DE RPPS VISANDO O PERFEITO FUNCIONAMENTO DOS SISTEMAS DE 
ACORDO COM AS REGRAS E LEIS VIGENTES. 

 

4.6.4. OS PROCEDIMENTOS DE PLANEJAMENTO, CUSTOMIZAÇÃO, PARAMETRIZAÇÃO E 
IMPLANTAÇÃO SERÃO ACOMPANHADOS PELO FISCAL DO CONTRATO DO RPPS, E 
HOMOLOGADOS PARA UTILIZAÇÃO. 

 

4.6.5. A CONTRATADA DEVERÁ FORNECER SUPORTE PERMANENTE AOS SERVIDORES DO 
RPPS, ATRAVÉS DE ATENDIMENTO DE PRIMEIRO NÍVEL NA MODALIDADE ONLINE, COM 
UTILIZAÇÃO DE FERRAMENTA DE CHAT, DE FORMA A PROMOVER AGILIDADE NO 
ESCLARECIMENTO DE DÚVIDAS POR PARTE DOS USUÁRIOS DO SISTEMA, ASSIM COMO 
NA SOLUÇÃO DE EVENTUAIS PROBLEMAS DE OPERAÇÃO DO SISTEMA. ESSE SERVIÇO 
DEVERÁ SER DISPONIBILIZADO EM HORÁRIO COMERCIAL, DE SEGUNDA A SEXTA-FEIRA, 
E EM FORMA DE PLANTÃO, AOS SÁBADOS, DOMINGOS E FERIADOS, DE ACORDO COM 
NECESSIDADES ESPECÍFICAS DAS ÁREAS USUÁRIAS. 

 

4.6.6. ALÉM DO TREINAMENTO E SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO PARA 
MANUTENÇÕES PREVENTIVAS, CORRETIVAS E EVOLUTIVAS PARA OS SISTEMAS 
INSTITUCIONAIS FORNECIDOS, A EMPRESA DEVERÁ, PARA A PERFEITA EXECUÇÃO DO 
OBJETO, REALIZAR SERVIÇOS DE CONVERSÃO DE BASE DE DADOS DE SISTEMAS 
LEGADOS. OS CUSTOS INERENTES A ESSES SERVIÇOS DEVERÃO FAZER PARTE DO VALOR 
INFORMADO NOS ITENS DO OBJETO DESTE TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

4.6.7. ENTENDE-SE POR TREINAMENTO A TRANSFERÊNCIA DE CONHECIMENTOS 
RELATIVOS À UTILIZAÇÃO DOS DIVERSOS MÓDULOS DO SISTEMA DE INFORMAÇÃO 
INSTITUCIONAL INSTALADO, PARA O NÚMERO DE USUÁRIOS INDICADOS PELO 
CONTRATANTE. SE, DURANTE O TREINAMENTO, A CRITÉRIO DO CONTRATANTE, 
VERIFICAR-SE O APROVEITAMENTO INSATISFATÓRIO DE QUALQUER DOS FUNCIONÁRIOS 
DA CONTRATADA, TAL FATO DEVERÁ SER COMUNICADO À CONTRATADA, COM AS 
DEVIDAS JUSTIFICATIVAS, QUE DEVERÁ PROVIDENCIAR A SUBSTITUIÇÃO DO 
FUNCIONÁRIO, NO PRAZO MÁXIMO DE 48H (QUARENTA E OITO HORAS) APÓS A 
NOTIFICAÇÃO EMITIDA. 

 



 
4.6.8. A REALIZAÇÃO DO TREINAMENTO DEVERÁ OBEDECER ÀS SEGUINTES CONDIÇÕES: 

 

4.6.8.1. O TREINAMENTO DO SOFTWARE SERÁ REALIZADO EM TURMAS DE NO MÍNIMO 01 
(UM) PARTICIPANTE E NO MÁXIMO 10 (DEZ) PARTICIPANTES; 

4.6.8.2. CASO HAJA COMUM ACORDO, O TREINAMENTO PODERÁ SER REALIZADO DE 
FORMA VIRTUAL, UTILIZANDO MEIOS DE VIDEOCONFERÊNCIA; 

4.6.8.3. O TREINAMENTO PARA CAPACITAÇÃO TÉCNICA DEVERÁ SER NOS SEGUINTES 
PERÍODOS: MATUTINO (09 H ÀS 11 H), E VESPERTINO (13 H ÀS 17 H). 

 

4.6.9. A CONTRATANTE RESGUARDAR-SE-Á DO DIREITO DE ACOMPANHAR, ADEQUAR E 
AVALIAR O TREINAMENTO CONTRATADO COM INSTRUMENTOS PRÓPRIOS, SENDO QUE, 
SE O TREINAMENTO FOR JULGADO INSUFICIENTE, CABERÁ À CONTRATADA MINISTRAR O 
DEVIDO REFORÇO, SEM NENHUM ÔNUS ADICIONAL PARA A CONTRATANTE. 

 

4.7. DO SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO COM MANUTENÇÕES PREVENTIVAS, 
CORRETIVAS E EVOLUTIVAS 

 

4.7.1. ENTENDE-SE POR ATENDIMENTO DE SUPORTE TÉCNICO OS SERVIÇOS PRESTADOS 
PARA IDENTIFICAÇÃO E SOLUÇÃO DE PROBLEMAS LIGADOS DIRETAMENTE AO USO DO 
SOFTWARE FORNECIDO, IDENTIFICADOS COMO: 

 

4.7.1.1. ATENDIMENTO TÉCNICO REMOTO. ESSE ATENDIMENTO SERÁ FEITO POR 
TÉCNICO DA CONTRATADA, POR MEIO DE FERRAMENTA ESPECÍFICA, E SE DARÁ ATRAVÉS 
DA CONEXÃO DE EQUIPAMENTO DA CONTRATADA COM EQUIPAMENTO DO 
CONTRATANTE, SEMPRE QUE A CONTRATANTE SOLICITAR E SEM LIMITE DE TEMPO; 

4.7.1.2. ATENDIMENTO TÉCNICO ATRAVÉS DE MEIOS DE COMUNICAÇÃO, TELEFONE 
(FIXO OU MÓVEL), FERRAMENTAS DE MENSAGENS INSTANTÂNEAS E E-MAIL. 

 

4.7.2. OS SERVIÇOS DE SUPORTE DOS SISTEMAS TÊM COMO FINALIDADE A ORIENTAÇÃO, 
ASSESSORIA E PARAMETRIZAÇÃO, QUANDO NECESSÁRIO, PARA QUE OS MESMOS 



 
ATINJAM OS OBJETIVOS DESEJADOS QUANTO AO FUNCIONAMENTO, DE ACORDO COM AS 
NECESSIDADES DO CONTRATANTE. 

 

4.7.3. DEVERÃO FAZER PARTE DO CONTRATO DE MANUTENÇÃO E SUPORTE 
FERRAMENTAS QUE POSSIBILITEM A MONITORAÇÃO E CORREÇÃO, SE NECESSÁRIO, DO 
DESEMPENHO DO SISTEMA, EM TERMOS DE UTILIZAÇÃO E TEMPOS DE RESPOSTA PARA 
OS USUÁRIOS. 

 

4.7.4. A CONTRATANTE DEVERÁ REGISTRAR AS SOLICITAÇÕES DE ATENDIMENTO EM 
SISTEMA ELETRÔNICO FORNECIDO PELA CONTRATADA, INFORMANDO DATA E HORA DA 
SOLICITAÇÃO, A DESCRIÇÃO DO PROBLEMA E UMA NUMERAÇÃO DE CONTROLE. PARA 
CADA PROBLEMA UMA ÚNICA SOLICITAÇÃO DEVERÁ SER PROTOCOLADA. 

 

4.7.5. NO CASO DE PARADA DE SISTEMA PRODUTIVO, O ATENDIMENTO DE SUPORTE 
DEVERÁ ESTAR GARANTIDO NAS 24 HORAS DO DIA, OU ENQUANTO A FALHA PERSISTIR. 

 

4.7.6. AS SOLICITAÇÕES DE QUALQUER ATENDIMENTO QUE NÃO TENHAM SIDO 
SOLUCIONADAS ATRAVÉS DE SUPORTE REMOTO DEVERÃO SER TRATADAS NO MÁXIMO 
EM DOIS DIAS ÚTEIS APÓS A FORMALIZAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO. CASO NÃO SEJA 
POSSÍVEL A RESOLUÇÃO DO PROBLEMA DENTRO DO PRAZO DE ATENDIMENTO, DEVERÁ 
SER APRESENTADO, DENTRO DESSE MESMO PRAZO, UM CRONOGRAMA DE TRABALHO 
QUE DEVERÁ SER APROVADO PELO SOLICITANTE DO ATENDIMENTO E/OU PELO 
RESPONSÁVEL DO SETOR DE RPPS. DÚVIDAS DE UTILIZAÇÃO DE SISTEMAS, DO TIPO, 
COMO INSERIR DETERMINADA INFORMAÇÃO, OU COMO OBTER DETERMINADO 
RELATÓRIO, DEVERÃO SER RESPONDIDAS DE IMEDIATO, SEJA VIA TELEFONE, ACESSO 
REMOTO OU POR FERRAMENTAS DE MENSAGENS INSTANTÂNEAS. 

 

4.7.7. O ATENDIMENTO À SOLICITAÇÃO DO SUPORTE DEVERÁ SER REALIZADO POR UM 
ATENDENTE APTO A PROVER O DEVIDO SUPORTE AO SISTEMA, COM RELAÇÃO AO 
PROBLEMA RELATADO, OU REDIRECIONAR O ATENDIMENTO A QUEM O FAÇA. 

 



 
4.7.8. A CONTRATADA DEVERÁ ESTAR APTA A ACESSAR REMOTAMENTE O SISTEMA DO 
CONTRATANTE, DE FORMA A PODER VERIFICAR CONDIÇÕES DE ERROS QUE NÃO 
POSSAM SER REPRODUZIDAS EM AMBIENTES INTERNOS DA EMPRESA FORNECEDORA 
DO SISTEMA. 

 

4.7.9. DEVERÁ SER GARANTIDO AO RPPS O TEMPO DE INÍCIO DOS TRABALHOS 
NECESSÁRIOS PARA A CORREÇÃO DAS FALHAS DO SOFTWARE DE ACORDO COM AS 
PRIORIDADES ESTABELECIDAS QUANDO DA ABERTURA DO CHAMADO TÉCNICO, SENDO 
QUE, NO CASO DA PRIORIDADE MAIS SEVERA, ESTE TEMPO DEVERÁ SER INFERIOR A 30 
(TRINTA) MINUTOS. 

 

4.7.10. A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DOS SOFTWARES SE DARÁ NAS 
SEGUINTES MODALIDADES: 

 

4.7.10.1. CORRETIVA, QUE VISA CORRIGIR ERROS E DEFEITOS DE FUNCIONAMENTO DO 
SOFTWARE, PODENDO A CRITÉRIO DA EMPRESA, LIMITAR-SE À SUBSTITUIÇÃO DA CÓPIA 
COM FALHAS POR UMA CÓPIA CORRIGIDA; 

4.7.10.2. ADAPTATIVA, VISANDO ADAPTAÇÕES LEGAIS PARA ADEQUAR O SOFTWARE A 
ALTERAÇÕES DA LEGISLAÇÃO; 

4.7.10.3. EVOLUTIVA, QUE VISA GARANTIR A ATUALIZAÇÃO DO SOFTWARE, MEDIANTE 
APERFEIÇOAMENTO DAS FUNÇÕES EXISTENTES, ADEQUAÇÃO ÀS NOVAS TECNOLOGIAS 
OU O DESENVOLVIMENTO DE NOVAS FUNÇÕES, PÁGINAS OU ROTINAS, OBEDECENDO 
AOS CRITÉRIOS ESTABELECIDOS PELO CONTRATANTE. O ACRÉSCIMO DE NOVAS 
FUNCIONALIDADES DEVE SER APROVADO PELO FISCAL DO CONTRATO. 

 

4.7.11. OS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DEVERÃO PREVER AS CONDIÇÕES PARA A 
ATUALIZAÇÃO DE VERSÕES DOS SOFTWARES, ASSIM COMO A CORREÇÃO, ELETRÔNICA 
E/OU MANUAL, DE ERROS/FALHAS DE PROGRAMAÇÃO DAS VERSÕES EM USO PARA 
GARANTIR A OPERACIONALIDADE DOS MESMOS NAS FUNCIONALIDADES DESCRITAS 
ANTERIORMENTE, MANTENDO AS PARAMETRIZAÇÕES E CUSTOMIZAÇÕES JÁ EFETUADAS. 

 

4.7.12 DOS PONTOS DE ATENDIMENTO PRESENCIAL 



 
 

4.7.12.1. PARA DESENVOLVER O SERVIÇO DE ATENDIMENTO E SUPORTE PRESENCIAL AO 
SERVIDOR CONTRATANTE DO EMPRÉSTIMO CONSIGNADO, A EMPRESA CONTRATADA 
PARA A OPERAÇÃO DO CONSIGNADO DEVERÁ SE ESTABELECER COM UM MÍNIMO DE 1 
ATENDENTES EM UM ENDEREÇO COMERCIAL COM TODA A INFRAESTRUTURA 
NECESSÁRIA PARA A PRESTAÇÃO DESTE SERVIÇO, ESTRUTURA DE TI, TELEFONIA, 
MOBILIÁRIO; 

4.7.12.2. TODAS AS DESPESAS OPERACIONAIS E CUSTOS PARA A INSTALAÇÃO DESTE 
PONTO DE ATENDIMENTO CORRERÃO POR CONTA DA EMPRESA OPERADORA DO 
CONSIGNADO; 

4.7.12.3. INFRAESTRUTURA NECESSÁRIA PARA O PONTO DE ATENDIMENTO: 

4.7.12.3.1 TELEFONIA: APARELHOS TELEFÔNICOS, LINHAS TELEFÔNICAS, HEADFONES; 

4.7.12.3.2. ESTRUTURA TI: COMPUTADORES, WEBCAM, SCANNER, IMPRESSORA, 
NOBREAK, MECANISMO PARA DISTRIBUIÇÃO DE SENHA; 

4.7.12.3.3. MATERIAL CONSUMO: MATERIAL ESCRITÓRIO (PAPEL A4, CANETAS, LÁPIS, 
BORRACHA, ETC.), COPOS DESCARTÁVEIS, ENERGIA ELÉTRICA, ÁGUA, CAFÉ. 

 

4.8. DAS FUNCIONALIDADES DOS SOFTWARES  

 

4.8.1. CARACTERÍSTICAS GERAIS  

 

4.8.1.1. O SISTEMA DEVE SER OPERÁVEL ATRAVÉS DOS PRINCIPAIS 
NAVEGADORES (PADRÃO DE MERCADO), NAS SEGUINTES VERSÕES: INTERNET 
EXPLORER (VERSÃO 11 OU SUPERIOR), FIREFOX (VERSÃO 55 OU SUPERIOR), 
CHROME (VERSÃO 55 OU SUPERIOR), MICROSOFT EDGE (VERSÃO 25 OU 
SUPERIOR) E SAFARI (VERSÃO 10 OU SUPERIOR), OPERANDO NOS SEGUINTES 
MÓDULOS OPERACIONAIS: WINDOWS, LINUX, MACOS, ANDROID, IOS E CHROME 
OS (CHROME BOOK). 

4.8.1.2. A FERRAMENTA DE VISUALIZAÇÃO DE RELATÓRIOS DEVERÁ TER OPÇÃO DE 
SALVAR EM PDF, WORD, EXCEL, TXT, HTML 

4.8.1.3. UTILIZAR BANCO DE DADOS PRÓPRIO.  



 
4.8.1.4. A SOLUÇÃO DEVERÁ EMITIR RELATÓRIO DE CONTROLE DE ACESSO PELOS 
USUÁRIOS À BASE DE DADOS GERENCIADA PELO SISTEMA, MANTENDO LOG E TRILHA DE 
AUDITORIA PERMANENTE PARA CADA OPERAÇÃO E ACESSO REALIZADOS.  

4.8.1.5. CADA USUÁRIO SÓ PODERÁ ACESSAR O SISTEMA ATRAVÉS DE SUA 
IDENTIFICAÇÃO PESSOAL E SUA CORRESPONDENTE SENHA DE ACESSO, BASEADO 
NUMA ESTRUTURA DE PERFIL E MENUS ASSOCIADOS PARA CADA TIPO DE ACESSO. 

4.8.1.6. DISPONIBILIZAR TERMOS E CONDIÇÕES DE USO DA PLATAFORMA, CONFORME 
SOLICITAÇÃO DA LGPD. 

4.8.1.7. PERMITIR CONFIGURAÇÃO DE ACESSO DE USUÁRIO INCLUINDO AUTENTICAÇÃO 
EM DOIS FATORES, PODENDO SER CONFIGURADOS EM APLICATIVOS COMO GOOGLE 
AUTHENTICATOR E MICROSOFT AUTHENTICATOR. 

4.8.1.8. O SISTEMA DEVERÁ GRAVAR E ARMAZENAR AS PRINCIPAIS OPERAÇÕES DE 
MANUTENÇÃO DE INFORMAÇÕES REALIZADAS POR CADA USUÁRIO, COM CLARA 
IDENTIFICAÇÃO DA FUNÇÃO EXECUTADA, DATA E HORA DE OPERAÇÃO, ALÉM DE 
DEMONSTRAR AS INFORMAÇÕES ALTERADAS (DE : PARA) 

4.8.1.9. PERMITIR PERSONALIZAR RELATÓRIOS E TELAS COM A IDENTIFICAÇÃO DO RPPS. 

4.8.1.10. BLOQUEAR A DIGITAÇÃO QUANDO O NÚMERO DE CARACTERES ULTRAPASSAR 
O NÚMERO MÁXIMO PERMITIDO PARA OS CAMPOS DE ENTRADA DE DADOS. 

4.8.1.11. O SISTEMA DEVERÁ PERMITIR O UPLOAD DOS MODELOS DE CONTRATOS EM 
WORD (ESTÁ OPÇÃO VISA DAR AUTONOMIA PARA QUE O ÓRGÃO ALTERE SEUS PRÓPRIOS 
CONTRATOS QUANDO NECESSÁRIO E ATUALIZE O NOVO MODELO NO SISTEMA) QUE 
DEVERÁ EMITIR OS NOVOS CONTRATOS COM PADRÃO ATUALIZADO 

4.8.1.12. POSSUIR APLICATIVO PUBLICADO NAS LOJAS DA APPLE E GOOGLE 

4.8.1.13. DISPONIBILIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES DE INTERESSE DOS SERVIDORES 
CONTRATANTES DE EMPRÉSTIMOS, COMO DADOS CADASTRAIS, CONTRATOS, SITUAÇÃO 
DAS PROPOSTAS, SIMULAR EMPRÉSTIMOS, ATRAVÉS DE APLICATIVO DESENVOLVIDO EM 
PLATAFORMA NATIVA ANDROID E IOS. DEVERÁ ESTAR DISPONÍVEL DE FORMA GRATUITA 
NO SITE DO GOOGLE PLAY E APP STORE. REALIZAR O DOWNLOAD NA LOJA PARA 
REALIZAR A DEMONSTRAÇÃO DO APP 

4.8.1.14. VISUALIZAÇÃO DE GRÁFICOS EM TELA DO SISTEMA ONDE DEMONSTRE A 
EVOLUÇÃO DOS EMPRÉSTIMOS CONSIGNADO DO RPPS DE VALORES EMPRESTADO POR 
COMPETÊNCIA X VALORES A RECEBER, 



 
4.8.1.15. VISUALIZAÇÃO DE GRÁFICOS EM TELA DO SISTEMA ONDE DEMONSTRE A 
EVOLUÇÃO DOS EMPRÉSTIMOS CONSIGNADO DO RPPS DE QUANTITATIVO DE 
CONTRATOS POR MÊS 

4.8.1.16. VISUALIZAÇÃO DE GRÁFICO EM TELA DO SISTEMA ONDE DEMONSTRE O 
RANKING DE TAXAS JUROS COBRADOS PELO RPPS E PELAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 
CADASTRADAS NA PLATAFORMA DE GESTÃO DE MARGEM CONSIGNADO. 

 

4.8.2. MÓDULO GESTÃO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO - (ACESSO EXCLUSIVO DA 
ADMINISTRAÇÃO DO RPPS E DA EMPRESA RESPONSÁVEL PELA OPERACIONALIZAÇÃO DO 
CRÉDITO CONSIGNADO PARA PARAMETRIZAR E ATENDER AOS TOMADORES DE 
EMPRÉSTIMO) 

 

4.8.2.1. TELA PARA CADASTRAMENTO DOS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO INSTITUTO 
RPPS GESTOR DO CONSIGNADO, CONTENDO ALÉM DOS DADOS CADASTRAIS BÁSICOS, 
CONTA BANCÁRIA DE ONDE SAIRÁ A VERBA PARA EMPRÉSTIMO COM O RESPECTIVO 
CÓDIGO DO CONVÊNIO COM O BANCO; 

4.8.2.2. TELA PARA ALIMENTAÇÃO DO VALOR A SER, A QUAL O ÍNDICE INDICADOR DE 
INFLAÇÃO SERÁ O BALIZADOR DAS ANÁLISES SOBRE O RESULTADO ALCANÇADO E A 
CLASSIFICAÇÃO CAPAG; 

4.8.2.3. TELA PARA PARAMETRIZAR QUAIS OS DOCUMENTOS SERÃO EXIGIDOS DO 
CONTRATANTE NA OBTENÇÃO DO EMPRÉSTIMO, POSSIBILITANDO INFORMAR O QUE É 
OBRIGATÓRIO E OPCIONAL; 

4.8.2.4. TELA PARA CADASTRAMENTO DOS MODELOS DE CONTRATOS POSSÍVEIS; 

4.8.2.5. TELA PARA CADASTRAMENTO DE QUAIS SÃO OS ÓRGÃOS FEDERATIVOS 
PARTICIPANTES DO SISTEMA CONSIGNADO, COM AS RESPECTIVAS INFORMAÇÕES DE 
DATA CORTE PARA APURAÇÃO FOLHA, DATAS PAGAMENTO FOLHA E DATA REPASSE 
DESCONTO PARCELA CONSIGNADO FOLHA, CÓDIGO DA VERBA DE DESCONTO EM 
FOLHA; 

4.8.2.6. TELA PARA PARAMETRIZAR AS CONDIÇÕES GERAIS ENVOLVIDAS NO 
EMPRÉSTIMO: NÚMERO MÍNIMO E MÁXIMO DE PARCELAS POR FAIXA ETÁRIA, TAXAS DE 
JUROS, TAXA DE SEGURO, TAXA DO FUNDO DE OSCILAÇÃO DE RISCO E TAXA DO FUNDO 
GARANTIDOR, PODENDO SER ADMINISTRADO POR FAIXA ETÁRIA, POR NÚMERO DE 
PARCELAS, OU POR AMBOS, TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, INDICAÇÃO SE AS TAXAS, DE 



 
FORMA INDIVIDUAL, SERÃO DESCONTOS A VISTA OU POR PARCELA, JUROS MORA, MULTA 
MORA E PERÍODO DE VALIDADE DESTAS CONDIÇÕES; 

4.8.2.7. MANTER O CADASTRO DOS POSSÍVEIS CONTRATANTES ATUALIZANDO 
MENSALMENTE VIA IMPORTAÇÃO DOS DADOS BÁSICOS DOS SISTEMAS GESTORES DO 
CADASTRO DE PESSOAL DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES DO SISTEMA DE CONSIGNADO; 

4.8.2.8. RECEBER O CADASTRO DOS PARTICIPANTES OBEDECENDO CRITÉRIOS RÍGIDOS 
DE CONSISTÊNCIA E VALIDAÇÃO DAS INFORMAÇÕES PERTINENTES, RECUSANDO A BASE 
DE DADOS CASO IDENTIFIQUE INFORMAÇÕES INCONSISTENTES; 

4.8.2.9. TELA CONSULTA/VISUALIZAÇÃO DOS POSSÍVEIS CONTRATANTES; 

4.8.2.10. TELA PARA CADASTRAR OS USUÁRIOS, COM O PERFIL DE ACESSO E O 
RESPECTIVO NÍVEL DE PERMISSÃO PARA CADA TELA: CONSULTAR, ALTERAR, INCLUIR E 
EXCLUIR; 

4.8.2.11. EXECUTAR A SIMULAÇÃO DO EMPRÉSTIMO CONSIGNADO TENDO COMO 
REFERÊNCIA PARA IDENTIFICAÇÃO DO CONTRATANTE APENAS SEU CPF, BUSCANDO DE 
FORMA AUTOMÁTICA OS DEMAIS DADOS NECESSÁRIOS; 

4.8.2.12. CAPTURAR DE FORMA AUTOMÁTICA A MARGEM CONSIGNADA DISPONÍVEL E 
ATUALIZADA DO CONTRATANTE, CONSIDERANDO TODO POSSÍVEL EMPRÉSTIMO EM 
ABERTO, TANTO COM O ATUAL RPPS QUANTO NA REDE BANCÁRIA E DEMAIS 
INSTITUIÇÕES EM GERAL; 

4.8.2.13. A CAPTURA DA MARGEM CONSIGNADA DEVERÁ SER REALIZADA ATRAVÉS DE 
INTERFACE AUTOMÁTICA COM O SISTEMA DE GESTÃO DA MARGEM CONSIGNÁVEL EM 
USO PELA MUNICIPALIDADE; 

4.8.2.14. SIMULAR O EMPRÉSTIMO CONSIGNADO POSSIBILITANDO A VARIAÇÃO DO 
NÚMERO DE PARCELAS DENTRO DE UM NÚMERO MÍNIMO E MÁXIMO DE PARCELAS 
PARAMETRIZADOS PARA A FAIXA ETÁRIA DO CONTRATANTE; 

4.8.2.15. SIMULAR O EMPRÉSTIMO CONSIGNADO POSSIBILITANDO A VARIAÇÃO DO 
VALOR DO EMPRÉSTIMO A SER OBTIDO, SEMPRE LIMITADO AO VALOR DA PARCELA 
DENTRO DA MARGEM CONSIGNADA DISPONÍVEL; 

4.8.2.16. SIMULAR O EMPRÉSTIMO CONSIGNADO POSSIBILITANDO ELEGER O VALOR DA 
PARCELA A PAGAR MENSALMENTE, DENTRO DO NÚMERO DESEJADO, SEMPRE LIMITADO 
AO NÚMERO MÍNIMO E MÁXIMO DE PARCELAS PARAMETRIZADAS E LIMITADO AO VALOR 
DA PARCELA DENTRO DA MARGEM CONSIGNADA DISPONÍVEL; 



 
4.8.2.17. SIMULAR O EMPRÉSTIMO CONSIGNADO POSSIBILITANDO TAMBÉM A 
RECOMPRA DO CONSIGNADO CONTRATADO JUNTO A OUTRA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, 
PERMITINDO INTERAGIR ESTA SIMULAÇÃO COM TODAS AS POSSIBILIDADES ACIMA 
REGISTRADAS; 

4.8.2.18. A OPÇÃO DE SIMULAÇÃO DO CRÉDITO CONSIGNADO DEVERÁ ESTAR 
DISPONÍVEL ATRAVÉS DO SISTEMA DE GESTÃO DO CONSIGNADO PARA A EQUIPE DE CALL 
CENTER E ATENDIMENTO PRESENCIAL DA CONTRATADA; 

4.8.2.19. A OPÇÃO DE SIMULAÇÃO DO CRÉDITO CONSIGNADO REALIZADA PELO 
PRÓPRIO SERVIDOR CONTRATANTE DEVERÁ ESTAR DISPONÍVEL ATRAVÉS DO PORTAL DE 
ATENDIMENTO DO CONSIGNADO E APP ESPECÍFICO PARA O CONSIGNADO; 

4.8.2.20. ESTAS SIMULAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS SOMENTE PODEM ACONTECER SE 
HOUVER LIMITE NO SALDO DA VERBA DISPONÍVEL PARA NOVOS EMPRÉSTIMOS; 

4.8.2.21. AO SOLICITAR O REGISTRO DA PROPOSTA, SOBRE A SIMULAÇÃO ESCOLHIDA, 
DEVE SER REQUISITADO AO CONTRATANTE A CONFIRMAÇÃO DOS DADOS BÁSICOS 
NECESSÁRIOS PARA A EVOLUÇÃO DO EMPRÉSTIMO, TAIS COMO: ENDEREÇO COMPLETO, 
DADOS DE CONTATO E CONTA BANCÁRIA PARA O CRÉDITO; 

4.8.2.22. APÓS A CONFIRMAÇÃO DESTES DADOS, DEVE SER SOLICITADO A CAPTURA DA 
IMAGEM DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS EXIGIDOS PARA A SEQUÊNCIA DO 
EMPRÉSTIMO: IDENTIFICAÇÃO (RG OU CNH), COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA, 
COMPROVANTE DE CONTA BANCÁRIA, COMPROVANTE DO EMPRÉSTIMO / SALDO 
DEVEDOR PARA QUITAÇÃO (PARA QUANDO SE TRATAR DE RECOMPRA DE EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO DE OUTRA INSTITUIÇÃO), E UM VÍDEO GRAVADO EM TEMPO REAL COM A 
IMAGEM DO SOLICITANTE CONFIRMANDO A SOLICITAÇÃO DO EMPRÉSTIMO; 

4.8.2.23. ESTA RELAÇÃO DE DOCUMENTOS A SEREM EXIGIDOS, DEVE OBEDECER A UM 
CADASTRO DE PARÂMETROS PRÉ-ESTABELECIDOS, UMA VEZ QUE ESTA RELAÇÃO PODE 
VIR A SOFRER MODIFICAÇÕES; 

4.8.2.24. SOMENTE APÓS TODOS OS DOCUMENTOS EXIGIDOS SEREM ANEXADOS 
(UPLOAD) NO SISTEMA, JUNTAMENTE COM O VÍDEO DE CONFIRMAÇÃO DA SOLICITAÇÃO, 
É QUE A SOLICITAÇÃO DO EMPRÉSTIMO SEGUIRÁ PARA A ANÁLISE E LIBERAÇÃO DO 
MESMO. 

4.8.2.25. APÓS O CUMPRIMENTO DE TODOS OS REQUISITOS SUPRACITADOS, ESTA 
SOLICITAÇÃO DO EMPRÉSTIMO CONSIGNADO DEVE FICAR DISPONIBILIZADA DE FORMA 
AUTOMÁTICA E IMEDIATA EM UMA TELA PARA AS DEVIDAS ANÁLISES E LIBERAÇÃO DO 
EMPRÉSTIMO; 



 
4.8.2.26. ESTA TELA DE ANÁLISE DEVE PERMITIR, AO OPERADOR RESPONSÁVEL POR ESTA 
ATIVIDADE, A APROVAÇÃO/REPROVAÇÃO DE CADA DOCUMENTO INDIVIDUALMENTE; 

4.8.2.27. OS DOCUMENTOS REPROVADOS DEVEM PERMANECER DISPONÍVEIS PARA O 
SOLICITANTE PODER FAZER SUAS SUBSTITUIÇÕES, RETORNANDO AO CICLO PARA 
ANÁLISE, SEMPRE DE FORMA AUTOMÁTICA; 

4.8.2.28. UMA VEZ APROVADOS TODOS OS DOCUMENTOS, O OPERADOR RESPONSÁVEL 
DEVE TER ACESSO PARA A APROVAÇÃO OU REPROVAÇÃO DO EMPRÉSTIMO SOLICITADO; 

4.8.2.29. APROVADO O EMPRÉSTIMO, O MESMO DEVE SER DISPONIBILIZADO DE FORMA 
AUTOMÁTICA E IMEDIATA PARA OUTRA TELA, OU OUTRO DISPOSITIVO DE IGUAL 
EFICIÊNCIA, ONDE SE PERMITIRÁ GERAR O CONTRATO DE EMPRÉSTIMO, OBEDECENDO 
OS SEGUINTES REQUISITOS NESTA GERAÇÃO: 

4.8.2.30. GERAR O CONTRATO ATRAVÉS DE AUTORIZAÇÃO DO OPERADOR 
RESPONSÁVEL; 

4.8.2.31. PERMITIR E EXIGIR QUE O SOLICITANTE/CONTRATANTE TENHA ACESSO À ESTA 
TELA PARA A ASSINATURA ELETRÔNICA DO CONTRATO; 

4.8.2.32. GRAVAR UM VÍDEO COM O CONTRATANTE CONFIRMANDO A EFETIVAÇÃO DO 
CONTRATO DO EMPRÉSTIMO CONSIGNADO; 

4.8.2.33. EMITIR O CONTRATO, DE ACORDO COM O MODELO DO EMPRÉSTIMO 
REALIZADO, SENDO UM MODELO PARA O CONTRATO CONSIGNADO PADRÃO, OUTRO 
MODELO PARA O CONTRATO CONSIGNADO COM RECOMPRA, E O CONTRATO 
CONSIGNADO DE REFINANCIAMENTO; 

4.8.2.34. OS CONTRATOS GERADOS DEVEM FICAR DISPONIBILIZADOS DE FORMA 
AUTOMÁTICA E IMEDIATA EM UMA NOVA TELA, ONDE PASSARÃO POR NOVA ETAPA DE 
LIBERAÇÃO, PERMITINDO AO OPERADOR RESPONSÁVEL PELA LIBERAÇÃO DA 
VERBA/DEPÓSITO BANCÁRIO SELECIONAR QUAIS CONTRATOS ESTARÃO EFETIVAMENTE 
COMPONDO O LOTE DE DEPÓSITOS A SEREM LIBERADOS PARA O BANCO CONTA 
CONSIGNADO, VIA INTEGRAÇÃO CNAB, ONDE SERÁ EFETIVADA A TRANSFERÊNCIA DO 
VALOR LÍQUIDO DO EMPRÉSTIMO PARA A CONTA BANCÁRIA DE CADA CONTRATANTE 
INDIVIDUALMENTE; 

4.8.2.35. FEITA A TRANSFERÊNCIA DO ARQUIVO REMESSA CNAB AO BANCO CONTA 
CONSIGNADO, E PROCESSADO O RESPECTIVO ARQUIVO RETORNO, DEVE SER 
CONFIRMADO, DE FORMA AUTOMÁTICA, OS EMPRÉSTIMOS COM OS CRÉDITOS 
CONFIRMADOS, ATUALIZANDO OS CONTROLES INTERNOS DOS CONTRATOS GERADOS, 
E PERMITIR QUE OS CONTRATOS QUE PORVENTURA TIVERAM A RECUSA DA EFETIVAÇÃO 



 
DO CRÉDITO PASSEM PELAS CORREÇÕES NECESSÁRIAS, VOLTANDO A FICAR 
DISPONÍVEL PARA NOVO LOTE DE REMESSA BANCÁRIA; 

4.8.2.36. A CONFIRMAÇÃO DOS DEPÓSITOS EFETIVADOS DEVERÁ GERAR OS REGISTROS 
PARA A CONTABILIZAÇÃO DO EMPRÉSTIMO EFETIVADO E A EMISSÃO DOS 
DEMONSTRATIVOS CORRESPONDENTES; 

4.8.2.37. A CONFIRMAÇÃO DO DEPÓSITO TAMBÉM DEVERÁ GERAR, DE FORMA 
AUTOMÁTICA E EM TEMPO REAL, A INTERFACE COM O SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE 
MARGEM PARA QUE A MESMA POSSA ATUALIZAR A POSIÇÃO FINAL DO CONTRATO JUNTO 
AOS SEUS CONTROLES; 

4.8.2.38. O SISTEMA DEVE ESTAR PREPARADO PARA RECEBER, ALÉM DAS LIQUIDAÇÕES 
MENSAIS PELO VENCIMENTO, TAMBÉM AS LIQUIDAÇÕES ANTECIPADAS, PODENDO SER: 
LIQUIDAÇÃO TOTAL, PARCIAL ANTECIPANDO PARCELAS FINAIS OU PARCIAL 
ANTECIPANDO UM VALOR DEFINIDO; 

4.8.2.39. ESTA INTEGRAÇÃO DEVE TER A PARTICIPAÇÃO DO SISTEMA DE GESTÃO DA 
MARGEM CONSIGNÁVEL COMO ELO ENTRE O SISTEMA DE GESTÃO DO CONSIGNADO E 
OS SISTEMAS DE GESTÃO DA FOLHA DE PAGAMENTO; 

4.8.2.40. A CONFIRMAÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS NA LIQUIDAÇÃO DAS PARCELAS 
VENCIDAS NO MÊS, PROVENIENTE DO DESCONTO NAS FOLHAS DE PAGAMENTO, DEVERÁ 
SER OBTIDA ATRAVÉS DE INTERFACE AUTOMÁTICA COM O SISTEMA DE GESTÃO DA 
MARGEM CONSIGNÁVEL, POSSIBILITANDO AO SISTEMA DE GESTÃO DO CONSIGNADO 
PROCESSAR EFETIVAMENTE AS BAIXAS NOS CONTROLES DO SISTEMA; 

4.8.2.41. AS LIQUIDAÇÕES EFETIVADAS, SEJA TOTAL, PARCIAL OU MENSAL, DEVERÃO 
GERAR OS REGISTROS RESPONSÁVEIS PARA A CONTABILIZAÇÃO DESTAS 
AMORTIZAÇÕES/LIQUIDAÇÕES E A EMISSÃO DOS DEMONSTRATIVOS 
CORRESPONDENTES. 

4.8.2.42. A INTERFACE COM O SISTEMA DE GESTÃO DA MARGEM CONSIGNÁVEL DEVERÁ 
OCORRER SEMPRE DE FORMA AUTOMÁTICA E EM TEMPO REAL NOS SEGUINTES 
PROCESSOS OPERACIONAIS: 

4.8.2.43. NA SIMULAÇÃO DO EMPRÉSTIMO, PARA A OBTENÇÃO DA MARGEM 
CONSIGNADA DISPONÍVEL PARA O CONTRATANTE CONSULTADA ATRAVÉS DO CPF; 

4.8.2.44. NA SOLICITAÇÃO DO EMPRÉSTIMO, REGISTRAR NO SISTEMA DE GESTÃO DA 
MARGEM CONSIGNÁVEL A RESERVA DA MARGEM CONSIGNADA DO EMPRÉSTIMO EM 
AVALIAÇÃO; 



 
4.8.2.45. NA NÃO APROVAÇÃO DO EMPRÉSTIMO, CANCELAR A RESERVA DA MARGEM 
CONSIGNADA ANTERIORMENTE REGISTRADA; 

4.8.2.46. NA CONFIRMAÇÃO DO EMPRÉSTIMO, ATUALIZAR O STATUS DA RESERVA DA 
MARGEM CONSIGNADA SUBSTITUINDO PARA O STATUS DE EMPRÉSTIMO EFETIVADO; 

4.8.2.47. NA CAPTURA DA CONFIRMAÇÃO DO RECEBIMENTO DAS PARCELAS MENSAIS 
DESCONTADAS EM FOLHA DE PAGAMENTO, PROCESSANDO EFETIVAMENTE A BAIXA DA 
PARCELA DENTRO DO SISTEMA CONSIGNADO; 

4.8.2.48. NAS LIQUIDAÇÕES RECEBIDAS FORA DO PROCESSAMENTO DA FOLHA DE 
PAGAMENTO, TAIS COMO AMORTIZAÇÕES ANTECIPADAS, PAGAMENTOS EVENTUAIS E 
OUTROS, REGISTRAR NO SISTEMA DE GESTÃO DA MARGEM CONSIGNÁVEL A 
ATUALIZAÇÃO DESTES CONTRATOS; 

4.8.2.49. POSSIBILITAR A PARAMETRIZAÇÃO DE TODOS OS LANÇAMENTOS CONTÁBEIS 
ENVOLVIDOS EM CADA OPERAÇÃO DO CONSIGNADO; 

4.8.2.50. A PARAMETRIZAÇÃO EM QUESTÃO DEVE PERMITIR REGISTRAR AS DIFERENTES 
CONTAS DE DÉBITO E AS DIFERENTES CONTAS CRÉDITO ENVOLVIDAS EM CADA 
MOMENTO DE CONTABILIZAÇÃO, INFORMANDO PARA CADA CONTA/MOMENTO QUAIS 
SÃO OS VALORES ENVOLVIDOS, E O RESPECTIVO HISTÓRICO DO LANÇAMENTO; 

4.8.2.51. GERAR/EXPORTAR A INTERFACE CONTÁBIL NO FINAL DE CADA DIA PARA A 
INTEGRAÇÃO COM O SISTEMA CONTÁBIL DOS RESPECTIVOS LANÇAMENTOS CONTÁBEIS 
GERADOS; 

4.8.2.52. CONSULTA À POSIÇÃO ATUALIZADA DA CARTEIRA DE CONSIGNADO (NÚMERO 
DE CONTRATOS EM ABERTO, VALOR DOS CONTRATOS EM ABERTO, VALOR TOTAL DAS 
PARCELAS EM ABERTO, VALOR MENSAL DAS PARCELAS EM ABERTO, VALOR MENSAL DO 
CAPITAL A RECUPERAR, VALOR MENSAL DOS JUROS A RECEBER, VALOR MENSAL DA TAXA 
DE ADMINISTRAÇÃO, VALOR MENSAL DO FUNDO GARANTIDOR, VALOR MENSAL DO 
FUNDO DE OSCILAÇÃO DE RISCO, VALOR MENSAL DO SEGURO); 

4.8.2.53. CONSULTA À EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA CARTEIRA DO CONSIGNADO, 
DEMONSTRANDO A EVOLUÇÃO DOS VALORES EMPRESTADOS E A RENTABILIDADE 
ALCANÇADA EM CONFRONTO COM A META ATUARIAL PROJETADA E O IPCA APURADO; 

4.8.2.54. EXIBIR A EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA CONTA DO FUNDO DE OSCILAÇÃO DE 
RISCO, DEMONSTRANDO A FORMAÇÃO DE SEU SALDO ATUAL ATRAVÉS DAS ENTRADAS E 
SAÍDAS DE NUMERÁRIOS EFETIVADOS; 



 
4.8.2.55. EXIBIR A EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA CONTA DO FUNDO DE GARANTIDOR, 
DEMONSTRANDO A FORMAÇÃO DE SEU SALDO ATUAL ATRAVÉS DAS ENTRADAS E SAÍDAS 
DE NUMERÁRIOS EFETIVADOS; 

4.8.2.56. CONSULTA DO RESUMO DA MOVIMENTAÇÃO DO CONSIGNADO DENTRO DE UM 
PERÍODO SOLICITADO, DEMONSTRANDO O NÚMERO DE CONTRATOS REALIZADOS NO 
PERÍODO, VALORES DO CONTRATO, IOF RETIDO, RECOMPRA REALIZADA, E A 
COMPOSIÇÃO DOS VALORES ENVOLVIDOS, INDIVIDUALIZANDO DENTRO DA PARCELA: 
VALOR DO CAPITAL; 

4.8.2.57. VALOR DOS JUROS, VALOR DO FUNDO GARANTIDOR, VALOR DO FUNDO DE 
OSCILAÇÃO DE RISCO, VALOR DO SEGURO E O VALOR DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 
ENVOLVIDOS; 

4.8.2.58. CONSULTA SOBRE A POSIÇÃO INDIVIDUALIZADA DOS CONTRATOS, 
PERMITINDO A PESQUISA PELO CPF, PELO NOME, PELA SITUAÇÃO DE INADIMPLÊNCIA, 
POR NÚMERO DE PARCELAS PARA TÉRMINO DOS CONTRATOS, PELA FAIXA ETÁRIA; 

4.8.2.59. PROJEÇÃO DOS VALORES FUTUROS A RECEBER PELAS PARCELAS EM ABERTO, 
DENTRO DE PERÍODOS DE ANÁLISE DESEJADOS, INDIVIDUALIZANDO A COMPOSIÇÃO 
DOS VALORES CONSTANTES DAS PARCELAS, DESTACANDO AINDA A RENTABILIDADE 
PROJETADA EM CONFRONTO COM A META ATUARIAL PROJETADA E COM O IPCA 
PROJETADO; 

4.8.2.60. GRÁFICO COMPARATIVO DO VALOR CONSIGNADO E VALOR A RECEBER DOS 
ÚLTIMOS MESES 

4.8.2.61. GRÁFICO COMPARATIVO DO VALOR RECEBIDO, CAPITAL RECUPERADO E JUROS 
REALIZADOS NOS ÚLTIMOS MESES 

4.8.2.62. GRÁFICO COMPARATIVO DOS JUROS, INFLAÇÃO, META ATUARIAL E META 
ATUARIAL + INFLAÇÃO DO MÊS 

4.8.2.63. O SISTEMA DEVE PERMITIR A TROCA DE INFORMAÇÕES COM OUTROS SISTEMAS 
UTILIZANDO TECNOLOGIAS COMO XML, JSON E WEBSERVICES (SOAP OU REST); 

4.8.2.64. A ARQUITETURA DE SOFTWARE DO SISTEMA DEVE CONTEMPLAR MECANISMOS 
DE REDUNDÂNCIA DE DADOS, REDUNDÂNCIA DE APLICAÇÃO E BALANCEAMENTO DE 
CARGA (LOAD BALANCE) DE MODO A PROVER UM SERVIÇO FINAL COM ALTA 
DISPONIBILIDADE; 

4.8.2.65. A CAMADA DE APRESENTAÇÃO, QUE RODA NAS ESTAÇÕES DOS USUANOS, 
DEVE SER RESPONSÁVEL APENAS PELA INTERFACE COM O USUÁRIO E DEVE SE 



 
COMUNICAR APENAS COM A CAMADA DE APLICAÇÃO E NUNCA DIRETAMENTE COM O 
BANCO DE DADOS; 

4.8.2.66. AS INTERFACES ENTRE OS SISTEMAS / MÓDULOS DEVERÃO POSSUIR 
TRATAMENTO DE ERRO PARA EVITAR QUE OS DADOS FIQUEM INCONSISTENTES CASO 
HAJA INDISPONIBILIDADE PARCIAL DE QUALQUER COMPONENTE DO SISTEMA, 
INCLUINDO PROCESSOS, SERVIÇOS COMPUTACIONAIS E BANCOS DE DADOS; 

4.8.2.67. A INFRAESTRUTURA DE NUVEM DEVERÁ ATENDER AS SEGUINTES EXIGÊNCIAS: 

4.8.2.68. A INFRAESTRUTURA DEVE CONTER ESCALABILIDADE / ELASTICIDADE, SENDO 
CAPAZ DE ACRESCENTAR OU REDUZIR A QUANTIDADE DE SERVIDORES DE BANCO DE 
DADOS E ARMAZENAMENTO ONLINE, OU SEJA, SEM A INTERRUPÇÃO DO SERVIÇO NO 
CASO DE UM PICO DE PROCESSAMENTO OU UTILIZAÇÃO; 

4.8.2.69. A NUVEM DEVE POSSUIR RECURSOS QUE FORNEÇAM SLA DE DISPONIBILIDADE 
DE AO MENOS 98%; 

4.8.2.70. A INFRAESTRUTURA DEVE CONTER ISOLADAMENTE DE CARGAS DE TRABALHO, 
PODENDO EXECUTAR DEMANDAS DOS BANCOS DE DADOS DE FORMA ISOLADA DENTRO 
DA MESMA INFRAESTRUTURA ATRAVÉS DE MÁQUINAS VIRTUAIS; 

4.8.2.71. SGBD DEVER SER CAPAZ DE CONSOLIDAR CARGAS DE TRABALHO DE DIVERSOS 
TIPOS, COMO CARGAS OLTP, DWETC; 

4.8.2.72. DIAGNÓSTICO AUTOMÁTICO DE DESEMPENHO E FUNCIONALIDADE AVANÇADA 
DE MONITORAMENTO DO SISTEMA, INCLUINDO OS SEGUINTES RECURSOS: 
REPOSITÓRIO AUTOMÁTICO DE CARGA DE TRABALHO; 

4.8.2.72. MONITOR AUTOMÁTICO DE DIAGNÓSTICO DE BANCO DE DADOS; HISTÓRICO 
DE SESSÕES ATIVAS; 

4.8.2.73. MONITORAMENTO DE DESEMPENHO (BANCO DE DADOS E HOST); 
NOTIFICAÇÕES DE EVENTOS: MÉTODOS, REGRAS E AGENDAMENTOS DE NOTIFICAÇÃO; 
HISTÓRICO DE EVENTOS E HISTÓRICO DE MÉTRICAS (BANCO DE DADOS E HOST); 

4.8.2.74. APAGÕES; LINHAS DE BASE MÉTRICAS DINÂMICAS, MODELO DE 
MONITORAMENTO; MONITORAMENTO DE DESEMPENHO BASEADO EM ACESSO À 
MEMÓRIA E; FUNCIONALIDADE DE SUPORTE PARA EXECUTAR A DETECÇÃO DE 
GARGALOS POR FLUXO E ANÁLISE DE EVENTOS ESPERA POR COMPONENTE; 

4.8.2.75. CAPACIDADE DE TESTAR E AVALIAR O EFEITO DAS ALTERAÇÕES DO SISTEMA, 
COMO ATUALIZAÇÕES DE HARDWARE E SOFTWARE, ALTERAÇÕES NA CONFIGURAÇÃO, 



 
ENTRE OUTRAS AÇÕES, EM APLICATIVOS DO MUNDO REAL EM AMBIENTES DE TESTES 
ANTES DE IMPLANTAR A ALTERAÇÃO NA PRODUÇÃO; 

4.8.2.76. RÓTULO DE SEGURANÇA PARA GERENCIAR POLÍTICAS, RÓTULOS E 
AUTORIZAÇÃO DE RÓTULO DE USUANO, FORNECENDO SEGURANÇA SOFISTICADA E 
FLEXÍVEL PARA CONTROLE DE ACESSO REFINADO PARA PROTEGER INFORMAÇÕES 
CONFIDENCIAIS E FORNECER SEPARAÇÃO DE DADOS; 

4.8.2.77. BEM COMO MOSTRAR QUEM ESTÁ ACESSANDO O QUÊ E QUANDO POR MEIO DE 
VÁRIOS TIPOS DE RELATÓRIOS DE SEGURANÇA PRONTOS PARA USO; 

4.8.2.78. A EMPRESA DE NUVEM UTILIZADA DEVE POSSUIR NO MÍNIMO OS SEGUINTES 
REQUISITOS DE DATA CENTER: CERTIFICAÇÃO TIER NÍVEL II, COM CAPACIDADE 
ADEQUADA DE PROCESSAMENTO, COMO: LINKS, SERVIDORES, NO-BREAKS, FONTES 
ALTERNATIVAS DE ENERGIA (GRUPO GERADOR), SOFTWARES DE VIRTUALIZAÇÃO, 
SEGURANÇA, SISTEMA DE CLIMATIZAÇÃO, DEVENDO SER COMPATÍVEL COM AS 
NECESSIDADES DO SISTEMA OFERTADO E COM O VOLUME DE OPERAÇÕES DA 
CONTRATANTE. 

 

4.8.3. MÓDULO AUTOATENDIMENTO EMPRÉSTIMO CONSIGNADO - (ACESSO EXCLUSIVO 
DOS TOMADORES DE EMPRÉSTIMO POR SEU LOGIN E SENHA) 

 

4.8.3.1. O AUTOATENDIMENTO DEVE SER ACESSÍVEL AO PÚBLICO EXTERNO EM 
PLATAFORMA WEB COMPATÍVEL COM OS NAVEGADORES MOZILLA FIREFOX, GOOGLE 
CHROME E MICROSOFT EDGE, NECESSARIAMENTE, EM APLICAÇÃO SEPARADA AO 
MÓDULO DE GESTÃO DO CRÉDITO CONSIGNADO; 

4.8.3.2. A AUTENTICAÇÃO PARA ACESSO DOS USUÁRIOS/CONTRATANTE AO 
AUTOATENDIMENTO DEVERÁ SER FEITA ATRAVÉS DE LOGIN E SENHA; 

4.8.3.3. O MÓDULO DE AUTOATENDIMENTO DEVE PERMITIR QUE O PRÓPRIO 
CONTRATANTE REALIZE A TROCA DA SUA PRÓPRIA SENHA; 

4.8.3.4. TODOS AS INFORMAÇÕES E FUNCIONALIDADES DISCRIMINADAS NOS 
REQUISITOS DO MÓDULO DE AUTOATENDIMENTO PARA AS ÁREAS REQUISITANTES 
DEVEM ESTAR DISPONÍVEIS E ATUALIZADAS NO MÓDULO DE GESTÃO DE CRÉDITO 
CONSIGNADO (SOLICITAÇÃO DA PROPOSTA, ANEXO DOS DOCUMENTOS E GRAVAÇÕES 
DOS VÍDEOS); 



 
4.8.3.5. EXECUTAR A SIMULAÇÃO DO EMPRÉSTIMO CONSIGNADO TENDO COMO 
REFERÊNCIA PARA IDENTIFICAÇÃO DO CONTRATANTE APENAS SEU PRÓPRIO CPF, 
BUSCANDO DE FORMA AUTOMÁTICA OS DEMAIS DADOS NECESSÁRIOS; 

4.8.3.6. CAPTURAR DE FORMA AUTOMÁTICA A MARGEM CONSIGNADA DISPONÍVEL E 
ATUALIZADA DO CONTRATANTE, CONSIDERANDO TODO POSSÍVEL EMPRÉSTIMO EM 
ABERTO, TANTO COM O ATUAL RPPS QUANTO NA REDE BANCÁRIA E DEMAIS 
INSTITUIÇÕES EM GERAL; 

4.8.3.7. A CAPTURA DA MARGEM CONSIGNADA DEVERÁ SER REALIZADA ATRAVÉS DE 
INTERFACE AUTOMÁTICA COM O SISTEMA DE GESTÃO DA MARGEM CONSIGNÁVEL EM 
USO PELA MUNICIPALIDADE; 

4.8.3.8. SIMULAR O EMPRÉSTIMO CONSIGNADO POSSIBILITANDO A VARIAÇÃO DO 
NÚMERO DE PARCELAS DENTRO DE UM NÚMERO MÍNIMO E MÁXIMO DE PARCELAS 
PARAMETRIZADOS PARA A FAIXA ETÁRIA DO CONTRATANTE; 

4.8.3.9. SIMULAR O EMPRÉSTIMO CONSIGNADO POSSIBILITANDO A VARIAÇÃO DO VALOR 
DO EMPRÉSTIMO A SER OBTIDO, SEMPRE LIMITADO AO VALOR DA PARCELA DENTRO DA 
MARGEM CONSIGNADA DISPONÍVEL; 

4.8.3.10. SIMULAR O EMPRÉSTIMO CONSIGNADO POSSIBILITANDO ELEGER O VALOR DA 
PARCELA A PAGAR MENSALMENTE, DENTRO DO NÚMERO DESEJADO, SEMPRE LIMITADO 
AO NÚMERO MÍNIMO E MÁXIMO DE PARCELAS PARAMETRIZADAS E LIMITADO AO VALOR 
DA PARCELA DENTRO DA MARGEM CONSIGNADA DISPONÍVEL; 

4.8.3.11. AO SOLICITAR O REGISTRO DA PROPOSTA, SOBRE A SIMULAÇÃO ESCOLHIDA, 
DEVE SER REQUISITADO AO CONTRATANTE A CONFIRMAÇÃO DOS DADOS BÁSICOS 
NECESSÁRIOS PARA A EVOLUÇÃO DO EMPRÉSTIMO, TAIS COMO: ENDEREÇO COMPLETO, 
DADOS DE CONTATO E CONTA BANCÁRIA PARA O CRÉDITO; 

4.8.3.12. APÓS A CONFIRMAÇÃO DESTES DADOS, DEVE SER SOLICITADO A CAPTURA DA 
IMAGEM DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS EXIGIDOS PARA A SEQUÊNCIA DO 
EMPRÉSTIMO: IDENTIFICAÇÃO (RG OU CNH), COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA, 
COMPROVANTE DE CONTA BANCÁRIA, COMPROVANTE DO EMPRÉSTIMO / SALDO 
DEVEDOR PARA QUITAÇÃO (PARA QUANDO SE TRATAR DE RECOMPRA DE EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO DE OUTRA INSTITUIÇÃO), E UM VÍDEO GRAVADO EM TEMPO REAL COM A 
IMAGEM DO SOLICITANTE CONFIRMANDO A SOLICITAÇÃO DO EMPRÉSTIMO; 

4.8.3.13. ESTA RELAÇÃO DE DOCUMENTOS A SEREM EXIGIDOS, DEVE OBEDECER A UM 
CADASTRO DE PARÂMETROS PRÉ-ESTABELECIDOS, UMA VEZ QUE ESTA RELAÇÃO PODE 
VIR A SOFRER MODIFICAÇÕES; 



 
4.8.3.14. SOMENTE APÓS TODOS OS DOCUMENTOS EXIGIDOS SEREM ANEXADOS 
(UPLOAD) NO SISTEMA, JUNTAMENTE COM O VÍDEO DE CONFIRMAÇÃO DA SOLICITAÇÃO, 
É QUE A SOLICITAÇÃO DO EMPRÉSTIMO SEGUIRÁ PARA A ANÁLISE E LIBERAÇÃO DO 
MESMO. 

4.8.3.15. APÓS O CUMPRIMENTO DE TODOS OS REQUISITOS SUPRACITADOS, ESTA 
SOLICITAÇÃO DO EMPRÉSTIMO CONSIGNADO DEVE FICAR DISPONIBILIZADA DE FORMA 
AUTOMÁTICA E IMEDIATA EM UMA TELA NO MÓDULO DE GESTÃO DO CONSIGNADO PARA 
QUE A EQUIPE DE ATENDIMENTO FAÇA AS DEVIDAS ANÁLISES E LIBERAÇÃO DO 
EMPRÉSTIMO; 

4.8.3.16. ESTA TELA DE ANÁLISE DEVE PERMITIR, AO OPERADOR RESPONSÁVEL POR ESTA 
ATIVIDADE, A APROVAÇÃO/REPROVAÇÃO DE CADA DOCUMENTO INDIVIDUALMENTE; 

4.8.3.17. OS DOCUMENTOS REPROVADOS DEVEM PERMANECER DISPONÍVEIS PARA O 
SOLICITANTE PODER FAZER SUAS SUBSTITUIÇÕES, RETORNANDO AO CICLO PARA 
ANÁLISE, SEMPRE DE FORMA AUTOMÁTICA; 

4.8.3.18. UMA VEZ APROVADOS TODOS OS DOCUMENTOS, O OPERADOR RESPONSÁVEL 
NO MÓDULO DE GESTÃO DO CRÉDITO CONSIGNADO DEVE TER ACESSO PARA A 
APROVAÇÃO OU REPROVAÇÃO DO EMPRÉSTIMO SOLICITADO; 

4.8.3.19. VISUALIZAÇÃO DOS CONTRATOS FIRMADOS, COM A RESPECTIVA SITUAÇÃO 
ATUAL (EM ANDAMENTO, QUITADO E RENEGOCIADO) 

4.8.3.20. DEMONSTRATIVO DO INFORME DE RENDIMENTOS DO EMPRÉSTIMO REALIZADO 
PELO CONTRATANTE. 

 

4.8.4. APP DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO - (DOWNLOAD DISPONÍVEL NAS LOJAS APPLE 
STORE E PLAY STORE DE FORMA GRATUITA) 

 

4.8.4.1. O APLICATIVO DEVE POSSUIR LOGIN E SENHA - A MESMA JÁ CADASTRADA NO 
PORTAL DO SEGURADO.  

4.8.4.2. O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE DE CADASTRAR A SENHA 
(PRIMEIRO ACESSO) CASO O SEGURADO AINDA NÃO TENHA REALIZADO O PRIMEIRO 
CADASTRO. 

4.8.4.3. O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE PARA RECUPERAR SENHA  



 
4.8.4.4. O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE PARA LEMBRAR O CPF, 
EVITANDO A DIGITAÇÃO SEMPRE QUE O SEGURADO FOR ACESSAR O APP 

4.8.4.5. O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE DE ACESSO POR BIOMETRIA  

4.8.4.6. O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE DE SIMULAR O EMPRÉSTIMO  

4.8.4.7. O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE DE SIMULAR O EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO POSSIBILITANDO A VARIAÇÃO DO NÚMERO DE PARCELAS DENTRO DE UM 
NÚMERO MÍNIMO E MÁXIMO DE PARCELAS PARAMETRIZADOS PARA A FAIXA ETÁRIA DO 
CONTRATANTE; 

4.8.4.8. O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE DE SIMULAR O EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO POSSIBILITANDO A VARIAÇÃO DO VALOR DO EMPRÉSTIMO A SER OBTIDO, 
SEMPRE LIMITADO AO VALOR DA PARCELA DENTRO DA MARGEM CONSIGNADA 
DISPONÍVEL; 

4.8.4.9. O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE DE SIMULAR O EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO POSSIBILITANDO ELEGER O VALOR DA PARCELA A PAGAR MENSALMENTE, 
DENTRO DO NÚMERO DESEJADO, SEMPRE LIMITADO AO NÚMERO MÍNIMO E MÁXIMO DE 
PARCELAS PARAMETRIZADAS E LIMITADO AO VALOR DA PARCELA DENTRO DA MARGEM 
CONSIGNADA DISPONÍVEL; 

4.8.4.10. O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE DE VISUALIZAR OS 
CONTRATOS REALIZADOS PELO SEGURADO E SUA SITUAÇÃO  

4.8.4.11. O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE PARA QUE O CONTRATE 
VISUALIZE A SITUAÇÃO DA PROPOSTA DE EMPRÉSTIMO SOLICITADA 

4.8.4.12. O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE QUE PERMITA A VISUALIZAÇÃO 
DE DÚVIDAS FREQUENTES  

4.8.4.13. O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE DE ALTERAR DADOS DE 
CONTATO  

4.8.4.14. O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE DE ALTERAR SUA PRÓPRIA 
SENHA  

 

4.8.5. DA SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO 

 



 
4.8.5.1. A CONTRATADA DEVERÁ SEGUIR A POLÍTICA DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO 
DO RPPS, E A LEI Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO 2018 E UTILIZAR DE RECURSOS QUE 
GARANTAM A SEGURANÇA CONTRA INVASÕES OU O VAZAMENTO DE INFORMAÇÕES. 

 

4.8.5.2. É DE RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA A GARANTIA DE SIGILO NAS 
INFORMAÇÕES DA CONTRATANTE QUE VENHAM A TER CONHECIMENTO ESTENDENDO 
ESSA RESPONSABILIDADE A SEUS COLABORADORES E FUNCIONÁRIOS QUE VENHAM A 
TER CONTATO NAS DEPENDÊNCIAS DA CONTRATANTE OU ARQUIVOS ACESSADOS. 

4.8.5.3. CASO SEJA COMPROVADO QUE HOUVE O VAZAMENTO DE DADOS DA 
CONTRATANTE, A CONTRATADA DEVERÁ RESPONDER LEGALMENTE E SOFRER AS 
DEVIDAS SANÇÕES CONFORME A LEGISLAÇÃO. 

 

4.8.6 - CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

 

O CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO DEVERÁ SER APRESENTADO PARA O ITEM 1, 
REFERENTE A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS OBJETO DO EDITAL. 

 

EVENTO 
TÉRMINO 

PERMITIDO 

DATA LIMITE PROPOSTA  

DESEMBOLSO R$ INÍCIO TÉRMINO 

1 – ASSINATURA DO CONTRATO DATA BASE 
 

 

05 DIAS ÚTEIS 
CONTADOS DA 
CONVOCAÇÃO 

SEM 

DESEMBOLSO 

2 – ESTUDO TÉCNICO ATUARIAL, 
ECONÔMICO E FINANCEIRO SOBRE 
A CARTEIRA DE EMPRÉSTIMOS AOS 

SEGURADOS DO RPPS 

DATA BASE + 60 
DIAS 

  
SEM 

DESEMBOLSO 

3 – CRIAÇÃO, ELABORAÇÃO, 
CUSTOMIZAÇÃO 

E VALIDAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
CONSTITUTIVOS 

APROVAÇÃO DO 
COMITÊ DE 

INVESTIMENTOS 

+ 90 DIAS 

  

 

SEM 

DESEMBOLSO 



 
DO CRÉDITO CONSIGNADO 

4 – GESTÃO ESTRATÉGICA DE 
GOVERNANÇA NO SEGMENTO DE 

EMPRÉSTIMOS DO RPPS 

APROVAÇÃO DO 
COMITÊ DE 

INVESTIMENTOS 

+ 90 DIAS 

  

 

SEM 

DESEMBOLSO 

5 – SISTEMA DE GESTÃO DE 
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO 

APROVAÇÃO DO 
COMITÊ DE 

INVESTIMENTOS 

+ 90 DIAS 

  

 

SEM 

DESEMBOLSO 

 

NOTA 1: O CRONOGRAMA PODERÁ SOFRER ALTERAÇÕES QUE DEVERÃO SER 
APRECIADAS E DELIBERADAS PELA DIRETORIA EXECUTIVA DO INSTITUTO. 

 

5 - DESCRIÇÃO DETALHADA DA SOLUÇÃO: 

 

A DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO ENCONTRA-SE PORMENORIZADA EM 
TÓPICO ESPECÍFICO DO ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES, ANEXO A ESTE TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

NO CASO DO ESTUDO DE VIABILIDADE NÃO FOR APROVADO PELO COMITÊ DE 
INVESTIMENTOS PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE CONSIGNADO, O CONTRATO 
SERÁ EXTINTO SEM PREJUÍZOS PARA AS PARTES. 

 

5.1 – RESUTADOS A SEREM OBTIDOS: 

A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM OPERACIONALIZAR O EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO, VISA APRIMORAR A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DO RPPS AOS SEUS 
SEGURADOS, SERVIDORES DA ATIVA, APOSENTADOS E PENSIONISTAS, ATENDENDO AOS 
PROPÓSITOS DA AUTARQUIA, QUE TRABALHA PELA EFICIÊNCIA, SEGURANÇA, E 
TRANSPARÊNCIA NA GESTÃO DOS RECURSOS E, NESSE MOMENTO DE MUDANÇA NA 
LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA, VISLUMBRA A OPORTUNIDADE DO RPPS AUMENTAR A 



 
EXPECTATIVA EM CONSEGUIR CUMPRIR A META ATUARIAL, SEM ACRESCER CUSTOS A 
ESTA AUTARQUIA, ASSUMINDO ESTA MODALIDADE DE INVESTIMENTO. 

 

5.2 – TRATA-SE DE FORNECIMENTO DE SERVIÇO ENQUADRADO COMO CONTINUADO? É 
MAIS VANTAJOSA A CONTRATAÇÃO PLURIANUAL? JUSTIFIQUE: 

O SERVIÇO É ENQUADRADO COMO CONTINUADO TENDO EM VISTA QUE VISA ATENDER À 
NECESSIDADE PÚBLICA DE FORMA PERMANENTE E CONTÍNUA, POR MAIS DE UM 
EXERCÍCIO FINANCEIRO, SENDO A VIGÊNCIA PLURIANUAL MAIS VANTAJOSA. TRATA-SE 
DE SERVIÇO ESSENCIAL E CONTÍNUO, QUE TEM COMO OBJETIVO PRINCIPAL A 
SUSTENTABILIDADE DO SISTEMA E A SEGURANÇA DOS BENEFÍCIOS FUTUROS. PARA 
SERVIÇOS E FORNECIMENTOS CONTÍNUOS, A ADMINISTRAÇÃO PODERÁ CELEBRAR 
CONTRATOS COM PRAZO DE ATÉ CINCO ANOS E PRORROGÁ-LOS SUCESSIVAMENTE, 
RESPEITADA A VIGÊNCIA MÁXIMA DECENAL E ATENDIDOS OS PRESSUPOSTOS DOS 
ARTIGOS 106 E 107 DA NORMA. A AMPLIAÇÃO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL VISA 
BENEFÍCIOS ECONÔMICOS E TÉCNICOS. 

 

5.3 – DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRAS/DEMONSTRAÇÃO 

 

5.3.1 - DA PROVA DE CONCEITO 

A PRIMEIRA LICITANTE, PROVISORIAMENTE CLASSIFICADA, DEVERÁ COMPROVAR, 
ATRAVÉS DE PROVA DE CONCEITO, QUE ATENDE AOS REQUISITOS CONSTANTES NO 
ANEXO II - A; 

A PROVA DE CONCEITO PERMITE À COMISSÃO AVALIADORA, A SER NOMEADA, 
AVERIGUAR DE FORMA PRÁTICA, QUE O SOFTWARE OFERTADO ATENDE AOS REQUISITOS 
FUNCIONAIS ESPECIFICADOS NO “ANEXO II – A” -  DA PROVA DE CONCEITO 

 

6 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

 

6.1 – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

 EXECUTAR OS SERVIÇOS CONFORME ESPECIFICAÇÕES DESTE TERMO DE REFERÊNCIA 
E DE SUA PROPOSTA, COM A ALOCAÇÃO DOS EMPREGADOS NECESSÁRIOS AO PERFEITO 



 
CUMPRIMENTO DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS, ALÉM DE FORNECER OS MATERIAIS, 
EQUIPAMENTOS, FERRAMENTAS E UTENSÍLIOS NECESSÁRIOS, NA QUALIDADE E 
QUANTIDADE SUFICIENTES AO ATENDIMENTO DO OBJETO PRESENTE. 

1. ATENDER PRONTAMENTE AS SOLICITAÇÕES DO RPPS, PRESTANDO OS 
ESCLARECIMENTOS DEVIDOS E EFETUANDO AS CORREÇÕES E ADEQUAÇÕES QUE 
SE FIZEREM NECESSÁRIAS. 
2. COMUNICAR, IMEDIATAMENTE E POR ESCRITO, QUALQUER ANORMALIDADE QUE 
VERIFICAR NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS OU A IMINÊNCIA DE FATOS QUE POSSAM 
PREJUDICAR SUA EXECUÇÃO, APRESENTANDO RAZÕES JUSTIFICADORAS, QUE 
SERÃO OBJETO DE APRECIAÇÃO PELO RPPS. 
3. EXERCER A DIREÇÃO TÉCNICA E ADMINISTRATIVA, FORNECENDO MÃO DE OBRA 
ESPECIALIZADA SEM NENHUM VÍNCULO EMPREGATÍCIO JUNTO AO RPPS, 
PROMOVENDO O CONTROLE DE JORNADA E DOS SERVIÇOS, RELACIONADO À 
EXECUÇÃO DO CONTRATO DURANTE TODA A SUA VIGÊNCIA. 
4. RESPONSABILIZAR-SE POR TODAS AS DESPESAS COM MATERIAL, MÃO DE OBRA, 
ACIDENTES DE TRABALHO, ENCARGOS TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS, FISCAIS 
E COMERCIAIS, TRANSPORTES, MATERIAIS, SEGUROS OPERACIONAIS, TAXAS, 
TRIBUTOS, CONTRIBUIÇÕES DE QUALQUER NATUREZA OU ESPÉCIE E QUAISQUER 
OUTRAS DESPESAS NECESSÁRIAS À PERFEITA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
CONTRATADOS.  
5. SUJEITAR-SE A MAIS AMPLA E IRRESTRITA FISCALIZAÇÃO POR PARTE DO RPPS. 
6. REPARAR, CORRIGIR OU SUBSTITUIR, ÀS SUAS EXPENSAS, NO TODO OU EM 
PARTE, OS EQUIPAMENTOS EM QUE SE VERIFICAREM DEFEITOS OU INCORREÇÕES. 
7. RESPONSABILIZAR-SE PELOS DANOS CAUSADOS DIRETAMENTE AO RPPS OU A 
TERCEIROS, DECORRENTES DE SUA CULPA OU DOLO NA EXECUÇÃO DO CONTRATO. 
8. RESPONSABILIZAR, EM QUALQUER CASO, ÚNICA E EXCLUSIVAMENTE A 
CONTRATADA POR TODOS OS SERVIÇOS. 
9. CIENTIFICAR O FISCAL DO CONTRATO, IMEDIATAMENTE E POR ESCRITO, A 
RESPEITO DE QUALQUER ANORMALIDADE OU IRREGULARIDADE VERIFICADA NA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. 
10. FORNECER AO RPPS, SEMPRE QUE SOLICITADOS, E EM TEMPO HÁBIL, 
TODOS OS ESCLARECIMENTOS E INFORMAÇÕES NECESSÁRIOS RELACIONADOS ÀS 
ATIVIDADES DESENVOLVIDAS POR FORÇA DO SERVIÇO CONTRATADO. 
11. UTILIZAR EMPREGADOS HABILITADOS E COM CONHECIMENTOS BÁSICOS 
DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS, EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS E 
DETERMINAÇÕES EM VIGOR. 
12. NÃO PERMITIR A UTILIZAÇÃO DE QUALQUER TRABALHO DO MENOR DE 
DEZESSEIS ANOS, EXCETO NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ PARA OS MAIORES DE 
QUATORZE ANOS, NEM PERMITIR A UTILIZAÇÃO DO TRABALHO DO MENOR DE 
DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO E INSALUBRE. 
13. ARCAR COM O ÔNUS DECORRENTE DE EVENTUAL EQUÍVOCO NO 
DIMENSIONAMENTO DOS QUANTITATIVOS DE SUA PROPOSTA, DEVENDO 



 
COMPLEMENTÁ-LOS, CASO O PREVISTO INICIALMENTE EM SUA PROPOSTA NÃO SEJA 
SATISFATÓRIO PARA O ATENDIMENTO AO OBJETO DA LICITAÇÃO. 

 

6.2 - SÃO OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

1. EXIGIR O CUMPRIMENTO DE TODAS AS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS PELA 
CONTRATADA, DE ACORDO COM AS CLÁUSULAS CONTRATUAIS E OS TERMOS DE 
SUA PROPOSTA. 
2. EXERCER, POR INTERMÉDIO DO FISCAL DO CONTRATO, A AVALIAÇÃO DA 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO, SOB OS ASPECTOS QUANTITATIVOS E QUALITATIVOS. 
3. COMUNICAR À CONTRATADA, QUAISQUER OCORRÊNCIAS EM DESACORDO COM 
O CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES PACTUADAS, PODENDO SUSPENDER O 
PAGAMENTO, CASO A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS NÃO ESTEJA DE ACORDO COM AS 
ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES ESTABELECIDAS. 
4. ZELAR PARA QUE DURANTE TODA A VIGÊNCIA DO CONTRATO SEJAM MANTIDAS, 
EM COMPATIBILIDADE COM AS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS PELA CONTRATADA, 
TODAS AS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO EXIGIDAS. 
5. EFETUAR O PAGAMENTO À EMPRESA DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES 
ESTABELECIDAS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA, APÓS O ATESTE DEFINITIVO. 

 

 

6.3 - GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

1. DE ACORDO COM OS TERMOS DEFINIDOS NO EDITAL DE LICITAÇÃO, EM QUE A 
CONTRATADA SE COMPROMETE A REALIZAR OS SERVIÇOS PROFISSIONAIS 
QUALIFICADOS E APTOS, PARA QUE SE ATENDA AOS MAIS ALTOS INTERESSES 
PÚBLICOS DE ACORDO COM AS NORMAS QUE REGEM A ATIVIDADE DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS. 
2. NÃO HAVERÁ EXIGÊNCIA DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO DOS ARTIGOS 96 E 
SEGUINTES DA LEI Nº 14.133, DE 2021, PELAS RAZÕES CONSTANTES DO ESTUDO 
TÉCNICO PRELIMINAR. 

 

6.4 – SUBCONTRATAÇÃO 

NÃO É ADMITIDA A SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL.  

 

 

6.5  – SUSTENTABILIDADE DO OBJETO: 

 



 
NÃO SE VERIFICA IMPACTOS AMBIENTAIS RELEVANTES PARA A CONTRATAÇÃO. 

 

7 - DETALHAMENTO DA EXECUÇÃO DO OBJETO: 

 

7.1. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

7.1.1. A EXECUÇÃO DO OBJETO SEGUIRÁ O CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO. 

 

7.1.2. OS SERVIÇOS SERÃO PRESTADOS NO ENDEREÇO DA CONTRATADA. 

 

7.1.3.  A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DEVERÁ AINDA CONTEMPLAR OS SEGUINTES 
SERVIÇOS: 

7.1.3.1. ESTUDO TÉCNICO ATUARIAL, ECONÔMICO E FINANCEIRO SOBRE A CARTEIRA DE 
EMPRÉSTIMOS AOS SEGURADOS DO RPPS; 

7.1.3.2. CRIAÇÃO, ELABORAÇÃO, CUSTOMIZAÇÃO E VALIDAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
CONSTITUTIVOS DO CRÉDITO CONSIGNADO; 

7.1.3.3. GESTÃO ESTRATÉGICA DE GOVERNANÇA NO SEGMENTO DE EMPRÉSTIMOS DO 
RPPS 

7.1.3.4. SISTEMA DE GESTÃO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. 

 

7.2. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

7.2.1. O CONTRATO DEVERÁ SER EXECUTADO FIELMENTE PELAS PARTES, DE ACORDO 
COM AS CLÁUSULAS AVENÇADAS E AS NORMAS DA LEI Nº 14.133, DE 2021, E CADA 
PARTE RESPONDERÁ PELAS CONSEQUÊNCIAS DE SUA INEXECUÇÃO TOTAL OU PARCIAL. 

 

7.2.2. EM CASO DE IMPEDIMENTO, ORDEM DE PARALISAÇÃO OU SUSPENSÃO DO 
CONTRATO, O CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO SERÁ PRORROGADO AUTOMATICAMENTE 



 
PELO TEMPO CORRESPONDENTE, ANOTADAS TAIS CIRCUNSTÂNCIAS MEDIANTE SIMPLES 
APOSTILA. 

 

7.2.3. AS COMUNICAÇÕES ENTRE O ÓRGÃO OU ENTIDADE E A CONTRATADA DEVEM SER 
REALIZADAS POR ESCRITO SEMPRE QUE O ATO EXIGIR TAL FORMALIDADE, ADMITINDO-
SE O USO DE MENSAGEM ELETRÔNICA PARA ESSE FIM. 

 

7.2.4. O ÓRGÃO OU ENTIDADE PODERÁ CONVOCAR REPRESENTANTE DA EMPRESA PARA 
ADOÇÃO DE PROVIDÊNCIAS QUE DEVAM SER CUMPRIDAS DE IMEDIATO. 

 

7.2.5. APÓS A ASSINATURA DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE, O ÓRGÃO 
OU ENTIDADE PODERÁ CONVOCAR O REPRESENTANTE DA EMPRESA CONTRATADA PARA 
REUNIÃO INICIAL PARA APRESENTAÇÃO DO PLANO DE FISCALIZAÇÃO, QUE CONTERÁ 
INFORMAÇÕES ACERCA DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS, DOS MECANISMOS DE 
FISCALIZAÇÃO, DAS ESTRATÉGIAS PARA EXECUÇÃO DO OBJETO, DO PLANO 
COMPLEMENTAR DE EXECUÇÃO DA CONTRATADA, QUANDO HOUVER, DO MÉTODO DE 
AFERIÇÃO DOS RESULTADOS E DAS SANÇÕES APLICÁVEIS, DENTRE OUTROS. 

 

7.2.6. A CONTRATADA DESIGNARÁ FORMALMENTE O PREPOSTO DA EMPRESA, ANTES DO 
INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, INDICANDO NO INSTRUMENTO OS PODERES E 
DEVERES EM RELAÇÃO À EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATADO. 

 

7.2.7. A CONTRATADA DEVERÁ MANTER PREPOSTO DA EMPRESA NO LOCAL DA 
EXECUÇÃO DO OBJETO DURANTE O PERÍODO. 

 

7.2.8. A CONTRATANTE PODERÁ RECUSAR, DESDE QUE JUSTIFICADAMENTE, A 
INDICAÇÃO OU A MANUTENÇÃO DO PREPOSTO DA EMPRESA, HIPÓTESE EM QUE A 
CONTRATADA DESIGNARÁ OUTRO PARA O EXERCÍCIO DA ATIVIDADE. 

FISCALIZAÇÃO 

 



 
7.2.9. A EXECUÇÃO DO CONTRATO DEVERÁ SER ACOMPANHADA E FISCALIZADA PELO(S) 
FISCAL(IS) DO CONTRATO, OU PELOS RESPECTIVOS SUBSTITUTOS. 

 

7.3 FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 

 

7.3.1. O FISCAL TÉCNICO DO CONTRATO OU COMISSÃO DESIGNADA PELA AUTORIDADE 
COMPETENTE ACOMPANHARÁ A EXECUÇÃO DO CONTRATO, PARA QUE SEJAM 
CUMPRIDAS TODAS AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO CONTRATO, DE MODO A 
ASSEGURAR OS MELHORES RESULTADOS PARA A ADMINISTRAÇÃO. 

 

7.3.2. O FISCAL TÉCNICO DO CONTRATO OU COMISSÃO DESIGNADA PELA AUTORIDADE 
COMPETENTE ANOTARÁ NO HISTÓRICO DE GERENCIAMENTO DO CONTRATO TODAS AS 
OCORRÊNCIAS RELACIONADAS À EXECUÇÃO DO CONTRATO, COM A DESCRIÇÃO DO 
QUE FOR NECESSÁRIO PARA A REGULARIZAÇÃO DAS FALTAS OU DOS DEFEITOS 
OBSERVADOS; 

 

7.3.3. IDENTIFICADA QUALQUER INEXATIDÃO OU IRREGULARIDADE, O FISCAL TÉCNICO 
OU COMISSÃO DESIGNADA PELA AUTORIDADE COMPETENTE EMITIRÁ NOTIFICAÇÕES 
PARA A CORREÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO, DETERMINANDO PRAZO PARA A 
CORREÇÃO. 

 

7.3.4. O FISCAL TÉCNICO DO CONTRATO OU COMISSÃO DESIGNADA PELA AUTORIDADE 
COMPETENTE INFORMARÁ AO GESTOR DO CONTATO, EM TEMPO HÁBIL, A SITUAÇÃO QUE 
DEMANDAR DECISÃO OU ADOÇÃO DE MEDIDAS QUE ULTRAPASSEM SUA COMPETÊNCIA, 
PARA QUE ADOTE AS MEDIDAS NECESSÁRIAS E SANEADORAS, SE FOR O CASO; 

 

7.3.5. NO CASO DE OCORRÊNCIAS QUE POSSAM INVIABILIZAR A EXECUÇÃO DO 
CONTRATO NAS DATAS APRAZADAS, O FISCAL TÉCNICO DO CONTRATO COMUNICARÁ O 
FATO IMEDIATAMENTE AO GESTOR DO CONTRATO; 

 



 
7.3.6. O FISCAL TÉCNICO DO CONTRATO OU COMISSÃO DESIGNADA PELA AUTORIDADE 
COMPETENTE COMUNICARÁ AO GESTOR DO CONTRATO, EM TEMPO HÁBIL, O TÉRMINO 
DO CONTRATO SOB SUA RESPONSABILIDADE, COM VISTAS À TEMPESTIVA RENOVAÇÃO 
OU À PRORROGAÇÃO CONTRATUAL. 

FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA. 

 

7.3.7. O FISCAL ADMINISTRATIVO DO CONTRATO VERIFICARÁ A MANUTENÇÃO DAS 
CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO DA CONTRATADA, ACOMPANHARÁ A FORMALIZAÇÃO DE 
APOSTILAMENTO E TERMOS ADITIVOS, SOLICITANDO QUAISQUER DOCUMENTOS 
COMPROBATÓRIOS PERTINENTES, CASO NECESSÁRIO. 

 

7.3.8. CASO OCORRA DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS, O FISCAL 
ADMINISTRATIVO DO CONTRATO ATUARÁ TEMPESTIVAMENTE NA SOLUÇÃO DO 
PROBLEMA, REPORTANDO AO GESTOR DO CONTRATO PARA QUE TOME AS 
PROVIDÊNCIAS CABÍVEIS, QUANDO ULTRAPASSAR A SUA COMPETÊNCIA; GESTOR DO 
CONTRATO 

 

7.3.9. O GESTOR DO CONTRATO COORDENARÁ A ATUALIZAÇÃO DO PROCESSO DE 
ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO CONTENDO TODOS OS REGISTROS 
FORMAIS DA EXECUÇÃO NO HISTÓRICO DE GERENCIAMENTO DO CONTRATO, A 
EXEMPLO DA ORDEM DE SERVIÇO, DO REGISTRO DE OCORRÊNCIAS, DAS ALTERAÇÕES E 
DAS PRORROGAÇÕES CONTRATUAIS, ELABORANDO RELATÓRIO COM VISTAS À 
VERIFICAÇÃO DA NECESSIDADE DE ADEQUAÇÕES DO CONTRATO PARA FINS DE 
ATENDIMENTO DA FINALIDADE DA ADMINISTRAÇÃO. 

 

7.3.10. O GESTOR DO CONTRATO ACOMPANHARÁ OS REGISTROS REALIZADOS PELOS 
FISCAIS DO CONTRATO, DE TODAS AS OCORRÊNCIAS RELACIONADAS À EXECUÇÃO DO 
CONTRATO E AS MEDIDAS ADOTADAS, INFORMANDO, SE FOR O CASO, À AUTORIDADE 
SUPERIOR ÀQUELAS QUE ULTRAPASSAREM A SUA COMPETÊNCIA. 

 

7.3.11. O GESTOR DO CONTRATO ACOMPANHARÁ A MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE 
HABILITAÇÃO DA CONTRATADA, E ANOTARÁ OS PROBLEMAS QUE OBSTEM O FLUXO 



 
NORMAL DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO DA DESPESA NO RELATÓRIO DE RISCOS 
EVENTUAIS. 

 

7.3.12. O GESTOR DO CONTRATO EMITIRÁ DOCUMENTO COMPROBATÓRIO DA 
AVALIAÇÃO REALIZADA PELOS FISCAIS TÉCNICOS, ADMINISTRATIVO QUANTO AO 
CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS PELO CONTRATADO, COM MENÇÃO AO 
SEU DESEMPENHO NA EXECUÇÃO CONTRATUAL, BASEADO NOS INDICADORES 
OBJETIVAMENTE DEFINIDOS E AFERIDOS, E A EVENTUAIS PENALIDADES APLICADAS, 
DEVENDO CONSTAR DO CADASTRO DE ATESTO DE CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES. 

 

7.3.13. O GESTOR DO CONTRATO TOMARÁ PROVIDÊNCIAS PARA A FORMALIZAÇÃO DE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE RESPONSABILIZAÇÃO PARA FINS DE APLICAÇÃO DE 
SANÇÕES, A SER CONDUZIDO PELA COMISSÃO DE QUE TRATA O ART. 158 DA LEI Nº 
14.133, DE 2021, OU PELO AGENTE OU PELO SETOR COM COMPETÊNCIA PARA TAL, 
CONFORME O CASO. 

 

7.3.14. O GESTOR DO CONTRATO DEVERÁ ELABORAR RELATÓRIO FINAL COM 
INFORMAÇÕES SOBRE A CONSECUÇÃO DOS OBJETIVOS QUE TENHAM JUSTIFICADO A 
CONTRATAÇÃO E EVENTUAIS CONDUTAS A SEREM ADOTADAS PARA O APRIMORAMENTO 
DAS ATIVIDADES DA ADMINISTRAÇÃO. 

 

 

 

 

 

7. 4 DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

 

7.4.1. OS SERVIÇOS SERÃO RECEBIDOS PROVISORIAMENTE, NO PRAZO DE 10 (DEZ) 
DIAS, PELOS FISCAIS TÉCNICO E ADMINISTRATIVO, MEDIANTE TERMOS DETALHADOS, 
QUANDO VERIFICADO O CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS DE CARÁTER TÉCNICO E 
ADMINISTRATIVO. 



 
 

7.4.2. O PRAZO DA DISPOSIÇÃO ACIMA SERÁ CONTADO DO RECEBIMENTO DE 
COMUNICAÇÃO DE COBRANÇA ORIUNDA DO CONTRATADO COM A COMPROVAÇÃO DA 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS A QUE SE REFEREM A PARCELA A SER PAGA. 

 

7.4.3. O FISCAL TÉCNICO DO CONTRATO REALIZARÁ O RECEBIMENTO PROVISÓRIO DO 
OBJETO DO CONTRATO MEDIANTE TERMO DETALHADO QUE COMPROVE O 
CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS DE CARÁTER TÉCNICO. 

 

7.4.4. O FISCAL ADMINISTRATIVO DO CONTRATO REALIZARÁ O RECEBIMENTO 
PROVISÓRIO DO OBJETO DO CONTRATO MEDIANTE TERMO DETALHADO QUE COMPROVE 
O CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS DE CARÁTER ADMINISTRATIVO. 

 

7.4.5. PARA EFEITO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO, AO FINAL DE CADA PERÍODO DE 
FATURAMENTO, O FISCAL TÉCNICO DO CONTRATO IRÁ APURAR O RESULTADO DAS 
AVALIAÇÕES DA EXECUÇÃO DO OBJETO E, SE FOR O CASO, A ANÁLISE DO DESEMPENHO 
E QUALIDADE DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS REALIZADOS EM CONSONÂNCIA COM OS 
INDICADORES PREVISTOS, QUE PODERÁ RESULTAR NO REDIMENSIONAMENTO DE 
VALORES A SEREM PAGOS À CONTRATADA, REGISTRANDO EM RELATÓRIO A SER 
ENCAMINHADO AO GESTOR DO CONTRATO. 

7.4.5.1. SERÁ CONSIDERADO COMO OCORRIDO O RECEBIMENTO PROVISÓRIO COM A 
ENTREGA DO TERMO DETALHADO OU, EM HAVENDO MAIS DE UM A SER FEITO, COM A 
ENTREGA DO ÚLTIMO; 

7.4.5.2. O CONTRATADO FICA OBRIGADO A REPARAR, CORRIGIR, REMOVER, 
RECONSTRUIR OU SUBSTITUIR, ÀS SUAS EXPENSAS, NO TODO OU EM PARTE, O OBJETO 
EM QUE SE VERIFICAREM VÍCIOS, DEFEITOS OU INCORREÇÕES RESULTANTES DA 
EXECUÇÃO OU MATERIAIS EMPREGADOS, CABENDO À FISCALIZAÇÃO NÃO ATESTAR A 
ÚLTIMA E/OU ÚNICA MEDIÇÃO DE SERVIÇOS ATÉ QUE SEJAM SANADAS TODAS AS 
EVENTUAIS PENDÊNCIAS QUE POSSAM VIR A SER APONTADAS NO RECEBIMENTO 
PROVISÓRIO. 

7.4.5.3. A FISCALIZAÇÃO NÃO EFETUARÁ O ATESTE DA ÚLTIMA E/OU ÚNICA MEDIÇÃO DE 
SERVIÇOS ATÉ QUE SEJAM SANADAS TODAS AS EVENTUAIS PENDÊNCIAS QUE POSSAM 
VIR A SER APONTADAS NO RECEBIMENTO PROVISÓRIO. 



 
7.4.5.4. OS SERVIÇOS PODERÃO SER REJEITADOS, NO TODO OU EM PARTE, QUANDO EM 
DESACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NESTE TERMO DE REFERÊNCIA E 
NA PROPOSTA, SEM PREJUÍZO DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES. 

 

7.4.6. QUANDO A FISCALIZAÇÃO FOR EXERCIDA POR UM ÚNICO SERVIDOR, O TERMO 
DETALHADO DEVERÁ CONTER O REGISTRO, A ANÁLISE E A CONCLUSÃO ACERCA DAS 
OCORRÊNCIAS NA EXECUÇÃO DO CONTRATO, EM RELAÇÃO À FISCALIZAÇÃO TÉCNICA E 
ADMINISTRATIVA E DEMAIS DOCUMENTOS QUE JULGAR NECESSÁRIOS, DEVENDO 
ENCAMINHÁ-LOS AO GESTOR DO CONTRATO PARA RECEBIMENTO DEFINITIVO. 

 

7.4.7. OS SERVIÇOS SERÃO RECEBIDOS DEFINITIVAMENTE APÓS RECEBIMENTO 
PROVISÓRIO, POR SERVIDOR OU COMISSÃO DESIGNADA PELA AUTORIDADE 
COMPETENTE, APÓS A VERIFICAÇÃO DA QUALIDADE E QUANTIDADE DO SERVIÇO E 
CONSEQUENTE ACEITAÇÃO MEDIANTE TERMO DETALHADO, OBEDECENDO OS 
SEGUINTES PROCEDIMENTOS: 

7.4.7.1. EMITIR DOCUMENTO COMPROBATÓRIO DA AVALIAÇÃO REALIZADA PELOS 
FISCAIS TÉCNICO, ADMINISTRATIVO E SETORIAL, QUANDO HOUVER, NO CUMPRIMENTO 
DE OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS PELO CONTRATADO, COM MENÇÃO AO SEU DESEMPENHO 
NA EXECUÇÃO CONTRATUAL, BASEADO EM INDICADORES OBJETIVAMENTE DEFINIDOS E 
AFERIDOS, E A EVENTUAIS PENALIDADES APLICADAS, DEVENDO CONSTAR DO 
CADASTRO DE ATESTO DE CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES, CONFORME REGULAMENTO. 

7.4.7.2. REALIZAR A ANÁLISE DOS RELATÓRIOS E DE TODA A DOCUMENTAÇÃO 
APRESENTADA PELA FISCALIZAÇÃO E, CASO HAJA IRREGULARIDADES QUE IMPEÇAM A 
LIQUIDAÇÃO E O PAGAMENTO DA DESPESA, INDICAR AS CLÁUSULAS CONTRATUAIS 
PERTINENTES, SOLICITANDO À CONTRATADA, POR ESCRITO, AS RESPECTIVAS 
CORREÇÕES; 

7.4.7.3. EMITIR TERMO DETALHADO PARA EFEITO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO DOS 
SERVIÇOS PRESTADOS, COM BASE NOS RELATÓRIOS E DOCUMENTAÇÕES 
APRESENTADAS; E 

7.4.7.4. COMUNICAR A EMPRESA PARA QUE EMITA A NOTA FISCAL OU FATURA, COM O 
VALOR EXATO DIMENSIONADO PELA FISCALIZAÇÃO. 

7.4.7.5. ENVIAR A DOCUMENTAÇÃO PERTINENTE AO SETOR DE CONTRATOS PARA A 
FORMALIZAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS DE LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO, NO VALOR 
DIMENSIONADO PELA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO. 



 
 

7.4.8. NO CASO DE CONTROVÉRSIA SOBRE A EXECUÇÃO DO OBJETO, QUANTO À 
DIMENSÃO, QUALIDADE E QUANTIDADE, DEVERÁ SER OBSERVADO O TEOR DO ART. 143 
DA LEI Nº 14.133, DE 2021, COMUNICANDO-SE À EMPRESA PARA EMISSÃO DE NOTA 
FISCAL NO QUE PERTINE À PARCELA INCONTROVERSA DA EXECUÇÃO DO OBJETO, PARA 
EFEITO DE LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO. 

 

7.4.9. NENHUM PRAZO DE RECEBIMENTO OCORRERÁ ENQUANTO PENDENTE A 
SOLUÇÃO, PELO CONTRATADO, DE INCONSISTÊNCIAS VERIFICADAS NA EXECUÇÃO DO 
OBJETO OU NO INSTRUMENTO DE COBRANÇA. 

 

7.4.10. O RECEBIMENTO PROVISÓRIO OU DEFINITIVO NÃO EXCLUIRÁ A 
RESPONSABILIDADE CIVIL PELA SOLIDEZ E PELA SEGURANÇA DO SERVIÇO NEM A 
RESPONSABILIDADE ÉTICO-PROFISSIONAL PELA PERFEITA EXECUÇÃO DO CONTRATO. 

 

8 –DETALHAMENTO DA GESTÃO DO CONTRATO 

 

8.1-NOME E CPF DO GESTOR/LOTAÇÃO: ATAIDE SANTANA JUNIOR/086.136.457-
04/SUPERINTENDENTE DO PREVEXTREMA; 

 

8.2 - NOME E CPF DO FISCAL DO CONTRATO/LOTAÇÃO: ARLETE ROSIANE OLYMPIO 
/037.112.806-41/PREVEXTEMA; 

 

8.3 – COMO SERÁ REALIZADA A GESTÃO 

FICA DESIGNADA A COLABORADORA ARLETE ROSIANE OLYMPIO, SUPERVISORA 
RESPONSÁVEL PELO MONITORAMENTO, ACOMPANHAMENTO E EXECUÇÃO DESTA 
CONTRATAÇÃO. 

8.3.1 O CONTRATO DEVERÁ SER EXECUTADO FIELMENTE PELAS PARTES, DE ACORDO 
COM AS CLÁUSULAS AVENÇADAS E AS NORMAS DA LEI Nº 14.133, DE 2021, E CADA 
PARTE RESPONDERÁ PELAS CONSEQUÊNCIAS DE SUA INEXECUÇÃO TOTAL OU PARCIAL. 



 
1. EM CASO DE IMPEDIMENTO, ORDEM DE PARALISAÇÃO OU SUSPENSÃO DO 
CONTRATO, O CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO SERÁ PRORROGADO 
AUTOMATICAMENTE PELO TEMPO CORRESPONDENTE, ANOTADAS TAIS 
CIRCUNSTÂNCIAS MEDIANTE SIMPLES APOSTILA. 
2. AS COMUNICAÇÕES ENTRE O ÓRGÃO OU ENTIDADE E A CONTRATADA DEVEM SER 
REALIZADAS POR ESCRITO SEMPRE QUE O ATO EXIGIR TAL FORMALIDADE, 
ADMITINDO-SE O USO DE MENSAGEM ELETRÔNICA PARA ESSE FIM. 
3. O ÓRGÃO OU ENTIDADE PODERÁ CONVOCAR REPRESENTANTE DA EMPRESA 
PARA ADOÇÃO DE PROVIDÊNCIAS QUE DEVAM SER CUMPRIDAS DE IMEDIATO. 
4. APÓS A ASSINATURA DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE, O ÓRGÃO 
OU ENTIDADE PODERÁ CONVOCAR O REPRESENTANTE DA EMPRESA CONTRATADA 
PARA REUNIÃO INICIAL PARA APRESENTAÇÃO DO PLANO DE FISCALIZAÇÃO, QUE 
CONTERÁ INFORMAÇÕES ACERCA DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS, DOS 
MECANISMOS DE FISCALIZAÇÃO, DAS ESTRATÉGIAS PARA EXECUÇÃO DO OBJETO, 
DO PLANO COMPLEMENTAR DE EXECUÇÃO DA CONTRATADA, QUANDO HOUVER, 
DO MÉTODO DE AFERIÇÃO DOS RESULTADOS E DAS SANÇÕES APLICÁVEIS, DENTRE 
OUTROS. 
5. A EXECUÇÃO DO CONTRATO DEVERÁ SER ACOMPANHADA E FISCALIZADA 
PELO(S) FISCAL(IS) DO CONTRATO, OU PELOS RESPECTIVOS SUBSTITUTOS (LEI Nº 
14.133, DE 2021, ART. 117, CAPUT). 
6. O FISCAL TÉCNICO DO CONTRATO ACOMPANHARÁ A EXECUÇÃO DO CONTRATO, 
PARA QUE SEJAM CUMPRIDAS TODAS AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 
CONTRATO, DE MODO A ASSEGURAR OS MELHORES RESULTADOS PARA A 
ADMINISTRAÇÃO. (DECRETO Nº 11.246, DE 2022, ART. 22, VI). 
7. O FISCAL TÉCNICO DO CONTRATO ANOTARÁ NO HISTÓRICO DE GERENCIAMENTO 
DO CONTRATO TODAS AS OCORRÊNCIAS RELACIONADAS À EXECUÇÃO DO 
CONTRATO, COM A DESCRIÇÃO DO QUE FOR NECESSÁRIO PARA A REGULARIZAÇÃO 
DAS FALTAS OU DOS DEFEITOS OBSERVADOS. (LEI Nº 14.133, DE 2021, ART. 117, §1º. 
8. IDENTIFICADA QUALQUER INEXATIDÃO OU IRREGULARIDADE, O FISCAL TÉCNICO 
DO CONTRATO EMITIRÁ NOTIFICAÇÕES PARA A CORREÇÃO DA EXECUÇÃO DO 
CONTRATO, DETERMINANDO PRAZO PARA A CORREÇÃO. 
9. O FISCAL TÉCNICO DO CONTRATO INFORMARÁ AO GESTOR DO CONTATO, EM 
TEMPO HÁBIL, A SITUAÇÃO QUE DEMANDAR DECISÃO OU ADOÇÃO DE MEDIDAS QUE 
ULTRAPASSEM SUA COMPETÊNCIA, PARA QUE ADOTE AS MEDIDAS NECESSÁRIAS E 
SANEADORAS, SE FOR O CASO. 
10. NO CASO DE OCORRÊNCIAS QUE POSSAM INVIABILIZAR A EXECUÇÃO DO 
CONTRATO NAS DATAS APRAZADAS, O FISCAL TÉCNICO DO CONTRATO 
COMUNICARÁ O FATO IMEDIATAMENTE AO GESTOR DO CONTRATO. 
11. O FISCAL TÉCNICO DO CONTRATO COMUNICAR AO GESTOR DO 
CONTRATO, EM TEMPO HÁBIL, O TÉRMINO DO CONTRATO SOB SUA 
RESPONSABILIDADE, COM VISTAS À RENOVAÇÃO TEMPESTIVA OU À PRORROGAÇÃO 
CONTRATUAL. 

 



 
8.3.2. O FISCAL ADMINISTRATIVO DO CONTRATO VERIFICARÁ A MANUTENÇÃO DAS 
CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO DA CONTRATADA, ACOMPANHARÁ O EMPENHO, O 
PAGAMENTO, AS GARANTIAS, AS GLOSAS E A FORMALIZAÇÃO DE APOSTILAMENTO E 
TERMOS ADITIVOS, SOLICITANDO QUAISQUER DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS 
PERTINENTES, CASO NECESSÁRIO. 

 

8.3.3. CASO OCORRAM DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS, O FISCAL 
ADMINISTRATIVO DO CONTRATO ATUARÁ TEMPESTIVAMENTE NA SOLUÇÃO DO 
PROBLEMA, REPORTANDO AO GESTOR DO CONTRATO PARA QUE TOME AS 
PROVIDÊNCIAS CABÍVEIS, QUANDO ULTRAPASSAR A SUA COMPETÊNCIA. 

 

8.3.4 O GESTOR DO CONTRATO COORDENARÁ A ATUALIZAÇÃO DO PROCESSO DE 
ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO CONTENDO TODOS OS REGISTROS 
FORMAIS DA EXECUÇÃO NO HISTÓRICO DE GERENCIAMENTO DO CONTRATO, A 
EXEMPLO DA ORDEM DE SERVIÇO, DO REGISTRO DE OCORRÊNCIAS, DAS ALTERAÇÕES E 
DAS PRORROGAÇÕES CONTRATUAIS, ELABORANDO RELATÓRIO COM VISTAS À 
VERIFICAÇÃO DA NECESSIDADE DE ADEQUAÇÕES DO CONTRATO PARA FINS DE 
ATENDIMENTO DA FINALIDADE DA ADMINISTRAÇÃO. 

 

8.3.5 O GESTOR DO CONTRATO ACOMPANHARÁ A MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE 
HABILITAÇÃO DA CONTRATADA, PARA FINS DE EMPENHO DE DESPESA E PAGAMENTO, E 
ANOTARÁ OS PROBLEMAS QUE OBSTEM O FLUXO NORMAL DA LIQUIDAÇÃO E DO 
PAGAMENTO DA DESPESA NO RELATÓRIO DE RISCOS EVENTUAIS. 

 

8.3.6 O GESTOR DO CONTRATO ACOMPANHARÁ OS REGISTROS REALIZADOS PELOS 
FISCAIS DO CONTRATO, DE TODAS AS OCORRÊNCIAS RELACIONADAS À EXECUÇÃO DO 
CONTRATO E AS MEDIDAS ADOTADAS, INFORMANDO, SE FOR O CASO, À AUTORIDADE 
SUPERIOR ÀQUELAS QUE ULTRAPASSAREM A SUA COMPETÊNCIA. 

 

8.3.7 O GESTOR DO CONTRATO EMITIRÁ DOCUMENTO COMPROBATÓRIO DA AVALIAÇÃO 
REALIZADA PELOS FISCAIS TÉCNICO, ADMINISTRATIVO E SETORIAL QUANTO AO 
CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS PELO CONTRATADO, COM MENÇÃO AO 
SEU DESEMPENHO NA EXECUÇÃO CONTRATUAL, BASEADO NOS INDICADORES 



 
OBJETIVAMENTE DEFINIDOS E AFERIDOS, E A EVENTUAIS PENALIDADES APLICADAS, 
DEVENDO CONSTAR DO CADASTRO DE ATESTO DE CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES. 

1. O GESTOR DO CONTRATO TOMARÁ PROVIDÊNCIAS PARA A FORMALIZAÇÃO DE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE RESPONSABILIZAÇÃO PARA FINS DE APLICAÇÃO DE 
SANÇÕES, A SER CONDUZIDO PELA COMISSÃO DE QUE TRATA O ART. 158 DA LEI Nº 
14.133, DE 2021, OU PELO AGENTE OU PELO SETOR COM COMPETÊNCIA PARA TAL, 
CONFORME O CASO. 
2. O FISCAL ADMINISTRATIVO DO CONTRATO COMUNICARÁ AO GESTOR DO 
CONTRATO, EM TEMPO HÁBIL, O TÉRMINO DO CONTRATO SOB SUA 
RESPONSABILIDADE, COM VISTAS À TEMPESTIVA RENOVAÇÃO OU PRORROGAÇÃO 
CONTRATUAL. 
3. O GESTOR DO CONTRATO DEVERÁ ELABORARÁ RELATÓRIO FINAL COM 
INFORMAÇÕES SOBRE A CONSECUÇÃO DOS OBJETIVOS QUE TENHAM JUSTIFICADO 
A CONTRATAÇÃO E EVENTUAIS CONDUTAS A SEREM ADOTADAS PARA O 
APRIMORAMENTO DAS ATIVIDADES DA ADMINISTRAÇÃO. 

 

9 – MEDIÇÃO E PAGAMENTO: 

 

9.1. DO PAGAMENTO 

1. A CONTRATAÇÃO NÃO POSSUI CUSTOS PARA O PREVEXTREMA, HAJA VISTA, QUE 
TODA DESPESA DA CONTRATAÇÃO SERÁ CUSTEADA PELO TOMADOR DO 
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO VIA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO - FORMA DE PAGAMENTO 
(% REFERENTE A TAXA DE ADMINISTRAÇÃO). 
2. OS PAGAMENTOS DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO DESCONTADO DE CADA 
CONTRATO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO CONSIGNADO CONCEDIDOS SERÃO 
REPASSADAS À CONTRATADA ATÉ O 10º (DÉCIMO) DIA ÚTIL DA EMISSÃO DA NOTA 
FISCAL. 
3. TODOS OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS MEDIANTE APRESENTAÇÃO DA 
DOCUMENTAÇÃO FISCAL PERTINENTE E COMPROVAÇÃO DA REALIZAÇÃO DOS 
SERVIÇOS, DEVIDAMENTE ACOMPANHADA DAS CERTIDÕES DE REGULARIDADE 
JUNTO À FAZENDA FEDERAL, AO FGTS, SEGURIDADE SOCIAL E REGULARIDADE 
TRABALHISTA VIGENTES. (REGULARIDADE FISCAL E PREVIDENCIÁRIA). 
4. OS PAGAMENTOS À CONTRATADA SERÃO REALIZADOS ATÉ O 10º (DÉCIMO) DIA 
ÚTIL DO MÊS SUBSEQUENTE AO CRÉDITO EM CONTA DESTINADA PARA O 
PAGAMENTO DOS EMPRÉSTIMOS, MEDIANTE APRESENTAÇÃO DA NOTA FISCAL. 
TODOS OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS MEDIANTE APRESENTAÇÃO DA 
DOCUMENTAÇÃO FISCAL PERTINENTE E COMPROVAÇÃO DA REALIZAÇÃO DOS 
SERVIÇOS, DEVIDAMENTE ACOMPANHADA DAS CERTIDÕES DE REGULARIDADE 
JUNTO À FAZENDA FEDERAL, AO FGTS, SEGURIDADE SOCIAL E REGULARIDADE 
TRABALHISTA VIGENTES. (REGULARIDADE FISCAL E PREVIDENCIÁRIA). 



 
5. OS PAGAMENTOS ESTARÃO EM CONFORMIDADE COM A NORMA DE 
PROCEDIMENTOS SFI – NP 001/2021 – PAGAMENTO DE DESPESAS, DEVENDO SER 
OBSERVADA A NECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DA CERTIDÃO DE REGULARIDADE 
MUNICIPAL, NOS TERMOS DO ITEM 6.3.5.2 DA NORMA EM REFERÊNCIA. 
6. QUANDO DO PAGAMENTO, SERÁ EFETUADA A RETENÇÃO TRIBUTÁRIA PREVISTA 
NA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. 
7. INDEPENDENTEMENTE DO PERCENTUAL DE TRIBUTO INSERIDO NA PLANILHA, 
QUANDO HOUVER, SERÃO RETIDOS NA FONTE, QUANDO DA REALIZAÇÃO DO 
PAGAMENTO, OS PERCENTUAIS ESTABELECIDOS NA LEGISLAÇÃO VIGENTE. 
8. O CONTRATADO REGULARMENTE OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL, NOS 
TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 2006, NÃO SOFRERÁ A RETENÇÃO 
TRIBUTÁRIA QUANTO AOS IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES ABRANGIDOS POR AQUELE 
REGIME. NO ENTANTO, O PAGAMENTO FICARÁ CONDICIONADO À APRESENTAÇÃO 
DE COMPROVAÇÃO, POR MEIO DE DOCUMENTO OFICIAL, DE QUE FAZ JUS AO 
TRATAMENTO TRIBUTÁRIO FAVORECIDO PREVISTO NA REFERIDA LEI 
COMPLEMENTAR. 

 

9.2  RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

9.2.1 OS SERVIÇOS PODERÃO SER REJEITADOS, NO TODO OU EM PARTE, INCLUSIVE 
ANTES DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO, QUANDO EM DESACORDO COM AS 
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA E NA PROPOSTA, DEVENDO 
SER SUBSTITUÍDOS NO PRAZO DE 02 (DOIS) DIAS, A CONTAR DA NOTIFICAÇÃO DA 
CONTRATADA, ÀS SUAS CUSTAS, SEM PREJUÍZO DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES. 

1. NO CASO DE CONTROVÉRSIA SOBRE A EXECUÇÃO DO SERVIÇO, QUANTO À 
DIMENSÃO E QUALIDADE, DEVERÁ SER OBSERVADO O TEOR DO ART. 143 DA LEI Nº 
14.133, DE 2021, COMUNICANDO-SE À EMPRESA PARA EMISSÃO DE NOTA FISCAL 
NO QUE SE REFERE À PARCELA INCONTROVERSA DA EXECUÇÃO DO OBJETO, PARA 
EFEITO DE LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO. 
2. O PRAZO PARA A SOLUÇÃO, PELO CONTRATADO, DE INCONSISTÊNCIAS NA 
EXECUÇÃO DO OBJETO OU DE SANEAMENTO DA NOTA FISCAL OU DE INSTRUMENTO 
DE COBRANÇA EQUIVALENTE, VERIFICADAS PELA ADMINISTRAÇÃO DURANTE A 
ANÁLISE PRÉVIA À LIQUIDAÇÃO DE DESPESA, NÃO SERÁ COMPUTADO PARA OS FINS 
DO RECEBIMENTO DEFINITIVO. 
3. O RECEBIMENTO PROVISÓRIO OU DEFINITIVO NÃO EXCLUIRÁ A 
RESPONSABILIDADE CIVIL PELA SOLIDEZ E PELA SEGURANÇA DO SERVIÇO NEM A 
RESPONSABILIDADE ÉTICO-PROFISSIONAL PELA PERFEITA EXECUÇÃO DO 
CONTRATO. 
 

4. LIQUIDAÇÃO 



 
 

9.3.1 RECEBIDA A NOTA FISCAL OU DOCUMENTO DE COBRANÇA EQUIVALENTE, 
CORRERÁ O PRAZO DE DEZ DIAS ÚTEIS PARA FINS DE LIQUIDAÇÃO, NA FORMA DESTA 
SEÇÃO, PRORROGÁVEIS POR IGUAL PERÍODO. 

1. O PRAZO DE QUE TRATA O ITEM ANTERIOR SERÁ REDUZIDO À METADE, 
MANTENDO-SE A POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO, NO CASO DE CONTRATAÇÕES 
DECORRENTES DE DESPESAS CUJOS VALORES NÃO ULTRAPASSEM O LIMITE DE QUE 
TRATA O INCISO II DO ART. 75 DA LEI Nº 14.133, DE 2021. 
2. PARA FINS DE LIQUIDAÇÃO, O SETOR COMPETENTE DEVERÁ VERIFICAR SE A NOTA 
FISCAL OU INSTRUMENTO DE COBRANÇA EQUIVALENTE APRESENTADO EXPRESSA 
OS ELEMENTOS NECESSÁRIOS E ESSENCIAIS DO DOCUMENTO, TAIS COMO: 
3. O PRAZO DE VALIDADE/VIGÊNCIA CONTRATUAL/EMPENHO/AVISO DE 
FORNECIMENTO; 
4. A DATA DA EMISSÃO; 
5. OS DADOS DO CONTRATO E DO ÓRGÃO CONTRATANTE; 
6. O PERÍODO RESPECTIVO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO; 
7. O VALOR A PAGAR; E 
8. EVENTUAL DESTAQUE DO VALOR DE RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS CABÍVEIS. 
9. HAVENDO ERRO NA APRESENTAÇÃO DA NOTA FISCAL OU INSTRUMENTO DE 
COBRANÇA EQUIVALENTE, OU CIRCUNSTÂNCIA QUE IMPEÇA A LIQUIDAÇÃO DA 
DESPESA, ESTA FICARÁ SOBRESTADA ATÉ QUE O CONTRATADO PROVIDENCIE AS 
MEDIDAS SANEADORAS, REINICIANDO-SE O PRAZO APÓS A COMPROVAÇÃO DA 
REGULARIZAÇÃO DA SITUAÇÃO, SEM ÔNUS AO CONTRATANTE; 
10. A NOTA FISCAL OU INSTRUMENTO DE COBRANÇA EQUIVALENTE DEVERÁ 
SER OBRIGATORIAMENTE ACOMPANHADO DA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE 
FISCAL, CONSTATADA POR MEIO DE CONSULTA ON-LINE AO SICAF OU, NA 
IMPOSSIBILIDADE DE ACESSO AO REFERIDO SISTEMA, MEDIANTE CONSULTA AOS 
SÍTIOS ELETRÔNICOS OFICIAIS OU À DOCUMENTAÇÃO MENCIONADA NO ART. 68 DA 
LEI Nº 14.133, DE 2021.  
11. A ADMINISTRAÇÃO DEVERÁ REALIZAR CONSULTA AO SICAF PARA: A) 
VERIFICAR A MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO EXIGIDAS NO EDITAL; 
B) IDENTIFICAR POSSÍVEL RAZÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO, NO 
ÂMBITO DO ÓRGÃO OU ENTIDADE, QUE IMPLIQUE PROIBIÇÃO DE CONTRATAR COM 
O PODER PÚBLICO, BEM COMO OCORRÊNCIAS IMPEDITIVAS INDIRETAS. 
12. CONSTATANDO-SE, JUNTO AO SICAF, A SITUAÇÃO DE IRREGULARIDADE 
DO CONTRATADO, SERÁ PROVIDENCIADA SUA NOTIFICAÇÃO, POR ESCRITO, PARA 
QUE, NO PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS ÚTEIS, REGULARIZE SUA SITUAÇÃO OU, NO 
MESMO PRAZO, APRESENTE SUA DEFESA. O PRAZO PODERÁ SER PRORROGADO UMA 
VEZ, POR IGUAL PERÍODO, A CRITÉRIO DO CONTRATANTE. 
13. NÃO HAVENDO REGULARIZAÇÃO OU SENDO A DEFESA CONSIDERADA 
IMPROCEDENTE, O CONTRATANTE DEVERÁ COMUNICAR AOS ÓRGÃOS 
RESPONSÁVEIS PELA FISCALIZAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL QUANTO À 



 
INADIMPLÊNCIA DO CONTRATADO, BEM COMO QUANTO À EXISTÊNCIA DE 
PAGAMENTO A SER EFETUADO, PARA QUE SEJAM ACIONADOS OS MEIOS 
PERTINENTES E NECESSÁRIOS PARA GARANTIR O RECEBIMENTO DE SEUS 
CRÉDITOS. 
14. PERSISTINDO A IRREGULARIDADE, O CONTRATANTE DEVERÁ ADOTAR AS 
MEDIDAS NECESSÁRIAS À RESCISÃO CONTRATUAL NOS AUTOS DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO CORRESPONDENTE, ASSEGURADA AO CONTRATADO A AMPLA 
DEFESA. 
15. HAVENDO A EFETIVA EXECUÇÃO DO OBJETO, OS PAGAMENTOS SERÃO 
REALIZADOS NORMALMENTE, ATÉ QUE SE DECIDA PELA RESCISÃO DO CONTRATO, 
CASO O CONTRATADO NÃO REGULARIZE SUA SITUAÇÃO JUNTO AO SICAF. 

 

10 – FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

O FORNECEDOR SERÁ SELECIONADO POR MEIO DA REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO DE 
LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGÃO, SOB A FORMA ELETRÔNICA, COM ADOÇÃO DO 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO PELA MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. 

 

10.1 REGIME DE EXECUÇÃO 

O REGIME DE EXECUÇÃO DO CONTRATO SERÁ EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 

 

10.2 - EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

PARA FINS DE HABILITAÇÃO, DEVERÁ O LICITANTE COMPROVAR OS REQUISITOS 
DEFINIDOS EM EDITAL. 

1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
2. CAPACIDADE TÉCNICA EXIGIDA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
3. POR SER UM SERVIÇO COM PROCESSOS E PROCEDIMENTOS AFETOS AO 
SEGMENTO FINANCEIRO, QUE EXIGE UMA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA ESPECIALIZADA 
DOS PROFISSIONAIS QUE DEVEM PRESTAR OS SERVIÇOS AOS SEGURADOS DO 
RPPS, É FUNDAMENTAL QUE A DEMONSTRAÇÃO DO CUMPRIMENTO DESSES 
REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA SEJA EXIGIDA DAS EMPRESAS 
PARTICIPANTES DA LICITAÇÃO. 
4. ASSIM, AS EMPRESAS PARTICIPANTES DA LICITAÇÃO DEVEM APRESENTAR 
DOCUMENTAÇÃO QUE COMPROVEM OS SEGUINTES REQUISITOS MÍNIMOS: 
5. TER NA SUA EQUIPE TÉCNICA UM PROFISSIONAL COM FORMAÇÃO EM CIÊNCIAS 
ATUARIAIS, COM EXPERIÊNCIA COMPROVADA NA ÁREA E COMPATÍVEL COM O 
OBJETO LICITADO, COM REGISTRO NO INSTITUTO BRASILEIRO DE ATUÁRIA, QUE VAI 
ATUAR NOS CÁLCULOS E PROJEÇÕES RELATIVOS AO BANCO DE DADOS DOS 



 
SEGURADOS, COM OBJETIVO DE OFERECER PARÂMETROS PARA POSSIBILITAR A 
TOMADA DE DECISÕES NOS ASPECTOS DE VALORES E IDADE LIMITE PARA 
QUALIFICAÇÃO DOS SEGURADOS NA TOMADA DE EMPRÉSTIMOS; 
6. TER EM SUA EQUIPE PROFISSIONAL COM NÍVEL SUPERIOR EM ADMINISTRAÇÃO 
DE BANCO DE DADOS, COM EXPERIÊNCIA COMPROVADA NA ÁREA E COMPATÍVEL 
COM O OBJETO LICITADO, RESPONSÁVEL POR PROJETAR, IMPLEMENTAR, 
GERENCIAR E MANTER OS BANCO DE DADOS PARA ARMAZENAR E ACESSAR 
INFORMAÇÕES DE FORMA ORGANIZADA, DESENVOLVER E REALIZAR A 
MANUTENÇÃO DOS BANCOS DE DADOS, GARANTINDO A SEGURANÇA DOS DADOS, 
OTIMIZANDO O DESEMPENHO, FORNECENDO TREINAMENTO E SUPORTE AOS 
PROGRAMADORES E DESENVOLVEDORES, E AINDA ASSEGURAR A PROTEÇÃO DA 
BASE DE DADOS E INFORMAÇÕES PESSOAIS DOS SERVIDORES TOMADORES DOS 
EMPRÉSTIMOS, VISTO QUE OS DADOS NÃO PODEM SER “VAZADOS” NA REDE 
MUNDIAL DE COMPUTADORES E GARANTIR A SEGURANÇA DOS DADOS PESSOAIS 
CONFORME LGPD; 
7. TER NA SUA EQUIPE TÉCNICA UM PROFISSIONAL COM FORMAÇÃO SUPERIOR EM 
ECONOMIA, COM EXPERIÊNCIA COMPROVADA NA ÁREA E COMPATÍVEL COM O 
OBJETO LICITADO, COM REGISTRO NO CORECON, QUE VAI ATUAR NOS ESTUDOS 
PARA A DEFINIÇÃO DAS TAXAS DE JUROS A SEREM PRATICADOS NA OFERTA DE 
EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS, TENDO COMO PARÂMETRO DE REFERÊNCIA A META 
ATUARIAL ANUAL ESTABELECIDO NA POLÍTICA DE INVESTIMENTOS DO INSTITUTO, A 
VARIAÇÃO DO ÍNDICE DE PREÇOS AO CONSUMIDOR AMPLO, CALCULADO PELO 
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA ESTATÍSTICA-IBGE, AS MARGENS DO 
PERCENTUAL PARA FORMAÇÃO DO FUNDO E RISCOS E A ESTIMATIVA DE TODOS OS 
RISCOS DAS OPERAÇÕES, BEM COMO OS INSTRUMENTOS PARA MITIGAÇÃO DESSES 
RISCOS; 
8. TER NA SUA EQUIPE TÉCNICA UM PROFISSIONAL ADVOGADO, COM EXPERIÊNCIA 
COMPROVADA NA ÁREA E COMPATÍVEL COM O OBJETO LICITADO, COM REGISTRO NA 
ORDEM DO ADVOGADOS DO BRASIL, QUE DEVE ATUAR DE FORMA DILIGENTE NA 
ELABORAÇÃO DOS CONTRATOS A SEREM CELEBRADOS COM OS SEGURADOS 
TOMADORES DE EMPRÉSTIMO E NO CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO DE PROTEÇÃO 
AO CONSUMIDOR E TAMBÉM NO CONTROLE DA OBSERVÂNCIA DE TODOS OS 
PARÂMETROS DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS, DE FORMA QUE TODOS OS 
REQUISITOS LEGAIS APLICÁVEIS A ESTA FORMA DE OFERTA DE SERVIÇOS DE 
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO SEJAM OBSERVADOS NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS; 
9. TER EM SUA EQUIPE PROFISSIONAL COM NÍVEL SUPERIOR EM CONTABILIDADE, 
COM EXPERIÊNCIA COMPROVADA NA ÁREA E COMPATÍVEL COM O OBJETO LICITADO, 
COM REGISTRO NO CRC, RESPONSÁVEL PELA PRESTAÇÃO DE CONTAS, APURAÇÃO 
DE IMPOSTOS, CONTROLE PATRIMONIAL E FINANCEIRO, ESCRITURAÇÃO FISCAL; 
10. TER NA SUA EQUIPE TÉCNICA UM PROFISSIONAL COM FORMAÇÃO DE 
NÍVEL SUPERIOR COM RESPONSABILIDADE PARA GESTÃO DO CONTRATO E QUE 
RESPONDA PELA OPERACIONALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES NA EXECUÇÃO DO 
CONTRATO, SENDO ESTE PROFISSIONAL INDICADO DA EMPRESA PARA RESPONDER 
TODAS AS DEMANDAS DO PREVEXTREMA DURANTE A EXECUÇÃO DO CONTRATO; 



 
11. TER NA SUA EQUIPE AO MENOS 5 ATENDENTES TRABALHANDO EM UM 
CENTRO DE ATENDIMENTO AOS TOMADORES DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO, 
PODENDO ESSES FUNCIONÁRIOS ATENDEREM A OUTRAS DEMANDAS DA EMPRESA, 
MAS ESTANDO SEMPRE DISPONÍVEIS AO ATENDIMENTO REFERENTE AO CONTRATO 
COM O PREVEXTREMA; 
12. POSSUIR UM CENTRO DE ATENDIMENTO AO CLIENTE, EQUIPADO COM, 
NO MÍNIMO, CINCO ESTAÇÕES DE TRABALHO EQUIPADAS COM COMPUTADORES, 
LINHA TELEFÔNICA, INTERNET E DEMAIS INSTRUMENTOS PARA OFERTA DE 
ATENDIMENTO AO CLIENTE; 
13. FORNECER SISTEMA DE SOFTWARE COM APLICABILIDADE PARA ATENDER 
AS EXIGÊNCIAS LEGAIS INCIDENTES SOBRE A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO OFERTADOS PELOS RPPS, QUE POSSAM ATENDER 
TODAS AS ETAPAS DE ADMINISTRAÇÃO E OPERACIONALIZAÇÃO DOS EMPRÉSTIMOS 
E GERAÇÃO DOS RELATÓRIOS DE CONTROLE FINANCEIRO DO FUNDO DE 
CONSIGNADO E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS AO MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA, 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS E RECEITA FEDERAL DO BRASIL.  

 

11 - SANÇÕES 

 

11.1. COMETE INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133, DE 2021, O 
CONTRATADO QUE: 

A) DER CAUSA À INEXECUÇÃO PARCIAL DO CONTRATO; 

B) DER CAUSA À INEXECUÇÃO PARCIAL DO CONTRATO QUE CAUSE GRAVE DANO À 
ADMINISTRAÇÃO OU AO FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS OU AO 
INTERESSE COLETIVO; 

C) DER CAUSA À INEXECUÇÃO TOTAL DO CONTRATO; 

D) ENSEJAR O RETARDAMENTO DA EXECUÇÃO OU DA ENTREGA DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO SEM MOTIVO JUSTIFICADO; 

E) APRESENTAR DOCUMENTAÇÃO FALSA OU PRESTAR DECLARAÇÃO FALSA 
DURANTE A EXECUÇÃO DO CONTRATO; 

F) PRATICAR ATO FRAUDULENTO NA EXECUÇÃO DO CONTRATO; 

G) COMPORTAR-SE DE MODO INIDÔNEO OU COMETER FRAUDE DE QUALQUER 
NATUREZA; 

H) PRATICAR ATO LESIVO PREVISTO NO ART. 5º DA LEI Nº 12.846, DE 1º DE AGOSTO 
DE 2013 12.2. 



 
 

11.2 SERÃO APLICADAS AO CONTRATADO QUE INCORRER NAS INFRAÇÕES ACIMA 
DESCRITAS AS SEGUINTES SANÇÕES: 

I. ADVERTÊNCIA, QUANDO O CONTRATADO DER CAUSA À INEXECUÇÃO PARCIAL DO 
CONTRATO, SEMPRE QUE NÃO SE JUSTIFICAR A IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE MAIS 
GRAVE, CONFORME ART. 156, §2º, DA LEI Nº 14.133/21; 

II. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR, QUANDO PRATICADAS AS CONDUTAS 
DESCRITAS NAS ALÍNEAS “B”, “C” E “D” DO SUBITEM ACIMA DESTE CONTRATO, 
SEMPRE QUE NÃO SE JUSTIFICAR A IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE MAIS GRAVE, 
CONFORME ART. 156, § 4º, DA LEI Nº 14.133/21; 

III. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR, QUANDO 
PRATICADAS AS CONDUTAS DESCRITAS NAS ALÍNEAS “E”, “F”, “G” E “H” DO SUBITEM 
ACIMA DESTE CONTRATO, BEM COMO NAS ALÍNEAS “B”, “C” E “D”, QUE JUSTIFIQUEM 
A IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE MAIS GRAVE, CONFORME ART. 156, §5º, DA LEI Nº 
14.133/21. 

IV. MULTA MORATÓRIA DE 1% (UM POR CENTO) POR DIA DE ATRASO INJUSTIFICADO 
SOBRE O VALOR DA PARCELA INADIMPLIDA, ATÉ O LIMITE DE 30 (TRINTA) DIAS; 

V. ULTRAPASSADO O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS DE ATRASO, FICA AUTORIZADO À 
CONTRATANTE A RESCISÃO CONTRATUAL POR CULPA DA CONTRATADA, 
CONVERTENDO-SE A MULTA EM COMPENSATÓRIA DE 30% (TRINTA POR CENTO) 
SOBRE O VALOR TOTAL DO CONTRATO. 

VI. APLICAM-SE A ESTE CONTRATO AS MULTAS COMPENSATÓRIAS PREVISTAS NO 
TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

11.3 A APLICAÇÃO DAS SANÇÕES PREVISTAS NESTE CONTRATO NÃO EXCLUI, EM 
HIPÓTESE ALGUMA, A OBRIGAÇÃO DE REPARAÇÃO INTEGRAL DO DANO CAUSADO AO 
CONTRATANTE (ART. 156, §9º, DA LEI Nº 14.133/21). 

 

11.4. TODAS AS SANÇÕES PREVISTAS NESTE CONTRATO PODERÃO SER APLICADAS 
CUMULATIVAMENTE COM A MULTA (ART. 156, §7º, DA LEI Nº 14.133/21). 

 



 
11.4.1. ANTES DA APLICAÇÃO DA MULTA SERÁ FACULTADA A DEFESA DO INTERESSADO 
NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS ÚTEIS, CONTADO DA DATA DE SUA INTIMAÇÃO (ART. 157, 
DA LEI Nº 14.133/21) 

 

11.4.2. SE A MULTA APLICADA E AS INDENIZAÇÕES CABÍVEIS FOREM SUPERIORES AO 
VALOR DO PAGAMENTO EVENTUALMENTE DEVIDO PELO CONTRATANTE AO 
CONTRATADO, ALÉM DA PERDA DESSE VALOR, A DIFERENÇA SERÁ DESCONTADA DA 
GARANTIA PRESTADA OU SERÁ COBRADA JUDICIALMENTE (ART. 156, §8º, DA LEI Nº 
14.133/21). 2.4.3. PREVIAMENTE AO ENCAMINHAMENTO À COBRANÇA JUDICIAL, A 
MULTA PODERÁ SER RECOLHIDA ADMINISTRATIVAMENTE NO PRAZO MÁXIMO DE 5 
(CINCO) DIAS, A CONTAR DA DATA DO RECEBIMENTO DA COMUNICAÇÃO ENVIADA PELA 
AUTORIDADE COMPETENTE. 

 

11.5. A APLICAÇÃO DAS SANÇÕES REALIZAR-SE-Á EM PROCESSO ADMINISTRATIVO QUE 
ASSEGURE O CONTRADITÓRIO E A AMPLA DEFESA AO CONTRATADO, OBSERVANDO-SE O 
PROCEDIMENTO PREVISTO NO CAPUT E PARÁGRAFOS DO ART. 158 DA LEI Nº 14.133/21, 
PARA AS PENALIDADES DE IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR E DE DECLARAÇÃO 
DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR. 

 

11.5.1 NA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES SERÃO CONSIDERADOS OS ASPECTOS 
ELENCADOS NO ART. 156, 

§1º, DA LEI Nº 14.133/21. 

 

11.5.2. OS ATOS PREVISTOS COMO INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS NA LEI Nº 14.133, DE 
2021, OU EM OUTRAS LEIS DE LICITAÇÕES E CONTRATOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
QUE TAMBÉM SEJAM TIPIFICADOS COMO ATOS LESIVOS NA LEI Nº 12.846, DE 2013, 
SERÃO APURADOS E JULGADOS CONJUNTAMENTE, NOS MESMOS AUTOS, OBSERVADOS 
O RITO PROCEDIMENTAL E AUTORIDADE COMPETENTE DEFINIDOS NA REFERIDA LEI (ART. 
159). 

 

11.5.3. O CONTRATANTE DEVERÁ, NO PRAZO MÁXIMO 15 (QUINZE) DIAS ÚTEIS, CONTADO 
DA DATA DE APLICAÇÃO DA SANÇÃO, INFORMAR E MANTER ATUALIZADOS OS DADOS 
RELATIVOS ÀS SANÇÕES POR ELA APLICADAS, PARA FINS DE PUBLICIDADE NO 



 
CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) E NO CADASTRO 
NACIONAL DE EMPRESAS PUNIDAS (CNEP), INSTITUÍDOS NO ÂMBITO DO PODER 
EXECUTIVO FEDERAL. (ART. 161, DA LEI Nº 14.133, DE 2021). 

 

12 – PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA: 

O VALOR DA OPERACIONALIZAÇÃO TERÁ CUSTO ZERO AO INSTITUTO. 

 AS DESPESAS DECORRENTES DA PRESENTE LICITAÇÃO CORRERÃO POR CONTA DOS 
RENDIMENTOS DO EMPRÉSTIMO CONSIGNADO, NÃO HAVENDO DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA. 

 

 13 - ESTIMATIVA DA TAXA DA CONTRATAÇÃO: 

1. A TAXA DE ADMINISTRAÇÃO MÉDIA ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO É DE 0,34 (ZERO 
VÍRGULA TRINTA E QUATRO). 
2. A PORCENTAGEM ACIMA SERÁ CONSIDERADA COMO VALOR MÁXIMO A SER 
ACEITO. 
3. A TAXA DE ADMINISTRAÇÃO SERÁ PAGA AO CONTRATADO MENSALMENTE, APÓS 
EMISSÃO DO RELATÓRIO CONTENDO O VALOR DA CARTEIRA EM CONSIGNADO DE 
CONTA EXCLUSIVA DOS EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS. 
4. NA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO PROPOSTA, QUE CONSTITUIRÁ A ÚNICA E 
COMPLETA REMUNERAÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, DEVERÃO SER 
COMPUTADOS O LUCRO E TODOS OS CUSTOS, INCLUSIVE O SEGURO DE CAPITAL 
EMPRESTADO, IMPOSTOS DIRETOS E INDIRETOS, OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS, 
TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS, BEM COMO QUAISQUER OUTRAS OBRIGAÇÕES 
INERENTES A EXECUÇÃO DO OBJETO, NÃO SENDO ADMITIDOS PLEITOS DE 
ACRÉSCIMOS A QUALQUER TÍTULO. 
5. A REMUNERAÇÃO DO CONTRATADO SERÁ REALIZADA MEDIANTE TAXA DE 
ADMINISTRAÇÃO CALCULADA EM % (PORCENTAGEM) A SER APLICADA 
MENSALMENTE SOBRE O SALDO DEVEDOR DE CADA EMPRÉSTIMO CONCEDIDO, 
ARCADA DIRETAMENTE PELO TOMADOR DOS RECURSOS, A QUAL DEVERÁ 
SUPORTAR TODOS OS CUSTOS OPERACIONAIS E DE GESTÃO, DECORRENTES DAS 
ATIVIDADES DE CONCESSÃO E CONTROLE DOS EMPRÉSTIMOS. 
6. A ESTIMATIVA DE CUSTO LEVOU EM CONSIDERAÇÃO O RISCO ENVOLVIDO NA 
CONTRATAÇÃO E SUA ALOCAÇÃO ENTRE CONTRATANTE E CONTRATADO, 
CONFORME ESPECIFICADO NA MATRIZ DE RISCO. 

 

14 - PRAZO DA CONTRATAÇÃO: 



 
O PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO É DE 05 (CINCO) ANOS CONTADOS DA 
ASSINATURA DO CONTRATO, PRORROGÁVEL POR ATÉ 10 ANOS, NA FORMA DOS ARTIGOS 
106 E 107 DA LEI N° 14.133, DE 2021. 

 

 

EXTREMA – MG, 21 DE AGOSTO DE 2025. 

 

 

___________________________________________                                                   

ANTONIO CARLOS APARECIDO NASCIMENTO     

RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

  ___________________________________________                                                 

 ATAIDE SANTANA JUNIOR 

SUPERINTENDENTE DO PREVEXTREMA 

 

  



 
ANEXO I – APÊNDICE  

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  
 
1. INFORMAÇÕES BÁSICAS: 
 
PAC – Nº 001/2024 
 
2. DESIGNAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO: 
 
DELIBERAÇÃO NORMATIVA Nº 01/2023 
 
3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 
 
O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE EXTREMA – PREVEXTREMA É UMA 
AUTARQUIA MUNICIPAL, COM PERSONALIDADE JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO INTERNO 
E PATRIMÔNIO E RECEITAS PRÓPRIOS. SUA PRINCIPAL FUNÇÃO É ADMINISTRAR O 
REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL (RPPS) DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
EFETIVOS, APOSENTADOS E PENSIONISTAS DO MUNICÍPIO DE EXTREMA/MG. ENTRE 
SUAS ATIVIDADES, DESTACAM-SE A EXECUÇÃO DE PROCESSOS DE APOSENTADORIA, 
CONFORME A CONSTITUIÇÃO FEDERAL, AS NORMAS REGULAMENTADORAS FEDERAIS 
APLICÁVEIS AO MUNICÍPIO, A LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA MUNICIPAL Nº 3404, A LEI 
ORGÂNICA MUNICIPAL, E SUAS ALTERAÇÕES. 
O INSTITUTO TAMBÉM SE VINCULA ÀS NORMAS DO MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA, DO 
MINISTÉRIO DA ECONOMIA (PARA GESTÃO DE RECURSOS FINANCEIROS), AO TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS (PARA PRESTAÇÃO DE CONTAS E CONTROLE 
INTERNO) E ÀS NORMAS MUNICIPAIS RELATIVAS À REMUNERAÇÃO E DIREITOS DOS 
SERVIDORES. 
COM A PUBLICAÇÃO DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 103/2019, FOI AUTORIZADA A 
APLICAÇÃO DE PARTE DOS RECURSOS FINANCEIROS DO FUNDO PREVIDENCIÁRIO NA 
CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS AOS SEGURADOS, CONFORME AS 
DISPOSIÇÕES DO ANEXO VIII DA PORTARIA MTP Nº 1467/2022 E DA RESOLUÇÃO CMN N° 
4.963/2021. ESTA MEDIDA VISA AUMENTAR A RENTABILIDADE DOS RECURSOS GERIDOS 
PELO RPPS, DESDE QUE OBSERVADA A META ATUARIAL ANUAL DO INSTITUTO. 
A OFERTA DE EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS REPRESENTA UMA OPORTUNIDADE PARA O 
INSTITUTO APRIMORAR SEUS SERVIÇOS AOS SEGURADOS (SERVIDORES ATIVOS, 
APOSENTADOS E PENSIONISTAS) E CUMPRIR SEUS OBJETIVOS DE EFICIÊNCIA, 
SEGURANÇA E TRANSPARÊNCIA NA GESTÃO DE RECURSOS. ESTE MOMENTO DE 
MUDANÇA NA LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA TAMBÉM OFERECE AO RPPS A CHANCE DE 
ATINGIR A META ATUARIAL SEM INCORRER EM CUSTOS ADICIONAIS PARA A AUTARQUIA, 
APROVEITANDO A MODALIDADE DE INVESTIMENTO COM BAIXO RISCO OPERACIONAL. 
A ANÁLISE DEMONSTRA QUE A OFERTA DE EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS, COM TAXAS 
DE JUROS REDUZIDAS PARA OS SEGURADOS E A CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA OPERACIONALIZAR OS EMPRÉSTIMOS, REPRESENTA UMA 



 
EXCELENTE OPORTUNIDADE PARA O INSTITUTO. A REMUNERAÇÃO DA EMPRESA SERÁ 
FEITA ATRAVÉS DE UMA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO CALCULADA SOBRE O RENDIMENTO 
DOS EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS, OFERECENDO BENEFÍCIOS SUBSTANCIAIS PARA O 
INSTITUTO. 
ATUALMENTE, O INSTITUTO NÃO POSSUI A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA E OS RECURSOS 
PROFISSIONAIS NECESSÁRIOS PARA A EXECUÇÃO EFICIENTE DESSES SERVIÇOS. A 
DEMANDA POR EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS PODE RESULTAR EM UM VOLUME 
SIGNIFICATIVO DE TRABALHO, QUE, SE GERIDO MANUALMENTE, PODE SER 
EXCESSIVAMENTE BUROCRÁTICO. PORTANTO, É CRUCIAL ADOTAR UMA SOLUÇÃO QUE 
PERMITA A OPERACIONALIZAÇÃO E CONTROLE ÁGIL E SEGURO DOS EMPRÉSTIMOS 
CONSIGNADOS, BEM COMO A ELABORAÇÃO DE RELATÓRIOS PARA PRESTAÇÃO DE 
CONTAS AO TRIBUNAL DE CONTAS E AO MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA. 
ASSIM, A CONTRATAÇÃO DE UMA SOLUÇÃO ESPECIALIZADA PARA A ADMINISTRAÇÃO DE 
EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS É FUNDAMENTAL PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES 
LEGAIS E ADMINISTRATIVAS DO PREVEXTREMA, GARANTINDO EFICIÊNCIA, SEGURANÇA 
E CONFORMIDADE NA GESTÃO DOS SERVIÇOS OFERECIDOS AOS SEGURADOS.  
 
4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS PARA A CONTRATAÇÃO: 
 
PARA A EFETIVAÇÃO DA CONTRATAÇÃO, A EMPRESA CLASSIFICADA DEVERÁ 
COMPROVAR O ATENDIMENTO A TODAS EXIGÊNCIAS DO TERMO DE REFERÊNCIA E 
CUMPRIR AS CLAÚSULAS DO CONTRATO RESPONDENDO PELAS CONSEQUÊNCIAS DE 
SUA INEXECUÇÃO TOTAL OU PARCIAL. 
 
4.1. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
 
a) EXECUTAR OS SERVIÇOS CONFORME ESPECIFICAÇÕES  NO TERMO DE 
REFERÊNCIA E DE SUA PROPOSTA, COM A ALOCAÇÃO DOS EMPREGADOS NECESSÁRIOS 
AO PERFEITO CUMPRIMENTO DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS, ALÉM DE FORNECER OS 
MATERIAIS, EQUIPAMENTOS, FERRAMENTAS E UTENSÍLIOS NECESSÁRIOS, NA 
QUALIDADE E QUANTIDADE SUFICIENTES AO ATENDIMENTO DO OBJETO PRESENTE. 
b) ATENDER PRONTAMENTE AS SOLICITAÇÕES DO RPPS, PRESTANDO OS 
ESCLARECIMENTOS DEVIDOS E EFETUANDO AS CORREÇÕES E ADEQUAÇÕES QUE SE 
FIZEREM NECESSÁRIAS. 
c) COMUNICAR, IMEDIATAMENTE E POR ESCRITO, QUALQUER ANORMALIDADE QUE 
VERIFICAR NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS OU A IMINÊNCIA DE FATOS QUE POSSAM 
PREJUDICAR SUA EXECUÇÃO, APRESENTANDO RAZÕES JUSTIFICADORAS, QUE SERÃO 
OBJETO DE APRECIAÇÃO PELO RPPS. 
d) EXERCER A DIREÇÃO TÉCNICA E ADMINISTRATIVA, FORNECENDO MÃO DE OBRA 
ESPECIALIZADA SEM NENHUM VÍNCULO EMPREGATÍCIO JUNTO AO RPPS, PROMOVENDO 
O CONTROLE DE JORNADA E DOS SERVIÇOS, RELACIONADO À EXECUÇÃO DO 
CONTRATO DURANTE TODA A SUA VIGÊNCIA. 
e) RESPONSABILIZAR-SE POR TODAS AS DESPESAS COM MATERIAL, MÃO DE OBRA, 
ACIDENTES DE TRABALHO, ENCARGOS TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS, FISCAIS E 



 
COMERCIAIS, TRANSPORTES, MATERIAIS, SEGUROS OPERACIONAIS, TAXAS, TRIBUTOS, 
CONTRIBUIÇÕES DE QUALQUER NATUREZA OU ESPÉCIE E QUAISQUER OUTRAS 
DESPESAS NECESSÁRIAS À PERFEITA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS CONTRATADOS.  
f) SUJEITAR-SE A MAIS AMPLA E IRRESTRITA FISCALIZAÇÃO POR PARTE DO RPPS. 
g) REPARAR, CORRIGIR OU SUBSTITUIR, ÀS SUAS EXPENSAS, NO TODO OU EM 
PARTE, OS EQUIPAMENTOS EM QUE SE VERIFICAREM DEFEITOS OU INCORREÇÕES. 
h)  RESPONSABILIZAR-SE PELOS DANOS CAUSADOS DIRETAMENTE AO RPPS OU A 
TERCEIROS, DECORRENTES DE SUA CULPA OU DOLO NA EXECUÇÃO DO CONTRATO. 
i) RESPONSABILIZAR, EM QUALQUER CASO, ÚNICA E EXCLUSIVAMENTE A 
CONTRATADA POR TODOS OS SERVIÇOS. 
j) CIENTIFICAR O FISCAL DO CONTRATO, IMEDIATAMENTE E POR ESCRITO, A 
RESPEITO DE QUALQUER ANORMALIDADE OU IRREGULARIDADE VERIFICADA NA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. 
k) FORNECER AO RPPS, SEMPRE QUE SOLICITADOS, E EM TEMPO HÁBIL, TODOS OS 
ESCLARECIMENTOS E INFORMAÇÕES NECESSÁRIOS RELACIONADOS ÀS ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS POR FORÇA DO SERVIÇO CONTRATADO. 
l) UTILIZAR EMPREGADOS HABILITADOS E COM CONHECIMENTOS BÁSICOS DOS 
SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS, EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS E 
DETERMINAÇÕES EM VIGOR. 
m) NÃO PERMITIR A UTILIZAÇÃO DE QUALQUER TRABALHO DO MENOR DE DEZESSEIS 
ANOS, EXCETO NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ PARA OS MAIORES DE QUATORZE ANOS, 
NEM PERMITIR A UTILIZAÇÃO DO TRABALHO DO MENOR DE DEZOITO ANOS EM 
TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO E INSALUBRE. 
n) ARCAR COM O ÔNUS DECORRENTE DE EVENTUAL EQUÍVOCO NO 
DIMENSIONAMENTO DOS QUANTITATIVOS DE SUA PROPOSTA, DEVENDO 
COMPLEMENTÁ-LOS, CASO O PREVISTO INICIALMENTE EM SUA PROPOSTA NÃO SEJA 
SATISFATÓRIO PARA O ATENDIMENTO AO OBJETO DA LICITAÇÃO. 
 
4.2 - SÃO OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
a)  EXIGIR O CUMPRIMENTO DE TODAS AS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS PELA 
CONTRATADA, DE ACORDO COM AS CLÁUSULAS CONTRATUAIS E OS TERMOS DE SUA 
PROPOSTA. 
b)  EXERCER, POR INTERMÉDIO DO FISCAL DO CONTRATO, A AVALIAÇÃO DA 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO, SOB OS ASPECTOS QUANTITATIVOS E QUALITATIVOS. 
c)  COMUNICAR À CONTRATADA, QUAISQUER OCORRÊNCIAS EM DESACORDO COM 
O CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES PACTUADAS, PODENDO SUSPENDER O 
PAGAMENTO, CASO A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS NÃO ESTEJA DE ACORDO COM AS 
ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES ESTABELECIDAS. 
d)  ZELAR PARA QUE DURANTE TODA A VIGÊNCIA DO CONTRATO SEJAM MANTIDAS, 
EM COMPATIBILIDADE COM AS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS PELA CONTRATADA, TODAS AS 
CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO EXIGIDAS. 
e)  EFETUAR O PAGAMENTO À EMPRESA DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES 
ESTABELECIDAS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA, APÓS O ATESTE DEFINITIVO. 



 
 

4.3 - GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
 
DE ACORDO COM OS TERMOS DEFINIDOS NO EDITAL DE LICITAÇÃO, EM QUE A 
CONTRATADA SE COMPROMETE A REALIZAR OS SERVIÇOS PROFISSIONAIS 
QUALIFICADOS E APTOS, PARA QUE SE ATENDA AOS MAIS ALTOS INTERESSES PÚBLICOS 
DE ACORDO COM AS NORMAS QUE REGEM A ATIVIDADE DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
 
NÃO HAVERÁ EXIGÊNCIA DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO DOS ARTIGOS 96 E 
SEGUINTES DA LEI Nº 14.133,         DE 2021. 
 

 4.4  - SUBCONTRATAÇÃO 
 
NÃO SERÁ ADMITIDA A SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL. 
 
4.5  – SUSTENTABILIDADE DO OBJETO: 
 
 A CONTRATAÇÃO DEVERÁ ATENDER A CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
QUE A LEGISLAÇÃO DETERMINAR, A EXEMPLO DO PARÂMETRO DE SUSTENTABILIDADE 
DO GUIA NACIONAL DE CONTRATAÇÕES SUSTENTÁVEIS E DA LEI Nº 14.133/2021 NO QUE 
COUBER, OU PROVER ALTERNATIVAS PARA VERIFICAÇÃO DE SUA APLICABILIDADE. 
NÃO SE VERIFICA IMPACTOS AMBIENTAIS RELEVANTES PARA A CONTRATAÇÃO 
 
5. LEVANTAMENTO DE MERCADO: 

 
NA COTAÇÃO DE PREÇOS IRÁ REALIZAR AMPLA PESQUISA DE MERCADO LEVANDO-SE EM 
CONSIDERAÇÃO TODOS OS DETALHES QUE ENVOLVEM A CONTRAÇÃO, E QUE 
NORTEARÁ AS DECISÕES QUANTO À ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS; SERÃO 03 
PROPOSTAS DE FORNECEDORES DISTINTOS, QUE SERÃO JULGADOS COMO MELHOR 
OFERTA ÀQUELA QUE APRESENTAR MENOR TAXA.  
O FORNECEDOR SERÁ SELECIONADO POR MEIO DA REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO DE 
LICITAÇÃO, COM ADOÇÃO DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO PELO MENOR PREÇO. 

 
6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 
O TERMO DE REFERÊNCIA, A SER ELABORADO E PUBLICADO EM ANEXO AO EDITAL DA 
LICITAÇÃO, DEVERÁ CONTER O DETALHAMENTO DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA 
ESPECIALIZADA CONTRATADA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO, 
GERENCIAMENTO E CONTROLE DO SERVIÇO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO A SER 
OFERTADO AOS SERVIDORES (SEGURADOS ATIVOS, INATIVOS E PENSIONISTAS) NO 
ÂMBITO DO INSTITUTO DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE EXTREMA, ASSIM COMO AS 



 
CARACTERÍSTICAS E APLICABILIDADES DOS SISTEMAS INFORMATIZADOS A SEREM 
UTILIZADO E AINDA TODAS AS CONDIÇÕES DA LEGISLAÇÃO REFERENTE AOS 
PROCESSOS DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO, A FORMA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS AOS 
ÓRGÃO DE CONTROLE E OS LIMITES A SEREM OBSERVADOS NO TRATAMENTO DOS 
DADOS DOS SEGURADOS CONFORME OS DITAMES DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE 
DADOS, LEI FEDERAL Nº 13.709/2018 
 
6.1 JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR 
 
A ESCOLHA DE UMA SOLUÇÃO INTEGRADA, QUE COMBINA GESTÃO ADMINISTRATIVA 
ESPECIALIZADA E SISTEMAS DE INFORMAÇÃO AVANÇADOS, É ESSENCIAL PARA O 
PREVEXTREMA. A IMPLEMENTAÇÃO DE APLICATIVOS INFORMATIZADOS EFICIENTES PARA 
A GESTÃO DE EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS EM FOLHA PERMITIRÁ A AUTOMAÇÃO 
COMPLETA DO PROCESSO, UTILIZANDO PLATAFORMAS ELETRÔNICAS ACESSÍVEIS POR 
COMPUTADORES E CELULARES. 
ESSA ABORDAGEM MODERNA PROPORCIONA OPERAÇÕES EM TEMPO REAL, COM A 
INTEGRAÇÃO DIRETA DAS AVERBAÇÕES NA FOLHA DE PAGAMENTO E NO SISTEMA 
FINANCEIRO CONTÁBIL. A ADOÇÃO DESSAS PRÁTICAS ADMINISTRATIVAS AVANÇADAS 
NÃO APENAS REFORÇA A SEGURANÇA DAS OPERAÇÕES, COMO TAMBÉM PROMOVE A 
DESBUROCRATIZAÇÃO E A AGILIDADE DOS PROCEDIMENTOS. COM ISSO, O INSTITUTO 
DE PREVIDÊNCIA DE EXTREMA GARANTIRÁ UM SERVIÇO MAIS EFICIENTE, COM MENOR 
INCIDÊNCIA DE ERROS, TRAZENDO MAIORES BENEFÍCIOS E SEGURANÇA TANTO PARA A 
INSTITUIÇÃO QUANTO PARA OS SEGURADOS. 
 
6.2  BENS E SERVIÇOS QUE COMPÕEM A SOLUÇÃO: 
 
6.2.1 - DAS ESPECIFICAÇÕES E DOS QUANTITATIVOS: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE TAXA DE 
ADMINISTRAÇÃO 

% 
 
 

1 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
OPERACIONALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO COM FORNECIMENTO DE SOFTWARE DE 
GESTÃO DE EMPRÉSTIMOS, INCLUINDO SERVIÇOS DE 
FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA PARA 
OFERTA DOS EMPRÉSTIMOS AOS SEGURADOS, EXECUÇÃO DA 
OPERACIONALIZAÇÃO, CONTROLE FINANCEIRO E EMISSÃO 
DE RELATÓRIOS 

 
 

SERVIÇO 

 
 
 
 

 
6.2.2 - DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS:  
 
6.2.2.1. A EMPRESA DEVERÁ REALIZAR A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO, 
OPERACIONALIZAÇÃO, GESTÃO E ACOMPANHAMENTO DOS INVESTIMENTOS EM 



 
CRÉDITO CONSIGNADO, COM FORNECIMENTO DE SOFTWARE DE GESTÃO DE 
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO AO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, INCLUINDO 
SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO E 
CONTROLE DO OBJETO, DEVERÁ AINDA CONTEMPLAR OS SEGUINTES SERVIÇOS: 
1. ESTUDO TÉCNICO ATUARIAL, ECONÔMICO E FINANCEIRO SOBRE A CARTEIRA DE 
EMPRÉSTIMOS AOS SEGURADOS DO RPPS; 
2. CRIAÇÃO, ELABORAÇÃO, CUSTOMIZAÇÃO E VALIDAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
CONSTITUTIVOS DO CRÉDITO CONSIGNADO; 
3. GESTÃO ESTRATÉGICA DE GOVERNANÇA NO SEGMENTO DE EMPRÉSTIMOS DO RPPS; 
4. SISTEMA DE GESTÃO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. 
6.2.2.2. ESTUDO TÉCNICO ATUARIAL, ECONÔMICO E FINANCEIRO SOBRE A CARTEIRA DE 
EMPRÉSTIMOS AOS SEGURADOS DO RPPS. 
6.2.2.2.1. O ESTUDO TÉCNICO ATUARIAL, ECONÔMICO E FINANCEIRO PERMITIRÁ A 
AVALIAÇÃO SOBRE OS ASPECTOS DELIMITADORES DA CARTEIRA DE EMPRÉSTIMOS AOS 
SEGURADOS ANALISANDO A CAPACIDADE, A LIQUIDEZ, OS LIMITES PRUDENCIAIS, A 
CONDIÇÃO ATUARIAL, ECONÔMICA E FINANCEIRA DO RPPS. 
6.2.2.2.2. O ESTUDO DEVERÁ SER APRESENTADO ANUALMENTE E AVALIAR OS SEGUINTES 
ASPECTOS: 
1. LIQUIDEZ DO PATRIMÔNIO DO RPPS, FRENTE A NECESSIDADE E CAPACIDADE DE 
RENTABILIDADE COMPARADA COM OS DEMAIS SEGMENTOS; 
2. DETERMINAR OS LIMITES PRUDENCIAIS CONSIDERANDO A NOTA CAPAG DO ENTE, A 
CARTEIRA DE INVESTIMENTO EXISTENTE, AO FLUXO DE INVESTIMENTOS E DA 
CAPACIDADE DE EMPRÉSTIMOS DE CURTO, MÉDIO E LONGO PRAZO; 
3. DELIMITAR O PÚBLICO-ALVO, DADOS OS LIMITES PRUDENCIAIS, ESTABELECENDO: 
PRAZOS, VALORES MÍNIMOS E MÁXIMOS E ASPECTOS RELACIONADOS AS 
DIFERENCIAÇÕES DOS TOMADORES PARA CADA EMPRÉSTIMO; 
4. ESTUDOS SOBRE OS PARÂMETROS FORMADORES DO CUSTO DOS EMPRÉSTIMOS: 
TAXAS DE JUROS E ÍNDICE DE INFLAÇÃO, TENDO COMO BASE A META ATUARIAL ANUAL; 
CUSTOS OPERACIONAIS DA OPERAÇÃO, GESTÃO E CONTROLES DA CARTEIRA; 
5. IDENTIFICAR, AVALIAR E DETERMINAR OS RISCOS INERENTES, A PROBABILIDADE DE 
SUA OCORRÊNCIA E IMPACTOS NA CARTEIRA DE EMPRÉSTIMOS; 
6. AVALIAR E COMPARAR OS PRÊMIOS DE RISCOS CALCULADOS ATUARIALMENTE OU 
COTADOS COM SEGURADORAS; 
7. PRODUZIR AVALIAÇÃO ENTRE A CONSTITUIÇÃO DO FUNDO DE RISCOS OU DA 
CONTRATAÇÃO DE SEGURO PARA OS RISCOS DO SEGMENTO DE CRÉDITO CONSIGNADO; 
8. NÍVEIS DE LIQUIDEZ E DOS FLUXOS PROJETADOS DA CARTEIRA. 
6.2.2.2.3. O ESTUDO TÉCNICO DE VIABILIDADE ATUARIAL, ECONÔMICO E FINANCEIRO, 
DEVE SUBSIDIAR A DEFINIÇÃO DE: 
1. LIMITES E CONDIÇÕES PREVISTOS EM RESOLUÇÃO DO CMN 4.963/2021 PARA 
ALOCAÇÃO NO    CRÉDITO CONSIGNADO; 
2. CRITÉRIOS PARA ADEQUAÇÃO AOS RISCOS DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS DO RPPS; 
     3. PARÂMETROS DE RENTABILIDADE PARA A CARTEIRA; 
4. PRAZOS, VALORES MÍNIMOS E MÁXIMOS DOS CONTRATOS, TAXAS DE JUROS E OUTROS 
PARÂMETROS DE CUSTEIO; 



 
5. MONTANTES, VALORES DAS PRESTAÇÕES, CRITÉRIOS DE ELEGIBILIDADE E DEMAIS 
CONDIÇÕES DE ACESSO CONSIDERANDO A TAXA DE INADIMPLÊNCIA E RENTABILIDADE 
OBTIDAS PARA O SEGMENTO NOS EXERCÍCIOS ANTERIORES; 
6. PERDAS CAUSADAS EM FUNÇÃO DA PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA DE EVENTOS 
DE DESVINCULAÇÃO AO REGIME, EM DECORRÊNCIA DE MORTE, EXONERAÇÃO, 
DEMISSÃO, CESSAÇÃO OU CASSAÇÃO DO BENEFÍCIO, SEJAM POR DECISÃO 
ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL, E DEMAIS SITUAÇÕES DE DECREMENTO E PERDA DE 
RENDA; 
7. TAXA PARA COBERTURA DA TOTALIDADE DOS RISCOS NECESSÁRIA PARA A 
PRESERVAÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA CARTEIRA; 
8. TAXA ADICIONAL DE RISCOS, PARA SITUAÇÕES NÃO PREVISTAS OU NÃO 
CONTROLADAS. 
6.2.2.2.4. COM O ESTUDO, DEVERÁ SER APRESENTADO: 
1. RELATÓRIO PERIÓDICO DE ANÁLISE, COMPARAÇÃO E PRÉ-QUALIFICAÇÃO DO RPPS 
QUE CONSIDERE A SUA REALIDADE, COMPLEXIDADE E CAPACIDADE NA CARTEIRA DE 
EMPRÉSTIMOS AOS SEGURADOS DO RPPS, EM ATENDIMENTO A LEGISLAÇÃO VIGENTE, 
NORMAS DOS ÓRGÃOS DE SUPERVISÃO E DOS PARÂMETROS TÉCNICOS 
ESTABELECIDOS; 
2. RELATÓRIO DO ESTUDO DE VIABILIDADE DA MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DO 
SEGMENTO DE CRÉDITO CONSIGNADO. 
6.2.2.2.5. APÓS APRESENTAÇÃO DOS ESTUDOS PRÉVIOS EXIGIDOS NA PORTARIA 
1467/2021, O COMITÊ DE INVESTIMENTOS DO PREVEXTREMA PROCEDERÁ COM A 
ANÁLISE DOS ESTUDOS PARA POSTERIORMENTE DELIBERAR SOBRE A CONTINUIDADE DA 
ADESÃO À MODALIDADE DE INVESTIMENTO EM EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. 
6.2.2.2.5.1 ATENDIDO O DISPOSTO NESTE ITEM, COM A APRECIAÇÃO/APROVAÇÃO DO 
COMITÊ DE INVESTIMENTOS, A CONTRATADA DEVERÁ DAR CONTINUIDADE AS DEMAIS 
ETAPAS DA IMPLEMENTAÇÃO DO OBJETO PREVISTO NO CRONOGRAMA. 
6.2.2.3. CRIAÇÃO, ELABORAÇÃO, CUSTOMIZAÇÃO E VALIDAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
CONSTITUTIVOS DO CRÉDITO CONSIGNADO. 
6.2.2.3.1. A EMPRESA CONTRATADA DEVERÁ CRIAR, REVISAR E MANTER ATUALIZADOS 
TODOS OS DOCUMENTOS CONSTITUTIVOS DO CRÉDITO CONSIGNADO E PROPICIAR A 
AVALIAÇÃO DOS SISTEMAS, PESSOAS E PROCESSOS DE TRABALHO, 
RESPONSABILIZANDO-SE PELAS AVALIAÇÕES, ATUALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS OFICIAIS 
E O ASSESSORAMENTO CONTÍNUO QUANTO: 
1. POLÍTICA DE INVESTIMENTOS DO RPPS; 
2. CONVÊNIO DE CONSIGNAÇÃO JUNTO AOS RH’S DO ENTE; 
 3. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO; 
 4. REGRAS DE COBRANÇA, CONTROLES DA INADIMPLÊNCIA E UTILIZAÇÃO DOS FUNDOS 
DE RISCOS/SEGUROS CONTRATADOS; 
5. MAPEAMENTO, PADRONIZAÇÃO E NORMATIZAÇÃO DOS PROCESSOS DE REGISTRO DE 
MARGEM, CONCESSÃO, GESTÃO E OPERACIONALIZAÇÃO DOS EMPRÉSTIMOS; 
6. MAPEAMENTO, PADRONIZAÇÃO E NORMATIZAÇÃO DOS PROCESSOS DE COBRANÇA, 
GESTÃO DE INADIMPLÊNCIA E DE USO DOS FUNDOS GARANTIDORES DE RISCOS DOS 
EMPRÉSTIMOS; 



 
7. REGULAMENTO DE CRÉDITO CONSIGNADO DO RPPS, DEFININDO, PELO MENOS: 
A) OS ASPECTOS QUE DELIMITAM A OPERACIONALIZAÇÃO DA CONCESSÃO DE 
EMPRÉSTIMO AOS SEGURADOS, OS CRITÉRIOS ELETIVOS E RESTRITIVOS, AS POLÍTICAS 
DE COBRANÇA, CONTROLE DA INADIMPLÊNCIA E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS; 
B) FUNDAMENTAR O MODELO DE GESTÃO DOS EMPRÉSTIMOS; 
C) REGRAS DE CONCESSÃO AO PÚBLICO-ALVO DE TOMADORES DE EMPRÉSTIMOS; 
6.2.2.4. GESTÃO ESTRATÉGICA DE GOVERNANÇA SEGMENTO DE EMPRÉSTIMOS DO RPPS. 
6.2.2.4.1. A EMPRESA CONTRATADA SERÁ RESPONSÁVEL POR ASSESSORAR O RPPS NA: 
1. DEFINIÇÃO DA MODELAGEM A SER UTILIZADA PELA CARTEIRA DE EMPRÉSTIMOS DO 
RPPS; 
2. AVALIAÇÃO DAS PREMISSAS E HIPÓTESES UTILIZADAS NA CARTEIRA DE EMPRÉSTIMOS 
PARA   ADEQUAÇÃO FRENTE A CONJUNTURA ATUAL; 
3. GESTÃO DA CARTEIRA DE EMPRÉSTIMOS; 
4. GESTÃO DA INADIMPLÊNCIA DA CARTEIRA DE EMPRÉSTIMOS, CONTEMPLANDO: 
A) MENSURAÇÃO, AVALIAÇÃO E ADEQUAÇÃO DOS NÍVEIS DE INADIMPLÊNCIA; 
B) CRIAÇÃO DE POLÍTICA DE COBRANÇA; 
C) UTILIZAÇÃO DAS RESERVAS CONSTITUÍDAS NOS FUNDOS DE RISCOS. 
6.2.2.4.2. NA GESTÃO DA CARTEIRA DE EMPRÉSTIMO OS SEGUINTES RELATÓRIOS 
DEVERÃO SER PRODUZIDOS: 
1. REPORTE MENSAL – BASEADO NO RELATÓRIO CONSOLIDADO DA CARTEIRA DE 
EMPRÉSTIMOS; 
2. REPORTE SEMESTRAL – AVALIAÇÃO DA CONJUNTURA E DOS INDICADORES DE 
LIQUIDEZ, INADIMPLÊNCIA E DE DESCASAMENTO DA CARTEIRA DE EMPRÉSTIMOS; 
3. REPORTE ANUAL – REAVALIAÇÃO, VALIDAÇÃO E REPOSICIONAMENTO DA CARTEIRA DE 
EMPRÉSTIMOS. AVALIANDO OS DOCUMENTOS CONSTITUTIVOS, OS PARÂMETROS A 
SEREM APLICADOS NO PRÓXIMO EXERCÍCIO, ADEQUAÇÃO AS NORMAS LEGAIS E 
CONSTRUÇÃO DA RENTABILIDADE E DO CUSTEIO ADEQUADO AOS CUSTOS, ENCARGOS 
E CONSTITUIÇÃO DAS RESERVAS DE RISCOS. 
6.2.2.5. SISTEMA DE GESTÃO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. 
6.2.2.5.1. A EMPRESA CONTRATADA DEVERÁ FORNECER FERRAMENTAS PARA 
RELACIONAMENTO, ATENDIMENTO E PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES AO TOMADOR DE 
CRÉDITO, DEVENDO RESPONSABILIZAR- SE PELO SEGUINTE: 
1. POSSUIR INFRAESTRUTURA ADEQUADA PARA OPERACIONALIZAÇÃO DO 
TELEMARKETING (GRAVAÇÕES TELEFÔNICAS, GERAÇÃO DE PROTOCOLOS DE 
ATENDIMENTO, OUVIDORIA E OUTRA QUE VENHA A SER NECESSÁRIA AO MELHOR 
ATENDIMENTO E TRANSPARÊNCIA AO RPPS E AOS TOMADORES DO EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO); 
2. POSSUIR SISTEMA DE GESTÃO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO WEB E APP REGISTRADO 
NA APPLE STORE E PLAY STORE PARA ATENDIMENTO AOS TOMADORES DE EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO. 
6.2.2.6. ANUALMENTE, A EMPRESA CONTRATADA DEVERÁ REVISAR E APRIMORAR OS 
SEGUINTES INSTRUMENTOS DE GOVERNANÇA: 
1. REGISTRO DOS MAPEAMENTOS; 
2. MAPEAMENTO DE RISCO DOS PROCESSOS DE EMPRÉSTIMOS AOS SEGURADOS; 



 
3. PRESTAÇÃO DE CONTAS; 
4. GESTÃO DE RISCOS DO CRÉDITO CONSIGNADO; 
5. MAPEAMENTO DOS PROCESSOS DE EMPRÉSTIMOS AOS SEGURADOS, NAS ÁREAS DE: 
A) GOVERNANÇA; 
B) CONCESSÃO; 
C) COBRANÇA; 
D) GESTÃO DA INADIMPLÊNCIA. 
6.2.2.7. A EMPRESA DEVERÁ SE RESPONSABILIZAR PELA IMPLANTAÇÃO TOTAL (ITENS 
OBRIGATÓRIOS E CUSTOMIZÁVEIS) DO SISTEMA, QUE DEVERÁ OCORRER NO PRAZO DE 
90 (NOVENTA) DIAS A PARTIR DA APROVAÇÃO DO COMITÊ DE INVESTIMENTOS. ESTE 
PRAZO PODERÁ SER PRORROGADO MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE JUSTIFICATIVA, QUE 
DEVERÁ SER ACEITA PELO RPPS. 
6.2.2.8. OS PROCEDIMENTOS DE PLANEJAMENTO, CUSTOMIZAÇÃO, PARAMETRIZAÇÃO E 
IMPLANTAÇÃO SERÃO ACOMPANHADOS PELA EQUIPE DO RPPS, E HOMOLOGADOS PARA 
SUA UTILIZAÇÃO. 
6.2.3. A CONTRATAÇÃO DE PRESTADOR DE SERVIÇO PERMITIRÁ: 
1. FORMULAR, AVALIAR E EXECUTAR, PERIODICAMENTE, ESTUDOS RELACIONADOS AO 
SEGMENTO DE EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS. 
2. MANTER OS DOCUMENTOS CONSTITUTIVOS: POLÍTICA DE INVESTIMENTOS, 
REGULAMENTOS DE CRÉDITO, CONVÊNIOS E CONTRATOS, SEMPRE ATUALIZADOS 
FRENTE AOS RISCOS DA CARTEIRA; 
3. AVALIAR E ESTABELECER PARÂMETROS PARA A ADEQUADA PRECIFICAÇÃO, CUSTEIO, 
RENTABILIZAÇÃO E CONTROLE DA CARTEIRA DE EMPRÉSTIMOS, MANTENDO-A VIÁVEL, 
EQUILIBRADA E AGREGANDO VALOR AO ESFORÇO CONTRIBUTIVO DE SEGURADOS E DO 
RPPS; 
4. DISPONIBILIZAR CANAIS DE ATENDIMENTO, RELACIONAMENTO E DE ORIENTAÇÃO, 
VOLTADOS AOS SEGURADOS DO RPPS PARA VIABILIZAR A CONCESSÃO, A ANÁLISE DA 
MARGEM CONSIGNÁVEL, A ANÁLISE DE CRÉDITO, A GESTÃO DOS RECEBIMENTOS E DA 
INADIMPLÊNCIA; 
5. ESTABELECER O CONTROLE DAS PARCELAS, DOS SALDOS DEVEDORES, DOS 
REGISTROS CONTÁBEIS, DO PROVISIONAMENTO E CUSTEIO DE IMPOSTOS, TAXAS E 
ENCARGOS, PERMITINDO O SEGURO MONITORAMENTO DA CARTEIRA; 
6. MANTER A AVALIAÇÃO SOBRE A VIABILIDADE, A RENTABILIDADE DOS RECURSOS 
PREVIDENCIÁRIOS, A PRESTAÇÃO DE CONTAS ENTRE OUTRAS EXIGÊNCIAS. 
6.2.4 DOS SERVIÇOS TÉCNICOS 
6.2.4.1. PARA EXECUÇÃO DA PLENA EXECUÇÃO DO OBJETO, CONSTANTE DESTE TERMO 
DE REFERÊNCIA, OS PROFISSIONAIS TERÃO AS SEGUINTES RESPONSABILIDADES: 
1. PROFISSIONAL COM NÍVEL SUPERIOR EM ATUÁRIA, RESPONSÁVEL POR REALIZAR 
AVALIAÇÃO ATUARIAL TRAZENDO A DEFINIÇÃO DO NÚMERO MÁXIMO DE PARCELAS DO 
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO E PERCENTUAL DA TAXA DE RISCO PARA CRIAÇÃO DO 
FUNDO GARANTIDOR, LIDANDO COM O IMPACTO FINANCEIRO DO RISCO; 
2. PROFISSIONAL COM NÍVEL SUPERIOR EM ECONOMIA (ECONOMISTA), RESPONSÁVEL 
POR ESTUDAR FATOS HISTÓRICOS, DADOS E ESTATÍSTICAS A FIM DE DETECTAR 
TENDÊNCIAS NA ATIVIDADE ECONÔMICA, NÍVEIS DE CONFIANÇA NA ECONOMIA E 



 
ATITUDES DO MERCADO CONSUMIDOR, ALÉM DE AUXILIAR NA DEFINIÇÃO DA TAXA DE 
JUROS QUE GARANTA RENTABILIDADE E SUPORTE OSCILAÇÃO DA INFLAÇÃO PARA 
GARANTIR META ATUARIAL AO RPPS E ESTABELECER OS PARÂMETROS GERAIS DAS 
CONDIÇÕES DO EMPRÉSTIMO CONSIGNADO AOS BENEFICIÁRIOS ATRAVÉS DA POLÍTICA 
DE INVESTIMENTOS E REALIZAR VISITAS PARA APRESENTAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 
DOS RESULTADOS OBTIDOS ATRAVÉS DOS EMPRÉSTIMOS JÁ REALIZADOS. 
3. PROFISSIONAL JURÍDICO, RESPONSÁVEL POR ELABORAR E ANALISAR CONTRATOS, 
ATUAR E PRESTAR ASSESSORIA JURÍDICA AOS ASSUNTOS DO CONSIGNADO, PODENDO 
SER PROCESSOS JUDICIAIS, ELABORAÇÃO DE RECURSOS, DEFESA DE DIREITOS E 
DENTRE OUTROS INERENTES AO PROFISSIONAL. 
4. PROFISSIONAL DE CONTABILIDADE, RESPONSÁVEL PELA PRESTAÇÃO DE CONTAS, 
APURAÇÃO DE IMPOSTOS, CONTROLE PATRIMONIAL E FINANCEIRO, ESCRITURAÇÃO 
FISCAL. 
6.2.4.2 DOS CONSULTORES DE ATUÁRIA E ECONOMIA. 
6.2.4.2.1. REALIZAR O ESTUDO ECONÔMICO E ATUARIAL PARA MITIGAR OS RISCOS DE 
OSCILAÇÃO DOS INDICADORES MACROECONÔMICOS DE MERCADO E POSSÍVEIS 
RISCOS ATUARIAIS; 
6.2.4.2.2. A REALIZAÇÃO DE ESTUDO ECONÔMICO E ATUARIAL PARA MITIGAR OS RISCOS 
DE OSCILAÇÃO DOS INDICADORES MACROECONÔMICOS DE MERCADO E POSSÍVEIS 
RISCOS ATUARIAIS; 
6.2.4.2.3. AVALIAÇÃO ECONÔMICA E ATUARIAL QUE PERMITA A ANÁLISE COMPLETA DE 
RISCOS E A DEFINIÇÃO DE UMA TAXA DE JUROS A PRATICAR NO MODELO DE 
CONSIGNAÇÃO, POSSIBILITANDO QUE A MESMA SEJA ATRATIVA AO MERCADO E QUE DÊ 
GARANTIAS DE GANHOS REAIS ACIMA DA META ATUARIAL PRÉ-DEFINIDA; 
6.2.4.2.4. ESTIPULAR, ATRAVÉS DO ESTUDO ATUARIAL, OS PRAZOS MÁXIMOS DE 
PARCELAS DISPONÍVEL PARA CADA TOMADOR DO EMPRÉSTIMO E QUAL A IDADE MÁXIMA 
PERMITIDA PARA A CONTRATAÇÃO DA CONSIGNAÇÃO; 
6.2.4.2.5. DEFINIR, JUNTAMENTE COM A TAXA DE JUROS A SER PRATICADA, AS TAXAS DE 
FUNDO GARANTIDOR E FUNDO DE OSCILAÇÃO DE RISCO; 
6.2.4.2.6. REUNIÕES PRESENCIAIS COM A ADMINISTRAÇÃO E OS CONSELHOS DO RPPS 
A CADA TRIMESTRE PARA APRESENTAÇÃO E AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS OBTIDOS NO 
PERÍODO; 
 
6.2.5 DA EMPRESA 
6.2.5.1. POSSUIR INFRAESTRUTURA ADEQUADA PARA OPERACIONALIZAÇÃO DO 
TELEMARKETING (GRAVAÇÕES TELEFÔNICAS, GERAÇÃO DE PROTOCOLOS DE 
ATENDIMENTO, OUVIDORIA E OUTRA QUE VENHA A SER NECESSÁRIA AO MELHOR 
ATENDIMENTO E TRANSPARÊNCIA AO RPPS E AOS TOMADORES DO EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO), DEMONSTRAR ATRAVÉS DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DESTE ITEM 
NA HABILITAÇÃO, SOB PENA DE INABILITAÇÃO/DESCLASSIFICAÇÃO. 
6.2.5.2. A EMPRESA DEVERÁ FORNECER O SEGURO PRESTAMISTA JUNTO AOS SEUS 
CUSTOS DE OPERAÇÃO EM TODOS OS EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS A SEREM 
CONTRATADOS PELOS SEGURADOS DO RPPS. PARA COMPROVAR QUE CUMPRIRÁ ESTE 
ITEM A LICITANTE DEVE APRESENTAR O CONTRATO ENTRE A EMPRESA E A SEGURADORA, 



 
DEMONSTRANDO ESTAR APTA A SEGURAR TODOS OS EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS 
REALIZADOS PELO RPPS. 
6.2.5.2.1 A COMPROVAÇÃO DO ITEM 6.2.5.2. DEVERÁ ESTAR DENTRO DO ENVELOPE DA 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, SOB PENA DE INABILITAÇÃO/DESCLASSIFICAÇÃO. 
6.2.5.3. A EMPRESA DEVERÁ APRESENTAR NO ATO DA ASSINATURA DO CONTRATO COM 
O PREVEXTREMA O TERMO DE CONTRATO ENTRE A EMPRESA CONTRATADA E A 
SEGURADORA, DEMONSTRANDO ESTAR APTA A SEGURAR TODOS OS EMPRÉSTIMOS 
CONSIGNADOS REALIZADOS PELO RPPS. 
6.2.5.4. REALIZAR E REUNIÕES VIA VIDEOCONFERÊNCIA MENSAL OU POR DEMANDA. 
6.2.5.5. DO SERVIÇO DE OPERAÇÃO DA CARTEIRA DE CONSIGNADO 
6.2.5.5.1 DESENVOLVER SERVIÇO DE ATENDIMENTO ATRAVÉS DE UM CALL CENTER COM 
EQUIPE ALTAMENTE QUALIFICADA, QUE TENHAM CONHECIMENTO GERAL SOBRE TODO 
O PROCEDIMENTO FINANCEIRO ENVOLVENDO O EMPRÉSTIMO CONSIGNADO, E 
ESTEJAM APTAS A RESPONDER AS DÚVIDAS QUE O SERVIDOR POSSA APRESENTAR; 
6.2.5.5.2. TODAS AS LIGAÇÕES DEVERÃO SER GRAVADAS PARA QUE O INSTITUTO POSSA 
SE RESGUARDAR FUTURAMENTE CASO RECEBA ALGUM QUESTIONAMENTO JUDICIAL 
SOBRE O PROCESSO DE EMPRÉSTIMO REALIZADO; 
6.2.5.5.3. DESENVOLVER O SERVIÇO DE TELEFONIA COM A TECNOLOGIA DE AI 
(INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL), REALIZANDO O GERENCIAMENTO DE CONTATOS DOS LEADS 
POTENCIAIS, DE FORMA AUTOMÁTICA, ONDE SERÁ FEITO O PROCESSO DE DISCAGEM E 
ABORDAGEM AO SERVIDOR ATRAVÉS DE MENSAGENS PADRONIZADAS PREVIAMENTE 
GRAVADAS, DIRECIONADAS PARA CADA CONTEXTO ESPECÍFICO, E QUE POSSA 
DIRECIONAR O SERVIDOR PARA O ATENDENTE OU PARA UMA FILA DE ESPERA, 
MANTENDO SEMPRE UM HISTÓRICO DE CONTATOS ARMAZENADOS; 
6.2.5.5.4. MANTER UM HISTÓRICO ESPECÍFICO PARA CADA ATENDIMENTO REALIZADO 
SOBRE AS INFORMAÇÕES REPASSADAS AO CLIENTE, PARA QUE TODOS QUE TENHAM 
ACESSO A UM NOVO CONTATO COM O MESMO POSSAM, DE IMEDIATO, TOMAR CIÊNCIA 
DE TUDO QUE FOI REPASSADO E DAR SEQUÊNCIA NORMALMENTE, SEM QUEBRA DE 
CONTINUIDADE; 
6.2.5.5.5. MANTER UM NÚMERO DE TELEFONE 0800 PARA A DIVULGAÇÃO AO SERVIDOR, 
PORÉM, É NECESSÁRIO QUE O NÚMERO QUE APAREÇA NA BINA DO CLIENTE SEJA UM 
NÚMERO PASSÍVEL DE RECEBIMENTO DE CHAMADAS, ASSIM O SERVIDOR SE SENTIRÁ 
CONFORTÁVEL E TRANQUILO AO CONTACTAR E CONTRATAR O SERVIÇO PRESTADO PELO 
RPPS SE SENTINDO RESGUARDADO QUANTO A VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES 
PRESTADAS; 
6.2.5.5.6. O SISTEMA DE TELEFONIA DESENVOLVIDO DEVE POSSIBILITAR UM 
MONITORAMENTO AO VIVO PARA QUE O SUPERVISOR DO CALLCENTER POSSA OUVIR O 
OPERADOR INFORMANDO AO CLIENTE EM TEMPO REAL, DE FORMA QUE O MESMO 
POSSA SER ÁGIL AO PERCEBER INFORMAÇÕES ERRÔNEAS E PREJUDICIAIS AO 
PROPÓSITO DO PROCESSO, DERRUBANDO A CHAMADA EM CASOS CRÍTICOS, 
ASSUMINDO DE IMEDIATO A CONTINUIDADE DAQUELE ATENDIMENTO; 
6.2.5.6. OS SISTEMAS DEVERÃO POSSUIR AS ESPECIFICAÇÕES EM CONFORMIDADE COM 
TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO II E O ANEXO II- A. 
6.2.6. DA IMPLANTAÇÃO E DO TREINAMENTO 



 
6.2.6.1. A CONTRATADA DEVERÁ LIBERAR O ACESSO AOS USUÁRIOS DO RPPS E REALIZAR 
TESTES E ADAPTAÇÕES PARA MELHORIAS EM ATÉ 90 (NOVENTA) DIAS A PARTIR DA 
APROVAÇÃO DO COMITÊ DE INVESTIMENTOS. 
6.2.6.1.1. PARAMETRIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES E FÓRMULAS, DE MODO A INSERIR NA 
NOVA PLATAFORMA AS REGRAS DE NEGÓCIO A SEREM EXECUTADAS PELO SISTEMA, 
PARA ATENDIMENTO AO SERVIÇO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO; 
6.2.6.1.2. TREINAMENTO A SER MINISTRADO À EQUIPE RESPONSÁVEL PELO MANUSEIO 
DO SISTEMA NO RPPS. 
6.2.6.2. O TREINAMENTO DEVERÁ SER REALIZADO NA SEDE DO RPPS, SALVO QUANDO 
HOUVER NECESSIDADE IMPRESCINDÍVEL DE OCORRER EM OUTRA LOCALIDADE, O QUE 
SERÁ PREVIAMENTE COMBINADO ENTRE O RPPS E A EMPRESA. 
6.2.6.3. A CONTRATADA, ATRAVÉS DO SEU ANALISTA DE DOMÍNIO, DEVERÁ PLANEJAR E 
EXECUTAR A CUSTOMIZAÇÃO/PARAMETRIZAÇÃO DAS REGRAS DE NEGÓCIO ENVOLVIDAS 
NO DOMÍNIO DE RPPS VISANDO O PERFEITO FUNCIONAMENTO DOS SISTEMAS DE 
ACORDO COM AS REGRAS E LEIS VIGENTES. 
6.2.6.4. OS PROCEDIMENTOS DE PLANEJAMENTO, CUSTOMIZAÇÃO, PARAMETRIZAÇÃO E 
IMPLANTAÇÃO SERÃO ACOMPANHADOS PELO FISCAL DO CONTRATO DO RPPS, E 
HOMOLOGADOS PARA UTILIZAÇÃO. 
6.2.6.5. A CONTRATADA DEVERÁ FORNECER SUPORTE PERMANENTE AOS SERVIDORES 
DO RPPS, ATRAVÉS DE ATENDIMENTO DE PRIMEIRO NÍVEL NA MODALIDADE ONLINE, 
COM UTILIZAÇÃO DE FERRAMENTA DE CHAT, DE FORMA A PROMOVER AGILIDADE NO 
ESCLARECIMENTO DE DÚVIDAS POR PARTE DOS USUÁRIOS DO SISTEMA, ASSIM COMO 
NA SOLUÇÃO DE EVENTUAIS PROBLEMAS DE OPERAÇÃO DO SISTEMA. ESSE SERVIÇO 
DEVERÁ SER DISPONIBILIZADO EM HORÁRIO COMERCIAL, DE SEGUNDA A SEXTA-FEIRA, 
E EM FORMA DE PLANTÃO, AOS SÁBADOS, DOMINGOS E FERIADOS, DE ACORDO COM 
NECESSIDADES ESPECÍFICAS DAS ÁREAS USUÁRIAS. 
6.2.6.6. ALÉM DO TREINAMENTO E SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO PARA 
MANUTENÇÕES PREVENTIVAS, CORRETIVAS E EVOLUTIVAS PARA OS SISTEMAS 
INSTITUCIONAIS FORNECIDOS, A EMPRESA DEVERÁ, PARA A PERFEITA EXECUÇÃO DO 
OBJETO, REALIZAR SERVIÇOS DE CONVERSÃO DE BASE DE DADOS DE SISTEMAS 
LEGADOS. OS CUSTOS INERENTES A ESSES SERVIÇOS DEVERÃO FAZER PARTE DO VALOR 
INFORMADO NOS ITENS DO OBJETO DESTE TERMO DE REFERÊNCIA. 
6.2.6.7. ENTENDE-SE POR TREINAMENTO A TRANSFERÊNCIA DE CONHECIMENTOS 
RELATIVOS À UTILIZAÇÃO DOS DIVERSOS MÓDULOS DO SISTEMA DE INFORMAÇÃO 
INSTITUCIONAL INSTALADO, PARA O NÚMERO DE USUÁRIOS INDICADOS PELO 
CONTRATANTE. SE, DURANTE O TREINAMENTO, A CRITÉRIO DO CONTRATANTE, 
VERIFICAR-SE O APROVEITAMENTO INSATISFATÓRIO DE QUALQUER DOS FUNCIONÁRIOS 
DA CONTRATADA, TAL FATO DEVERÁ SER COMUNICADO À CONTRATADA, COM AS 
DEVIDAS JUSTIFICATIVAS, QUE DEVERÁ PROVIDENCIAR A SUBSTITUIÇÃO DO 
FUNCIONÁRIO, NO PRAZO MÁXIMO DE 48H (QUARENTA E OITO HORAS) APÓS A 
NOTIFICAÇÃO EMITIDA. 
6.2.6.8. A REALIZAÇÃO DO TREINAMENTO DEVERÁ OBEDECER ÀS SEGUINTES 
CONDIÇÕES: 



 
6.2.6.8.1. O TREINAMENTO DO SOFTWARE SERÁ REALIZADO EM TURMAS DE NO MÍNIMO 
01 (UM) PARTICIPANTE E NO MÁXIMO 10 (DEZ) PARTICIPANTES; 
6.2.6.8.2. CASO HAJA COMUM ACORDO, O TREINAMENTO PODERÁ SER REALIZADO DE 
FORMA VIRTUAL, UTILIZANDO MEIOS DE VIDEOCONFERÊNCIA; 
6.2.6.8.3. O TREINAMENTO PARA CAPACITAÇÃO TÉCNICA DEVERÁ SER NOS SEGUINTES 
PERÍODOS: MATUTINO (09 H ÀS 11 H), E VESPERTINO (13 H ÀS 17 H). 
6.2.6.9. A CONTRATANTE RESGUARDAR-SE-Á DO DIREITO DE ACOMPANHAR, ADEQUAR E 
AVALIAR O TREINAMENTO CONTRATADO COM INSTRUMENTOS PRÓPRIOS, SENDO QUE, 
SE O TREINAMENTO FOR JULGADO INSUFICIENTE, CABERÁ À CONTRATADA MINISTRAR O 
DEVIDO REFORÇO, SEM NENHUM ÔNUS ADICIONAL PARA A CONTRATANTE. 
 
6.2.7. DO SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO COM MANUTENÇÕES PREVENTIVAS, 
CORRETIVAS E EVOLUTIVAS 
6.2.7.1. ENTENDE-SE POR ATENDIMENTO DE SUPORTE TÉCNICO OS SERVIÇOS 
PRESTADOS PARA IDENTIFICAÇÃO E SOLUÇÃO DE PROBLEMAS LIGADOS DIRETAMENTE 
AO USO DO SOFTWARE FORNECIDO, IDENTIFICADOS COMO: 
6.2.7.1.1. ATENDIMENTO TÉCNICO REMOTO. ESSE ATENDIMENTO SERÁ FEITO POR 
TÉCNICO DA CONTRATADA, POR MEIO DE FERRAMENTA ESPECÍFICA, E SE DARÁ ATRAVÉS 
DA CONEXÃO DE EQUIPAMENTO DA CONTRATADA COM EQUIPAMENTO DO 
CONTRATANTE, SEMPRE QUE A CONTRATANTE SOLICITAR E SEM LIMITE DE TEMPO; 
6.2.7.1.2. ATENDIMENTO TÉCNICO ATRAVÉS DE MEIOS DE COMUNICAÇÃO, TELEFONE 
(FIXO OU MÓVEL), FERRAMENTAS DE MENSAGENS INSTANTÂNEAS E E-MAIL. 
6.2.7.2. OS SERVIÇOS DE SUPORTE DOS SISTEMAS TÊM COMO FINALIDADE A 
ORIENTAÇÃO, ASSESSORIA E PARAMETRIZAÇÃO, QUANDO NECESSÁRIO, PARA QUE OS 
MESMOS ATINJAM OS OBJETIVOS DESEJADOS QUANTO AO FUNCIONAMENTO, DE 
ACORDO COM AS NECESSIDADES DO CONTRATANTE. 
6.2.7.3. DEVERÃO FAZER PARTE DO CONTRATO DE MANUTENÇÃO E SUPORTE 
FERRAMENTAS QUE POSSIBILITEM A MONITORAÇÃO E CORREÇÃO, SE NECESSÁRIO, DO 
DESEMPENHO DO SISTEMA, EM TERMOS DE UTILIZAÇÃO E TEMPOS DE RESPOSTA PARA 
OS USUÁRIOS. 
6.2.7.4. A CONTRATANTE DEVERÁ REGISTRAR AS SOLICITAÇÕES DE ATENDIMENTO EM 
SISTEMA ELETRÔNICO FORNECIDO PELA CONTRATADA, INFORMANDO DATA E HORA DA 
SOLICITAÇÃO, A DESCRIÇÃO DO PROBLEMA E UMA NUMERAÇÃO DE CONTROLE. PARA 
CADA PROBLEMA UMA ÚNICA SOLICITAÇÃO DEVERÁ SER PROTOCOLADA. 
6.2.7.5. NO CASO DE PARADA DE SISTEMA PRODUTIVO, O ATENDIMENTO DE SUPORTE 
DEVERÁ ESTAR GARANTIDO NAS 24 HORAS DO DIA, OU ENQUANTO A FALHA PERSISTIR. 
6.2.7.6. AS SOLICITAÇÕES DE QUALQUER ATENDIMENTO QUE NÃO TENHAM SIDO 
SOLUCIONADAS ATRAVÉS DE SUPORTE REMOTO DEVERÃO SER TRATADAS NO MÁXIMO 
EM DOIS DIAS ÚTEIS APÓS A FORMALIZAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO. CASO NÃO SEJA 
POSSÍVEL A RESOLUÇÃO DO PROBLEMA DENTRO DO PRAZO DE ATENDIMENTO, DEVERÁ 
SER APRESENTADO, DENTRO DESSE MESMO PRAZO, UM CRONOGRAMA DE TRABALHO 
QUE DEVERÁ SER APROVADO PELO SOLICITANTE DO ATENDIMENTO E/OU PELO 
RESPONSÁVEL DO SETOR DE RPPS. DÚVIDAS DE UTILIZAÇÃO DE SISTEMAS, DO TIPO, 
COMO INSERIR DETERMINADA INFORMAÇÃO, OU COMO OBTER DETERMINADO 



 
RELATÓRIO, DEVERÃO SER RESPONDIDAS DE IMEDIATO, SEJA VIA TELEFONE, ACESSO 
REMOTO OU POR FERRAMENTAS DE MENSAGENS INSTANTÂNEAS. 
6.2.7.7. O ATENDIMENTO À SOLICITAÇÃO DO SUPORTE DEVERÁ SER REALIZADO POR UM 
ATENDENTE APTO A PROVER O DEVIDO SUPORTE AO SISTEMA, COM RELAÇÃO AO 
PROBLEMA RELATADO, OU REDIRECIONAR O ATENDIMENTO A QUEM O FAÇA. 
6.2.7.8. A CONTRATADA DEVERÁ ESTAR APTA A ACESSAR REMOTAMENTE O SISTEMA DO 
CONTRATANTE, DE FORMA A PODER VERIFICAR CONDIÇÕES DE ERROS QUE NÃO 
POSSAM SER REPRODUZIDAS EM AMBIENTES INTERNOS DA EMPRESA FORNECEDORA 
DO SISTEMA. 
6.2.7.9. DEVERÁ SER GARANTIDO AO RPPS O TEMPO DE INÍCIO DOS TRABALHOS 
NECESSÁRIOS PARA A CORREÇÃO DAS FALHAS DO SOFTWARE DE ACORDO COM AS 
PRIORIDADES ESTABELECIDAS QUANDO DA ABERTURA DO CHAMADO TÉCNICO, SENDO 
QUE, NO CASO DA PRIORIDADE MAIS SEVERA, ESTE TEMPO DEVERÁ SER INFERIOR A 30 
(TRINTA) MINUTOS. 
6.2.7.10. A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DOS SOFTWARES SE DARÁ NAS 
SEGUINTES MODALIDADES: 
6.2.7.10.1. CORRETIVA, QUE VISA CORRIGIR ERROS E DEFEITOS DE FUNCIONAMENTO 
DO SOFTWARE, PODENDO A CRITÉRIO DA EMPRESA, LIMITAR-SE À SUBSTITUIÇÃO DA 
CÓPIA COM FALHAS POR UMA CÓPIA CORRIGIDA; 
6.2.7.10.2. ADAPTATIVA, VISANDO ADAPTAÇÕES LEGAIS PARA ADEQUAR O SOFTWARE A 
ALTERAÇÕES DA LEGISLAÇÃO; 
6.2.7.10.3. EVOLUTIVA, QUE VISA GARANTIR A ATUALIZAÇÃO DO SOFTWARE, MEDIANTE 
APERFEIÇOAMENTO DAS FUNÇÕES EXISTENTES, ADEQUAÇÃO ÀS NOVAS TECNOLOGIAS 
OU O DESENVOLVIMENTO DE NOVAS FUNÇÕES, PÁGINAS OU ROTINAS, OBEDECENDO 
AOS CRITÉRIOS ESTABELECIDOS PELO CONTRATANTE. O ACRÉSCIMO DE NOVAS 
FUNCIONALIDADES DEVE SER APROVADO PELO FISCAL DO CONTRATO. 
6.2.7.11. OS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DEVERÃO PREVER AS CONDIÇÕES PARA A 
ATUALIZAÇÃO DE VERSÕES DOS SOFTWARES, ASSIM COMO A CORREÇÃO, ELETRÔNICA 
E/OU MANUAL, DE ERROS/FALHAS DE PROGRAMAÇÃO DAS VERSÕES EM USO PARA 
GARANTIR A OPERACIONALIDADE DOS MESMOS NAS FUNCIONALIDADES DESCRITAS 
ANTERIORMENTE, MANTENDO AS PARAMETRIZAÇÕES E CUSTOMIZAÇÕES JÁ EFETUADAS. 
6.2.7.12 DOS PONTOS DE ATENDIMENTO PRESENCIAL 
6.2.7.12.1. PARA DESENVOLVER O SERVIÇO DE ATENDIMENTO E SUPORTE PRESENCIAL 
AO SERVIDOR CONTRATANTE DO EMPRÉSTIMO CONSIGNADO, A EMPRESA CONTRATADA 
PARA A OPERAÇÃO DO CONSIGNADO DEVERÁ SE ESTABELECER COM UM MÍNIMO DE 1 
ATENDENTES EM UM ENDEREÇO COMERCIAL COM TODA A INFRAESTRUTURA 
NECESSÁRIA PARA A PRESTAÇÃO DESTE SERVIÇO, ESTRUTURA DE TI, TELEFONIA, 
MOBILIÁRIO; 
6.2.7.12.2. TODAS AS DESPESAS OPERACIONAIS E CUSTOS PARA A INSTALAÇÃO DESTE 
PONTO DE ATENDIMENTO CORRERÃO POR CONTA DA EMPRESA OPERADORA DO 
CONSIGNADO; 
6.2.7.12.3. INFRAESTRUTURA NECESSÁRIA PARA O PONTO DE ATENDIMENTO: 
6.2.7.12.3.1 TELEFONIA: APARELHOS TELEFÔNICOS, LINHAS TELEFÔNICAS, 
HEADFONES; 



 
6.2.7.12.3.2. ESTRUTURA TI: COMPUTADORES, WEBCAM, SCANNER, IMPRESSORA, 
NOBREAK, MECANISMO PARA DISTRIBUIÇÃO DE SENHA; 
6.2.7.12.3.3. MATERIAL CONSUMO: MATERIAL ESCRITÓRIO (PAPEL A4, CANETAS, LÁPIS, 
BORRACHA, ETC), COPOS DESCARTÁVEIS, ENERGIA ELÉTRICA, ÁGUA, CAFÉ. 
 
 6.2.8. DAS FUNCIONALIDADES DOS SOFTWARES  
6.2.8.1. CARACTERÍSTICAS GERAIS  
6.2.8.1.1. O SISTEMA DEVE SER OPERÁVEL ATRAVÉS DOS PRINCIPAIS NAVEGADORES 
(PADRÃO DE MERCADO), NAS SEGUINTES VERSÕES: INTERNET EXPLORER (VERSÃO 11 
OU SUPERIOR), FIREFOX (VERSÃO 55 OU SUPERIOR), CHROME (VERSÃO 55 OU 
SUPERIOR), MICROSOFT EDGE (VERSÃO 25 OU SUPERIOR) E SAFARI (VERSÃO 10 OU 
SUPERIOR), OPERANDO NOS SEGUINTES MÓDULOS OPERACIONAIS: WINDOWS, LINUX, 
MACOS, ANDROID, IOS E CHROME OS (CHROME BOOK). 
6.2.8.1.2. A FERRAMENTA DE VISUALIZAÇÃO DE RELATÓRIOS DEVERÁ TER OPÇÃO DE 
SALVAR EM PDF, WORD, EXCEL, TXT, HTML 
6.2.8.1.3. UTILIZAR BANCO DE DADOS PRÓPRIO.  
6.2.8.1.4. A SOLUÇÃO DEVERÁ EMITIR RELATÓRIO DE CONTROLE DE ACESSO PELOS 
USUÁRIOS À BASE DE DADOS GERENCIADA PELO SISTEMA, MANTENDO LOG E TRILHA DE 
AUDITORIA PERMANENTE PARA CADA OPERAÇÃO E ACESSO REALIZADOS.  
6.2.8.1.5. CADA USUÁRIO SÓ PODERÁ ACESSAR O SISTEMA ATRAVÉS DE SUA 
IDENTIFICAÇÃO PESSOAL E SUA CORRESPONDENTE SENHA DE ACESSO, BASEADO 
NUMA ESTRUTURA DE PERFIL E MENUS ASSOCIADOS PARA CADA TIPO DE ACESSO. 
6.2.8.1.6. DISPONIBILIZAR TERMOS E CONDIÇÕES DE USO DA PLATAFORMA, CONFORME 
SOLICITAÇÃO DA LGPD. 
6.2.8.1.7. PERMITIR CONFIGURAÇÃO DE ACESSO DE USUÁRIO INCLUINDO 
AUTENTICAÇÃO EM DOIS FATORES, PODENDO SER CONFIGURADOS EM APLICATIVOS 
COMO GOOGLE AUTHENTICATOR E MICROSOFT AUTHENTICATOR. 
6.2.8.1.8. O SISTEMA DEVERÁ GRAVAR E ARMAZENAR AS PRINCIPAIS OPERAÇÕES DE 
MANUTENÇÃO DE INFORMAÇÕES REALIZADAS POR CADA USUÁRIO, COM CLARA 
IDENTIFICAÇÃO DA FUNÇÃO EXECUTADA, DATA E HORA DE OPERAÇÃO, ALÉM DE 
DEMONSTRAR AS INFORMAÇÕES ALTERADAS (DE : PARA) 
6.2.8.1.9. PERMITIR PERSONALIZAR RELATÓRIOS E TELAS COM A IDENTIFICAÇÃO DO 
RPPS. 
6.2.8.1.10. BLOQUEAR A DIGITAÇÃO QUANDO O NÚMERO DE CARACTERES 
ULTRAPASSAR O NÚMERO MÁXIMO PERMITIDO PARA OS CAMPOS DE ENTRADA DE 
DADOS. 
6.2.8.1.11. O SISTEMA DEVERÁ PERMITIR O UPLOAD DOS MODELOS DE CONTRATOS EM 
WORD (ESTÁ OPÇÃO VISA DAR AUTONOMIA PARA QUE O ÓRGÃO ALTERE SEUS PRÓPRIOS 
CONTRATOS QUANDO NECESSÁRIO E ATUALIZE O NOVO MODELO NO SISTEMA) QUE 
DEVERÁ EMITIR OS NOVOS CONTRATOS COM PADRÃO ATUALIZADO 
6.2.8.1.12. POSSUIR APLICATIVO PUBLICADO NAS LOJAS DA APPLE E GOOGLE 
6.2.8.1.13. DISPONIBILIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES DE INTERESSE DOS SERVIDORES 
CONTRATANTES DE EMPRÉSTIMOS, COMO DADOS CADASTRAIS, CONTRATOS, SITUAÇÃO 
DAS PROPOSTAS, SIMULAR EMPRÉSTIMOS, ATRAVÉS DE APLICATIVO DESENVOLVIDO EM 



 
PLATAFORMA NATIVA ANDROID E IOS. DEVERÁ ESTAR DISPONÍVEL DE FORMA GRATUITA 
NO SITE DO GOOGLE PLAY E APP STORE. REALIZAR O DOWNLOAD NA LOJA PARA 
REALIZAR A DEMONSTRAÇÃO DO APP 
6.2.8.1.14. VISUALIZAÇÃO DE GRÁFICOS EM TELA DO SISTEMA ONDE DEMONSTRE A 
EVOLUÇÃO DOS EMPRÉSTIMOS CONSIGNADO DO RPPS DE VALORES EMPRESTADO POR 
COMPETÊNCIA X VALORES A RECEBER, 
6.2.8.1.15. VISUALIZAÇÃO DE GRÁFICOS EM TELA DO SISTEMA ONDE DEMONSTRE A 
EVOLUÇÃO DOS EMPRÉSTIMOS CONSIGNADO DO RPPS DE QUANTITATIVO DE 
CONTRATOS POR MÊS 
6.2.8.1.16. VISUALIZAÇÃO DE GRÁFICO EM TELA DO SISTEMA ONDE DEMONSTRE O 
RANKING DE TAXAS JUROS COBRADOS PELO RPPS E PELAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 
CADASTRADAS NA PLATAFORMA DE GESTÃO DE MARGEM CONSIGNADO. 
 
6.2.8.2. MÓDULO GESTÃO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO  
(ACESSO EXCLUSIVO DA ADMINISTRAÇÃO DO RPPS E DA EMPRESA RESPONSÁVEL PELA 
OPERACIONALIZAÇÃO DO CRÉDITO CONSIGNADO PARA PARAMETRIZAR E ATENDER AOS 
TOMADORES DE EMPRÉSTIMO) 
6.2.8.2.1. TELA PARA CADASTRAMENTO DOS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO INSTITUTO 
RPPS GESTOR DO CONSIGNADO, CONTENDO ALÉM DOS DADOS CADASTRAIS BÁSICOS, 
CONTA BANCÁRIA DE ONDE SAIRÁ A VERBA PARA EMPRÉSTIMO COM O RESPECTIVO 
CÓDIGO DO CONVÊNIO COM O BANCO; 
6.2.8.2.2. TELA PARA ALIMENTAÇÃO DO VALOR A SER , A QUAL O ÍNDICE INDICADOR DE 
INFLAÇÃO SERÁ O BALIZADOR DAS ANÁLISES SOBRE O RESULTADO ALCANÇADO E A 
CLASSIFICAÇÃO CAPAG; 
6.2.8.2.3. TELA PARA PARAMETRIZAR QUAIS OS DOCUMENTOS SERÃO EXIGIDOS DO 
CONTRATANTE NA OBTENÇÃO DO EMPRÉSTIMO, POSSIBILITANDO INFORMAR O QUE É 
OBRIGATÓRIO E OPCIONAL; 
6.2.8.2.4. TELA PARA CADASTRAMENTO DOS MODELOS DE CONTRATOS POSSÍVEIS; 
6.2.8.2.5. TELA PARA CADASTRAMENTO DE QUAIS SÃO OS ÓRGÃOS FEDERATIVOS 
PARTICIPANTES DO SISTEMA CONSIGNADO, COM AS RESPECTIVAS INFORMAÇÕES DE 
DATA CORTE PARA APURAÇÃO FOLHA, DATAS PAGAMENTO FOLHA E DATA REPASSE 
DESCONTO PARCELA CONSIGNADO FOLHA, CÓDIGO DA VERBA DE DESCONTO EM 
FOLHA; 
6.2.8.2.6. TELA PARA PARAMETRIZAR AS CONDIÇÕES GERAIS ENVOLVIDAS NO 
EMPRÉSTIMO: NÚMERO MÍNIMO E MÁXIMO DE PARCELAS POR FAIXA ETÁRIA, TAXAS DE 
JUROS, TAXA DE SEGURO, TAXA DO FUNDO DE OSCILAÇÃO DE RISCO E TAXA DO FUNDO 
GARANTIDOR, PODENDO SER ADMINISTRADO POR FAIXA ETÁRIA, POR NÚMERO DE 
PARCELAS, OU POR AMBOS, TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, INDICAÇÃO SE AS TAXAS, DE 
FORMA INDIVIDUAL, SERÃO DESCONTOS A VISTA OU POR PARCELA, JUROS MORA, MULTA 
MORA E PERÍODO DE VALIDADE DESTAS CONDIÇÕES; 
6.2.8.2.7. MANTER O CADASTRO DOS POSSÍVEIS CONTRATANTES ATUALIZANDO 
MENSALMENTE VIA IMPORTAÇÃO DOS DADOS BÁSICOS DOS SISTEMAS GESTORES DO 
CADASTRO DE PESSOAL DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES DO SISTEMA DE CONSIGNADO; 



 
6.2.8.2.8. RECEBER O CADASTRO DOS PARTICIPANTES OBEDECENDO CRITÉRIOS 
RÍGIDOS DE CONSISTÊNCIA E VALIDAÇÃO DAS INFORMAÇÕES PERTINENTES, 
RECUSANDO A BASE DE DADOS CASO IDENTIFIQUE INFORMAÇÕES INCONSISTENTES; 
6.2.8.2.9. TELA CONSULTA/VISUALIZAÇÃO DOS POSSÍVEIS CONTRATANTES; 
6.2.8.2.10. TELA PARA CADASTRAR OS USUÁRIOS, COM O PERFIL DE ACESSO E O 
RESPECTIVO NÍVEL DE PERMISSÃO PARA CADA TELA: CONSULTAR, ALTERAR, INCLUIR E 
EXCLUIR; 
6.2.8.2.11. EXECUTAR A SIMULAÇÃO DO EMPRÉSTIMO CONSIGNADO TENDO COMO 
REFERÊNCIA PARA IDENTIFICAÇÃO DO CONTRATANTE APENAS SEU CPF, BUSCANDO DE 
FORMA AUTOMÁTICA OS DEMAIS DADOS NECESSÁRIOS; 
6.2.8.2.12. CAPTURAR DE FORMA AUTOMÁTICA A MARGEM CONSIGNADA DISPONÍVEL E 
ATUALIZADA DO CONTRATANTE, CONSIDERANDO TODO POSSÍVEL EMPRÉSTIMO EM 
ABERTO, TANTO COM O ATUAL RPPS QUANTO NA REDE BANCÁRIA E DEMAIS 
INSTITUIÇÕES EM GERAL; 
6.2.8.2.13. A CAPTURA DA MARGEM CONSIGNADA DEVERÁ SER REALIZADA ATRAVÉS DE 
INTERFACE AUTOMÁTICA COM O SISTEMA DE GESTÃO DA MARGEM CONSIGNÁVEL EM 
USO PELA MUNICIPALIDADE; 
6.2.8.2.14. SIMULAR O EMPRÉSTIMO CONSIGNADO POSSIBILITANDO A VARIAÇÃO DO 
NÚMERO DE PARCELAS DENTRO DE UM NÚMERO MÍNIMO E MÁXIMO DE PARCELAS 
PARAMETRIZADOS PARA A FAIXA ETÁRIA DO CONTRATANTE; 
6.2.8.2.15. SIMULAR O EMPRÉSTIMO CONSIGNADO POSSIBILITANDO A VARIAÇÃO DO 
VALOR DO EMPRÉSTIMO A SER OBTIDO, SEMPRE LIMITADO AO VALOR DA PARCELA 
DENTRO DA MARGEM CONSIGNADA DISPONÍVEL; 
6.2.8.2.16. SIMULAR O EMPRÉSTIMO CONSIGNADO POSSIBILITANDO ELEGER O VALOR 
DA PARCELA A PAGAR MENSALMENTE, DENTRO DO NÚMERO DESEJADO, SEMPRE 
LIMITADO AO NÚMERO MÍNIMO E MÁXIMO DE PARCELAS PARAMETRIZADAS E LIMITADO 
AO VALOR DA PARCELA DENTRO DA MARGEM CONSIGNADA DISPONÍVEL; 
6.2.8.2.17. SIMULAR O EMPRÉSTIMO CONSIGNADO POSSIBILITANDO TAMBÉM A 
RECOMPRA DO CONSIGNADO CONTRATADO JUNTO A OUTRA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, 
PERMITINDO INTERAGIR ESTA SIMULAÇÃO COM TODAS AS POSSIBILIDADES ACIMA 
REGISTRADAS; 
6.2.8.2.18. A OPÇÃO DE SIMULAÇÃO DO CRÉDITO CONSIGNADO DEVERÁ ESTAR 
DISPONÍVEL ATRAVÉS DO SISTEMA DE GESTÃO DO CONSIGNADO PARA A EQUIPE DE CALL 
CENTER E ATENDIMENTO PRESENCIAL DA CONTRATADA; 
6.2.8.2.19. A OPÇÃO DE SIMULAÇÃO DO CRÉDITO CONSIGNADO REALIZADA PELO 
PRÓPRIO SERVIDOR CONTRATANTE DEVERÁ ESTAR DISPONÍVEL ATRAVÉS DO PORTAL DE 
ATENDIMENTO DO CONSIGNADO E APP ESPECÍFICO PARA O CONSIGNADO; 
6.2.8.2.20. ESTAS SIMULAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS SOMENTE PODEM ACONTECER SE 
HOUVER LIMITE NO SALDO DA VERBA DISPONÍVEL PARA NOVOS EMPRÉSTIMOS; 
6.2.8.2.21. AO SOLICITAR O REGISTRO DA PROPOSTA, SOBRE A SIMULAÇÃO ESCOLHIDA, 
DEVE SER REQUISITADO AO CONTRATANTE A CONFIRMAÇÃO DOS DADOS BÁSICOS 
NECESSÁRIOS PARA A EVOLUÇÃO DO EMPRÉSTIMO, TAIS COMO: ENDEREÇO COMPLETO, 
DADOS DE CONTATO E CONTA BANCÁRIA PARA O CRÉDITO; 



 
6.2.8.2.22. APÓS A CONFIRMAÇÃO DESTES DADOS, DEVE SER SOLICITADO A CAPTURA 
DA IMAGEM DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS EXIGIDOS PARA A SEQUÊNCIA DO 
EMPRÉSTIMO: IDENTIFICAÇÃO (RG OU CNH), COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA, 
COMPROVANTE DE CONTA BANCÁRIA, COMPROVANTE DO EMPRÉSTIMO / SALDO 
DEVEDOR PARA QUITAÇÃO (PARA QUANDO SE TRATAR DE RECOMPRA DE EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO DE OUTRA INSTITUIÇÃO), E UM VÍDEO GRAVADO EM TEMPO REAL COM A 
IMAGEM DO SOLICITANTE CONFIRMANDO A SOLICITAÇÃO DO EMPRÉSTIMO; 
6.2.8.2.23. ESTA RELAÇÃO DE DOCUMENTOS A SEREM EXIGIDOS, DEVE OBEDECER A UM 
CADASTRO DE PARÂMETROS PRÉ-ESTABELECIDOS, UMA VEZ QUE ESTA RELAÇÃO PODE 
VIR A SOFRER MODIFICAÇÕES; 
6.2.8.2.24. SOMENTE APÓS TODOS OS DOCUMENTOS EXIGIDOS SEREM ANEXADOS 
(UPLOAD) NO SISTEMA, JUNTAMENTE COM O VÍDEO DE CONFIRMAÇÃO DA SOLICITAÇÃO, 
É QUE A SOLICITAÇÃO DO EMPRÉSTIMO SEGUIRÁ PARA A ANÁLISE E LIBERAÇÃO DO 
MESMO. 
6.2.8.2.25. APÓS O CUMPRIMENTO DE TODOS OS REQUISITOS SUPRACITADOS, ESTA 
SOLICITAÇÃO DO EMPRÉSTIMO CONSIGNADO DEVE FICAR DISPONIBILIZADA DE FORMA 
AUTOMÁTICA E IMEDIATA EM UMA TELA PARA AS DEVIDAS ANÁLISES E LIBERAÇÃO DO 
EMPRÉSTIMO; 
6.2.8.2.26. ESTA TELA DE ANÁLISE DEVE PERMITIR, AO OPERADOR RESPONSÁVEL POR 
ESTA ATIVIDADE, A APROVAÇÃO/REPROVAÇÃO DE CADA DOCUMENTO 
INDIVIDUALMENTE; 
6.2.8.2.27. OS DOCUMENTOS REPROVADOS DEVEM PERMANECER DISPONÍVEIS PARA O 
SOLICITANTE PODER FAZER SUAS SUBSTITUIÇÕES, RETORNANDO AO CICLO PARA 
ANÁLISE, SEMPRE DE FORMA AUTOMÁTICA; 
6.2.8.2.28. UMA VEZ APROVADOS TODOS OS DOCUMENTOS, O OPERADOR 
RESPONSÁVEL DEVE TER ACESSO PARA A APROVAÇÃO OU REPROVAÇÃO DO 
EMPRÉSTIMO SOLICITADO; 
6.2.8.2.29. APROVADO O EMPRÉSTIMO, O MESMO DEVE SER DISPONIBILIZADO DE 
FORMA AUTOMÁTICA E IMEDIATA PARA OUTRA TELA, OU OUTRO DISPOSITIVO DE IGUAL 
EFICIÊNCIA, ONDE SE PERMITIRÁ GERAR O CONTRATO DE EMPRÉSTIMO, OBEDECENDO 
OS SEGUINTES REQUISITOS NESTA GERAÇÃO: 
6.2.8.2.30. GERAR O CONTRATO ATRAVÉS DE AUTORIZAÇÃO DO OPERADOR 
RESPONSÁVEL; 
6.2.8.2.31. PERMITIR E EXIGIR QUE O SOLICITANTE/CONTRATANTE TENHA ACESSO À ESTA 
TELA PARA A ASSINATURA ELETRÔNICA DO CONTRATO; 
6.2.8.2.32. GRAVAR UM VÍDEO COM O CONTRATANTE CONFIRMANDO A EFETIVAÇÃO DO 
CONTRATO DO EMPRÉSTIMO CONSIGNADO; 
6.2.8.2.33. EMITIR O CONTRATO, DE ACORDO COM O MODELO DO EMPRÉSTIMO 
REALIZADO, SENDO UM MODELO PARA O CONTRATO CONSIGNADO PADRÃO, OUTRO 
MODELO PARA O CONTRATO CONSIGNADO COM RECOMPRA, E O CONTRATO 
CONSIGNADO DE REFINANCIAMENTO; 
6.2.8.2.34. OS CONTRATOS GERADOS DEVEM FICAR DISPONIBILIZADOS DE FORMA 
AUTOMÁTICA E IMEDIATA EM UMA NOVA TELA, ONDE PASSARÃO POR NOVA ETAPA DE 
LIBERAÇÃO, PERMITINDO AO OPERADOR RESPONSÁVEL PELA LIBERAÇÃO DA 



 
VERBA/DEPÓSITO BANCÁRIO SELECIONAR QUAIS CONTRATOS ESTARÃO EFETIVAMENTE 
COMPONDO O LOTE DE DEPÓSITOS A SEREM LIBERADOS PARA O BANCO CONTA 
CONSIGNADO, VIA INTEGRAÇÃO CNAB, ONDE SERÁ EFETIVADA A TRANSFERÊNCIA DO 
VALOR LÍQUIDO DO EMPRÉSTIMO PARA A CONTA BANCÁRIA DE CADA CONTRATANTE 
INDIVIDUALMENTE; 
6.2.8.2.35. FEITA A TRANSFERÊNCIA DO ARQUIVO REMESSA CNAB AO BANCO CONTA 
CONSIGNADO, E PROCESSADO O RESPECTIVO ARQUIVO RETORNO, DEVE SER 
CONFIRMADO, DE FORMA AUTOMÁTICA, OS EMPRÉSTIMOS COM OS CRÉDITOS 
CONFIRMADOS, ATUALIZANDO OS CONTROLES INTERNOS DOS CONTRATOS GERADOS, 
E PERMITIR QUE OS CONTRATOS QUE PORVENTURA TIVERAM A RECUSA DA EFETIVAÇÃO 
DO CRÉDITO PASSEM PELAS CORREÇÕES NECESSÁRIAS, VOLTANDO A FICAR 
DISPONÍVEL PARA NOVO LOTE DE REMESSA BANCÁRIA; 
6.2.8.2.36. A CONFIRMAÇÃO DOS DEPÓSITOS EFETIVADOS DEVERÁ GERAR OS 
REGISTROS PARA A CONTABILIZAÇÃO DO EMPRÉSTIMO EFETIVADO E A EMISSÃO DOS 
DEMONSTRATIVOS CORRESPONDENTES; 
6.2.8.2.37. A CONFIRMAÇÃO DO DEPÓSITO TAMBÉM DEVERÁ GERAR, DE FORMA 
AUTOMÁTICA E EM TEMPO REAL, A INTERFACE COM O SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE 
MARGEM PARA QUE A MESMA POSSA ATUALIZAR A POSIÇÃO FINAL DO CONTRATO JUNTO 
AOS SEUS CONTROLES; 
6.2.8.2.38. O SISTEMA DEVE ESTAR PREPARADO PARA RECEBER, ALÉM DAS LIQUIDAÇÕES 
MENSAIS PELO VENCIMENTO, TAMBÉM AS LIQUIDAÇÕES ANTECIPADAS, PODENDO SER: 
LIQUIDAÇÃO TOTAL, PARCIAL ANTECIPANDO PARCELAS FINAIS OU PARCIAL 
ANTECIPANDO UM VALOR DEFINIDO; 
6.2.8.2.39. ESTA INTEGRAÇÃO DEVE TER A PARTICIPAÇÃO DO SISTEMA DE GESTÃO DA 
MARGEM CONSIGNÁVEL COMO ELO ENTRE O SISTEMA DE GESTÃO DO CONSIGNADO E 
OS SISTEMAS DE GESTÃO DA FOLHA DE PAGAMENTO; 
6.2.8.2.40. A CONFIRMAÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS NA LIQUIDAÇÃO DAS PARCELAS 
VENCIDAS NO MÊS, PROVENIENTE DO DESCONTO NAS FOLHAS DE PAGAMENTO, DEVERÁ 
SER OBTIDA ATRAVÉS DE INTERFACE AUTOMÁTICA COM O SISTEMA DE GESTÃO DA 
MARGEM CONSIGNÁVEL, POSSIBILITANDO AO SISTEMA DE GESTÃO DO CONSIGNADO 
PROCESSAR EFETIVAMENTE AS BAIXAS NOS CONTROLES DO SISTEMA; 
6.2.8.2.41. AS LIQUIDAÇÕES EFETIVADAS, SEJA TOTAL, PARCIAL OU MENSAL, DEVERÃO 
GERAR OS REGISTROS RESPONSÁVEIS PARA A CONTABILIZAÇÃO DESTAS 
AMORTIZAÇÕES/LIQUIDAÇÕES E A EMISSÃO DOS DEMONSTRATIVOS 
CORRESPONDENTES. 
6.2.8.2.42. A INTERFACE COM O SISTEMA DE GESTÃO DA MARGEM CONSIGNÁVEL 
DEVERÁ OCORRER SEMPRE DE FORMA AUTOMÁTICA E EM TEMPO REAL NOS SEGUINTES 
PROCESSOS OPERACIONAIS: 
6.2.8.2.43. NA SIMULAÇÃO DO EMPRÉSTIMO, PARA A OBTENÇÃO DA MARGEM 
CONSIGNADA DISPONÍVEL PARA O CONTRATANTE CONSULTADA ATRAVÉS DO CPF; 
6.2.8.2.44. NA SOLICITAÇÃO DO EMPRÉSTIMO, REGISTRAR NO SISTEMA DE GESTÃO DA 
MARGEM CONSIGNÁVEL A RESERVA DA MARGEM CONSIGNADA DO EMPRÉSTIMO EM 
AVALIAÇÃO; 



 
6.2.8.2.45. NA NÃO APROVAÇÃO DO EMPRÉSTIMO, CANCELAR A RESERVA DA MARGEM 
CONSIGNADA ANTERIORMENTE REGISTRADA; 
6.2.8.2.46. NA CONFIRMAÇÃO DO EMPRÉSTIMO, ATUALIZAR O STATUS DA RESERVA DA 
MARGEM CONSIGNADA SUBSTITUINDO PARA O STATUS DE EMPRÉSTIMO EFETIVADO; 
6.2.8.2.47. NA CAPTURA DA CONFIRMAÇÃO DO RECEBIMENTO DAS PARCELAS MENSAIS 
DESCONTADAS EM FOLHA DE PAGAMENTO, PROCESSANDO EFETIVAMENTE A BAIXA DA 
PARCELA DENTRO DO SISTEMA CONSIGNADO; 
6.2.8.2.48. NAS LIQUIDAÇÕES RECEBIDAS FORA DO PROCESSAMENTO DA FOLHA DE 
PAGAMENTO, TAIS COMO AMORTIZAÇÕES ANTECIPADAS, PAGAMENTOS EVENTUAIS E 
OUTROS, REGISTRAR NO SISTEMA DE GESTÃO DA MARGEM CONSIGNÁVEL A 
ATUALIZAÇÃO DESTES CONTRATOS; 
6.2.8.2.49. POSSIBILITAR A PARAMETRIZAÇÃO DE TODOS OS LANÇAMENTOS CONTÁBEIS 
ENVOLVIDOS EM CADA OPERAÇÃO DO CONSIGNADO; 
6.2.8.2.50. A PARAMETRIZAÇÃO EM QUESTÃO DEVE PERMITIR REGISTRAR AS DIFERENTES 
CONTAS DE DÉBITO E AS DIFERENTES CONTAS CRÉDITO ENVOLVIDAS EM CADA 
MOMENTO DE CONTABILIZAÇÃO, INFORMANDO PARA CADA CONTA/MOMENTO QUAIS 
SÃO OS VALORES ENVOLVIDOS, E O RESPECTIVO HISTÓRICO DO LANÇAMENTO; 
6.2.8.2.51. GERAR/EXPORTAR A INTERFACE CONTÁBIL NO FINAL DE CADA DIA PARA A 
INTEGRAÇÃO COM O SISTEMA CONTÁBIL DOS RESPECTIVOS LANÇAMENTOS CONTÁBEIS 
GERADOS; 
6.2.8.2.52. CONSULTA À POSIÇÃO ATUALIZADA DA CARTEIRA DE CONSIGNADO (NÚMERO 
DE CONTRATOS EM ABERTO, VALOR DOS CONTRATOS EM ABERTO, VALOR TOTAL DAS 
PARCELAS EM ABERTO, VALOR MENSAL DAS PARCELAS EM ABERTO, VALOR MENSAL DO 
CAPITAL A RECUPERAR, VALOR MENSAL DOS JUROS A RECEBER, VALOR MENSAL DA TAXA 
DE ADMINISTRAÇÃO, VALOR MENSAL DO FUNDO GARANTIDOR, VALOR MENSAL DO 
FUNDO DE OSCILAÇÃO DE RISCO, VALOR MENSAL DO SEGURO); 
6.2.8.2.53. CONSULTA À EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA CARTEIRA DO CONSIGNADO, 
DEMONSTRANDO A EVOLUÇÃO DOS VALORES EMPRESTADOS E A RENTABILIDADE 
ALCANÇADA EM CONFRONTO COM A META ATUARIAL PROJETADA E O IPCA APURADO; 
6.2.8.2.54. EXIBIR A EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA CONTA DO FUNDO DE OSCILAÇÃO DE 
RISCO, DEMONSTRANDO A FORMAÇÃO DE SEU SALDO ATUAL ATRAVÉS DAS ENTRADAS E 
SAÍDAS DE NUMERÁRIOS EFETIVADOS; 
6.2.8.2.55. EXIBIR A EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA CONTA DO FUNDO DE GARANTIDOR, 
DEMONSTRANDO A FORMAÇÃO DE SEU SALDO ATUAL ATRAVÉS DAS ENTRADAS E SAÍDAS 
DE NUMERÁRIOS EFETIVADOS; 
6.2.8.2.56. CONSULTA DO RESUMO DA MOVIMENTAÇÃO DO CONSIGNADO DENTRO DE 
UM PERÍODO SOLICITADO, DEMONSTRANDO O NÚMERO DE CONTRATOS REALIZADOS 
NO PERÍODO, VALORES DO CONTRATO, IOF RETIDO, RECOMPRA REALIZADA, E A 
COMPOSIÇÃO DOS VALORES ENVOLVIDOS, INDIVIDUALIZANDO DENTRO DA PARCELA: 
VALOR DO CAPITAL; 
6.2.8.2.57. VALOR DOS JUROS, VALOR DO FUNDO GARANTIDOR, VALOR DO FUNDO DE 
OSCILAÇÃO DE RISCO, VALOR DO SEGURO E O VALOR DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 
ENVOLVIDOS; 



 
6.2.8.2.58. CONSULTA SOBRE A POSIÇÃO INDIVIDUALIZADA DOS CONTRATOS, 
PERMITINDO A PESQUISA PELO CPF, PELO NOME, PELA SITUAÇÃO DE INADIMPLÊNCIA, 
POR NÚMERO DE PARCELAS PARA TÉRMINO DOS CONTRATOS, PELA FAIXA ETÁRIA; 
6.2.8.2.59. PROJEÇÃO DOS VALORES FUTUROS A RECEBER PELAS PARCELAS EM ABERTO, 
DENTRO DE PERÍODOS DE ANÁLISE DESEJADOS, INDIVIDUALIZANDO A COMPOSIÇÃO 
DOS VALORES CONSTANTES DAS PARCELAS, DESTACANDO AINDA A RENTABILIDADE 
PROJETADA EM CONFRONTO COM A META ATUARIAL PROJETADA E COM O IPCA 
PROJETADO; 
6.2.8.2.60. GRÁFICO COMPARATIVO DO VALOR CONSIGNADO E VALOR A RECEBER DOS 
ÚLTIMOS MESES 
6.2.8.2.61. GRÁFICO COMPARATIVO DO VALOR RECEBIDO, CAPITAL RECUPERADO E 
JUROS REALIZADOS NOS ÚLTIMOS MESES 
6.2.8.2.62. GRÁFICO COMPARATIVO DOS JUROS, INFLAÇÃO, META ATUARIAL E META 
ATUARIAL + INFLAÇÃO DO MÊS 
6.2.8.2.63. O SISTEMA DEVE PERMITIR A TROCA DE INFORMAÇÕES COM OUTROS 
SISTEMAS UTILIZANDO TECNOLOGIAS COMO XML, JSON E WEBSERVICES (SOAP OU 
REST); 
6.2.8.2.64. A ARQUITETURA DE SOFTWARE DO SISTEMA DEVE CONTEMPLAR 
MECANISMOS DE REDUNDÂNCIA DE DADOS, REDUNDÂNCIA DE APLICAÇÃO E 
BALANCEAMENTO DE CARGA (LOAD BALANCE) DE MODO A PROVER UM SERVIÇO FINAL 
COM ALTA DISPONIBILIDADE; 
6.2.8.2.65. A CAMADA DE APRESENTAÇÃO, QUE RODA NAS ESTAÇÕES DOS USUANOS, 
DEVE SER RESPONSÁVEL APENAS PELA INTERFACE COM O USUÁRIO E DEVE SE 
COMUNICAR APENAS COM A CAMADA DE APLICAÇÃO E NUNCA DIRETAMENTE COM O 
BANCO DE DADOS; 
6.2.8.2.66. AS INTERFACES ENTRE OS SISTEMAS / MÓDULOS DEVERÃO POSSUIR 
TRATAMENTO DE ERRO PARA EVITAR QUE OS DADOS FIQUEM INCONSISTENTES CASO 
HAJA INDISPONIBILIDADE PARCIAL DE QUALQUER COMPONENTE DO SISTEMA, 
INCLUINDO PROCESSOS, SERVIÇOS COMPUTACIONAIS E BANCOS DE DADOS; 
6.2.8.2.67. A INFRAESTRUTURA DE NUVEM DEVERÁ ATENDER AS SEGUINTES 
EXIGÊNCIAS: 
6.2.8.2.68. A INFRAESTRUTURA DEVE CONTER ESCALABILIDADE / ELASTICIDADE, SENDO 
CAPAZ DE ACRESCENTAR OU REDUZIR A QUANTIDADE DE SERVIDORES DE BANCO DE 
DADOS E ARMAZENAMENTO ONLINE, OU SEJA, SEM A INTERRUPÇÃO DO SERVIÇO NO 
CASO DE UM PICO DE PROCESSAMENTO OU UTILIZAÇÃO; 
6.2.8.2.69. A NUVEM DEVE POSSUIR RECURSOS QUE FORNEÇAM SLA DE 
DISPONIBILIDADE DE AO MENOS 98%; 
6.2.8.2.70. A INFRAESTRUTURA DEVE CONTER ISOLADAMENTE DE CARGAS DE 
TRABALHO, PODENDO EXECUTAR DEMANDAS DOS BANCOS DE DADOS DE FORMA 
ISOLADA DENTRO DA MESMA INFRAESTRUTURA ATRAVÉS DE MÁQUINAS VIRTUAIS; 
6.2.8.2.71. SGBD DEVER SER CAPAZ DE CONSOLIDAR CARGAS DE TRABALHO DE 
DIVERSOS TIPOS, COMO CARGAS OLTP, DWETC; 



 
6.2.8.2.72. DIAGNÓSTICO AUTOMÁTICO DE DESEMPENHO E FUNCIONALIDADE 
AVANÇADA DE MONITORAMENTO DO SISTEMA, INCLUINDO OS SEGUINTES RECURSOS: 
REPOSITÓRIO AUTOMÁTICO DE CARGA DE TRABALHO; 
6.2.8.2.72. MONITOR AUTOMÁTICO DE DIAGNÓSTICO DE BANCO DE DADOS; HISTÓRICO 
DE SESSÕES ATIVAS; 
6.2.8.2.73. MONITORAMENTO DE DESEMPENHO (BANCO DE DADOS E HOST); 
NOTIFICAÇÕES DE EVENTOS: MÉTODOS, REGRAS E AGENDAMENTOS DE NOTIFICAÇÃO; 
HISTÓRICO DE EVENTOS E HISTÓRICO DE MÉTRICAS (BANCO DE DADOS E HOST); 
6.2.8.2.74. APAGÕES; LINHAS DE BASE MÉTRICAS DINÂMICAS, MODELO DE 
MONITORAMENTO; MONITORAMENTO DE DESEMPENHO BASEADO EM ACESSO À 
MEMÓRIA E; FUNCIONALIDADE DE SUPORTE PARA EXECUTAR A DETECÇÃO DE 
GARGALOS POR FLUXO E ANÁLISE DE EVENTOS ESPERA POR COMPONENTE; 
6.2.8.2.75. CAPACIDADE DE TESTAR E AVALIAR O EFEITO DAS ALTERAÇÕES DO SISTEMA, 
COMO ATUALIZAÇÕES DE HARDWARE E SOFTWARE, ALTERAÇÕES NA CONFIGURAÇÃO, 
ENTRE OUTRAS AÇÕES, EM APLICATIVOS DO MUNDO REAL EM AMBIENTES DE TESTES 
ANTES DE IMPLANTAR A ALTERAÇÃO NA PRODUÇÃO; 
6.2.8.2.76. RÓTULO DE SEGURANÇA PARA GERENCIAR POLÍTICAS, RÓTULOS E 
AUTORIZAÇÃO DE RÓTULO DE USUANO, FORNECENDO SEGURANÇA SOFISTICADA E 
FLEXÍVEL PARA CONTROLE DE ACESSO REFINADO PARA PROTEGER INFORMAÇÕES 
CONFIDENCIAIS E FORNECER SEPARAÇÃO DE DADOS; 
6.2.8.2.77. BEM COMO MOSTRAR QUEM ESTÁ ACESSANDO O QUÊ E QUANDO POR MEIO 
DE VÁRIOS TIPOS DE RELATÓRIOS DE SEGURANÇA PRONTOS PARA USO; 
6.2.8.2.78. A EMPRESA DE NUVEM UTILIZADA DEVE POSSUIR NO MÍNIMO OS SEGUINTES 
REQUISITOS DE DATA CENTER: CERTIFICAÇÃO TIER NÍVEL II, COM CAPACIDADE 
ADEQUADA DE PROCESSAMENTO, COMO: LINKS, SERVIDORES, NO-BREAKS, FONTES 
ALTERNATIVAS DE ENERGIA (GRUPO GERADOR), SOFTWARES DE VIRTUALIZAÇÃO, 
SEGURANÇA, SISTEMA DE CLIMATIZAÇÃO, DEVENDO SER COMPATÍVEL COM AS 
NECESSIDADES DO SISTEMA OFERTADO E COM O VOLUME DE OPERAÇÕES DA 
CONTRATANTE. 
6.2.8.3. MÓDULO AUTOATENDIMENTO EMPRÉSTIMO CONSIGNADO  
(ACESSO EXCLUSIVO DOS TOMADORES DE EMPRÉSTIMO POR SEU LOGIN E SENHA) 
6.2.8.3.1. O AUTOATENDIMENTO DEVE SER ACESSÍVEL AO PÚBLICO EXTERNO EM 
PLATAFORMA WEB COMPATÍVEL COM OS NAVEGADORES MOZILLA FIREFOX, GOOGLE 
CHROME E MICROSOFT EDGE, NECESSARIAMENTE, EM APLICAÇÃO SEPARADA AO 
MÓDULO DE GESTÃO DO CRÉDITO CONSIGNADO; 
6.2.8.3.2. A AUTENTICAÇÃO PARA ACESSO DOS USUÁRIOS/CONTRATANTE AO 
AUTOATENDIMENTO DEVERÁ SER FEITA ATRAVÉS DE LOGIN E SENHA; 
6.2.8.3.3. O MÓDULO DE AUTOATENDIMENTO DEVE PERMITIR QUE O PRÓPRIO 
CONTRATANTE REALIZE A TROCA DA SUA PRÓPRIA SENHA; 
6.2.8.3.4. TODOS AS INFORMAÇÕES E FUNCIONALIDADES DISCRIMINADAS NOS 
REQUISITOS DO MÓDULO DE AUTOATENDIMENTO PARA AS ÁREAS REQUISITANTES 
DEVEM ESTAR DISPONÍVEIS E ATUALIZADAS NO MÓDULO DE GESTÃO DE CRÉDITO 
CONSIGNADO (SOLICITAÇÃO DA PROPOSTA, ANEXO DOS DOCUMENTOS E GRAVAÇÕES 
DOS VÍDEOS); 



 
6.2.8.3.5. EXECUTAR A SIMULAÇÃO DO EMPRÉSTIMO CONSIGNADO TENDO COMO 
REFERÊNCIA PARA IDENTIFICAÇÃO DO CONTRATANTE APENAS SEU PRÓPRIO CPF, 
BUSCANDO DE FORMA AUTOMÁTICA OS DEMAIS DADOS NECESSÁRIOS; 
6.2.8.3.6. CAPTURAR DE FORMA AUTOMÁTICA A MARGEM CONSIGNADA DISPONÍVEL E 
ATUALIZADA DO CONTRATANTE, CONSIDERANDO TODO POSSÍVEL EMPRÉSTIMO EM 
ABERTO, TANTO COM O ATUAL RPPS QUANTO NA REDE BANCÁRIA E DEMAIS 
INSTITUIÇÕES EM GERAL; 
6.2.8.3.7. A CAPTURA DA MARGEM CONSIGNADA DEVERÁ SER REALIZADA ATRAVÉS DE 
INTERFACE AUTOMÁTICA COM O SISTEMA DE GESTÃO DA MARGEM CONSIGNÁVEL EM 
USO PELA MUNICIPALIDADE; 
6.2.8.3.8. SIMULAR O EMPRÉSTIMO CONSIGNADO POSSIBILITANDO A VARIAÇÃO DO 
NÚMERO DE PARCELAS DENTRO DE UM NÚMERO MÍNIMO E MÁXIMO DE PARCELAS 
PARAMETRIZADOS PARA A FAIXA ETÁRIA DO CONTRATANTE; 
6.2.8.3.9. SIMULAR O EMPRÉSTIMO CONSIGNADO POSSIBILITANDO A VARIAÇÃO DO 
VALOR DO EMPRÉSTIMO A SER OBTIDO, SEMPRE LIMITADO AO VALOR DA PARCELA 
DENTRO DA MARGEM CONSIGNADA DISPONÍVEL; 
6.2.8.3.10. SIMULAR O EMPRÉSTIMO CONSIGNADO POSSIBILITANDO ELEGER O VALOR 
DA PARCELA A PAGAR MENSALMENTE, DENTRO DO NÚMERO DESEJADO, SEMPRE 
LIMITADO AO NÚMERO MÍNIMO E MÁXIMO DE PARCELAS PARAMETRIZADAS E LIMITADO 
AO VALOR DA PARCELA DENTRO DA MARGEM CONSIGNADA DISPONÍVEL; 
6.2.8.3.11. AO SOLICITAR O REGISTRO DA PROPOSTA, SOBRE A SIMULAÇÃO ESCOLHIDA, 
DEVE SER REQUISITADO AO CONTRATANTE A CONFIRMAÇÃO DOS DADOS BÁSICOS 
NECESSÁRIOS PARA A EVOLUÇÃO DO EMPRÉSTIMO, TAIS COMO: ENDEREÇO COMPLETO, 
DADOS DE CONTATO E CONTA BANCÁRIA PARA O CRÉDITO; 
6.2.8.3.12. APÓS A CONFIRMAÇÃO DESTES DADOS, DEVE SER SOLICITADO A CAPTURA 
DA IMAGEM DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS EXIGIDOS PARA A SEQUÊNCIA DO 
EMPRÉSTIMO: IDENTIFICAÇÃO (RG OU CNH), COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA, 
COMPROVANTE DE CONTA BANCÁRIA, COMPROVANTE DO EMPRÉSTIMO / SALDO 
DEVEDOR PARA QUITAÇÃO (PARA QUANDO SE TRATAR DE RECOMPRA DE EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO DE OUTRA INSTITUIÇÃO), E UM VÍDEO GRAVADO EM TEMPO REAL COM A 
IMAGEM DO SOLICITANTE CONFIRMANDO A SOLICITAÇÃO DO EMPRÉSTIMO; 
6.2.8.3.13. ESTA RELAÇÃO DE DOCUMENTOS A SEREM EXIGIDOS, DEVE OBEDECER A UM 
CADASTRO DE PARÂMETROS PRÉ-ESTABELECIDOS, UMA VEZ QUE ESTA RELAÇÃO PODE 
VIR A SOFRER MODIFICAÇÕES; 
6.2.8.3.14. SOMENTE APÓS TODOS OS DOCUMENTOS EXIGIDOS SEREM ANEXADOS 
(UPLOAD) NO SISTEMA, JUNTAMENTE COM O VÍDEO DE CONFIRMAÇÃO DA SOLICITAÇÃO, 
É QUE A SOLICITAÇÃO DO EMPRÉSTIMO SEGUIRÁ PARA A ANÁLISE E LIBERAÇÃO DO 
MESMO. 
6.2.8.3.15. APÓS O CUMPRIMENTO DE TODOS OS REQUISITOS SUPRACITADOS, ESTA 
SOLICITAÇÃO DO EMPRÉSTIMO CONSIGNADO DEVE FICAR DISPONIBILIZADA DE FORMA 
AUTOMÁTICA E IMEDIATA EM UMA TELA NO MÓDULO DE GESTÃO DO CONSIGNADO PARA 
QUE A EQUIPE DE ATENDIMENTO FAÇA AS DEVIDAS ANÁLISES E LIBERAÇÃO DO 
EMPRÉSTIMO; 



 
6.2.8.3.16. ESTA TELA DE ANÁLISE DEVE PERMITIR, AO OPERADOR RESPONSÁVEL POR 
ESTA ATIVIDADE, A APROVAÇÃO/REPROVAÇÃO DE CADA DOCUMENTO 
INDIVIDUALMENTE; 
6.2.8.3.17. OS DOCUMENTOS REPROVADOS DEVEM PERMANECER DISPONÍVEIS PARA O 
SOLICITANTE PODER FAZER SUAS SUBSTITUIÇÕES, RETORNANDO AO CICLO PARA 
ANÁLISE, SEMPRE DE FORMA AUTOMÁTICA; 
6.2.8.3.18. UMA VEZ APROVADOS TODOS OS DOCUMENTOS, O OPERADOR 
RESPONSÁVEL NO MÓDULO DE GESTÃO DO CRÉDITO CONSIGNADO DEVE TER ACESSO 
PARA A APROVAÇÃO OU REPROVAÇÃO DO EMPRÉSTIMO SOLICITADO; 
6.2.8.3.19. VISUALIZAÇÃO DOS CONTRATOS FIRMADOS, COM A RESPECTIVA SITUAÇÃO 
ATUAL (EM ANDAMENTO, QUITADO E RENEGOCIADO) 
6.2.8.3.20. DEMONSTRATIVO DO INFORME DE RENDIMENTOS DO EMPRÉSTIMO 
REALIZADO PELO CONTRATANTE. 
 
6.2.8.4. APP DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO  
(DOWNLOAD DISPONÍVEL NAS LOJAS APPLE STORE E PLAY STORE DE FORMA GRATUITA) 
6.2.8.4.1. O APLICATIVO DEVE POSSUIR LOGIN E SENHA - A MESMA JÁ CADASTRADA NO 
PORTAL DO SEGURADO.  
6.2.8.4.2. O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE DE CADASTRAR A SENHA 
(PRIMEIRO ACESSO) CASO O SEGURADO AINDA NÃO TENHA REALIZADO O PRIMEIRO 
CADASTRO. 
6.2.8.4.3. O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE PARA RECUPERAR SENHA  
6.2.8.4.4. O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE PARA LEMBRAR O CPF, 
EVITANDO A DIGITAÇÃO SEMPRE QUE O SEGURADO FOR ACESSAR O APP 
6.2.8.4.5. O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE DE ACESSO POR BIOMETRIA  
6.2.8.4.6. O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE DE SIMULAR O EMPRÉSTIMO  
6.2.8.4.7. O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE DE SIMULAR O EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO POSSIBILITANDO A VARIAÇÃO DO NÚMERO DE PARCELAS DENTRO DE UM 
NÚMERO MÍNIMO E MÁXIMO DE PARCELAS PARAMETRIZADOS PARA A FAIXA ETÁRIA DO 
CONTRATANTE; 
6.2.8.4.8. O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE DE SIMULAR O EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO POSSIBILITANDO A VARIAÇÃO DO VALOR DO EMPRÉSTIMO A SER OBTIDO, 
SEMPRE LIMITADO AO VALOR DA PARCELA DENTRO DA MARGEM CONSIGNADA 
DISPONÍVEL; 
6.2.8.4.9. O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE DE SIMULAR O EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO POSSIBILITANDO ELEGER O VALOR DA PARCELA A PAGAR MENSALMENTE, 
DENTRO DO NÚMERO DESEJADO, SEMPRE LIMITADO AO NÚMERO MÍNIMO E MÁXIMO DE 
PARCELAS PARAMETRIZADAS E LIMITADO AO VALOR DA PARCELA DENTRO DA MARGEM 
CONSIGNADA DISPONÍVEL; 
6.2.8.4.10. O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE DE VISUALIZAR OS 
CONTRATOS REALIZADOS PELO SEGURADO E SUA SITUAÇÃO  
6.2.8.4.11. O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE PARA QUE O CONTRATE 
VISUALIZE A SITUAÇÃO DA PROPOSTA DE EMPRÉSTIMO SOLICITADA 



 
6.2.8.4.12. O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE QUE PERMITA A 
VISUALIZAÇÃO DE DÚVIDAS FREQUENTES  
6.2.8.4.13. O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE DE ALTERAR DADOS DE 
CONTATO  
6.2.8.4.14. O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE DE ALTERAR SUA PRÓPRIA 
SENHA  
 
6.2.8.5. DA SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO 
6.2.8.5.1. A CONTRATADA DEVERÁ SEGUIR A POLÍTICA DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO 
DO RPPS, E A LEI Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO 2018 E UTILIZAR DE RECURSOS QUE 
GARANTAM A SEGURANÇA CONTRA INVASÕES OU O VAZAMENTO DE INFORMAÇÕES. 
6.2.8.5.2. É DE RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA A GARANTIA DE SIGILO NAS 
INFORMAÇÕES DA CONTRATANTE QUE VENHAM A TER CONHECIMENTO ESTENDENDO 
ESSA RESPONSABILIDADE A SEUS COLABORADORES E FUNCIONÁRIOS QUE VENHAM A 
TER CONTATO NAS DEPENDÊNCIAS DA CONTRATANTE OU ARQUIVOS ACESSADOS. 
6.2.8.5.3. CASO SEJA COMPROVADO QUE HOUVE O VAZAMENTO DE DADOS DA 
CONTRATANTE, A CONTRATADA DEVERÁ RESPONDER LEGALMENTE E SOFRER AS 
DEVIDAS SANÇÕES CONFORME A LEGISLAÇÃO. 
6.2.8.6 - CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
O CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO DEVERÁ SER APRESENTADO PARA O ITEM 1, 
REFERENTE A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS REFERENTES A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
OBJETO DO EDITAL. 
EVENTO TÉRMINO  

PERMITIDO 
DATA LIMITE PROPOSTA DESEMBOLSO R$ 

INÍCIO TÉRMINO 
 
1 – ASSINATURA DO CONTRATO 

 
DATA BASE 

 
- 

05 DIAS ÚTEIS 
CONTADOS DA 
CONVOCAÇÃO 

SEM 
DESEMBOLSO 

2 – ESTUDO TÉCNICO ATUARIAL, 
ECONÔMICO E FINANCEIRO 
SOBRE A CARTEIRA DE 
EMPRÉSTIMOS AOS 
SEGURADOS DO RPPS 

DATA BASE + 60 DIAS   SEM 
DESEMBOLSO 

3 – CRIAÇÃO, ELABORAÇÃO, 
CUSTOMIZAÇÃO E VALIDAÇÃO 
DOS DOCUMENTOS 
CONSTITUTIVOS DO CRÉDITO 
CONSIGNADO 

APROVAÇÃO DO COMITÊ DE 
INVESTIMENTOS 
+ 90 DIAS 

   
SEM 

DESEMBOLSO 

4 – GESTÃO ESTRATÉGICA DE 
GOVERNANÇA NO SEGMENTO 
DE EMPRÉSTIMOS DO RPPS 

APROVAÇÃO DO COMITÊ DE 
INVESTIMENTOS 
+ 90 DIAS 

  SEM 
DESEMBOLSO 



 
5 – SISTEMA DE GESTÃO DE 
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO 

APROVAÇÃO DO COMITÊ DE 
INVESTIMENTOS 
+ 90 DIAS 

  SEM 
DESEMBOLSO 

 
NOTA 1: O CRONOGRAMA PODERÁ SOFRER ALTERAÇÕES QUE DEVERÃO SER 
APRECIADAS E DELIBERADAS PELA DIRETORIA EXECUTIVA DO INSTITUTO. 
 
7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS: 
CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA DE PESSOA JURÍDICA PARA OPERACIONALIZAÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO COM FORNECIMENTO DE SOFTWARE DE 
GESTÃO DE EMPRÉSTIMOS, INCLUINDO SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA 
ESPECIALIZADA PARA OFERTA DOS EMPRÉSTIMOS AOS SEGURADOS, EXECUÇÃO DA 
OPERACIONALIZAÇÃO, CONTROLE FINANCEIRO E EMISSÃO DE RELATÓRIOS. 
 
8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 
A CONTRATAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO NÃO ACARRETARÁ CUSTOS OU DESPESA 
PÚBLICA AO INSTITUTO. OS RECEBIMENTOS DA EMPRESA CONTRATADA SE DARÃO POR 
UM PERCENTUAL DOS RENDIMENTOS AUFERIDOS PELO VALOR DO EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO EM CADA CONTRATO, A SEREM RECEBIDOS DE ACORDO COM AS 
PARCELAS PAGAS PELO TOMADOR. 
 
8.1. RELAÇÃO ENTRE A DEMANDA PREVISTA E O SERVIÇO A SER OFERTADO 
NESSE TÓPICO TEMOS UM TRATAMENTO MAIS SINGULAR, POIS SE NOTA QUE O TIPO DE 
SERVIÇOS A SER CONTRATADO TEM CARACTERÍSTICAS ESPECIAIS NO QUE SE REFERE A 
REMUNERAÇÃO DO CONTRATO CELEBRADO. SENDO UM SERVIÇO PRESTADO E 
REMUNERADO POR DEMANDA ATENDIDA, A RESPONSABILIDADE PELO ALCANCE DA 
COMPENSAÇÃO FINANCEIRA DO CONTRATO RECAI SOBRE A PRÓPRIA EMPRESA 
PRESTADORA DOS SERVIÇOS. O INSTITUTO POSSUI UM PÚBLICO LIMITADO QUE ESTÁ 
APTO A DEMANDAR OS EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS, SENDO ESTE PÚBLICO FORMADO 
PELOS SERVIDORES (ATIVOS E OS SEGURADOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS) DO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE EXTREMA. OUTRA LIMITAÇÃO QUE A 
EMPRESA DEVERÁ CONHECER É A CAPACIDADE QUE A CARTEIRA DO INSTITUTO TEM EM 
DISPONIBILIZAR RECURSOS PARA OS EMPRÉSTIMOS, ESTANDO ESSE LIMITE ATRELADO 
AO PATRIMÔNIO FINANCEIRO DO INSTITUTO PODENDO CHEGAR A 10% DO FUNDO 
FINANCEIRO QUE O INSTITUTO TEM COMO PATRIMÔNIO. 
 
9. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO:  
NESSE MODELO DE CONTRATAÇÃO NÃO INCIDE O RISCO DE PARCELAMENTO DO 
OBJETO, PELAS CARACTERÍSTICAS DOS SERVIÇOS CONTINUADOS A SEREM PRESTADOS 
PELA CONTRATANTE. 
 
10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES: 
NÃO SE VERIFICA CONTRATAÇÃO CORRELATAS NEM INTERDEPENDENTES PARA A 



 
VIABILIDADE E CONTRATAÇÃO DESTE SERVIÇO. 
 
11. DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO ANUAL DE 
CONTRATAÇÃO–PAC: 
ESSA CONTRATAÇÃO É UMA AÇÃO QUE SE ENCONTRA DEMONSTRADA NO PLANO 
ANUAL DE CONTRATAÇÃO DO MUNICÍPIO E TERÁ CUSTO ZERO AO INSTITUTO. 
 AS DESPESAS DECORRENTES DA PRESENTE LICITAÇÃO CORRERÃO POR CONTA DOS 
RENDIMENTOS DO EMPRÉSTIMO CONSIGNADO, NÃO HAVENDO DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA. 
 
12. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS: 
A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM OPERACIONALIZAR O EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO, VISA APRIMORAR A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DO RPPS AOS SEUS 
SEGURADOS, SERVIDORES DA ATIVA, APOSENTADOS E PENSIONISTAS, ATENDENDO AOS 
PROPÓSITOS DA AUTARQUIA, QUE TRABALHA PELA EFICIÊNCIA, SEGURANÇA, E 
TRANSPARÊNCIA NA GESTÃO DOS RECURSOS E, NESSE MOMENTO DE MUDANÇA NA 
LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA, VISLUMBRA A OPORTUNIDADE DO RPPS AUMENTAR A 
EXPECTATIVA EM CONSEGUIR CUMPRIR A META ATUARIAL, SEM ACRESCER CUSTOS A 
ESTA AUTARQUIA, ASSUMINDO ESTA MODALIDADE DE INVESTIMENTO. 
 
13. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO: 
NÃO SE VISLUMBRA NECESSIDADES DE TOMADA DE PROVIDÊNCIAS OU ADEQUAÇÃO 
PARA O SERVIÇO A SER CONTRATADO. NÃO VISLUMBRAMOS AJUSTES QUE PRECISEM SER 
FEITOS NO AMBIENTE DO ÓRGÃO PARA QUE A CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO ATENDA À 
NECESSIDADE DE NEGÓCIO, EM FUNÇÃO DO IMPACTO DOS TRABALHOS DA 
CONTRATADA DURANTE A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, INCLUÍDAS A IMPLANTAÇÃO E 
OPERAÇÃO DA SOLUÇÃO JUNTO AO ÓRGÃO, BEM COMO DA CONTINUIDADE DA 
OPERAÇÃO, APÓS A SUA IMPLANTAÇÃO.  
 
13.1. INDICAÇÃO DO ALINHAMENTO DA CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO COM OS 
PLANEJAMENTOS, QUANDO HOUVER. 
 A OFERTA DE EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS AOS SEGURADOS, SERVIDORES ATIVOS, 
APOSENTADOS E PENSIONISTAS, ALINHA-SE COM PLANO ESTRATÉGICO DO INSTITUTO 
DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE EXTREMA - PREVEXTREMA, SENDO AÇÃO PREVISTA 
NO PLANO DE AÇÃO 2024 APROVADO PELO CONSELHO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA. 
COM O ALCANCE DA CERTIFICAÇÃO INSTITUCIONAL JUNTO AO MINISTÉRIO DA 
ECONOMIA, NA CLASSIFICAÇÃO DE NÍVEL II, O PREVEXTREMA AGORA PODERÁ DISPOR 
DE ATÉ 10% DOS RECURSOS DO FUNDO PREVIDENCIÁRIO PARA APLICAÇÃO NO 
PROGRAMA DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO AOS SEGURADOS, SENDO UMA 
IMPORTANTE FONTE DE GANHOS FINANCEIROS AO FUNDO PREVIDENCIÁRIO DOS 
SERVIDORES. 
 
14.  ANÁLISE DE RISCOS DA CONTRATAÇÃO 



 
AS ANÁLISES DOS RISCOS RELATIVOS À CONTRATAÇÃO, INCLUI SUGESTÃO DE AÇÕES 
PARA MITIGAR A OCORRÊNCIA DOS RISCOS IDENTIFICADOS, BEM COMO AS AÇÕES DE 
CONTINGÊNCIA, CASO OS RISCOS SE CONCRETIZEM EM EVENTOS. ASSIM, O CONTRATO 
DEVE NOMEAR UM GESTOR DE CONTRATOS, POR PARTE DO CONTRATANTE E UM 
REPRESENTANTE DO CONTRATO, POR PARTE DO CONTRATADO, PARA DE ACORDO COM 
RESPONSABILIDADES A SEREM DESCRITAS EM CLÁUSULA PRÓPRIA DO TERMO DE 
CONTRATO, TEREM SUAS FUNÇÕES ESTABELECIDAS ESPECIALMENTE NO QUE SE REFIRA 
A MITIGAÇÃO DOS RISCOS DO CONTRATO. 
 
15.  IMPACTOS AMBIENTAIS: 
A PRESENTE CONTRATAÇÃO NÃO APRESENTA A POSSIBILIDADE DE OCORRÊNCIAS 
AMBIENTAIS. 
 
16.  VIGÊNCIA  
O PRAZO INICIAL DE VIGÊNCIA DESTE CONTRATO PODERÁ SER DE 60 (MESES) MESES, 
CONTADOS DA DATA DA SUA ASSINATURA, E PODERÁ SER PRORROGADO MEDIANTE 
TERMO ADITIVO POR IGUAIS E SUCESSIVOS PERÍODOS ATÉ O LIMITE DE 10 (ANOS) ANOS, 
COM FUNDAMENTO NA LEI Nº 14.133/2021, NO ART. ART. 110: “NA CONTRATAÇÃO QUE 
GERE RECEITA E NO CONTRATO DE EFICIÊNCIA QUE GERE ECONOMIA PARA A 
ADMINISTRAÇÃO, OS PRAZOS SERÃO DE: 
I - ATÉ 10 (DEZ) ANOS, NOS CONTRATOS SEM INVESTIMENTO” 
NO CASO DE INTERESSE EM ADITAR O CONTRATO, A PELO MENOS 30 DIAS ANTES DO 
VENCIMENTO, O CONTRATANTE EXPEDIRÁ COMUNICADO À CONTRATADA PARA QUE 
ESTA MANIFESTE, DENTRO DE TRÊS DIAS CONTADOS DO RECEBIMENTO DA CONSULTA, 
SEU INTERESSE NA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO. SE POSITIVA A RESPOSTA, O 
CONTRATANTE PROVIDENCIARÁ, NO DEVIDO TEMPO, O RESPECTIVO TERMO ADITIVO.  
 
17.  VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

 

DECLARA-SE A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO, COM RECEBIMENTO EM 
FOLHA DE PAGAMENTO, PARA ATENDIMENTO DOS SERVIDORES (SEGURADOS ATIVOS, 
INATIVOS E PENSIONISTAS) VINCULADOS AO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO 
DE EXTREMA, TENDO EM VISTA AS ANÁLISES DESENVOLVIDAS NESTE ESTUDO TÉCNICO 
PRELIMINAR. 
NO CASO DO ESTUDO DE VIABILIDADE NÃO FOR APROVADO PELO COMITÊ DE 
INVESTIMENTOS PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE CONSIGNADO, O CONTRATO 
SERÁ EXTINTO SEM PREJUÍZOS PARA AS PARTES. 
 

EXTREMA-MG, 29 DE JULHO DE 2025. 
 
 
 



 
___________________________________________ 

ANTONIO CARLOS APARECIDO NASCIMENTO                                                                                                                         
RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ETP 

 
 

_________________________________________ 
ATAIDE SANTANA JUNIOR 

SUPERINTENDENTE DO PREVEXTREMA 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
ANEXO II 

1. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

1.1. A EMPRESA DEVERÁ REALIZAR A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO, 
OPERACIONALIZAÇÃO, GESTÃO E ACOMPANHAMENTO DOS INVESTIMENTOS EM 
CRÉDITO CONSIGNADO, COM FORNECIMENTO DE SOFTWARE DE GESTÃO DE 
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO AO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, INCLUINDO 
SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO E 
CONTROLE DO OBJETO, DEVERÁ AINDA CONTEMPLAR OS SEGUINTES SERVIÇOS: 

1. ESTUDO TÉCNICO ATUARIAL, ECONÔMICO E FINANCEIRO SOBRE A CARTEIRA DE 
EMPRÉSTIMOS AOS SEGURADOS DO RPPS; 

2. CRIAÇÃO, ELABORAÇÃO, CUSTOMIZAÇÃO E VALIDAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
CONSTITUTIVOS DO CRÉDITO CONSIGNADO; 

3. GESTÃO ESTRATÉGICA DE GOVERNANÇA NO SEGMENTO DE EMPRÉSTIMOS DO 
RPPS; 

4. SISTEMA DE GESTÃO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. 

 

1.2. ESTUDO TÉCNICO ATUARIAL, ECONÔMICO E FINANCEIRO SOBRE A CARTEIRA DE 
EMPRÉSTIMOS AOS SEGURADOS DO RPPS. 

 

1.2.1. O ESTUDO TÉCNICO ATUARIAL, ECONÔMICO E FINANCEIRO PERMITIRÁ A 
AVALIAÇÃO SOBRE OS ASPECTOS DELIMITADORES DA CARTEIRA DE EMPRÉSTIMOS AOS 
SEGURADOS ANALISANDO A CAPACIDADE, A LIQUIDEZ, OS LIMITES PRUDENCIAIS, A 
CONDIÇÃO ATUARIAL, ECONÔMICA E FINANCEIRA DO RPPS. 

 

1.2.2. O ESTUDO DEVERÁ SER APRESENTADO ANUALMENTE E AVALIAR OS SEGUINTES 
ASPECTOS: 

1. LIQUIDEZ DO PATRIMÔNIO DO RPPS, FRENTE A NECESSIDADE E CAPACIDADE DE 
RENTABILIDADE COMPARADA COM OS DEMAIS SEGMENTOS; 



 
2. DETERMINAR OS LIMITES PRUDENCIAIS CONSIDERANDO A NOTA CAPAG DO ENTE, 
A CARTEIRA DE INVESTIMENTO EXISTENTE, AO FLUXO DE INVESTIMENTOS E DA 
CAPACIDADE DE EMPRÉSTIMOS DE CURTO, MÉDIO E LONGO PRAZO; 

3. DELIMITAR O PÚBLICO-ALVO, DADOS OS LIMITES PRUDENCIAIS, ESTABELECENDO: 
PRAZOS, VALORES MÍNIMOS E MÁXIMOS E ASPECTOS RELACIONADOS AS 
DIFERENCIAÇÕES DOS TOMADORES PARA CADA EMPRÉSTIMO; 

4. ESTUDOS SOBRE OS PARÂMETROS FORMADORES DO CUSTO DOS EMPRÉSTIMOS: 
TAXAS DE JUROS E ÍNDICE DE INFLAÇÃO, TENDO COMO BASE A META ATUARIAL 
ANUAL; CUSTOS OPERACIONAIS DA OPERAÇÃO, GESTÃO E CONTROLES DA 
CARTEIRA; 

5. IDENTIFICAR, AVALIAR E DETERMINAR OS RISCOS INERENTES, A PROBABILIDADE 
DE SUA OCORRÊNCIA E IMPACTOS NA CARTEIRA DE EMPRÉSTIMOS; 

6. AVALIAR E COMPARAR OS PRÊMIOS DE RISCOS CALCULADOS ATUARIALMENTE OU 
COTADOS COM SEGURADORAS; 

7. PRODUZIR AVALIAÇÃO ENTRE A CONSTITUIÇÃO DO FUNDO DE RISCOS OU DA 
CONTRATAÇÃO DE SEGURO PARA OS RISCOS DO SEGMENTO DE CRÉDITO 
CONSIGNADO; 

8. NÍVEIS DE LIQUIDEZ E DOS FLUXOS PROJETADOS DA CARTEIRA. 

 

1.2.3. O ESTUDO TÉCNICO DE VIABILIDADE ATUARIAL, ECONÔMICO E FINANCEIRO, DEVE 
SUBSIDIAR A DEFINIÇÃO DE: 

1. LIMITES E CONDIÇÕES PREVISTOS EM RESOLUÇÃO DO CMN 4.963/2021 PARA 
ALOCAÇÃO NO CRÉDITO CONSIGNADO; 

2. CRITÉRIOS PARA ADEQUAÇÃO AOS RISCOS DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS DO 
RPPS; 

3. PARÂMETROS DE RENTABILIDADE PARA A CARTEIRA; 

4. PRAZOS, VALORES MÍNIMOS E MÁXIMOS DOS CONTRATOS, TAXAS DE JUROS E 
OUTROS PARÂMETROS DE CUSTEIO; 

5. MONTANTES, VALORES DAS PRESTAÇÕES, CRITÉRIOS DE ELEGIBILIDADE E DEMAIS 
CONDIÇÕES DE ACESSO CONSIDERANDO A TAXA DE INADIMPLÊNCIA E 
RENTABILIDADE OBTIDAS PARA O SEGMENTO NOS EXERCÍCIOS ANTERIORES; 



 
6. PERDAS CAUSADAS EM FUNÇÃO DA PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA DE 
EVENTOS DE DESVINCULAÇÃO AO REGIME, EM DECORRÊNCIA DE MORTE, 
EXONERAÇÃO, DEMISSÃO, CESSAÇÃO OU CASSAÇÃO DO BENEFÍCIO, SEJAM POR 
DECISÃO ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL, E DEMAIS SITUAÇÕES DE DECREMENTO E 
PERDA DE RENDA; 

7. TAXA PARA COBERTURA DA TOTALIDADE DOS RISCOS NECESSÁRIA PARA A 
PRESERVAÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA CARTEIRA; 

8. TAXA ADICIONAL DE RISCOS, PARA SITUAÇÕES NÃO PREVISTAS OU NÃO 
CONTROLADAS. 

 

1.2.4. COM O ESTUDO, DEVERÁ SER APRESENTADO: 

1. RELATÓRIO PERIÓDICO DE ANÁLISE, COMPARAÇÃO E PRÉ-QUALIFICAÇÃO DO 
RPPS QUE CONSIDERE A SUA REALIDADE, COMPLEXIDADE E CAPACIDADE NA 
CARTEIRA DE EMPRÉSTIMOS AOS SEGURADOS DO RPPS, EM ATENDIMENTO A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE, NORMAS DOS ÓRGÃOS DE SUPERVISÃO E DOS PARÂMETROS 
TÉCNICOS ESTABELECIDOS; 

2. RELATÓRIO DO ESTUDO DE VIABILIDADE DA MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DO 
SEGMENTO DE CRÉDITO CONSIGNADO. 

 

1.2.5. APÓS APRESENTAÇÃO DOS ESTUDOS PRÉVIOS EXIGIDOS NA PORTARIA 1467/2021, 
O COMITÊ DE INVESTIMENTOS DO PREVEXTREMA PROCEDERÁ COM A ANÁLISE DOS 
ESTUDOS PARA POSTERIORMENTE DELIBERAR SOBRE A CONTINUIDADE DA ADESÃO À 
MODALIDADE DE INVESTIMENTO EM EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. 

 

1.2.5.1 ATENDIDO O DISPOSTO NESTE ITEM, COM A APRECIAÇÃO/APROVAÇÃO DO 
COMITÊ DE INVESTIMENTOS, A CONTRATADA DEVERÁ DAR CONTINUIDADE AS DEMAIS 
ETAPAS DA IMPLEMENTAÇÃO DO OBJETO PREVISTO NO CRONOGRAMA. 

 

1.3. CRIAÇÃO, ELABORAÇÃO, CUSTOMIZAÇÃO E VALIDAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
CONSTITUTIVOS DO CRÉDITO CONSIGNADO. 

 



 
1.3.1. A EMPRESA CONTRATADA DEVERÁ CRIAR, REVISAR E MANTER ATUALIZADOS 
TODOS OS DOCUMENTOS CONSTITUTIVOS DO CRÉDITO CONSIGNADO E PROPICIAR A 
AVALIAÇÃO DOS SISTEMAS, PESSOAS E PROCESSOS DE TRABALHO, 
RESPONSABILIZANDO-SE PELAS AVALIAÇÕES, ATUALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS OFICIAIS 
E O ASSESSORAMENTO CONTÍNUO QUANTO: 

1. POLÍTICA DE INVESTIMENTOS DO RPPS; 

2. CONVÊNIO DE CONSIGNAÇÃO JUNTO AOS RH’S DO ENTE; 

3. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO; 

4. REGRAS DE COBRANÇA, CONTROLES DA INADIMPLÊNCIA E UTILIZAÇÃO DOS 
FUNDOS DE RISCOS/SEGUROS CONTRATADOS; 

5. MAPEAMENTO, PADRONIZAÇÃO E NORMATIZAÇÃO DOS PROCESSOS DE 
REGISTRO DE MARGEM, CONCESSÃO, GESTÃO E OPERACIONALIZAÇÃO DOS 
EMPRÉSTIMOS; 

6. MAPEAMENTO, PADRONIZAÇÃO E NORMATIZAÇÃO DOS PROCESSOS DE 
COBRANÇA, GESTÃO DE INADIMPLÊNCIA E DE USO DOS FUNDOS GARANTIDORES 
DE RISCOS DOS EMPRÉSTIMOS; 

7. REGULAMENTO DE CRÉDITO CONSIGNADO DO RPPS, DEFININDO, PELO MENOS: 

A) OS ASPECTOS QUE DELIMITAM A OPERACIONALIZAÇÃO DA CONCESSÃO DE 
EMPRÉSTIMO AOS SEGURADOS, OS CRITÉRIOS ELETIVOS E RESTRITIVOS, AS 
POLÍTICAS DE COBRANÇA, CONTROLE DA INADIMPLÊNCIA E DA PRESTAÇÃO DE 
CONTAS; 

B) FUNDAMENTAR O MODELO DE GESTÃO DOS EMPRÉSTIMOS; 

C) REGRAS DE CONCESSÃO AO PÚBLICO-ALVO DE TOMADORES DE EMPRÉSTIMOS; 

 

1.4. GESTÃO ESTRATÉGICA DE GOVERNANÇA SEGMENTO DE EMPRÉSTIMOS DO RPPS. 

 

1.4.1. A EMPRESA CONTRATADA SERÁ RESPONSÁVEL POR ASSESSORAR O RPPS NA: 

1. DEFINIÇÃO DA MODELAGEM A SER UTILIZADA PELA CARTEIRA DE EMPRÉSTIMOS 
DO RPPS; 



 
2. AVALIAÇÃO DAS PREMISSAS E HIPÓTESES UTILIZADAS NA CARTEIRA DE 
EMPRÉSTIMOS PARA ADEQUAÇÃO FRENTE A CONJUNTURA ATUAL; 

3. GESTÃO DA CARTEIRA DE EMPRÉSTIMOS; 

4. GESTÃO DA INADIMPLÊNCIA DA CARTEIRA DE EMPRÉSTIMOS, CONTEMPLANDO: 

A) MENSURAÇÃO, AVALIAÇÃO E ADEQUAÇÃO DOS NÍVEIS DE INADIMPLÊNCIA; 

B) CRIAÇÃO DE POLÍTICA DE COBRANÇA; 

C) UTILIZAÇÃO DAS RESERVAS CONSTITUÍDAS NOS FUNDOS DE RISCOS. 

 

1.4.2. NA GESTÃO DA CARTEIRA DE EMPRÉSTIMO OS SEGUINTES RELATÓRIOS DEVERÃO 
SER PRODUZIDOS: 

1. REPORTE MENSAL – BASEADO NO RELATÓRIO CONSOLIDADO DA CARTEIRA DE 
EMPRÉSTIMOS; 

2. REPORTE SEMESTRAL – AVALIAÇÃO DA CONJUNTURA E DOS INDICADORES DE 
LIQUIDEZ, INADIMPLÊNCIA E DE DESCASAMENTO DA CARTEIRA DE EMPRÉSTIMOS; 

3. REPORTE ANUAL – REAVALIAÇÃO, VALIDAÇÃO E REPOSICIONAMENTO DA 
CARTEIRA DE EMPRÉSTIMOS. AVALIANDO OS DOCUMENTOS CONSTITUTIVOS, OS 
PARÂMETROS A SEREM APLICADOS NO PRÓXIMO EXERCÍCIO, ADEQUAÇÃO AS 
NORMAS LEGAIS E CONSTRUÇÃO DA RENTABILIDADE E DO CUSTEIO ADEQUADO 
AOS CUSTOS, ENCARGOS E CONSTITUIÇÃO DAS RESERVAS DE RISCOS. 

 

1.5. SISTEMA DE GESTÃO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. 

 

1.5.1. A EMPRESA CONTRATADA DEVERÁ FORNECER FERRAMENTAS PARA 
RELACIONAMENTO, ATENDIMENTO E PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES AO TOMADOR DE 
CRÉDITO, DEVENDO RESPONSABILIZAR- SE PELO SEGUINTE: 

1. POSSUIR INFRAESTRUTURA ADEQUADA PARA OPERACIONALIZAÇÃO DO 
TELEMARKETING (GRAVAÇÕES TELEFÔNICAS, GERAÇÃO DE PROTOCOLOS DE 
ATENDIMENTO, OUVIDORIA E OUTRA QUE VENHA A SER NECESSÁRIA AO MELHOR 
ATENDIMENTO E TRANSPARÊNCIA AO RPPS E AOS TOMADORES DO EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO); 



 
2. POSSUIR SISTEMA DE GESTÃO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO WEB E APP 
REGISTRADO NA APPLE STORE E PLAY STORE PARA ATENDIMENTO AOS TOMADORES 
DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. 

 

1.6. ANUALMENTE, A EMPRESA CONTRATADA DEVERÁ REVISAR E APRIMORAR OS 
SEGUINTES INSTRUMENTOS DE GOVERNANÇA: 

1. REGISTRO DOS MAPEAMENTOS; 

2. MAPEAMENTO DE RISCO DOS PROCESSOS DE EMPRÉSTIMOS AOS SEGURADOS; 

3. PRESTAÇÃO DE CONTAS; 

4. GESTÃO DE RISCOS DO CRÉDITO CONSIGNADO; 

5. MAPEAMENTO DOS PROCESSOS DE EMPRÉSTIMOS AOS SEGURADOS, NAS ÁREAS 
DE: 

A) GOVERNANÇA; 

B) CONCESSÃO; 

C) COBRANÇA; 

D) GESTÃO DA INADIMPLÊNCIA. 

 

1.7. A EMPRESA DEVERÁ SE RESPONSABILIZAR PELA IMPLANTAÇÃO TOTAL (ITENS 
OBRIGATÓRIOS E CUSTOMIZÁVEIS) DO SISTEMA, QUE DEVERÁ OCORRER NO PRAZO DE 
90 (NOVENTA) DIAS A PARTIR DA APROVAÇÃO DO COMITÊ DE INVESTIMENTOS. ESTE 
PRAZO PODERÁ SER PRORROGADO MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE JUSTIFICATIVA, QUE 
DEVERÁ SER ACEITA PELO RPPS. 

 

1.8. OS PROCEDIMENTOS DE PLANEJAMENTO, CUSTOMIZAÇÃO, PARAMETRIZAÇÃO E 
IMPLANTAÇÃO SERÃO ACOMPANHADOS PELA EQUIPE DO RPPS, E HOMOLOGADOS PARA 
SUA UTILIZAÇÃO. 

 

2. A CONTRATAÇÃO DE PRESTADOR DE SERVIÇO PERMITIRÁ: 

1. FORMULAR, AVALIAR E EXECUTAR, PERIODICAMENTE, ESTUDOS RELACIONADOS 
AO SEGMENTO DE EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS. 



 
2. MANTER OS DOCUMENTOS CONSTITUTIVOS: POLÍTICA DE INVESTIMENTOS, 
REGULAMENTOS DE CRÉDITO, CONVÊNIOS E CONTRATOS, SEMPRE ATUALIZADOS 
FRENTE AOS RISCOS DA CARTEIRA; 

3. AVALIAR E ESTABELECER PARÂMETROS PARA A ADEQUADA PRECIFICAÇÃO, 
CUSTEIO, RENTABILIZAÇÃO E CONTROLE DA CARTEIRA DE EMPRÉSTIMOS, 
MANTENDO-A VIÁVEL, EQUILIBRADA E AGREGANDO VALOR AO ESFORÇO 
CONTRIBUTIVO DE SEGURADOS E DO RPPS; 

4. DISPONIBILIZAR CANAIS DE ATENDIMENTO, RELACIONAMENTO E DE 
ORIENTAÇÃO, VOLTADOS AOS SEGURADOS DO RPPS PARA VIABILIZAR A 
CONCESSÃO, A ANÁLISE DA MARGEM CONSIGNÁVEL, A ANÁLISE DE CRÉDITO, A 
GESTÃO DOS RECEBIMENTOS E DA INADIMPLÊNCIA; 

5. ESTABELECER O CONTROLE DAS PARCELAS, DOS SALDOS DEVEDORES, DOS 
REGISTROS CONTÁBEIS, DO PROVISIONAMENTO E CUSTEIO DE IMPOSTOS, TAXAS E 
ENCARGOS, PERMITINDO O SEGURO MONITORAMENTO DA CARTEIRA; 

6. MANTER A AVALIAÇÃO SOBRE A VIABILIDADE, A RENTABILIDADE DOS RECURSOS 
PREVIDENCIÁRIOS, A PRESTAÇÃO DE CONTAS ENTRE OUTRAS EXIGÊNCIAS. 

 

3. DOS SERVIÇOS TÉCNICOS 

 

3.1. PARA EXECUÇÃO DA PLENA EXECUÇÃO DO OBJETO, CONSTANTE DESTE TERMO DE 
REFERÊNCIA, OS PROFISSIONAIS TERÃO AS SEGUINTES RESPONSABILIDADES: 

1. PROFISSIONAL COM NÍVEL SUPERIOR EM ATUÁRIA, RESPONSÁVEL POR 
REALIZAR AVALIAÇÃO ATUARIAL TRAZENDO A DEFINIÇÃO DO NÚMERO MÁXIMO 
DE PARCELAS DO EMPRÉSTIMO CONSIGNADO E PERCENTUAL DA TAXA DE RISCO 
PARA CRIAÇÃO DO FUNDO GARANTIDOR, LIDANDO COM O IMPACTO FINANCEIRO 
DO RISCO; 
2. PROFISSIONAL COM NÍVEL SUPERIOR EM ECONOMIA (ECONOMISTA), 
RESPONSÁVEL POR ESTUDAR FATOS HISTÓRICOS, DADOS E ESTATÍSTICAS A FIM 
DE DETECTAR TENDÊNCIAS NA ATIVIDADE ECONÔMICA, NÍVEIS DE CONFIANÇA 
NA ECONOMIA E ATITUDES DO MERCADO CONSUMIDOR, ALÉM DE AUXILIAR NA 
DEFINIÇÃO DA TAXA DE JUROS QUE GARANTA RENTABILIDADE E SUPORTE 
OSCILAÇÃO DA INFLAÇÃO PARA GARANTIR META ATUARIAL AO RPPS E 
ESTABELECER OS PARÂMETROS GERAIS DAS CONDIÇÕES DO EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO AOS BENEFICIÁRIOS ATRAVÉS DA POLÍTICA DE INVESTIMENTOS E 
REALIZAR VISITAS PARA APRESENTAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DOS RESULTADOS 
OBTIDOS ATRAVÉS DOS EMPRÉSTIMOS JÁ REALIZADOS. 



 
3. PROFISSIONAL JURÍDICO, RESPONSÁVEL POR ELABORAR E ANALISAR 
CONTRATOS, ATUAR E PRESTAR ASSESSORIA JURÍDICA AOS ASSUNTOS DO 
CONSIGNADO, PODENDO SER PROCESSOS JUDICIAIS, ELABORAÇÃO DE 
RECURSOS, DEFESA DE DIREITOS E DENTRE OUTROS INERENTES AO 
PROFISSIONAL. 
4. PROFISSIONAL DE CONTABILIDADE, RESPONSÁVEL PELA PRESTAÇÃO DE 
CONTAS, APURAÇÃO DE IMPOSTOS, CONTROLE PATRIMONIAL E FINANCEIRO, 
ESCRITURAÇÃO FISCAL. 

 

3.2 DOS CONSULTORES DE ATUÁRIA E ECONOMIA. 

 

3.2.1. REALIZAR O ESTUDO ECONÔMICO E ATUARIAL PARA MITIGAR OS RISCOS DE 
OSCILAÇÃO DOS INDICADORES MACROECONÔMICOS DE MERCADO E POSSÍVEIS 
RISCOS ATUARIAIS; 

 

3.2.2. A REALIZAÇÃO DE ESTUDO ECONÔMICO E ATUARIAL PARA MITIGAR OS RISCOS DE 
OSCILAÇÃO DOS INDICADORES MACROECONÔMICOS DE MERCADO E POSSÍVEIS 
RISCOS ATUARIAIS; 

 

3.2.3. AVALIAÇÃO ECONÔMICA E ATUARIAL QUE PERMITA A ANÁLISE COMPLETA DE 
RISCOS E A DEFINIÇÃO DE UMA TAXA DE JUROS A PRATICAR NO MODELO DE 
CONSIGNAÇÃO, POSSIBILITANDO QUE A MESMA SEJA ATRATIVA AO MERCADO E QUE DÊ 
GARANTIAS DE GANHOS REAIS ACIMA DA META ATUARIAL PRÉ-DEFINIDA; 

 

3.2.4. ESTIPULAR, ATRAVÉS DO ESTUDO ATUARIAL, OS PRAZOS MÁXIMOS DE PARCELAS 
DISPONÍVEL PARA CADA TOMADOR DO EMPRÉSTIMO E QUAL A IDADE MÁXIMA PERMITIDA 
PARA A CONTRATAÇÃO DA CONSIGNAÇÃO; 

 

3.2.5. DEFINIR, JUNTAMENTE COM A TAXA DE JUROS A SER PRATICADA, AS TAXAS DE 
FUNDO GARANTIDOR E FUNDO DE OSCILAÇÃO DE RISCO; 

 



 
3.2.6. REUNIÕES PRESENCIAIS COM A ADMINISTRAÇÃO E OS CONSELHOS DO RPPS A 
CADA TRIMESTRE PARA APRESENTAÇÃO E AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS OBTIDOS NO 
PERÍODO; 

 

4. DA EMPRESA 

 

4.1. POSSUIR INFRAESTRUTURA ADEQUADA PARA OPERACIONALIZAÇÃO DO 
TELEMARKETING (GRAVAÇÕES TELEFÔNICAS, GERAÇÃO DE PROTOCOLOS DE 
ATENDIMENTO, OUVIDORIA E OUTRA QUE VENHA A SER NECESSÁRIA AO MELHOR 
ATENDIMENTO E TRANSPARÊNCIA AO RPPS E AOS TOMADORES DO EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO), DEMONSTRAR ATRAVÉS DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DESTE ITEM 
NA HABILITAÇÃO, SOB PENA DE INABILITAÇÃO/DESCLASSIFICAÇÃO. 

 

4.2. A EMPRESA DEVERÁ FORNECER O SEGURO PRESTAMISTA JUNTO AOS SEUS CUSTOS 
DE OPERAÇÃO EM TODOS OS EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS A SEREM CONTRATADOS 
PELOS SEGURADOS DO RPPS. PARA COMPROVAR QUE CUMPRIRÁ ESTE ITEM A LICITANTE 
DEVE APRESENTAR O CONTRATO ENTRE A EMPRESA E A SEGURADORA, DEMONSTRANDO 
ESTAR APTA A SEGURAR TODOS OS EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS REALIZADOS PELO 
RPPS. 

 

4.2.1 A COMPROVAÇÃO DO ITEM 4.2. DEVERÁ ESTAR DENTRO DO ENVELOPE DA 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, SOB PENA DE INABILITAÇÃO/DESCLASSIFICAÇÃO. 

 

4.3. A EMPRESA DEVERÁ APRESENTAR NO ATO DA ASSINATURA DO CONTRATO COM O 
PREVEXTREMA O TERMO DE CONTRATO ENTRE A EMPRESA CONTRATADA E A 
SEGURADORA, DEMONSTRANDO ESTAR APTA A SEGURAR TODOS OS EMPRÉSTIMOS 
CONSIGNADOS REALIZADOS PELO RPPS. 

 

4.4. REALIZAR E REUNIÕES VIA VIDEOCONFERÊNCIA MENSAL OU POR DEMANDA. 

 

4.5. DO SERVIÇO DE OPERAÇÃO DA CARTEIRA DE CONSIGNADO 



 
 

4.5.1 DESENVOLVER SERVIÇO DE ATENDIMENTO ATRAVÉS DE UM CALL CENTER COM 
EQUIPE ALTAMENTE QUALIFICADA, QUE TENHAM CONHECIMENTO GERAL SOBRE TODO 
O PROCEDIMENTO FINANCEIRO ENVOLVENDO O EMPRÉSTIMO CONSIGNADO, E 
ESTEJAM APTAS A RESPONDER AS DÚVIDAS QUE O SERVIDOR POSSA APRESENTAR; 

 

4.5.2. TODAS AS LIGAÇÕES DEVERÃO SER GRAVADAS PARA QUE O INSTITUTO POSSA SE 
RESGUARDAR FUTURAMENTE CASO RECEBA ALGUM QUESTIONAMENTO JUDICIAL 
SOBRE O PROCESSO DE EMPRÉSTIMO REALIZADO; 

 

4.5.3. DESENVOLVER O SERVIÇO DE TELEFONIA COM A TECNOLOGIA DE AI 
(INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL), REALIZANDO O GERENCIAMENTO DE CONTATOS DOS LEADS 
POTENCIAIS, DE FORMA AUTOMÁTICA, ONDE SERÁ FEITO O PROCESSO DE DISCAGEM E 
ABORDAGEM AO SERVIDOR ATRAVÉS DE MENSAGENS PADRONIZADAS PREVIAMENTE 
GRAVADAS, DIRECIONADAS PARA CADA CONTEXTO ESPECÍFICO, E QUE POSSA 
DIRECIONAR O SERVIDOR PARA O ATENDENTE OU PARA UMA FILA DE ESPERA, 
MANTENDO SEMPRE UM HISTÓRICO DE CONTATOS ARMAZENADOS; 

 

4.5.4. MANTER UM HISTÓRICO ESPECÍFICO PARA CADA ATENDIMENTO REALIZADO 
SOBRE AS INFORMAÇÕES REPASSADAS AO CLIENTE, PARA QUE TODOS QUE TENHAM 
ACESSO A UM NOVO CONTATO COM O MESMO POSSAM, DE IMEDIATO, TOMAR CIÊNCIA 
DE TUDO QUE FOI REPASSADO E DAR SEQUÊNCIA NORMALMENTE, SEM QUEBRA DE 
CONTINUIDADE; 

 

4.5.5. MANTER UM NÚMERO DE TELEFONE 0800 PARA A DIVULGAÇÃO AO SERVIDOR, 
PORÉM, É NECESSÁRIO QUE O NÚMERO QUE APAREÇA NA BINA DO CLIENTE SEJA UM 
NÚMERO PASSÍVEL DE RECEBIMENTO DE CHAMADAS, ASSIM O SERVIDOR SE SENTIRÁ 
CONFORTÁVEL E TRANQUILO AO CONTACTAR E CONTRATAR O SERVIÇO PRESTADO PELO 
RPPS SE SENTINDO RESGUARDADO QUANTO A VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES 
PRESTADAS; 

 

4.5.6. O SISTEMA DE TELEFONIA DESENVOLVIDO DEVE POSSIBILITAR UM 
MONITORAMENTO AO VIVO PARA QUE O SUPERVISOR DO CALLCENTER POSSA OUVIR O 



 
OPERADOR INFORMANDO AO CLIENTE EM TEMPO REAL, DE FORMA QUE O MESMO 
POSSA SER ÁGIL AO PERCEBER INFORMAÇÕES ERRÔNEAS E PREJUDICIAIS AO 
PROPÓSITO DO PROCESSO, DERRUBANDO A CHAMADA EM CASOS CRÍTICOS, 
ASSUMINDO DE IMEDIATO A CONTINUIDADE DAQUELE ATENDIMENTO; 

 

4.6. OS SISTEMAS DEVERÃO POSSUIR AS ESPECIFICAÇÕES EM CONFORMIDADE COM 
TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO II E O ANEXO II- A. 

 

5. DA IMPLANTAÇÃO E DO TREINAMENTO 

 

5.1. A CONTRATADA DEVERÁ LIBERAR O ACESSO AOS USUÁRIOS DO RPPS E REALIZAR 
TESTES E ADAPTAÇÕES PARA MELHORIAS EM ATÉ 90 (NOVENTA) DIAS A PARTIR DA 
APROVAÇÃO DO COMITÊ DE INVESTIMENTOS. 

 

5.1.1. PARAMETRIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES E FÓRMULAS, DE MODO A INSERIR NA NOVA 
PLATAFORMA AS REGRAS DE NEGÓCIO A SEREM EXECUTADAS PELO SISTEMA, PARA 
ATENDIMENTO AO SERVIÇO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO; 

 

5.1.2. TREINAMENTO A SER MINISTRADO À EQUIPE RESPONSÁVEL PELO MANUSEIO DO 
SISTEMA NO RPPS. 

 

5.2. O TREINAMENTO DEVERÁ SER REALIZADO NA SEDE DO RPPS, SALVO QUANDO 
HOUVER NECESSIDADE IMPRESCINDÍVEL DE OCORRER EM OUTRA LOCALIDADE, O QUE 
SERÁ PREVIAMENTE COMBINADO ENTRE O RPPS E A EMPRESA. 

 

5.3. A CONTRATADA, ATRAVÉS DO SEU ANALISTA DE DOMÍNIO, DEVERÁ PLANEJAR E 
EXECUTAR A CUSTOMIZAÇÃO/PARAMETRIZAÇÃO DAS REGRAS DE NEGÓCIO ENVOLVIDAS 
NO DOMÍNIO DE RPPS VISANDO O PERFEITO FUNCIONAMENTO DOS SISTEMAS DE 
ACORDO COM AS REGRAS E LEIS VIGENTES. 

 



 
5.4. OS PROCEDIMENTOS DE PLANEJAMENTO, CUSTOMIZAÇÃO, PARAMETRIZAÇÃO E 
IMPLANTAÇÃO SERÃO ACOMPANHADOS PELO FISCAL DO CONTRATO DO RPPS, E 
HOMOLOGADOS PARA UTILIZAÇÃO. 

 

5.5. A CONTRATADA DEVERÁ FORNECER SUPORTE PERMANENTE AOS SERVIDORES DO 
RPPS, ATRAVÉS DE ATENDIMENTO DE PRIMEIRO NÍVEL NA MODALIDADE ONLINE, COM 
UTILIZAÇÃO DE FERRAMENTA DE CHAT, DE FORMA A PROMOVER AGILIDADE NO 
ESCLARECIMENTO DE DÚVIDAS POR PARTE DOS USUÁRIOS DO SISTEMA, ASSIM COMO 
NA SOLUÇÃO DE EVENTUAIS PROBLEMAS DE OPERAÇÃO DO SISTEMA. ESSE SERVIÇO 
DEVERÁ SER DISPONIBILIZADO EM HORÁRIO COMERCIAL, DE SEGUNDA A SEXTA-FEIRA, 
E EM FORMA DE PLANTÃO, AOS SÁBADOS, DOMINGOS E FERIADOS, DE ACORDO COM 
NECESSIDADES ESPECÍFICAS DAS ÁREAS USUÁRIAS. 

 

5.6. ALÉM DO TREINAMENTO E SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO PARA MANUTENÇÕES 
PREVENTIVAS, CORRETIVAS E EVOLUTIVAS PARA OS SISTEMAS INSTITUCIONAIS 
FORNECIDOS, A EMPRESA DEVERÁ, PARA A PERFEITA EXECUÇÃO DO OBJETO, REALIZAR 
SERVIÇOS DE CONVERSÃO DE BASE DE DADOS DE SISTEMAS LEGADOS. OS CUSTOS 
INERENTES A ESSES SERVIÇOS DEVERÃO FAZER PARTE DO VALOR INFORMADO NOS 
ITENS DO OBJETO DESTE TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

5.7. ENTENDE-SE POR TREINAMENTO A TRANSFERÊNCIA DE CONHECIMENTOS 
RELATIVOS À UTILIZAÇÃO DOS DIVERSOS MÓDULOS DO SISTEMA DE INFORMAÇÃO 
INSTITUCIONAL INSTALADO, PARA O NÚMERO DE USUÁRIOS INDICADOS PELO 
CONTRATANTE. SE, DURANTE O TREINAMENTO, A CRITÉRIO DO CONTRATANTE, 
VERIFICAR-SE O APROVEITAMENTO INSATISFATÓRIO DE QUALQUER DOS FUNCIONÁRIOS 
DA CONTRATADA, TAL FATO DEVERÁ SER COMUNICADO À CONTRATADA, COM AS 
DEVIDAS JUSTIFICATIVAS, QUE DEVERÁ PROVIDENCIAR A SUBSTITUIÇÃO DO 
FUNCIONÁRIO, NO PRAZO MÁXIMO DE 48H (QUARENTA E OITO HORAS) APÓS A 
NOTIFICAÇÃO EMITIDA. 

 

5.8. A REALIZAÇÃO DO TREINAMENTO DEVERÁ OBEDECER ÀS SEGUINTES CONDIÇÕES: 

 



 
5.8.1. O TREINAMENTO DO SOFTWARE SERÁ REALIZADO EM TURMAS DE NO MÍNIMO 01 
(UM) PARTICIPANTE E NO MÁXIMO 10 (DEZ) PARTICIPANTES; 

 

5.8.2. CASO HAJA COMUM ACORDO, O TREINAMENTO PODERÁ SER REALIZADO DE 
FORMA VIRTUAL, UTILIZANDO MEIOS DE VIDEOCONFERÊNCIA; 

 

5.8.3. O TREINAMENTO PARA CAPACITAÇÃO TÉCNICA DEVERÁ SER NOS SEGUINTES 
PERÍODOS: MATUTINO (09 H ÀS 11 H), E VESPERTINO (13 H ÀS 17 H). 

 

5.9. A CONTRATANTE RESGUARDAR-SE-Á DO DIREITO DE ACOMPANHAR, ADEQUAR E 
AVALIAR O TREINAMENTO CONTRATADO COM INSTRUMENTOS PRÓPRIOS, SENDO QUE, 
SE O TREINAMENTO FOR JULGADO INSUFICIENTE, CABERÁ À CONTRATADA MINISTRAR O 
DEVIDO REFORÇO, SEM NENHUM ÔNUS ADICIONAL PARA A CONTRATANTE. 

 

6. DO SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO COM MANUTENÇÕES PREVENTIVAS, 
CORRETIVAS E EVOLUTIVAS 

 

6.1. ENTENDE-SE POR ATENDIMENTO DE SUPORTE TÉCNICO OS SERVIÇOS PRESTADOS 
PARA IDENTIFICAÇÃO E SOLUÇÃO DE PROBLEMAS LIGADOS DIRETAMENTE AO USO DO 
SOFTWARE FORNECIDO, IDENTIFICADOS COMO: 

6.1.1. ATENDIMENTO TÉCNICO REMOTO. ESSE ATENDIMENTO SERÁ FEITO POR TÉCNICO 
DA CONTRATADA, POR MEIO DE FERRAMENTA ESPECÍFICA, E SE DARÁ ATRAVÉS DA 
CONEXÃO DE EQUIPAMENTO DA CONTRATADA COM EQUIPAMENTO DO CONTRATANTE, 
SEMPRE QUE A CONTRATANTE SOLICITAR E SEM LIMITE DE TEMPO; 

 

6.1.2. ATENDIMENTO TÉCNICO ATRAVÉS DE MEIOS DE COMUNICAÇÃO, TELEFONE (FIXO 
OU MÓVEL), FERRAMENTAS DE MENSAGENS INSTANTÂNEAS E E-MAIL. 

 

6.2. OS SERVIÇOS DE SUPORTE DOS SISTEMAS TÊM COMO FINALIDADE A ORIENTAÇÃO, 
ASSESSORIA E PARAMETRIZAÇÃO, QUANDO NECESSÁRIO, PARA QUE OS MESMOS 



 
ATINJAM OS OBJETIVOS DESEJADOS QUANTO AO FUNCIONAMENTO, DE ACORDO COM AS 
NECESSIDADES DO CONTRATANTE. 

 

6.3. DEVERÃO FAZER PARTE DO CONTRATO DE MANUTENÇÃO E SUPORTE FERRAMENTAS 
QUE POSSIBILITEM A MONITORAÇÃO E CORREÇÃO, SE NECESSÁRIO, DO DESEMPENHO 
DO SISTEMA, EM TERMOS DE UTILIZAÇÃO E TEMPOS DE RESPOSTA PARA OS USUÁRIOS. 

 

6.4. A CONTRATANTE DEVERÁ REGISTRAR AS SOLICITAÇÕES DE ATENDIMENTO EM 
SISTEMA ELETRÔNICO FORNECIDO PELA CONTRATADA, INFORMANDO DATA E HORA DA 
SOLICITAÇÃO, A DESCRIÇÃO DO PROBLEMA E UMA NUMERAÇÃO DE CONTROLE. PARA 
CADA PROBLEMA UMA ÚNICA SOLICITAÇÃO DEVERÁ SER PROTOCOLADA. 

 

6.5. NO CASO DE PARADA DE SISTEMA PRODUTIVO, O ATENDIMENTO DE SUPORTE 
DEVERÁ ESTAR GARANTIDO NAS 24 HORAS DO DIA, OU ENQUANTO A FALHA PERSISTIR. 

 

6.6. AS SOLICITAÇÕES DE QUALQUER ATENDIMENTO QUE NÃO TENHAM SIDO 
SOLUCIONADAS ATRAVÉS DE SUPORTE REMOTO DEVERÃO SER TRATADAS NO MÁXIMO 
EM DOIS DIAS ÚTEIS APÓS A FORMALIZAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO. CASO NÃO SEJA 
POSSÍVEL A RESOLUÇÃO DO PROBLEMA DENTRO DO PRAZO DE ATENDIMENTO, DEVERÁ 
SER APRESENTADO, DENTRO DESSE MESMO PRAZO, UM CRONOGRAMA DE TRABALHO 
QUE DEVERÁ SER APROVADO PELO SOLICITANTE DO ATENDIMENTO E/OU PELO 
RESPONSÁVEL DO SETOR DE RPPS. DÚVIDAS DE UTILIZAÇÃO DE SISTEMAS, DO TIPO, 
COMO INSERIR DETERMINADA INFORMAÇÃO, OU COMO OBTER DETERMINADO 
RELATÓRIO, DEVERÃO SER RESPONDIDAS DE IMEDIATO, SEJA VIA TELEFONE, ACESSO 
REMOTO OU POR FERRAMENTAS DE MENSAGENS INSTANTÂNEAS. 

 

6.7. O ATENDIMENTO À SOLICITAÇÃO DO SUPORTE DEVERÁ SER REALIZADO POR UM 
ATENDENTE APTO A PROVER O DEVIDO SUPORTE AO SISTEMA, COM RELAÇÃO AO 
PROBLEMA RELATADO, OU REDIRECIONAR O ATENDIMENTO A QUEM O FAÇA. 

 

6.8. A CONTRATADA DEVERÁ ESTAR APTA A ACESSAR REMOTAMENTE O SISTEMA DO 
CONTRATANTE, DE FORMA A PODER VERIFICAR CONDIÇÕES DE ERROS QUE NÃO 



 
POSSAM SER REPRODUZIDAS EM AMBIENTES INTERNOS DA EMPRESA FORNECEDORA 
DO SISTEMA. 

 

6.9. DEVERÁ SER GARANTIDO AO RPPS O TEMPO DE INÍCIO DOS TRABALHOS 
NECESSÁRIOS PARA A CORREÇÃO DAS FALHAS DO SOFTWARE DE ACORDO COM AS 
PRIORIDADES ESTABELECIDAS QUANDO DA ABERTURA DO CHAMADO TÉCNICO, SENDO 
QUE, NO CASO DA PRIORIDADE MAIS SEVERA, ESTE TEMPO DEVERÁ SER INFERIOR A 30 
(TRINTA) MINUTOS. 

 

6.10. A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DOS SOFTWARES SE DARÁ NAS 
SEGUINTES MODALIDADES: 

6.10.1. CORRETIVA, QUE VISA CORRIGIR ERROS E DEFEITOS DE FUNCIONAMENTO DO 
SOFTWARE, PODENDO A CRITÉRIO DA EMPRESA, LIMITAR-SE À SUBSTITUIÇÃO DA CÓPIA 
COM FALHAS POR UMA CÓPIA CORRIGIDA; 

 

6.10.2. ADAPTATIVA, VISANDO ADAPTAÇÕES LEGAIS PARA ADEQUAR O SOFTWARE A 
ALTERAÇÕES DA LEGISLAÇÃO; 

 

6.10.3. EVOLUTIVA, QUE VISA GARANTIR A ATUALIZAÇÃO DO SOFTWARE, MEDIANTE 
APERFEIÇOAMENTO DAS FUNÇÕES EXISTENTES, ADEQUAÇÃO ÀS NOVAS TECNOLOGIAS 
OU O DESENVOLVIMENTO DE NOVAS FUNÇÕES, PÁGINAS OU ROTINAS, OBEDECENDO 
AOS CRITÉRIOS ESTABELECIDOS PELO CONTRATANTE. O ACRÉSCIMO DE NOVAS 
FUNCIONALIDADES DEVE SER APROVADO PELO FISCAL DO CONTRATO. 

 

6.11. OS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DEVERÃO PREVER AS CONDIÇÕES PARA A 
ATUALIZAÇÃO DE VERSÕES DOS SOFTWARES, ASSIM COMO A CORREÇÃO, ELETRÔNICA 
E/OU MANUAL, DE ERROS/FALHAS DE PROGRAMAÇÃO DAS VERSÕES EM USO PARA 
GARANTIR A OPERACIONALIDADE DOS MESMOS NAS FUNCIONALIDADES DESCRITAS 
ANTERIORMENTE, MANTENDO AS PARAMETRIZAÇÕES E CUSTOMIZAÇÕES JÁ EFETUADAS. 

 

6.12 DOS PONTOS DE ATENDIMENTO PRESENCIAL 



 
 

6.12.1. PARA DESENVOLVER O SERVIÇO DE ATENDIMENTO E SUPORTE PRESENCIAL AO 
SERVIDOR CONTRATANTE DO EMPRÉSTIMO CONSIGNADO, A EMPRESA CONTRATADA 
PARA A OPERAÇÃO DO CONSIGNADO DEVERÁ SE ESTABELECER COM UM MÍNIMO DE 1 
ATENDENTES EM UM ENDEREÇO COMERCIAL COM TODA A INFRAESTRUTURA 
NECESSÁRIA PARA A PRESTAÇÃO DESTE SERVIÇO, ESTRUTURA DE TI, TELEFONIA, 
MOBILIÁRIO; 

 

6.12.2. TODAS AS DESPESAS OPERACIONAIS E CUSTOS PARA A INSTALAÇÃO DESTE 
PONTO DE ATENDIMENTO CORRERÃO POR CONTA DA EMPRESA OPERADORA DO 
CONSIGNADO; 

 

6.12.3. INFRAESTRUTURA NECESSÁRIA PARA O PONTO DE ATENDIMENTO: 

 

6.12.3.1 TELEFONIA: APARELHOS TELEFÔNICOS, LINHAS TELEFÔNICAS, HEADFONES; 

6.12.3.3. ESTRUTURA TI: COMPUTADORES, WEBCAM, SCANNER, IMPRESSORA, 
NOBREAK, MECANISMO PARA DISTRIBUIÇÃO DE SENHA; 

6.12.3.4. MATERIAL CONSUMO: MATERIAL ESCRITÓRIO (PAPEL A4, CANETAS, LÁPIS, 
BORRACHA, ETC), COPOS DESCARTÁVEIS, ENERGIA ELÉTRICA, ÁGUA, CAFÉ. 

 

7. DAS FUNCIONALIDADES DOS SOFTWARES  

 

7.1. CARACTERÍSTICAS GERAIS  

 

7.1.1. O SISTEMA DEVE SER OPERÁVEL ATRAVÉS DOS PRINCIPAIS NAVEGADORES 
(PADRÃO DE MERCADO), NAS SEGUINTES VERSÕES: INTERNET EXPLORER (VERSÃO 11 
OU SUPERIOR), FIREFOX (VERSÃO 55 OU SUPERIOR), CHROME (VERSÃO 55 OU 
SUPERIOR), MICROSOFT EDGE (VERSÃO 25 OU SUPERIOR) E SAFARI (VERSÃO 10 OU 
SUPERIOR), OPERANDO NOS SEGUINTES MÓDULOS OPERACIONAIS: WINDOWS, LINUX, 
MACOS, ANDROID, IOS E CHROME OS (CHROME BOOK). 



 
 

7.1.2. A FERRAMENTA DE VISUALIZAÇÃO DE RELATÓRIOS DEVERÁ TER OPÇÃO DE SALVAR 
EM PDF, WORD, EXCEL, TXT, HTML 

 

7.1.3. UTILIZAR BANCO DE DADOS PRÓPRIO.  

 

7.1.4. A SOLUÇÃO DEVERÁ EMITIR RELATÓRIO DE CONTROLE DE ACESSO PELOS 
USUÁRIOS À BASE DE DADOS GERENCIADA PELO SISTEMA, MANTENDO LOG E TRILHA DE 
AUDITORIA PERMANENTE PARA CADA OPERAÇÃO E ACESSO REALIZADOS.  

 

7.1.5. CADA USUÁRIO SÓ PODERÁ ACESSAR O SISTEMA ATRAVÉS DE SUA IDENTIFICAÇÃO 
PESSOAL E SUA CORRESPONDENTE SENHA DE ACESSO, BASEADO NUMA ESTRUTURA DE 
PERFIL E MENUS ASSOCIADOS PARA CADA TIPO DE ACESSO. 

 

7.1.6. DISPONIBILIZAR TERMOS E CONDIÇÕES DE USO DA PLATAFORMA, CONFORME 
SOLICITAÇÃO DA LGPD. 

 

7.1.7. PERMITIR CONFIGURAÇÃO DE ACESSO DE USUÁRIO INCLUINDO AUTENTICAÇÃO 
EM DOIS FATORES, PODENDO SER CONFIGURADOS EM APLICATIVOS COMO GOOGLE 
AUTHENTICATOR E MICROSOFT AUTHENTICATOR. 

 

7.1.8. O SISTEMA DEVERÁ GRAVAR E ARMAZENAR AS PRINCIPAIS OPERAÇÕES DE 
MANUTENÇÃO DE INFORMAÇÕES REALIZADAS POR CADA USUÁRIO, COM CLARA 
IDENTIFICAÇÃO DA FUNÇÃO EXECUTADA, DATA E HORA DE OPERAÇÃO, ALÉM DE 
DEMONSTRAR AS INFORMAÇÕES ALTERADAS (DE : PARA) 

 

7.1.9. PERMITIR PERSONALIZAR RELATÓRIOS E TELAS COM A IDENTIFICAÇÃO DO RPPS. 

 

7.1.10. BLOQUEAR A DIGITAÇÃO QUANDO O NÚMERO DE CARACTERES ULTRAPASSAR O 
NÚMERO MÁXIMO PERMITIDO PARA OS CAMPOS DE ENTRADA DE DADOS. 



 
 

7.1.11. O SISTEMA DEVERÁ PERMITIR O UPLOAD DOS MODELOS DE CONTRATOS EM 
WORD (ESTÁ OPÇÃO VISA DAR AUTONOMIA PARA QUE O ÓRGÃO ALTERE SEUS PRÓPRIOS 
CONTRATOS QUANDO NECESSÁRIO E ATUALIZE O NOVO MODELO NO SISTEMA) QUE 
DEVERÁ EMITIR OS NOVOS CONTRATOS COM PADRÃO ATUALIZADO 

 

7.1.12. POSSUIR APLICATIVO PUBLICADO NAS LOJAS DA APPLE E GOOGLE 

 

7.1.13. DISPONIBILIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES DE INTERESSE DOS SERVIDORES 
CONTRATANTES DE EMPRÉSTIMOS, COMO DADOS CADASTRAIS, CONTRATOS, SITUAÇÃO 
DAS PROPOSTAS, SIMULAR EMPRÉSTIMOS, ATRAVÉS DE APLICATIVO DESENVOLVIDO EM 
PLATAFORMA NATIVA ANDROID E IOS. DEVERÁ ESTAR DISPONÍVEL DE FORMA GRATUITA 
NO SITE DO GOOGLE PLAY E APP STORE. REALIZAR O DOWNLOAD NA LOJA PARA 
REALIZAR A DEMONSTRAÇÃO DO APP 

 

7.1.14. VISUALIZAÇÃO DE GRÁFICOS EM TELA DO SISTEMA ONDE DEMONSTRE A 
EVOLUÇÃO DOS EMPRÉSTIMOS CONSIGNADO DO RPPS DE VALORES EMPRESTADO POR 
COMPETÊNCIA X VALORES A RECEBER, 

 

7.1.15. VISUALIZAÇÃO DE GRÁFICOS EM TELA DO SISTEMA ONDE DEMONSTRE A 
EVOLUÇÃO DOS EMPRÉSTIMOS CONSIGNADO DO RPPS DE QUANTITATIVO DE 
CONTRATOS POR MÊS 

7.1.16. VISUALIZAÇÃO DE GRÁFICO EM TELA DO SISTEMA ONDE DEMONSTRE O RANKING 
DE TAXAS JUROS COBRADOS PELO RPPS E PELAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 
CADASTRADAS NA PLATAFORMA DE GESTÃO DE MARGEM CONSIGNADO. 

 

7.2. MÓDULO GESTÃO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO  

(ACESSO EXCLUSIVO DA ADMINISTRAÇÃO DO RPPS E DA EMPRESA RESPONSÁVEL PELA 
OPERACIONALIZAÇÃO DO CRÉDITO CONSIGNADO PARA PARAMETRIZAR E ATENDER AOS 
TOMADORES DE EMPRÉSTIMO) 

 



 
7.2.1. TELA PARA CADASTRAMENTO DOS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO INSTITUTO RPPS 
GESTOR DO CONSIGNADO, CONTENDO ALÉM DOS DADOS CADASTRAIS BÁSICOS, 
CONTA BANCÁRIA DE ONDE SAIRÁ A VERBA PARA EMPRÉSTIMO COM O RESPECTIVO 
CÓDIGO DO CONVÊNIO COM O BANCO; 

 

7.2.2. TELA PARA ALIMENTAÇÃO DO VALOR A SER, A QUAL O ÍNDICE INDICADOR DE 
INFLAÇÃO SERÁ O BALIZADOR DAS ANÁLISES SOBRE O RESULTADO ALCANÇADO E A 
CLASSIFICAÇÃO CAPAG; 

 

7.2.3. TELA PARA PARAMETRIZAR QUAIS OS DOCUMENTOS SERÃO EXIGIDOS DO 
CONTRATANTE NA OBTENÇÃO DO EMPRÉSTIMO, POSSIBILITANDO INFORMAR O QUE É 
OBRIGATÓRIO E OPCIONAL; 

 

7.2.4. TELA PARA CADASTRAMENTO DOS MODELOS DE CONTRATOS POSSÍVEIS; 

 

7.2.5. TELA PARA CADASTRAMENTO DE QUAIS SÃO OS ÓRGÃOS FEDERATIVOS 
PARTICIPANTES DO SISTEMA CONSIGNADO, COM AS RESPECTIVAS INFORMAÇÕES DE 
DATA CORTE PARA APURAÇÃO FOLHA, DATAS PAGAMENTO FOLHA E DATA REPASSE 
DESCONTO PARCELA CONSIGNADO FOLHA, CÓDIGO DA VERBA DE DESCONTO EM 
FOLHA; 

 

7.2.6. TELA PARA PARAMETRIZAR AS CONDIÇÕES GERAIS ENVOLVIDAS NO EMPRÉSTIMO: 
NÚMERO MÍNIMO E MÁXIMO DE PARCELAS POR FAIXA ETÁRIA, TAXAS DE JUROS, TAXA DE 
SEGURO, TAXA DO FUNDO DE OSCILAÇÃO DE RISCO E TAXA DO FUNDO GARANTIDOR, 
PODENDO SER ADMINISTRADO POR FAIXA ETÁRIA, POR NÚMERO DE PARCELAS, OU POR 
AMBOS, TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, INDICAÇÃO SE AS TAXAS, DE FORMA INDIVIDUAL, 
SERÃO DESCONTOS A VISTA OU POR PARCELA, JUROS MORA, MULTA MORA E PERÍODO 
DE VALIDADE DESTAS CONDIÇÕES; 

 

7.2.7. MANTER O CADASTRO DOS POSSÍVEIS CONTRATANTES ATUALIZANDO 
MENSALMENTE VIA IMPORTAÇÃO DOS DADOS BÁSICOS DOS SISTEMAS GESTORES DO 
CADASTRO DE PESSOAL DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES DO SISTEMA DE CONSIGNADO; 



 
 

7.2.8. RECEBER O CADASTRO DOS PARTICIPANTES OBEDECENDO CRITÉRIOS RÍGIDOS 
DE CONSISTÊNCIA E VALIDAÇÃO DAS INFORMAÇÕES PERTINENTES, RECUSANDO A BASE 
DE DADOS CASO IDENTIFIQUE INFORMAÇÕES INCONSISTENTES; 

 

7.2.9. TELA CONSULTA/VISUALIZAÇÃO DOS POSSÍVEIS CONTRATANTES; 

 

7.2.10. TELA PARA CADASTRAR OS USUÁRIOS, COM O PERFIL DE ACESSO E O 
RESPECTIVO NÍVEL DE PERMISSÃO PARA CADA TELA: CONSULTAR, ALTERAR, INCLUIR E 
EXCLUIR; 

 

7.2.11. EXECUTAR A SIMULAÇÃO DO EMPRÉSTIMO CONSIGNADO TENDO COMO 
REFERÊNCIA PARA IDENTIFICAÇÃO DO CONTRATANTE APENAS SEU CPF, BUSCANDO DE 
FORMA AUTOMÁTICA OS DEMAIS DADOS NECESSÁRIOS; 

 

7.2.12. CAPTURAR DE FORMA AUTOMÁTICA A MARGEM CONSIGNADA DISPONÍVEL E 
ATUALIZADA DO CONTRATANTE, CONSIDERANDO TODO POSSÍVEL EMPRÉSTIMO EM 
ABERTO, TANTO COM O ATUAL RPPS QUANTO NA REDE BANCÁRIA E DEMAIS 
INSTITUIÇÕES EM GERAL; 

 

7.2.13. A CAPTURA DA MARGEM CONSIGNADA DEVERÁ SER REALIZADA ATRAVÉS DE 
INTERFACE AUTOMÁTICA COM O SISTEMA DE GESTÃO DA MARGEM CONSIGNÁVEL EM 
USO PELA MUNICIPALIDADE; 

 

7.2.14. SIMULAR O EMPRÉSTIMO CONSIGNADO POSSIBILITANDO A VARIAÇÃO DO 
NÚMERO DE PARCELAS DENTRO DE UM NÚMERO MÍNIMO E MÁXIMO DE PARCELAS 
PARAMETRIZADOS PARA A FAIXA ETÁRIA DO CONTRATANTE; 

 

7.2.15. SIMULAR O EMPRÉSTIMO CONSIGNADO POSSIBILITANDO A VARIAÇÃO DO VALOR 
DO EMPRÉSTIMO A SER OBTIDO, SEMPRE LIMITADO AO VALOR DA PARCELA DENTRO DA 
MARGEM CONSIGNADA DISPONÍVEL; 



 
 

7.2.16. SIMULAR O EMPRÉSTIMO CONSIGNADO POSSIBILITANDO ELEGER O VALOR DA 
PARCELA A PAGAR MENSALMENTE, DENTRO DO NÚMERO DESEJADO, SEMPRE LIMITADO 
AO NÚMERO MÍNIMO E MÁXIMO DE PARCELAS PARAMETRIZADAS E LIMITADO AO VALOR 
DA PARCELA DENTRO DA MARGEM CONSIGNADA DISPONÍVEL; 

 

7.2.17. SIMULAR O EMPRÉSTIMO CONSIGNADO POSSIBILITANDO TAMBÉM A RECOMPRA 
DO CONSIGNADO CONTRATADO JUNTO A OUTRA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, 
PERMITINDO INTERAGIR ESTA SIMULAÇÃO COM TODAS AS POSSIBILIDADES ACIMA 
REGISTRADAS; 

 

7.2.18. A OPÇÃO DE SIMULAÇÃO DO CRÉDITO CONSIGNADO DEVERÁ ESTAR DISPONÍVEL 
ATRAVÉS DO SISTEMA DE GESTÃO DO CONSIGNADO PARA A EQUIPE DE CALL CENTER E 
ATENDIMENTO PRESENCIAL DA CONTRATADA; 

 

7.2.19. A OPÇÃO DE SIMULAÇÃO DO CRÉDITO CONSIGNADO REALIZADA PELO PRÓPRIO 
SERVIDOR CONTRATANTE DEVERÁ ESTAR DISPONÍVEL ATRAVÉS DO PORTAL DE 
ATENDIMENTO DO CONSIGNADO E APP ESPECÍFICO PARA O CONSIGNADO; 

 

7.2.20. ESTAS SIMULAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS SOMENTE PODEM ACONTECER SE 
HOUVER LIMITE NO SALDO DA VERBA DISPONÍVEL PARA NOVOS EMPRÉSTIMOS; 

 

7.2.21. AO SOLICITAR O REGISTRO DA PROPOSTA, SOBRE A SIMULAÇÃO ESCOLHIDA, 
DEVE SER REQUISITADO AO CONTRATANTE A CONFIRMAÇÃO DOS DADOS BÁSICOS 
NECESSÁRIOS PARA A EVOLUÇÃO DO EMPRÉSTIMO, TAIS COMO: ENDEREÇO COMPLETO, 
DADOS DE CONTATO E CONTA BANCÁRIA PARA O CRÉDITO; 

 

7.2.22. APÓS A CONFIRMAÇÃO DESTES DADOS, DEVE SER SOLICITADO A CAPTURA DA 
IMAGEM DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS EXIGIDOS PARA A SEQUÊNCIA DO 
EMPRÉSTIMO: IDENTIFICAÇÃO (RG OU CNH), COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA, 
COMPROVANTE DE CONTA BANCÁRIA, COMPROVANTE DO EMPRÉSTIMO / SALDO 
DEVEDOR PARA QUITAÇÃO (PARA QUANDO SE TRATAR DE RECOMPRA DE EMPRÉSTIMO 



 
CONSIGNADO DE OUTRA INSTITUIÇÃO), E UM VÍDEO GRAVADO EM TEMPO REAL COM A 
IMAGEM DO SOLICITANTE CONFIRMANDO A SOLICITAÇÃO DO EMPRÉSTIMO; 

 

7.2.23. ESTA RELAÇÃO DE DOCUMENTOS A SEREM EXIGIDOS, DEVE OBEDECER A UM 
CADASTRO DE PARÂMETROS PRÉ-ESTABELECIDOS, UMA VEZ QUE ESTA RELAÇÃO PODE 
VIR A SOFRER MODIFICAÇÕES; 

 

7.2.24. SOMENTE APÓS TODOS OS DOCUMENTOS EXIGIDOS SEREM ANEXADOS 
(UPLOAD) NO SISTEMA, JUNTAMENTE COM O VÍDEO DE CONFIRMAÇÃO DA SOLICITAÇÃO, 
É QUE A SOLICITAÇÃO DO EMPRÉSTIMO SEGUIRÁ PARA A ANÁLISE E LIBERAÇÃO DO 
MESMO. 

 

7.2.25. APÓS O CUMPRIMENTO DE TODOS OS REQUISITOS SUPRACITADOS, ESTA 
SOLICITAÇÃO DO EMPRÉSTIMO CONSIGNADO DEVE FICAR DISPONIBILIZADA DE FORMA 
AUTOMÁTICA E IMEDIATA EM UMA TELA PARA AS DEVIDAS ANÁLISES E LIBERAÇÃO DO 
EMPRÉSTIMO; 

 

7.2.26. ESTA TELA DE ANÁLISE DEVE PERMITIR, AO OPERADOR RESPONSÁVEL POR ESTA 
ATIVIDADE, A APROVAÇÃO/REPROVAÇÃO DE CADA DOCUMENTO INDIVIDUALMENTE; 

 

7.2.27. OS DOCUMENTOS REPROVADOS DEVEM PERMANECER DISPONÍVEIS PARA O 
SOLICITANTE PODER FAZER SUAS SUBSTITUIÇÕES, RETORNANDO AO CICLO PARA 
ANÁLISE, SEMPRE DE FORMA AUTOMÁTICA; 

 

7.2.28. UMA VEZ APROVADOS TODOS OS DOCUMENTOS, O OPERADOR RESPONSÁVEL 
DEVE TER ACESSO PARA A APROVAÇÃO OU REPROVAÇÃO DO EMPRÉSTIMO SOLICITADO; 

 

7.2.29. APROVADO O EMPRÉSTIMO, O MESMO DEVE SER DISPONIBILIZADO DE FORMA 
AUTOMÁTICA E IMEDIATA PARA OUTRA TELA, OU OUTRO DISPOSITIVO DE IGUAL 
EFICIÊNCIA, ONDE SE PERMITIRÁ GERAR O CONTRATO DE EMPRÉSTIMO, OBEDECENDO 
OS SEGUINTES REQUISITOS NESTA GERAÇÃO: 



 
 

7.2.30. GERAR O CONTRATO ATRAVÉS DE AUTORIZAÇÃO DO OPERADOR RESPONSÁVEL; 

 

7.2.31. PERMITIR E EXIGIR QUE O SOLICITANTE/CONTRATANTE TENHA ACESSO À ESTA 
TELA PARA A ASSINATURA ELETRÔNICA DO CONTRATO; 

 

7.2.32. GRAVAR UM VÍDEO COM O CONTRATANTE CONFIRMANDO A EFETIVAÇÃO DO 
CONTRATO DO EMPRÉSTIMO CONSIGNADO; 

 

7.2.33. EMITIR O CONTRATO, DE ACORDO COM O MODELO DO EMPRÉSTIMO REALIZADO, 
SENDO UM MODELO PARA O CONTRATO CONSIGNADO PADRÃO, OUTRO MODELO PARA 
O CONTRATO CONSIGNADO COM RECOMPRA, E O CONTRATO CONSIGNADO DE 
REFINANCIAMENTO; 

 

7.2.34. OS CONTRATOS GERADOS DEVEM FICAR DISPONIBILIZADOS DE FORMA 
AUTOMÁTICA E IMEDIATA EM UMA NOVA TELA, ONDE PASSARÃO POR NOVA ETAPA DE 
LIBERAÇÃO, PERMITINDO AO OPERADOR RESPONSÁVEL PELA LIBERAÇÃO DA 
VERBA/DEPÓSITO BANCÁRIO SELECIONAR QUAIS CONTRATOS ESTARÃO EFETIVAMENTE 
COMPONDO O LOTE DE DEPÓSITOS A SEREM LIBERADOS PARA O BANCO CONTA 
CONSIGNADO, VIA INTEGRAÇÃO CNAB, ONDE SERÁ EFETIVADA A TRANSFERÊNCIA DO 
VALOR LÍQUIDO DO EMPRÉSTIMO PARA A CONTA BANCÁRIA DE CADA CONTRATANTE 
INDIVIDUALMENTE; 

 

7.2.35. FEITA A TRANSFERÊNCIA DO ARQUIVO REMESSA CNAB AO BANCO CONTA 
CONSIGNADO, E PROCESSADO O RESPECTIVO ARQUIVO RETORNO, DEVE SER 
CONFIRMADO, DE FORMA AUTOMÁTICA, OS EMPRÉSTIMOS COM OS CRÉDITOS 
CONFIRMADOS, ATUALIZANDO OS CONTROLES INTERNOS DOS CONTRATOS GERADOS, 
E PERMITIR QUE OS CONTRATOS QUE PORVENTURA TIVERAM A RECUSA DA EFETIVAÇÃO 
DO CRÉDITO PASSEM PELAS CORREÇÕES NECESSÁRIAS, VOLTANDO A FICAR 
DISPONÍVEL PARA NOVO LOTE DE REMESSA BANCÁRIA; 

 



 
7.2.36. A CONFIRMAÇÃO DOS DEPÓSITOS EFETIVADOS DEVERÁ GERAR OS REGISTROS 
PARA A CONTABILIZAÇÃO DO EMPRÉSTIMO EFETIVADO E A EMISSÃO DOS 
DEMONSTRATIVOS CORRESPONDENTES; 

 

7.2.37. A CONFIRMAÇÃO DO DEPÓSITO TAMBÉM DEVERÁ GERAR, DE FORMA 
AUTOMÁTICA E EM TEMPO REAL, A INTERFACE COM O SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE 
MARGEM PARA QUE A MESMA POSSA ATUALIZAR A POSIÇÃO FINAL DO CONTRATO JUNTO 
AOS SEUS CONTROLES; 

 

7.2.38. O SISTEMA DEVE ESTAR PREPARADO PARA RECEBER, ALÉM DAS LIQUIDAÇÕES 
MENSAIS PELO VENCIMENTO, TAMBÉM AS LIQUIDAÇÕES ANTECIPADAS, PODENDO SER: 
LIQUIDAÇÃO TOTAL, PARCIAL ANTECIPANDO PARCELAS FINAIS OU PARCIAL 
ANTECIPANDO UM VALOR DEFINIDO; 

 

7.2.39. ESTA INTEGRAÇÃO DEVE TER A PARTICIPAÇÃO DO SISTEMA DE GESTÃO DA 
MARGEM CONSIGNÁVEL COMO ELO ENTRE O SISTEMA DE GESTÃO DO CONSIGNADO E 
OS SISTEMAS DE GESTÃO DA FOLHA DE PAGAMENTO; 

 

7.2.40. A CONFIRMAÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS NA LIQUIDAÇÃO DAS PARCELAS 
VENCIDAS NO MÊS, PROVENIENTE DO DESCONTO NAS FOLHAS DE PAGAMENTO, DEVERÁ 
SER OBTIDA ATRAVÉS DE INTERFACE AUTOMÁTICA COM O SISTEMA DE GESTÃO DA 
MARGEM CONSIGNÁVEL, POSSIBILITANDO AO SISTEMA DE GESTÃO DO CONSIGNADO 
PROCESSAR EFETIVAMENTE AS BAIXAS NOS CONTROLES DO SISTEMA; 

 

7.2.41. AS LIQUIDAÇÕES EFETIVADAS, SEJA TOTAL, PARCIAL OU MENSAL, DEVERÃO 
GERAR OS REGISTROS RESPONSÁVEIS PARA A CONTABILIZAÇÃO DESTAS 
AMORTIZAÇÕES/LIQUIDAÇÕES E A EMISSÃO DOS DEMONSTRATIVOS 
CORRESPONDENTES. 

 

7.2.42. A INTERFACE COM O SISTEMA DE GESTÃO DA MARGEM CONSIGNÁVEL DEVERÁ 
OCORRER SEMPRE DE FORMA AUTOMÁTICA E EM TEMPO REAL NOS SEGUINTES 
PROCESSOS OPERACIONAIS: 



 
 

7.2.43. NA SIMULAÇÃO DO EMPRÉSTIMO, PARA A OBTENÇÃO DA MARGEM CONSIGNADA 
DISPONÍVEL PARA O CONTRATANTE CONSULTADA ATRAVÉS DO CPF; 

 

7.2.44. NA SOLICITAÇÃO DO EMPRÉSTIMO, REGISTRAR NO SISTEMA DE GESTÃO DA 
MARGEM CONSIGNÁVEL A RESERVA DA MARGEM CONSIGNADA DO EMPRÉSTIMO EM 
AVALIAÇÃO; 

 

7.2.45. NA NÃO APROVAÇÃO DO EMPRÉSTIMO, CANCELAR A RESERVA DA MARGEM 
CONSIGNADA ANTERIORMENTE REGISTRADA; 

 

7.2.46. NA CONFIRMAÇÃO DO EMPRÉSTIMO, ATUALIZAR O STATUS DA RESERVA DA 
MARGEM CONSIGNADA SUBSTITUINDO PARA O STATUS DE EMPRÉSTIMO EFETIVADO; 

 

7.2.47. NA CAPTURA DA CONFIRMAÇÃO DO RECEBIMENTO DAS PARCELAS MENSAIS 
DESCONTADAS EM FOLHA DE PAGAMENTO, PROCESSANDO EFETIVAMENTE A BAIXA DA 
PARCELA DENTRO DO SISTEMA CONSIGNADO; 

 

7.2.48. NAS LIQUIDAÇÕES RECEBIDAS FORA DO PROCESSAMENTO DA FOLHA DE 
PAGAMENTO, TAIS COMO AMORTIZAÇÕES ANTECIPADAS, PAGAMENTOS EVENTUAIS E 
OUTROS, REGISTRAR NO SISTEMA DE GESTÃO DA MARGEM CONSIGNÁVEL A 
ATUALIZAÇÃO DESTES CONTRATOS; 

 

7.2.49. POSSIBILITAR A PARAMETRIZAÇÃO DE TODOS OS LANÇAMENTOS CONTÁBEIS 
ENVOLVIDOS EM CADA OPERAÇÃO DO CONSIGNADO; 

 

7.2.50. A PARAMETRIZAÇÃO EM QUESTÃO DEVE PERMITIR REGISTRAR AS DIFERENTES 
CONTAS DE DÉBITO E AS DIFERENTES CONTAS CRÉDITO ENVOLVIDAS EM CADA 
MOMENTO DE CONTABILIZAÇÃO, INFORMANDO PARA CADA CONTA/MOMENTO QUAIS 
SÃO OS VALORES ENVOLVIDOS, E O RESPECTIVO HISTÓRICO DO LANÇAMENTO; 



 
 

7.2.51. GERAR/EXPORTAR A INTERFACE CONTÁBIL NO FINAL DE CADA DIA PARA A 
INTEGRAÇÃO COM O SISTEMA CONTÁBIL DOS RESPECTIVOS LANÇAMENTOS CONTÁBEIS 
GERADOS; 

 

7.2.52. CONSULTA À POSIÇÃO ATUALIZADA DA CARTEIRA DE CONSIGNADO (NÚMERO DE 
CONTRATOS EM ABERTO, VALOR DOS CONTRATOS EM ABERTO, VALOR TOTAL DAS 
PARCELAS EM ABERTO, VALOR MENSAL DAS PARCELAS EM ABERTO, VALOR MENSAL DO 
CAPITAL A RECUPERAR, VALOR MENSAL DOS JUROS A RECEBER, VALOR MENSAL DA TAXA 
DE ADMINISTRAÇÃO, VALOR MENSAL DO FUNDO GARANTIDOR, VALOR MENSAL DO 
FUNDO DE OSCILAÇÃO DE RISCO, VALOR MENSAL DO SEGURO); 

 

7.2.53. CONSULTA À EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA CARTEIRA DO CONSIGNADO, 
DEMONSTRANDO A EVOLUÇÃO DOS VALORES EMPRESTADOS E A RENTABILIDADE 
ALCANÇADA EM CONFRONTO COM A META ATUARIAL PROJETADA E O IPCA APURADO; 

 

7.2.54. EXIBIR A EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA CONTA DO FUNDO DE OSCILAÇÃO DE RISCO, 
DEMONSTRANDO A FORMAÇÃO DE SEU SALDO ATUAL ATRAVÉS DAS ENTRADAS E SAÍDAS 
DE NUMERÁRIOS EFETIVADOS; 

 

7.2.55. EXIBIR A EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA CONTA DO FUNDO DE GARANTIDOR, 
DEMONSTRANDO A FORMAÇÃO DE SEU SALDO ATUAL ATRAVÉS DAS ENTRADAS E SAÍDAS 
DE NUMERÁRIOS EFETIVADOS; 

 

7.2.56. CONSULTA DO RESUMO DA MOVIMENTAÇÃO DO CONSIGNADO DENTRO DE UM 
PERÍODO SOLICITADO, DEMONSTRANDO O NÚMERO DE CONTRATOS REALIZADOS NO 
PERÍODO, VALORES DO CONTRATO, IOF RETIDO, RECOMPRA REALIZADA, E A 
COMPOSIÇÃO DOS VALORES ENVOLVIDOS, INDIVIDUALIZANDO DENTRO DA PARCELA: 
VALOR DO CAPITAL,  

7.2.2.57. VALOR DOS JUROS, VALOR DO FUNDO GARANTIDOR, VALOR DO FUNDO DE 
OSCILAÇÃO DE RISCO, VALOR DO SEGURO E O VALOR DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 
ENVOLVIDOS; 



 
 

7.2.58. CONSULTA SOBRE A POSIÇÃO INDIVIDUALIZADA DOS CONTRATOS, PERMITINDO 
A PESQUISA PELO CPF, PELO NOME, PELA SITUAÇÃO DE INADIMPLÊNCIA, POR NÚMERO 
DE PARCELAS PARA TÉRMINO DOS CONTRATOS, PELA FAIXA ETÁRIA; 

 

7.2.59. PROJEÇÃO DOS VALORES FUTUROS A RECEBER PELAS PARCELAS EM ABERTO, 
DENTRO DE PERÍODOS DE ANÁLISE DESEJADOS, INDIVIDUALIZANDO A COMPOSIÇÃO 
DOS VALORES CONSTANTES DAS PARCELAS, DESTACANDO AINDA A RENTABILIDADE 
PROJETADA EM CONFRONTO COM A META ATUARIAL PROJETADA E COM O IPCA 
PROJETADO; 

 

7.2.60. GRÁFICO COMPARATIVO DO VALOR CONSIGNADO E VALOR A RECEBER DOS 
ÚLTIMOS MESES 

 

7.2.61. GRÁFICO COMPARATIVO DO VALOR RECEBIDO, CAPITAL RECUPERADO E JUROS 
REALIZADOS  

NOS ÚLTIMOS MESES 

 

7.2.62. GRÁFICO COMPARATIVO DOS JUROS, INFLAÇÃO, META ATUARIAL E META 
ATUARIAL + INFLAÇÃO DO MÊS 

 

7.2.63. O SISTEMA DEVE PERMITIR A TROCA DE INFORMAÇÕES COM OUTROS SISTEMAS 
UTILIZANDO TECNOLOGIAS COMO XML, JSON E WEBSERVICES (SOAP OU REST); 

 

7.2.64. A ARQUITETURA DE SOFTWARE DO SISTEMA DEVE CONTEMPLAR MECANISMOS 
DE REDUNDÂNCIA DE DADOS, REDUNDÂNCIA DE APLICAÇÃO E BALANCEAMENTO DE 
CARGA (LOAD BALANCE) DE MODO A PROVER UM SERVIÇO FINAL COM ALTA 
DISPONIBILIDADE; 

 



 
7.2.65. A CAMADA DE APRESENTAÇÃO, QUE RODA NAS ESTAÇÕES DOS USUANOS, DEVE 
SER RESPONSÁVEL APENAS PELA INTERFACE COM O USUÁRIO E DEVE SE COMUNICAR 
APENAS COM A CAMADA DE APLICAÇÃO E NUNCA DIRETAMENTE COM O BANCO DE 
DADOS; 

 

7.2.66. AS INTERFACES ENTRE OS SISTEMAS / MÓDULOS DEVERÃO POSSUIR 
TRATAMENTO DE ERRO PARA EVITAR QUE OS DADOS FIQUEM INCONSISTENTES CASO 
HAJA INDISPONIBILIDADE PARCIAL DE QUALQUER COMPONENTE DO SISTEMA, 
INCLUINDO PROCESSOS, SERVIÇOS COMPUTACIONAIS E BANCOS DE DADOS; 

 

7.2.67. A INFRAESTRUTURA DE NUVEM DEVERÁ ATENDER AS SEGUINTES EXIGÊNCIAS: 

 

7.2.68. A INFRAESTRUTURA DEVE CONTER ESCALABILIDADE / ELASTICIDADE, SENDO 
CAPAZ DE ACRESCENTAR OU REDUZIR A QUANTIDADE DE SERVIDORES DE BANCO DE 
DADOS E ARMAZENAMENTO ONLINE, OU SEJA, SEM A INTERRUPÇÃO DO SERVIÇO NO 
CASO DE UM PICO DE PROCESSAMENTO OU UTILIZAÇÃO; 

 

7.2.69. A NUVEM DEVE POSSUIR RECURSOS QUE FORNEÇAM SLA DE DISPONIBILIDADE 
DE AO MENOS 98%; 

 

7.2.70. A INFRAESTRUTURA DEVE CONTER ISOLADAMENTE DE CARGAS DE TRABALHO, 
PODENDO EXECUTAR DEMANDAS DOS BANCOS DE DADOS DE FORMA ISOLADA DENTRO 
DA MESMA INFRAESTRUTURA ATRAVÉS DE MÁQUINAS VIRTUAIS; 

 

7.2.71. SGBD DEVER SER CAPAZ DE CONSOLIDAR CARGAS DE TRABALHO DE DIVERSOS 
TIPOS, COMO CARGAS OLTP, DWETC; 

 

7.2.72. DIAGNÓSTICO AUTOMÁTICO DE DESEMPENHO E FUNCIONALIDADE AVANÇADA 
DE MONITORAMENTO DO SISTEMA, INCLUINDO OS SEGUINTES RECURSOS: 
REPOSITÓRIO AUTOMÁTICO DE CARGA DE TRABALHO; 

 



 
7.2.72. MONITOR AUTOMÁTICO DE DIAGNÓSTICO DE BANCO DE DADOS; HISTÓRICO DE 
SESSÕES ATIVAS; 

 

7.2.73. MONITORAMENTO DE DESEMPENHO (BANCO DE DADOS E HOST); NOTIFICAÇÕES 
DE EVENTOS: MÉTODOS, REGRAS E AGENDAMENTOS DE NOTIFICAÇÃO; HISTÓRICO DE 
EVENTOS E HISTÓRICO DE MÉTRICAS (BANCO DE DADOS E HOST); 

 

7.2.74. APAGÕES; LINHAS DE BASE MÉTRICAS DINÂMICAS, MODELO DE 
MONITORAMENTO; MONITORAMENTO DE DESEMPENHO BASEADO EM ACESSO À 
MEMÓRIA E; FUNCIONALIDADE DE SUPORTE PARA EXECUTAR A DETECÇÃO DE 
GARGALOS POR FLUXO E ANÁLISE DE EVENTOS ESPERA POR COMPONENTE; 

 

7.2.75. CAPACIDADE DE TESTAR E AVALIAR O EFEITO DAS ALTERAÇÕES DO SISTEMA, 
COMO ATUALIZAÇÕES DE HARDWARE E SOFTWARE, ALTERAÇÕES NA CONFIGURAÇÃO, 
ENTRE OUTRAS AÇÕES, EM APLICATIVOS DO MUNDO REAL EM AMBIENTES DE TESTES 
ANTES DE IMPLANTAR A ALTERAÇÃO NA PRODUÇÃO; 

 

7.2.76. RÓTULO DE SEGURANÇA PARA GERENCIAR POLÍTICAS, RÓTULOS E AUTORIZAÇÃO 
DE RÓTULO DE USUANO, FORNECENDO SEGURANÇA SOFISTICADA E FLEXÍVEL PARA 
CONTROLE DE ACESSO REFINADO PARA PROTEGER INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS E 
FORNECER SEPARAÇÃO DE DADOS; 

 

7.2.77. BEM COMO MOSTRAR QUEM ESTÁ ACESSANDO O QUÊ E QUANDO POR MEIO DE 
VÁRIOS TIPOS DE RELATÓRIOS DE SEGURANÇA PRONTOS PARA USO; 

 

7.2.78. A EMPRESA DE NUVEM UTILIZADA DEVE POSSUIR NO MÍNIMO OS SEGUINTES 
REQUISITOS DE DATA CENTER: CERTIFICAÇÃO TIER NÍVEL II, COM CAPACIDADE 
ADEQUADA DE PROCESSAMENTO, COMO: LINKS, SERVIDORES, NO-BREAKS, FONTES 
ALTERNATIVAS DE ENERGIA (GRUPO GERADOR), SOFTWARES DE VIRTUALIZAÇÃO, 
SEGURANÇA, SISTEMA DE CLIMATIZAÇÃO, DEVENDO SER COMPATÍVEL COM AS 
NECESSIDADES DO SISTEMA OFERTADO E COM O VOLUME DE OPERAÇÕES DA 
CONTRATANTE. 



 
 

7.3. MÓDULO AUTOATENDIMENTO EMPRÉSTIMO CONSIGNADO  

(ACESSO EXCLUSIVO DOS TOMADORES DE EMPRÉSTIMO POR SEU LOGIN E SENHA) 

 

7.3.1. O AUTOATENDIMENTO DEVE SER ACESSÍVEL AO PÚBLICO EXTERNO EM 
PLATAFORMA WEB COMPATÍVEL COM OS NAVEGADORES MOZILLA FIREFOX, GOOGLE 
CHROME E MICROSOFT EDGE, NECESSARIAMENTE, EM APLICAÇÃO SEPARADA AO 
MÓDULO DE GESTÃO DO CRÉDITO CONSIGNADO; 

 

7.3.2. A AUTENTICAÇÃO PARA ACESSO DOS USUÁRIOS/CONTRATANTE AO 
AUTOATENDIMENTO DEVERÁ SER FEITA ATRAVÉS DE LOGIN E SENHA; 

 

7.3.3. O MÓDULO DE AUTOATENDIMENTO DEVE PERMITIR QUE O PRÓPRIO 
CONTRATANTE REALIZE A TROCA DA SUA PRÓPRIA SENHA; 

 

7.3.4. TODOS AS INFORMAÇÕES E FUNCIONALIDADES DISCRIMINADAS NOS REQUISITOS 
DO MÓDULO DE AUTOATENDIMENTO PARA AS ÁREAS REQUISITANTES DEVEM ESTAR 
DISPONÍVEIS E ATUALIZADAS NO MÓDULO DE GESTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO 
(SOLICITAÇÃO DA PROPOSTA, ANEXO DOS  DOCUMENTOS E GRAVAÇÕES DOS VÍDEOS); 

 

7.3.5. EXECUTAR A SIMULAÇÃO DO EMPRÉSTIMO CONSIGNADO TENDO COMO 
REFERÊNCIA PARA IDENTIFICAÇÃO DO CONTRATANTE APENAS SEU PRÓPRIO CPF, 
BUSCANDO DE FORMA AUTOMÁTICA OS DEMAIS DADOS NECESSÁRIOS; 

 

7.3.6. CAPTURAR DE FORMA AUTOMÁTICA A MARGEM CONSIGNADA DISPONÍVEL E 
ATUALIZADA DO CONTRATANTE, CONSIDERANDO TODO POSSÍVEL EMPRÉSTIMO EM 
ABERTO, TANTO COM O ATUAL RPPS QUANTO NA REDE BANCÁRIA E DEMAIS 
INSTITUIÇÕES EM GERAL; 

 



 
7.3.7. A CAPTURA DA MARGEM CONSIGNADA DEVERÁ SER REALIZADA ATRAVÉS DE 
INTERFACE AUTOMÁTICA COM O SISTEMA DE GESTÃO DA MARGEM CONSIGNÁVEL EM 
USO PELA MUNICIPALIDADE; 

 

7.3.8. SIMULAR O EMPRÉSTIMO CONSIGNADO POSSIBILITANDO A VARIAÇÃO DO 
NÚMERO DE PARCELAS DENTRO DE UM NÚMERO MÍNIMO E MÁXIMO DE PARCELAS 
PARAMETRIZADOS PARA A FAIXA ETÁRIA DO CONTRATANTE; 

 

7.3.9. SIMULAR O EMPRÉSTIMO CONSIGNADO POSSIBILITANDO A VARIAÇÃO DO VALOR 
DO EMPRÉSTIMO A SER OBTIDO, SEMPRE LIMITADO AO VALOR DA PARCELA DENTRO DA 
MARGEM CONSIGNADA DISPONÍVEL; 

 

7.3.10. SIMULAR O EMPRÉSTIMO CONSIGNADO POSSIBILITANDO ELEGER O VALOR DA 
PARCELA A PAGAR MENSALMENTE, DENTRO DO NÚMERO DESEJADO, SEMPRE LIMITADO 
AO NÚMERO MÍNIMO E MÁXIMO DE PARCELAS PARAMETRIZADAS E LIMITADO AO VALOR 
DA PARCELA DENTRO DA MARGEM CONSIGNADA DISPONÍVEL; 

 

7.3.11. AO SOLICITAR O REGISTRO DA PROPOSTA, SOBRE A SIMULAÇÃO ESCOLHIDA, 
DEVE SER REQUISITADO AO CONTRATANTE A CONFIRMAÇÃO DOS DADOS BÁSICOS 
NECESSÁRIOS PARA A EVOLUÇÃO DO EMPRÉSTIMO, TAIS COMO: ENDEREÇO COMPLETO, 
DADOS DE CONTATO E CONTA BANCÁRIA PARA O CRÉDITO; 

 

7.3.12. APÓS A CONFIRMAÇÃO DESTES DADOS, DEVE SER SOLICITADO A CAPTURA DA 
IMAGEM DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS EXIGIDOS PARA A SEQUÊNCIA DO 
EMPRÉSTIMO: IDENTIFICAÇÃO (RG OU CNH), COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA, 
COMPROVANTE DE CONTA BANCÁRIA, COMPROVANTE DO EMPRÉSTIMO / SALDO 
DEVEDOR PARA QUITAÇÃO (PARA QUANDO SE TRATAR DE RECOMPRA DE EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO DE OUTRA INSTITUIÇÃO), E UM VÍDEO GRAVADO EM TEMPO REAL COM A 
IMAGEM DO SOLICITANTE CONFIRMANDO A SOLICITAÇÃO DO EMPRÉSTIMO; 

 



 
7.3.13. ESTA RELAÇÃO DE DOCUMENTOS A SEREM EXIGIDOS, DEVE OBEDECER A UM 
CADASTRO DE PARÂMETROS PRÉ-ESTABELECIDOS, UMA VEZ QUE ESTA RELAÇÃO PODE 
VIR A SOFRER MODIFICAÇÕES; 

 

7.3.14. SOMENTE APÓS TODOS OS DOCUMENTOS EXIGIDOS SEREM ANEXADOS 
(UPLOAD) NO SISTEMA, JUNTAMENTE COM O VÍDEO DE CONFIRMAÇÃO DA SOLICITAÇÃO, 
É QUE A SOLICITAÇÃO DO EMPRÉSTIMO SEGUIRÁ PARA A ANÁLISE E LIBERAÇÃO DO 
MESMO. 

7.3.15. APÓS O CUMPRIMENTO DE TODOS OS REQUISITOS SUPRACITADOS, ESTA 
SOLICITAÇÃO DO EMPRÉSTIMO CONSIGNADO DEVE FICAR DISPONIBILIZADA DE FORMA 
AUTOMÁTICA E IMEDIATA EM UMA TELA NO MÓDULO DE GESTÃO DO CONSIGNADO PARA 
QUE A EQUIPE DE ATENDIMENTO FAÇA AS DEVIDAS ANÁLISES E LIBERAÇÃO DO 
EMPRÉSTIMO; 

7.3.16. ESTA TELA DE ANÁLISE DEVE PERMITIR, AO OPERADOR RESPONSÁVEL POR ESTA 
ATIVIDADE, A APROVAÇÃO/REPROVAÇÃO DE CADA DOCUMENTO INDIVIDUALMENTE; 

7.3.17. OS DOCUMENTOS REPROVADOS DEVEM PERMANECER DISPONÍVEIS PARA O 
SOLICITANTE PODER FAZER SUAS SUBSTITUIÇÕES, RETORNANDO AO CICLO PARA 
ANÁLISE, SEMPRE DE FORMA AUTOMÁTICA; 

7.3.18. UMA VEZ APROVADOS TODOS OS DOCUMENTOS, O OPERADOR RESPONSÁVEL 
NO MÓDULO DE GESTÃO DO CRÉDITO CONSIGNADO DEVE TER ACESSO PARA A 
APROVAÇÃO OU REPROVAÇÃO DO EMPRÉSTIMO SOLICITADO; 

7.3.19. VISUALIZAÇÃO DOS CONTRATOS FIRMADOS, COM A RESPECTIVA SITUAÇÃO 
ATUAL (EM ANDAMENTO, QUITADO E RENEGOCIADO) 

7.3.20. DEMONSTRATIVO DO INFORME DE RENDIMENTOS DO EMPRÉSTIMO REALIZADO 
PELO CONTRATANTE. 

 

7.4. APP DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO  

(DOWNLOAD DISPONÍVEL NAS LOJAS APPLE STORE E PLAY STORE DE FORMA GRATUITA) 

 

7.4.1. O APLICATIVO DEVE POSSUIR LOGIN E SENHA - A MESMA JÁ CADASTRADA NO 
PORTAL DO SEGURADO.  



 
 

7.4.2. O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE DE CADASTRAR A SENHA 
(PRIMEIRO ACESSO) CASO O SEGURADO AINDA NÃO TENHA REALIZADO O PRIMEIRO 
CADASTRO. 

 

7.4.3. O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE PARA RECUPERAR SENHA  

 

7.4.4. O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE PARA LEMBRAR O CPF, EVITANDO 
A DIGITAÇÃO SEMPRE QUE O SEGURADO FOR ACESSAR O APP 

 

7.4.5. O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE DE ACESSO POR BIOMETRIA  

 

7.4.6. O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE DE SIMULAR O EMPRÉSTIMO  

 

7.4.7. O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE DE SIMULAR O EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO POSSIBILITANDO A VARIAÇÃO DO NÚMERO DE PARCELAS DENTRO DE UM 
NÚMERO MÍNIMO E MÁXIMO DE PARCELAS PARAMETRIZADOS PARA A FAIXA ETÁRIA DO 
CONTRATANTE; 

 

7.4.8. O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE DE SIMULAR O EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO POSSIBILITANDO A VARIAÇÃO DO VALOR DO EMPRÉSTIMO A SER OBTIDO, 
SEMPRE LIMITADO AO VALOR DA PARCELA DENTRO DA MARGEM CONSIGNADA 
DISPONÍVEL; 

 

7.4.9. O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE DE SIMULAR O EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO POSSIBILITANDO ELEGER O VALOR DA PARCELA A PAGAR MENSALMENTE, 
DENTRO DO NÚMERO DESEJADO, SEMPRE LIMITADO AO NÚMERO MÍNIMO E MÁXIMO DE 
PARCELAS PARAMETRIZADAS E LIMITADO AO VALOR DA PARCELA DENTRO DA MARGEM 
CONSIGNADA DISPONÍVEL; 

 



 
7.4.10. O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE DE VISUALIZAR OS CONTRATOS 
REALIZADOS PELO SEGURADO E SUA SITUAÇÃO  

 

7.4.11. O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE PARA QUE O CONTRATE 
VISUALIZE A SITUAÇÃO DA PROPOSTA DE EMPRÉSTIMO SOLICITADA 

 

7.4.12. O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE QUE PERMITA A VISUALIZAÇÃO 
DE DÚVIDAS FREQUENTES  

 

7.4.13. O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE DE ALTERAR DADOS DE 
CONTATO  

 

7.4.14. O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE DE ALTERAR SUA PRÓPRIA 
SENHA  

  

8. DA SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO 

 

8.1. A CONTRATADA DEVERÁ SEGUIR A POLÍTICA DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO DO 
RPPS, E A LEI Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO 2018 E UTILIZAR DE RECURSOS QUE 
GARANTAM A SEGURANÇA CONTRA INVASÕES OU O VAZAMENTO DE INFORMAÇÕES. 

 

8.2. É DE RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA A GARANTIA DE SIGILO NAS 
INFORMAÇÕES DA CONTRATANTE QUE VENHAM A TER CONHECIMENTO ESTENDENDO 
ESSA RESPONSABILIDADE A SEUS COLABORADORES E FUNCIONÁRIOS QUE VENHAM A 
TER CONTATO NAS DEPENDÊNCIAS DA CONTRATANTE OU ARQUIVOS ACESSADOS. 

 

8.3. CASO SEJA COMPROVADO QUE HOUVE O VAZAMENTO DE DADOS DA CONTRATANTE, 
A CONTRATADA DEVERÁ RESPONDER LEGALMENTE E SOFRER AS DEVIDAS SANÇÕES 
CONFORME A LEGISLAÇÃO. 

 



 
9. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

 

O CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO DEVERÁ SER APRESENTADO PARA O ITEM 1, 
REFERENTE A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS REFERENTES A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
OBJETO DO EDITAL. 

 

EVENTO 
TÉRMINO 

PERMITIDO 

DATA LIMITE PROPOSTA  

DESEMBOLSO R$ INÍCIO TÉRMINO 

1 – ASSINATURA DO CONTRATO DATA BASE  

05 DIAS ÚTEIS 
CONTADOS 

DA 
CONVOCAÇÃ

O 

SEM 

DESEMBOLSO 

2 – ESTUDO TÉCNICO ATUARIAL, 
ECONÔMICO E  FINANCEIRO SOBRE 
A CARTEIRA DE EMPRÉSTIMOS AOS 

SEGURADOS DO RPPS 

 

DATA BASE + 60 DIAS   
SEM 

DESEMBOLSO 

3 – CRIAÇÃO, ELABORAÇÃO, 
CUSTOMIZAÇÃO 

E VALIDAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
CONSTITUTIVOS 

DO CRÉDITO CONSIGNADO 

APROVAÇÃO DO 
COMITÊ DE 

INVESTIMENTOS 

+ 90 DIAS 

 

  

 

SEM 

DESEMBOLSO 

4 – GESTÃO ESTRATÉGICA DE 
GOVERNANÇA NO SEGMENTO DE 

EMPRÉSTIMOS DO RPPS 

APROVAÇÃO DO 
COMITÊ DE 

INVESTIMENTOS 

+ 90 DIAS 

  

 

SEM 

DESEMBOLSO 

5 – SISTEMA DE GESTÃO DE 
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO 

APROVAÇÃO DO 
COMITÊ DE 

INVESTIMENTOS 
  

SEM 

DESEMBOLSO 



 
+ 90 DIAS 

 

NOTA 1: O CRONOGRAMA PODERÁ SOFRER ALTERAÇÕES QUE DEVERÃO SER 
APRECIADAS E DELIBERADAS PELA DIRETORIA EXECUTIVA DO INSTITUTO. 



 
ANEXO IIA 

 

1. A PROVA DE CONCEITO: 

1. A PROVA DE CONCEITO PERMITE À COMISSÃO AVALIADORA, A SER NOMEADA POR 
PORTARIA ESPECÍFICA, AVERIGUAR DE FORMA PRÁTICA EM LABORATÓRIO, QUE O 
SOFTWARE OFERTADO ATENDE AOS REQUISITOS FUNCIONAIS ESPECIFICADOS NO 
ANEXO II - DA PROVA DE CONCEITO. 
2. A PROVA DE CONCEITO SERÁ CONVOCADA COM ANTECEDÊNCIA MÍNIMA DE 2 
(DOIS) DIAS ÚTEIS DA DATA AGENDADA PARA A SUA REALIZAÇÃO E OCORRERÁ NAS 
DEPENDÊNCIAS DA CONTRATANTE, NO ENDEREÇO A SER DIVULGADO NO ATO DA 
CONVOCAÇÃO PARA A REALIZAÇÃO DA PROVA DE CONCEITO. 
3. AS DATAS E O LOCAL DE REALIZAÇÃO DA PROVA DE CONCEITO SERÃO 
INFORMADOS NO SÍTIO DO INSTITUTO WWW.PREVEXTREMA.MG.GOV.BR, BEM 
COMO NO DIÁRIO OFICIAL E PORTAL 
HTTPS://WWW.EXTREMA.MG.GOV.BR/IMPRENSAOFICIAL/LICITACAO/ 
4. TERÁ INÍCIO ÀS 09:00 H NA DATA AGENDADA, COM TOLERÂNCIA MÁXIMA DE 15 
MINUTOS DE ATRASO; 
5. TERÁ PAUSA DE UMA HORA E TRINTA MINUTOS PARA ALMOÇO; 
6. ENCERRARÁ AS 17 HORAS, PODENDO ULTRAPASSAR ESTE HORÁRIO A CRITÉRIO 
DA COMISSÃO, PARA O BOM ANDAMENTO DOS TRABALHOS; 
7. NÃO PODERÁ ULTRAPASSAR O TOTAL DE 02 DIAS DE APRESENTAÇÃO, PODENDO 
SER PRORROGADO A PEDIDO DA LICITANTE E ANALISADO PELA COMISSÃO. 

 

2. OS REQUISITOS FUNCIONAIS PASSÍVEIS DE DEMONSTRAÇÃO SÃO AQUELES 
CLASSIFICADOS COMO "OBRIGATÓRIOS", NA COLUNA "REQUISITO", PRESENTES NO 
ANEXO II – A - DA PROVA DE CONCEITO (DESCRIÇÃO DAS EXIGÊNCIAS MÍNIMAS DA 
SOLUÇÃO: SOFTWARE DE GESTÃO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO AO REGIME PRÓPRIO 
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL). 

 

3. SERÁ APROVADA NA PROVA DE CONCEITO A EMPRESA ARREMATANTE QUE ATENDER, 
NO MÍNIMO 100% DAS CARACTERÍSTICAS GERAIS E OBRIGATÓRIAS E 90% DAS 
FUNCIONALIDADES DE CADA MODULO, DO TOTAL DE ITENS DEFINIDOS, APÓS 
APURAÇÃO REALIZADA PELA COMISSÃO AVALIADORA DO PROCESSO DE 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO, 
OPERACIONALIZAÇÃO, GESTÃO E ACOMPANHAMENTO DOS INVESTIMENTOS EM 
CRÉDITO CONSIGNADO. 

 



 
4. A EMPRESA ARREMATANTE DEVERÁ MANTER CONTROLE DA QUANTIDADE DE ITENS 
NÃO APRESENTADOS EM SUA APRESENTAÇÃO; 

 

5. EM CASO DE A EMPRESA ARREMATANTE DEIXAR DE APRESENTAR QUALQUER ITEM 
DAS CARACTERÍSTICAS GERAIS E OBRIGATÓRIAS OU ULTRAPASSAR O LIMITE DE 10% DE 
ITENS NÃO APRESENTADOS DAS FUNCIONALIDADES DE CADA MODULO DO ANEXO II – 
A - DA PROVA DE CONCEITO, A APRESENTAÇÃO SERÁ INTERROMPIDA E A PROVA DE 
CONCEITO SERÁ ENCERRADA, E O SOFTWARE SERÁ CONSIDERADO REPROVADO. 

 

6. QUALQUER INTERESSADO PODERÁ ACOMPANHAR A REALIZAÇÃO DA PROVA DE 
CONCEITO, SENDO QUE DURANTE A PROVA, SOMENTE PODERÃO SE MANIFESTAR A 
EQUIPE DA CONTRATANTE E A EMPRESA ARREMATANTE RESPONDENTE A PROVA DE 
CONCEITO, PODENDO OS DEMAIS INTERESSADOS SE MANIFESTAREM POR ESCRITO 
DURANTE A FASE DE RECURSO. 

 

6.1. EM CASOS DE NÃO OBSERVÂNCIA DO ITEM 6 A COMISSÃO AVALIADORA APLICARÁ 
ADVERTÊNCIA VERBAL E EM CASO DE REINCIDÊNCIA O MANIFESTANTE SERÁ 
CONVIDADO A RETIRAR-SE 

 

7. DA APRESENTAÇÃO. 

 

7.1. A PROVA SERÁ EXECUTADA E JULGADA PELA COMISSÃO AVALIADORA, COM BASE EM 
SEUS CONHECIMENTOS TÁCITOS ADQUIRIDOS, PARA CONDUZIR E SUBSIDIAR AS 
DECISÕES ACERCA DA PROVA DE CONCEITO. 

 

7.2. A EMPRESA ARREMATANTE PODERÁ NOMEAR ATÉ 3 (TRÊS) TÉCNICOS PARA 
APRESENTAÇÃO DA PROVA DE CONCEITO, OS QUAIS DEVERÃO TER VÍNCULO 
EMPREGATÍCIO COM O MESMO. 

 

7.3. A COMPROVAÇÃO DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO DOS TÉCNICOS NOMEADOS PELA 
EMPRESA ARREMATANTE SE DARÁ ANTES DO INÍCIO DA PROVA DE CONCEITO, NO QUAL 



 
DEVERÁ APRESENTAR CÓPIA DE CARTEIRA DE TRABALHO, CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS, OU OUTRO INSTRUMENTO JURÍDICO VÁLIDO APTO A COMPROVAR O VÍNCULO 
EMPREGATÍCIO DOS TÉCNICOS À EMPRESA ARREMATANTE. 

 

7.4. SERÁ CONCEDIDA UMA ÚNICA OPORTUNIDADE DE APLICAÇÃO DA PROVA DE 
CONCEITO POR LICITANTE. 

 

7.5. A APRESENTAÇÃO DA PROVA DE CONCEITO SE DARÁ NA SEQUÊNCIA NUMÉRICA 
APRESENTADA NO ANEXO II - A - DA PROVA DE CONCEITO - SENDO PERMITIDA UMA ÚNICA 
DEMONSTRAÇÃO POR ITEM. 

 

7.6. A COMISSÃO AVALIADORA PODERÁ SOLICITAR REAPRESENTAÇÃO DO ITEM, DESDE 
QUE A EMPRESA ARREMATANTE NÃO TENHA INICIADO A APRESENTAÇÃO DO ITEM 
SEGUINTE, SENDO VEDADO QUALQUER TIPO DE CUSTOMIZAÇÃO DO SOFTWARE 
OFERTADO. 

 

7.7. A APRESENTAÇÃO SE DARÁ NA SEQUÊNCIA ESTABELECIDA NO ANEXO II - A - DA 
PROVA DE CONCEITO. A COMISSÃO AVALIADORA PODERÁ SOLICITAR A EMPRESA 
ARREMATANTE QUE ALTERE A SEQUÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE MÓDULO, VISTO 
NECESSIDADES DO INSTITUTO, SENDO REGISTRADO EM ATA. 

 

7.8. A COMISSÃO AVALIADORA, PARA MANTER O BOM ANDAMENTO DA APRESENTAÇÃO 
DOS ITENS, EM CASOS DE DEMORA DEMASIADA NA APRESENTAÇÃO DE UM ITEM, 
PODERÁ SOLICITAR POSICIONAMENTO DA EMPRESA QUANTO A APRESENTAÇÃO 
IMEDIATA DO ITEM, O SOBRESTAMENTO PARA O FINAL DA PROVA DE CONCEITO OU A NÃO 
APRESENTAÇÃO DO ITEM. 

 

7.9. PARA DEMONSTRAÇÃO DO ITEM, A EMPRESA ARREMATANTE DEVERÁ EXECUTAR O 
PASSO A PASSO NECESSÁRIO PARA APRESENTAÇÃO DO ITEM EM QUESTÃO. NÃO SENDO 
ACEITO APENAS A DEMONSTRAÇÃO NA FORMA VERBAL. 

 



 
7.10. A INFRAESTRUTURA DE HARDWARE E SOFTWARE (INCLUÍDO COMPUTADOR, 
PROJETOR E INTERNET MÓVEL) NECESSÁRIA PARA DEMONSTRAÇÃO DO ATENDIMENTO  
AOS  REQUISITOS  É  DE RESPONSABILIDADE DA EMPRESA ARREMATANTE, ASSIM COMO 
AS MASSAS DE DADOS NECESSÁRIAS PARA A DEMONSTRAÇÃO. 

 

7.11. A PROJEÇÃO DA APRESENTAÇÃO DEVERÁ ESTAR NO MODO "DUPLICAR TELA" OU 
"SOMENTE SEGUNDA TELA", DE MODO QUE A COMISSÃO ACOMPANHE A TOTALIDADE DA 
APRESENTAÇÃO. 

 

7.12. CABE A CONTRATANTE APENAS A DISPONIBILIZAÇÃO DO ESPAÇO PARA A 
REALIZAÇÃO DA PROVA DE CONCEITO. 

 

7.13. O SOFTWARE OFERTADO SERÁ CONSIDERADO REPROVADO NAS SEGUINTES 
CONDIÇÕES: 

1. NÃO COMPARECIMENTO PARA A EXECUÇÃO DA PROVA NA DATA E HORA 
MARCADA; OU 
2. ULTRAPASSAR O LIMITE DE 15% DE SOBRESTAMENTO DO TOTAL DE ITENS 
CONSIDERADOS OBRIGATÓRIOS CONSTANTES NO ANEXO II - A - DA PROVA DE 
CONCEITO, NA APRESENTAÇÃO DA PROVA DE CONCEITO; OU 
3. NÃO APRESENTAR 100% DOS ITENS CONSIDERADOS OBRIGATÓRIOS 
CONSTANTES NO ANEXO II - A - DA PROVA DE CONCEITO, NA APRESENTAÇÃO DA 
PROVA DE CONCEITO; OU 
4. NÃO ATENDIMENTO DE 90% DO TOTAL DE ITENS 90% DAS FUNCIONALIDADES DE 
CADA MODULO, DO TOTAL DE ITENS DEFINIDOS NO ANEXO II - A - DA PROVA DE 
CONCEITO, NA APURAÇÃO FINAL DA PROVA DE CONCEITO. 

 

7.14. CABERÁ A CONTRATANTE PRONUNCIAR-SE SOBRE A CONFORMIDADE DO 
SOFTWARE OFERTADO COM OS REQUISITOS OBRIGATÓRIO DESCRITOS NO ANEXO II - A - 
DA PROVA DE CONCEITO, ATRAVÉS DE PARECER EMITIDO PELA COMISSÃO AVALIADORA 
E SERÁ DIVULGADO NO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÃO. 

 

7.15. COM BASE NO PARECER EMITIDO PELA COMISSÃO AVALIADORA, O PREGOEIRO 
PROCEDERÁ COM A CLASSIFICAÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO, CONFORME O CASO. 

 



 
7.16. EM CASO DE DESCLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA ARREMATANTE SERÁ CONVOCADA 
A EMPRESA CLASSIFICADA EM SEGUNDO LUGAR E ASSIM SUCESSIVAMENTE OBEDECIDA 
À ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO DAS LICITANTES, PARA REALIZAR A PROVA DE CONCEITO, 
SEGUINDO O MESMO RITO DE CONVOCAÇÃO. 

 

AS CARACTERÍSTICAS GERAIS SÃO OBRIGATÓRIAS, CASO ALGUM ITEM NÃO SEJA 
DEMONSTRADO NA PROVA DE CONCEITO, A LICITANTE SERÁ DESCLASSIFICADA.  

 

1. CARACTERÍSTICAS GERAIS E OBRIGATÓRIAS ATENDE 
NÃO 

ATENDE 

1.1 

O SISTEMA DEVE SER OPERÁVEL ATRAVÉS DOS PRINCIPAIS NAVEGADORES 
(PADRÃO DE MERCADO), NAS SEGUINTES VERSÕES: INTERNET EXPLORER 
(VERSÃO 11 OU SUPERIOR), FIREFOX (VERSÃO 55 OU SUPERIOR), CHROME 
(VERSÃO 55 OU SUPERIOR), MICROSOFT EDGE (VERSÃO 25 OU SUPERIOR) 
E SAFARI (VERSÃO 10 OU SUPERIOR), OPERANDO NOS SEGUINTES 
MÓDULOS OPERACIONAIS: WINDOWS, LINUX, MACOS, ANDROID, IOS E 
CHROME OS (CHROME BOOK).   

1.2 
A FERRAMENTA DE VISUALIZAÇÃO DE RELATÓRIOS DEVERÁ TER OPÇÃO DE 
SALVAR EM PDF, WORD, EXCEL, TXT, HTML   

1.3 UTILIZAR BANCO DE DADOS PRÓPRIO.   

1.4 

A SOLUÇÃO DEVERÁ EMITIR RELATÓRIO DE CONTROLE DE ACESSO PELOS 
USUÁRIOS À BASE DE DADOS GERENCIADA PELO SISTEMA, MANTENDO LOG 
E TRILHA DE AUDITORIA PERMANENTE PARA CADA OPERAÇÃO E ACESSO 
REALIZADOS. CADA USUÁRIO SÓ PODERÁ ACESSAR O SISTEMA ATRAVÉS DE 
SUA IDENTIFICAÇÃO PESSOAL E SUA CORRESPONDENTE SENHA DE 
ACESSO, BASEADO NUMA ESTRUTURA DE PERFIL E MENUS ASSOCIADOS 
PARA CADA TIPO DE ACESSO.   

1.5 
DISPONIBILIZAR TERMOS E CONDIÇÕES DE USO DA PLATAFORMA, 
CONFORME SOLICITAÇÃO DA LGPD.   

1.6 PERMITIR CONFIGURAÇÃO DE ACESSO DE USUÁRIO INCLUINDO 
AUTENTICAÇÃO EM DOIS FATORES, PODENDO SER CONFIGURADOS EM 

  



 
APLICATIVOS COMO GOOGLE AUTHENTICATOR E MICROSOFT 
AUTHENTICATOR. 

1.7 

O SISTEMA DEVERÁ GRAVAR E ARMAZENAR AS PRINCIPAIS OPERAÇÕES DE 
MANUTENÇÃO DE INFORMAÇÕES REALIZADAS POR CADA USUÁRIO, COM 
CLARA IDENTIFICAÇÃO DA FUNÇÃO EXECUTADA, DATA E HORA DE 
OPERAÇÃO, ALÉM DE DEMONSTRAR AS INFORMAÇÕES ALTERADAS (DE : 
PARA)   

1.8 
PERMITIR PERSONALIZAR RELATÓRIOS E TELAS COM A IDENTIFICAÇÃO DO 
RPPS.   

1.9 
BLOQUEAR A DIGITAÇÃO QUANDO O NÚMERO DE CARACTERES 
ULTRAPASSAR O NÚMERO MÁXIMO PERMITIDO PARA OS CAMPOS DE 
ENTRADA DE DADOS.   

1.10 

O SISTEMA DEVERÁ PERMITIR O UPLOAD DOS MODELOS DE CONTRATOS EM 
WORD (ESTÁ OPÇÃO VISA DAR AUTONOMIA PARA QUE O ÓRGÃO ALTERE 
SEUS PRÓPRIOS CONTRATOS QUANDO NECESSÁRIO E ATUALIZE O NOVO 
MODELO NO SISTEMA) QUE DEVERÁ EMITIR OS NOVOS CONTRATOS COM 
PADRÃO ATUALIZADO   

1.11 POSSUIR APLICATIVO PUBLICADO NAS LOJAS DA APPLE E GOOGLE   

1.12 

DISPONIBILIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES DE INTERESSE DOS SERVIDORES 
CONTRATANTES DE EMPRÉSTIMOS, COMO DADOS CADASTRAIS, 
CONTRATOS, SITUAÇÃO DAS PROPOSTAS, SIMULAR EMPRÉSTIMOS, 
ATRAVÉS DE APLICATIVO DESENVOLVIDO EM PLATAFORMA NATIVA ANDROID 
E IOS. DEVERÁ ESTAR DISPONÍVEL DE FORMA GRATUITA NO SITE DO GOOGLE 
PLAY E APP STORE. REALIZAR O DOWNLOAD NA LOJA PARA REALIZAR A 
DEMONSTRAÇÃO DO APP   

1.13 
VISUALIZAÇÃO DE GRÁFICOS EM TELA DO SISTEMA ONDE DEMONSTRE A 
EVOLUÇÃO DOS EMPRÉSTIMOS CONSIGNADO DO RPPS DE VALORES 
EMPRESTADO POR COMPETÊNCIA X VALORES A RECEBER,   

1.14 
VISUALIZAÇÃO DE GRÁFICOS EM TELA DO SISTEMA ONDE DEMONSTRE A 
EVOLUÇÃO DOS EMPRÉSTIMOS CONSIGNADO DO RPPS DE QUANTITATIVO 
DE CONTRATOS POR MÊS   

1.15 VISUALIZAÇÃO DE GRÁFICO EM TELA DO SISTEMA ONDE DEMONSTRE O 
RANKING DE TAXAS JUROS COBRADOS PELO RPPS E PELAS INSTITUIÇÕES 

  



 
FINANCEIRAS CADASTRADAS NA PLATAFORMA DE GESTÃO DE MARGEM 
CONSIGNADO. 

1.17 O SISTEMA DEVE TER FUNCIONALIDADE PARA GRAVAR OS CONTRATOS QUE 
FAZEM PARTE DO DECÊNDIO PARA APURAÇÃO DO IOF. SOMENTE PODERÁ 
GERAR OUTRO RELATÓRIO DE APURAÇÃO DO MESMO PERÍODO APÓS 
CANCELAR O RELATÓRIO ANTERIOR.    

1.18 O SISTEMA DEVE GERAR O ARQUIVO CNAB PARA TRANSFERÊNCIAS 
FINANCEIRAS PARA PAGAMENTO DOS CONTRATOS    

1.19 

O SISTEMA DEVE IMPORTAR O ARQUIVO RETORNO DO CNAB PARA REALIZAR 
A BAIXA DE PAGAMENTO NO SISTEMA DE FORMA AUTOMÁTICA, FICANDO 
ASSIM A DATA DO PAGAMENTO EXATAMENTE A MESMA DATA DE 
TRANSFERÊNCIA FINANCEIRA    

1.20 

O SISTEMA DEVE TER UMA TELA DE CONSULTA DE TODOS OS ARQUIVOS 
CNAB GERADOS, POSSIBILITANDO REALIZAR NOVO DOWNLOAD DO MESMO 
ARQUIVO TRANSMITIDO ANTERIORMENTE, ASSIM COMO GERAR O 
RELATÓRIO COM A RELAÇÃO DOS CONTRATOS QUE COMPÕEM AQUELE 
ARQUIVO DE PAGAMENTO.    

1.21 
TELA DE CONSULTA E RELATÓRIO POR PERÍODOS PARA APURAR SALDO DOS  
FUNDOS GARANTIDORES E OSCILAÇÃO DE RISCO   

1.22 TELA PARA LANÇAR RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO DOS FUNDOS   

1.23 
RELATÓRIOS E TELAS PARA CONSULTA DO SALDO ATUALIZADO DOS FUNDOS 
GARANTIDORES E DE OSCILAÇÃO DE RISCO   

1.24 TELA PARA LANÇAR BAIXAS E UTILIZAÇÃO DOS FUNDOS   

1.25 
TELA PARA APURAR E BAIXAR PERCENTUAIS DE PERDAS (PARCELAS NÃO 
PAGAS) EM ATRASO CONFORME PORTARIA 1467/2022 MPS.   

 TOTAL:   

  

A LICITANTE DEVERÁ DEMONSTRAR E ATENDER O MÍNIMO DE 90% DAS 
FUNCIONALIDADES DE CADA MÓDULO A SEGUIR: 

 



 

2 

MÓDULO GESTÃO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO 

 

(ACESSO EXCLUSIVO DA ADMINISTRAÇÃO DO RPPS E DA EMPRESA 
RESPONSÁVEL PELA OPERACIONALIZAÇÃO DO CRÉDITO CONSIGNADO 

PARA PARAMETRIZAR E ATENDER AOS TOMADORES DE EMPRÉSTIMO) 

 

ATENDE 
NÃO 

ATENDE 

2.1 

TELA PARA CADASTRAMENTO DOS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO INSTITUTO 
RPPS GESTOR DO CONSIGNADO, CONTENDO ALÉM DOS DADOS 
CADASTRAIS BÁSICOS, CONTA BANCÁRIA DE ONDE SAIRÁ A VERBA PARA 
EMPRÉSTIMO COM O RESPECTIVO CÓDIGO DO CONVÊNIO COM O BANCO;   

2.2 
TELA PARA ALIMENTAÇÃO DO VALOR A SER, A QUAL O ÍNDICE INDICADOR DE 
INFLAÇÃO SERÁ O BALIZADOR DAS ANÁLISES SOBRE O RESULTADO 
ALCANÇADO E A CLASSIFICAÇÃO CAPAG;   

2.3 
TELA PARA PARAMETRIZAR QUAIS OS DOCUMENTOS SERÃO EXIGIDOS DO 
CONTRATANTE NA OBTENÇÃO DO EMPRÉSTIMO, POSSIBILITANDO INFORMAR 
O QUE É OBRIGATÓRIO E OPCIONAL;   

2.4 TELA PARA CADASTRAMENTO DOS MODELOS DE CONTRATOS POSSÍVEIS;   

2.5 

TELA PARA CADASTRAMENTO DE QUAIS SÃO OS ÓRGÃOS FEDERATIVOS 
PARTICIPANTES DO SISTEMA CONSIGNADO, COM AS RESPECTIVAS 
INFORMAÇÕES DE DATA CORTE PARA APURAÇÃO FOLHA, DATAS PAGAMENTO 
FOLHA E DATA REPASSE DESCONTO PARCELA CONSIGNADO FOLHA, 
CÓDIGO DA VERBA DE DESCONTO EM FOLHA;   

2.6 

TELA PARA PARAMETRIZAR AS CONDIÇÕES GERAIS ENVOLVIDAS NO 
EMPRÉSTIMO: NÚMERO MÍNIMO E MÁXIMO DE PARCELAS POR FAIXA ETÁRIA, 
TAXAS DE JUROS, TAXA DE SEGURO, TAXA DO FUNDO DE OSCILAÇÃO DE 
RISCO E TAXA DO FUNDO GARANTIDOR, PODENDO SER ADMINISTRADO POR 
FAIXA ETÁRIA, POR NÚMERO DE PARCELAS, OU POR AMBOS, TAXA DE 
ADMINISTRAÇÃO, INDICAÇÃO SE AS TAXAS, DE FORMA INDIVIDUAL, SERÃO 
DESCONTOS A VISTA OU POR PARCELA, JUROS MORA, MULTA MORA E 
PERÍODO DE VALIDADE DESTAS CONDIÇÕES;   

2.7 CADASTRO DE CONTRATANTES   



 

2.8 

MANTER O CADASTRO DOS POSSÍVEIS CONTRATANTES ATUALIZANDO 
MENSALMENTE VIA IMPORTAÇÃO DOS DADOS BÁSICOS DOS SISTEMAS 
GESTORES DO CADASTRO DE PESSOAL DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES DO 
SISTEMA DE CONSIGNADO;   

2.9 

RECEBER O CADASTRO DOS PARTICIPANTES OBEDECENDO CRITÉRIOS 
RÍGIDOS DE CONSISTÊNCIA E VALIDAÇÃO DAS INFORMAÇÕES PERTINENTES, 
RECUSANDO A BASE DE DADOS CASO IDENTIFIQUE INFORMAÇÕES 
INCONSISTENTES;   

2.10 TELA CONSULTA/VISUALIZAÇÃO DOS POSSÍVEIS CONTRATANTES;   

2.11 
TELA PARA CADASTRAR OS USUÁRIOS, COM O PERFIL DE ACESSO E O 
RESPECTIVO NÍVEL DE PERMISSÃO PARA CADA TELA: CONSULTAR, ALTERAR, 
INCLUIR E EXCLUIR;   

2.12 
EXECUTAR A SIMULAÇÃO DO EMPRÉSTIMO CONSIGNADO TENDO COMO 
REFERÊNCIA PARA IDENTIFICAÇÃO DO CONTRATANTE APENAS SEU CPF, 
BUSCANDO DE FORMA AUTOMÁTICA OS DEMAIS DADOS NECESSÁRIOS;   

2.13 

CAPTURAR DE FORMA AUTOMÁTICA A MARGEM CONSIGNADA DISPONÍVEL E 
ATUALIZADA DO CONTRATANTE, CONSIDERANDO TODO POSSÍVEL 
EMPRÉSTIMO EM ABERTO, TANTO COM O ATUAL RPPS QUANTO NA REDE 
BANCÁRIA E DEMAIS INSTITUIÇÕES EM GERAL;   

2.14 
A CAPTURA DA MARGEM CONSIGNADA DEVERÁ SER REALIZADA ATRAVÉS DE 
INTERFACE AUTOMÁTICA COM O SISTEMA DE GESTÃO DA MARGEM 
CONSIGNÁVEL EM USO PELA MUNICIPALIDADE;   

2.15 
SIMULAR O EMPRÉSTIMO CONSIGNADO POSSIBILITANDO A VARIAÇÃO DO 
NÚMERO DE PARCELAS DENTRO DE UM NÚMERO MÍNIMO E MÁXIMO DE 
PARCELAS PARAMETRIZADOS PARA A FAIXA ETÁRIA DO CONTRATANTE;   

2.16 
SIMULAR O EMPRÉSTIMO CONSIGNADO POSSIBILITANDO A VARIAÇÃO DO 
VALOR DO EMPRÉSTIMO A SER OBTIDO, SEMPRE LIMITADO AO VALOR DA 
PARCELA DENTRO DA MARGEM CONSIGNADA DISPONÍVEL;   

2.17 

SIMULAR O EMPRÉSTIMO CONSIGNADO POSSIBILITANDO ELEGER O VALOR 
DA PARCELA A PAGAR MENSALMENTE, DENTRO DO NÚMERO DESEJADO, 
SEMPRE LIMITADO AO NÚMERO MÍNIMO E MÁXIMO DE PARCELAS 
PARAMETRIZADAS E LIMITADO AO VALOR DA PARCELA DENTRO DA MARGEM 
CONSIGNADA DISPONÍVEL;   



 

2.18 

SIMULAR EMPRÉSTIMO CONSIDERANDO A IDADE LIMITE IMPOSTA NA 
POLITICA DE CRÉDITO DO PREVEXTREMA, AO CONSIDERAR A IDADE LIMITE 
PARA EMPRÉSTIMOS O SISTEMA DEVERÁ LIMITAR O NUMERO DE PARCELAS 
PELA IDADE LIMITE PARA APOSENTADOS E PENSIONISTAS.    

2.19 

SIMULAR O EMPRÉSTIMO CONSIGNADO POSSIBILITANDO TAMBÉM A 
RECOMPRA DO CONSIGNADO CONTRATADO JUNTO A OUTRA INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA, PERMITINDO INTERAGIR ESTA SIMULAÇÃO COM TODAS AS 
POSSIBILIDADES ACIMA REGISTRADAS;   

2.20 
A OPÇÃO DE SIMULAÇÃO DO CRÉDITO CONSIGNADO DEVERÁ ESTAR 
DISPONÍVEL ATRAVÉS DO SISTEMA DE GESTÃO DO CONSIGNADO PARA A 
EQUIPE DE CALL CENTER E ATENDIMENTO PRESENCIAL DA CONTRATADA;   

2.21 

A OPÇÃO DE SIMULAÇÃO DO CRÉDITO CONSIGNADO REALIZADA PELO 
PRÓPRIO SERVIDOR CONTRATANTE DEVERÁ ESTAR DISPONÍVEL ATRAVÉS DO 
PORTAL DE ATENDIMENTO DO CONSIGNADO E APP ESPECÍFICO PARA O 
CONSIGNADO;   

2.22 
ESTAS SIMULAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS SOMENTE PODEM ACONTECER SE 
HOUVER LIMITE NO SALDO DA VERBA DISPONÍVEL PARA NOVOS 
EMPRÉSTIMOS;   

2.23 

AO SOLICITAR O REGISTRO DA PROPOSTA, SOBRE A SIMULAÇÃO ESCOLHIDA, 
DEVE SER REQUISITADO AO CONTRATANTE A CONFIRMAÇÃO DOS DADOS 
BÁSICOS NECESSÁRIOS PARA A EVOLUÇÃO DO EMPRÉSTIMO, TAIS COMO: 
ENDEREÇO COMPLETO, DADOS DE CONTATO E CONTA BANCÁRIA PARA O 
CRÉDITO;   

2.24 

APÓS A CONFIRMAÇÃO DESTES DADOS, DEVE SER SOLICITADO A CAPTURA 
DA IMAGEM DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS EXIGIDOS PARA A 
SEQUÊNCIA DO EMPRÉSTIMO: IDENTIFICAÇÃO (RG OU CNH), 
COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA, COMPROVANTE DE CONTA BANCÁRIA, 
COMPROVANTE DO EMPRÉSTIMO / SALDO DEVEDOR PARA QUITAÇÃO (PARA 
QUANDO SE TRATAR DE RECOMPRA DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO DE 
OUTRA INSTITUIÇÃO), E UM VÍDEO GRAVADO EM TEMPO REAL COM A IMAGEM 
DO SOLICITANTE CONFIRMANDO A SOLICITAÇÃO DO EMPRÉSTIMO;   

2.25 
ESTA RELAÇÃO DE DOCUMENTOS A SEREM EXIGIDOS, DEVE OBEDECER A UM 
CADASTRO DE PARÂMETROS PRÉ-ESTABELECIDOS, UMA VEZ QUE ESTA 
RELAÇÃO PODE VIR A SOFRER MODIFICAÇÕES;   



 

2.26 

SOMENTE APÓS TODOS OS DOCUMENTOS EXIGIDOS SEREM ANEXADOS 
(UPLOAD) NO SISTEMA, JUNTAMENTE COM O VÍDEO DE CONFIRMAÇÃO DA 
SOLICITAÇÃO, É QUE A SOLICITAÇÃO DO EMPRÉSTIMO SEGUIRÁ PARA A 
ANÁLISE E LIBERAÇÃO DO MESMO.   

2.27 

APÓS O CUMPRIMENTO DE TODOS OS REQUISITOS SUPRACITADOS, ESTA 
SOLICITAÇÃO DO EMPRÉSTIMO CONSIGNADO DEVE FICAR DISPONIBILIZADA 
DE FORMA AUTOMÁTICA E IMEDIATA EM UMA TELA PARA AS DEVIDAS 
ANÁLISES E LIBERAÇÃO DO EMPRÉSTIMO;   

2.28 
ESTA TELA DE ANÁLISE DEVE PERMITIR, AO OPERADOR RESPONSÁVEL POR 
ESTA ATIVIDADE, A APROVAÇÃO/REPROVAÇÃO DE CADA DOCUMENTO 
INDIVIDUALMENTE;   

2.29 
OS DOCUMENTOS REPROVADOS DEVEM PERMANECER DISPONÍVEIS PARA O 
SOLICITANTE PODER FAZER SUAS SUBSTITUIÇÕES, RETORNANDO AO CICLO 
PARA ANÁLISE, SEMPRE DE FORMA AUTOMÁTICA;   

2.30 
UMA VEZ APROVADOS TODOS OS DOCUMENTOS, O OPERADOR 
RESPONSÁVEL DEVE TER ACESSO PARA A APROVAÇÃO OU REPROVAÇÃO DO 
EMPRÉSTIMO SOLICITADO;   

2.31 

APROVADO O EMPRÉSTIMO, O MESMO DEVE SER DISPONIBILIZADO DE 
FORMA AUTOMÁTICA E IMEDIATA PARA OUTRA TELA, OU OUTRO DISPOSITIVO 
DE IGUAL EFICIÊNCIA, ONDE SE PERMITIRÁ GERAR O CONTRATO DE 
EMPRÉSTIMO, OBEDECENDO OS SEGUINTES REQUISITOS NESTA GERAÇÃO:   

2.32 
GERAR O CONTRATO ATRAVÉS DE AUTORIZAÇÃO DO OPERADOR 
RESPONSÁVEL;   

2.33 
PERMITIR E EXIGIR QUE O SOLICITANTE/CONTRATANTE TENHA ACESSO À 
ESTA TELA PARA A ASSINATURA ELETRÔNICA DO CONTRATO;   

2.34 
GRAVAR UM VÍDEO COM O CONTRATANTE CONFIRMANDO A EFETIVAÇÃO DO 
CONTRATO DO EMPRÉSTIMO CONSIGNADO;   

2.35 

EMITIR O CONTRATO, DE ACORDO COM O MODELO DO EMPRÉSTIMO 
REALIZADO, SENDO UM MODELO PARA O CONTRATO CONSIGNADO PADRÃO, 
OUTRO MODELO PARA O CONTRATO CONSIGNADO COM RECOMPRA, E O 
CONTRATO CONSIGNADO DE REFINANCIAMENTO;   

2.36 OS CONTRATOS GERADOS DEVEM FICAR DISPONIBILIZADOS DE FORMA 
AUTOMÁTICA E IMEDIATA EM UMA NOVA TELA, ONDE PASSARÃO POR NOVA 

  



 
ETAPA DE LIBERAÇÃO, PERMITINDO AO OPERADOR RESPONSÁVEL PELA 
LIBERAÇÃO DA VERBA/DEPÓSITO BANCÁRIO SELECIONAR QUAIS 
CONTRATOS ESTARÃO EFETIVAMENTE COMPONDO O LOTE DE DEPÓSITOS A 
SEREM LIBERADOS PARA O BANCO CONTA CONSIGNADO, VIA INTEGRAÇÃO 
CNAB, ONDE SERÁ EFETIVADA A TRANSFERÊNCIA DO VALOR LÍQUIDO DO 
EMPRÉSTIMO PARA A CONTA BANCÁRIA DE CADA CONTRATANTE 
INDIVIDUALMENTE; 

2.37 

FEITA A TRANSFERÊNCIA DO ARQUIVO REMESSA CNAB AO BANCO CONTA 
CONSIGNADO, E PROCESSADO O RESPECTIVO ARQUIVO RETORNO, DEVE 
SER CONFIRMADO, DE FORMA AUTOMÁTICA, OS EMPRÉSTIMOS COM OS 
CRÉDITOS CONFIRMADOS, ATUALIZANDO OS CONTROLES INTERNOS DOS 
CONTRATOS GERADOS, E PERMITIR QUE OS CONTRATOS QUE PORVENTURA 
TIVERAM A RECUSA DA EFETIVAÇÃO DO CRÉDITO PASSEM PELAS 
CORREÇÕES NECESSÁRIAS, VOLTANDO A FICAR DISPONÍVEL PARA NOVO 
LOTE DE REMESSA BANCÁRIA;   

2.38 
A CONFIRMAÇÃO DOS DEPÓSITOS EFETIVADOS DEVERÁ GERAR OS 
REGISTROS PARA A CONTABILIZAÇÃO DO EMPRÉSTIMO EFETIVADO E A 
EMISSÃO DOS DEMONSTRATIVOS CORRESPONDENTES;   

2.39 

A CONFIRMAÇÃO DO DEPÓSITO TAMBÉM DEVERÁ GERAR, DE FORMA 
AUTOMÁTICA E EM TEMPO REAL, A INTERFACE COM O SISTEMA DE 
GERENCIAMENTO DE MARGEM PARA QUE A MESMA POSSA ATUALIZAR A 
POSIÇÃO FINAL DO CONTRATO JUNTO AOS SEUS CONTROLES;   

2.40 

O SISTEMA DEVE ESTAR PREPARADO PARA RECEBER, ALÉM DAS 
LIQUIDAÇÕES MENSAIS PELO VENCIMENTO, TAMBÉM AS LIQUIDAÇÕES 
ANTECIPADAS, PODENDO SER: LIQUIDAÇÃO TOTAL, PARCIAL ANTECIPANDO 
PARCELAS FINAIS OU PARCIAL ANTECIPANDO UM VALOR DEFINIDO;   

2.41 
ESTA INTEGRAÇÃO DEVE TER A PARTICIPAÇÃO DO SISTEMA DE GESTÃO DA 
MARGEM CONSIGNÁVEL COMO ELO ENTRE O SISTEMA DE GESTÃO DO 
CONSIGNADO E OS SISTEMAS DE GESTÃO DA FOLHA DE PAGAMENTO;   

2.42 

A CONFIRMAÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS NA LIQUIDAÇÃO DAS PARCELAS 
VENCIDAS NO MÊS, PROVENIENTE DO DESCONTO NAS FOLHAS DE 
PAGAMENTO, DEVERÁ SER OBTIDA ATRAVÉS DE INTERFACE AUTOMÁTICA 
COM O SISTEMA DE GESTÃO DA MARGEM CONSIGNÁVEL, POSSIBILITANDO 

  



 
AO SISTEMA DE GESTÃO DO CONSIGNADO PROCESSAR EFETIVAMENTE AS 
BAIXAS NOS CONTROLES DO SISTEMA; 

2.43 

AS LIQUIDAÇÕES EFETIVADAS, SEJA TOTAL, PARCIAL OU MENSAL, DEVERÃO 
GERAR OS REGISTROS RESPONSÁVEIS PARA A CONTABILIZAÇÃO DESTAS 
AMORTIZAÇÕES/LIQUIDAÇÕES E A EMISSÃO DOS DEMONSTRATIVOS 
CORRESPONDENTES.   

2.44 
A INTERFACE COM O SISTEMA DE GESTÃO DA MARGEM CONSIGNÁVEL 
DEVERÁ OCORRER SEMPRE DE FORMA AUTOMÁTICA E EM TEMPO REAL NOS 
SEGUINTES PROCESSOS OPERACIONAIS:   

2.45 
NA SIMULAÇÃO DO EMPRÉSTIMO, PARA A OBTENÇÃO DA MARGEM 
CONSIGNADA DISPONÍVEL PARA O CONTRATANTE CONSULTADA ATRAVÉS 
DO CPF;   

2.46 
NA SOLICITAÇÃO DO EMPRÉSTIMO, REGISTRAR NO SISTEMA DE GESTÃO DA 
MARGEM CONSIGNÁVEL A RESERVA DA MARGEM CONSIGNADA DO 
EMPRÉSTIMO EM AVALIAÇÃO;   

2.47 
NA NÃO APROVAÇÃO DO EMPRÉSTIMO, CANCELAR A RESERVA DA MARGEM 
CONSIGNADA ANTERIORMENTE REGISTRADA;   

2.48 
NA CONFIRMAÇÃO DO EMPRÉSTIMO, ATUALIZAR O STATUS DA RESERVA DA 
MARGEM CONSIGNADA SUBSTITUINDO PARA O STATUS DE EMPRÉSTIMO 
EFETIVADO;   

2.49 
NA CAPTURA DA CONFIRMAÇÃO DO RECEBIMENTO DAS PARCELAS MENSAIS 
DESCONTADAS EM FOLHA DE PAGAMENTO, PROCESSANDO EFETIVAMENTE A 
BAIXA DA PARCELA DENTRO DO SISTEMA CONSIGNADO;   

2.50 

NAS LIQUIDAÇÕES RECEBIDAS FORA DO PROCESSAMENTO DA FOLHA DE 
PAGAMENTO, TAIS COMO AMORTIZAÇÕES ANTECIPADAS, PAGAMENTOS 
EVENTUAIS E OUTROS, REGISTRAR NO SISTEMA DE GESTÃO DA MARGEM 
CONSIGNÁVEL A ATUALIZAÇÃO DESTES CONTRATOS;   

2.51 
POSSIBILITAR A PARAMETRIZAÇÃO DE TODOS OS LANÇAMENTOS CONTÁBEIS 
ENVOLVIDOS EM CADA OPERAÇÃO DO CONSIGNADO;   

2.52 
A PARAMETRIZAÇÃO EM QUESTÃO DEVE PERMITIR REGISTRAR AS DIFERENTES 
CONTAS DE DÉBITO E AS DIFERENTES CONTAS CRÉDITO ENVOLVIDAS EM 
CADA MOMENTO DE CONTABILIZAÇÃO, INFORMANDO PARA CADA 

  



 
CONTA/MOMENTO QUAIS SÃO OS VALORES ENVOLVIDOS, E O RESPECTIVO 
HISTÓRICO DO LANÇAMENTO; 

2.53 
GERAR/EXPORTAR A INTERFACE CONTÁBIL NO FINAL DE CADA DIA PARA A 
INTEGRAÇÃO COM O SISTEMA CONTÁBIL DOS RESPECTIVOS LANÇAMENTOS 
CONTÁBEIS GERADOS;   

2.54 

CONSULTA À POSIÇÃO ATUALIZADA DA CARTEIRA DE CONSIGNADO 
(NÚMERO DE CONTRATOS EM ABERTO, VALOR DOS CONTRATOS EM ABERTO, 
VALOR TOTAL DAS PARCELAS EM ABERTO, VALOR MENSAL DAS PARCELAS EM 
ABERTO, VALOR MENSAL DO CAPITAL A RECUPERAR, VALOR MENSAL DOS 
JUROS A RECEBER, VALOR MENSAL DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, VALOR 
MENSAL DO FUNDO GARANTIDOR, VALOR MENSAL DO FUNDO DE 
OSCILAÇÃO DE RISCO, VALOR MENSAL DO SEGURO);   

2.55 

CONSULTA À EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA CARTEIRA DO CONSIGNADO, 
DEMONSTRANDO A EVOLUÇÃO DOS VALORES EMPRESTADOS E A 
RENTABILIDADE ALCANÇADA EM CONFRONTO COM A META ATUARIAL 
PROJETADA E O IPCA APURADO;   

2.56 
EXIBIR A EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA CONTA DO FUNDO DE OSCILAÇÃO DE 
RISCO, DEMONSTRANDO A FORMAÇÃO DE SEU SALDO ATUAL ATRAVÉS DAS 
ENTRADAS E SAÍDAS DE NUMERÁRIOS EFETIVADOS;   

2.57 
EXIBIR A EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA CONTA DO FUNDO DE GARANTIDOR, 
DEMONSTRANDO A FORMAÇÃO DE SEU SALDO ATUAL ATRAVÉS DAS 
ENTRADAS E SAÍDAS DE NUMERÁRIOS EFETIVADOS;   

2.58 

CONSULTA DO RESUMO DA MOVIMENTAÇÃO DO CONSIGNADO DENTRO DE 
UM PERÍODO SOLICITADO, DEMONSTRANDO O NÚMERO DE CONTRATOS 
REALIZADOS NO PERÍODO, VALORES DO CONTRATO, IOF RETIDO, RECOMPRA 
REALIZADA, E A COMPOSIÇÃO DOS VALORES ENVOLVIDOS, 
INDIVIDUALIZANDO DENTRO DA PARCELA: VALOR DO CAPITAL, VALOR DOS 
JUROS, VALOR DO FUNDO GARANTIDOR, VALOR DO FUNDO DE OSCILAÇÃO 
DE RISCO, VALOR DO SEGURO E O VALOR DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 
ENVOLVIDOS;   

2.59 

CONSULTA SOBRE A POSIÇÃO INDIVIDUALIZADA DOS CONTRATOS, 
PERMITINDO A PESQUISA PELO CPF, PELO NOME, PELA SITUAÇÃO DE 
INADIMPLÊNCIA, POR NÚMERO DE PARCELAS PARA TÉRMINO DOS 
CONTRATOS, PELA FAIXA ETÁRIA;   



 

2.60 

PROJEÇÃO DOS VALORES FUTUROS A RECEBER PELAS PARCELAS EM 
ABERTO, DENTRO DE PERÍODOS DE ANÁLISE DESEJADOS, 
INDIVIDUALIZANDO A COMPOSIÇÃO DOS VALORES CONSTANTES DAS 
PARCELAS, DESTACANDO AINDA A RENTABILIDADE PROJETADA EM 
CONFRONTO COM A META ATUARIAL PROJETADA E COM O IPCA PROJETADO;   

2.61 
GRÁFICO COMPARATIVO DO VALOR CONSIGNADO E VALOR A RECEBER DOS 
ÚLTIMOS MESES   

2.62 
GRÁFICO COMPARATIVO DO VALOR RECEBIDO, CAPITAL RECUPERADO E 
JUROS REALIZADOS NOS ÚLTIMOS MESES   

2.63 
GRÁFICO COMPARATIVO DOS JUROS, INFLAÇÃO, META ATUARIAL E META 
ATUARIAL + INFLAÇÃO DO MÊS   

2.64 
O SISTEMA DEVE PERMITIR A TROCA DE INFORMAÇÕES COM OUTROS 
SISTEMAS UTILIZANDO TECNOLOGIAS COMO XML, JSON E WEBSERVICES 
(SOAP OU REST);   

2.65 

A ARQUITETURA DE SOFTWARE DO SISTEMA DEVE CONTEMPLAR 
MECANISMOS DE REDUNDÂNCIA DE DADOS, REDUNDÂNCIA DE APLICAÇÃO 
E BALANCEAMENTO DE CARGA (LOAD BALANCE) DE MODO A PROVER UM 
SERVIÇO FINAL COM ALTA DISPONIBILIDADE;   

2.66 

A CAMADA DE APRESENTAÇÃO, QUE RODA NAS ESTAÇÕES DOS USUANOS, 
DEVE SER RESPONSÁVEL APENAS PELA INTERFACE COM O USUÁRIO E DEVE 
SE COMUNICAR APENAS COM A CAMADA DE APLICAÇÃO E NUNCA 
DIRETAMENTE COM O BANCO DE DADOS;   

2.67 

AS INTERFACES ENTRE OS SISTEMAS / MÓDULOS DEVERÃO POSSUIR 
TRATAMENTO DE ERRO PARA EVITAR QUE OS DADOS FIQUEM 
INCONSISTENTES CASO HAJA INDISPONIBILIDADE PARCIAL DE QUALQUER 
COMPONENTE DO SISTEMA, INCLUINDO PROCESSOS, SERVIÇOS 
COMPUTACIONAIS E BANCOS DE DADOS;   

2.68 
A INFRAESTRUTURA DE NUVEM DEVERÁ ATENDER AS SEGUINTES 
EXIGÊNCIAS:   

2.69 
A INFRAESTRUTURA DEVE CONTER ESCALABILIDADE / ELASTICIDADE, SENDO 
CAPAZ DE ACRESCENTAR OU REDUZIR A QUANTIDADE DE SERVIDORES DE 
BANCO DE DADOS E ARMAZENAMENTO ONLINE, OU SEJA, SEM A 

  



 
INTERRUPÇÃO DO SERVIÇO NO CASO DE UM PICO DE PROCESSAMENTO OU 
UTILIZAÇÃO; 

2.70 
A NUVEM DEVE POSSUIR RECURSOS QUE FORNEÇAM SLA DE 
DISPONIBILIDADE DE AO MENOS 98%.   

2.71 

A INFRAESTRUTURA DEVE CONTER ISOLADAMENTE DE CARGAS DE 
TRABALHO, PODENDO EXECUTAR DEMANDAS DOS BANCOS DE DADOS DE 
FORMA ISOLADA DENTRO DA MESMA INFRAESTRUTURA ATRAVÉS DE 
MÁQUINAS VIRTUAIS;   

2.72 
SGBD DEVER SER CAPAZ DE CONSOLIDAR CARGAS DE TRABALHO DE 
DIVERSOS TIPOS, COMO CARGAS OLTP, DWETC;   

2.73 
DIAGNÓSTICO AUTOMÁTICO DE DESEMPENHO E FUNCIONALIDADE 
AVANÇADA DE MONITORAMENTO DO SISTEMA, INCLUINDO OS SEGUINTES 
RECURSOS: REPOSITÓRIO AUTOMÁTICO DE CARGA DE TRABALHO;   

2.74 

MONITOR AUTOMÁTICO DE DIAGNÓSTICO DE BANCO DE DADOS; HISTÓRICO 
DE SESSÕES ATIVAS; MONITORAMENTO DE DESEMPENHO (BANCO DE 
DADOS E HOST); NOTIFICAÇÕES DE EVENTOS: MÉTODOS, REGRAS E 
AGENDAMENTOS DE NOTIFICAÇÃO; HISTÓRICO DE EVENTOS E HISTÓRICO 
DE MÉTRICAS (BANCO DE DADOS E HOST);   

2.75 

APAGÕES; LINHAS DE BASE MÉTRICAS DINÂMICAS, MODELO DE 
MONITORAMENTO; MONITORAMENTO DE DESEMPENHO BASEADO EM 
ACESSO À MEMÓRIA E; FUNCIONALIDADE DE SUPORTE PARA EXECUTAR A 
DETECÇÃO DE GARGALOS POR FLUXO E ANÁLISE DE EVENTOS ESPERA POR 
COMPONENTE;   

2.76 

CAPACIDADE DE TESTAR E AVALIAR O EFEITO DAS ALTERAÇÕES DO SISTEMA, 
COMO ATUALIZAÇÕES DE HARDWARE E SOFTWARE, ALTERAÇÕES NA 
CONFIGURAÇÃO, ENTRE OUTRAS AÇÕES, EM APLICATIVOS DO MUNDO REAL 
EM AMBIENTES DE TESTES ANTES DE IMPLANTAR A ALTERAÇÃO NA 
PRODUÇÃO;   

2.77 

RÓTULO DE SEGURANÇA PARA GERENCIAR POLÍTICAS, RÓTULOS E 
AUTORIZAÇÃO DE RÓTULO DE USUANO, FORNECENDO SEGURANÇA 
SOFISTICADA E FLEXÍVEL PARA CONTROLE DE ACESSO REFINADO PARA 
PROTEGER INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS E FORNECER SEPARAÇÃO DE 
DADOS;   



 

2.78 
BEM COMO MOSTRAR QUEM ESTÁ ACESSANDO O QUÊ E QUANDO POR MEIO 
DE VÁRIOS TIPOS DE RELATÓRIOS DE SEGURANÇA PRONTOS PARA USO;   

2.79 
A EMPRESA DE NUVEM UTILIZADA DEVE POSSUIR NO MÍNIMO OS SEGUINTES 
REQUISITOS DE DATA CENTER:    

2.80 

CERTIFICAÇÃO TIER NÍVEL II, COM CAPACIDADE ADEQUADA DE 
PROCESSAMENTO, COMO: LINKS, SERVIDORES, NO-BREAKS, FONTES 
ALTERNATIVAS DE ENERGIA (GRUPO GERADOR), SOFTWARES DE 
VIRTUALIZAÇÃO, SEGURANÇA, SISTEMA DE CLIMATIZAÇÃO, DEVENDO SER 
COMPATÍVEL COM AS NECESSIDADES DO SISTEMA OFERTADO E COM O 
VOLUME DE OPERAÇÕES DA CONTRATANTE.   

3 
MÓDULO AUTOATENDIMENTO EMPRÉSTIMO CONSIGNADO (ACESSO 
EXCLUSIVO DOS TOMADORES DE EMPRÉSTIMO POR SEU LOGIN E SENHA) 

ATENDE 
NÃO 
ATENDE 

3.1 

O AUTOATENDIMENTO DEVE SER ACESSÍVEL AO PÚBLICO EXTERNO EM 
PLATAFORMA WEB COMPATÍVEL COM OS NAVEGADORES MOZILLA FIREFOX, 
GOOGLE CHROME E MICROSOFT EDGE, NECESSARIAMENTE, EM APLICAÇÃO 
SEPARADA AO MÓDULO DE GESTÃO DO CRÉDITO CONSIGNADO;   

3.2 
A AUTENTICAÇÃO PARA ACESSO DOS USUÁRIOS/CONTRATANTE AO 
AUTOATENDIMENTO DEVERÁ SER FEITA ATRAVÉS DE LOGIN E SENHA;   

3.3 
O MÓDULO DE AUTOATENDIMENTO DEVE PERMITIR QUE O PRÓPRIO 
CONTRATANTE REALIZE A TROCA DA SUA PRÓPRIA SENHA;   

3.4 

TODOS AS INFORMAÇÕES E FUNCIONALIDADES DISCRIMINADAS NOS 
REQUISITOS DO MÓDULO DE AUTOATENDIMENTO PARA AS ÁREAS 
REQUISITANTES DEVEM ESTAR DISPONÍVEIS E ATUALIZADAS NO MÓDULO DE 
GESTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO (SOLICITAÇÃO DA PROPOSTA, ANEXO 
DOS DOCUMENTOS E GRAVAÇÕES DOS VÍDEOS);   

3.5 
EXECUTAR A SIMULAÇÃO DO EMPRÉSTIMO CONSIGNADO TENDO COMO 
REFERÊNCIA PARA IDENTIFICAÇÃO DO CONTRATANTE APENAS SEU PRÓPRIO 
CPF, BUSCANDO DE FORMA AUTOMÁTICA OS DEMAIS DADOS NECESSÁRIOS;   

3.6 

CAPTURAR DE FORMA AUTOMÁTICA A MARGEM CONSIGNADA DISPONÍVEL E 
ATUALIZADA DO CONTRATANTE, CONSIDERANDO TODO POSSÍVEL 
EMPRÉSTIMO EM ABERTO, TANTO COM O ATUAL RPPS QUANTO NA REDE 
BANCÁRIA E DEMAIS INSTITUIÇÕES EM GERAL;   



 

3.7 
A CAPTURA DA MARGEM CONSIGNADA DEVERÁ SER REALIZADA ATRAVÉS DE 
INTERFACE AUTOMÁTICA COM O SISTEMA DE GESTÃO DA MARGEM 
CONSIGNÁVEL EM USO PELA MUNICIPALIDADE;   

3.8 
SIMULAR O EMPRÉSTIMO CONSIGNADO POSSIBILITANDO A VARIAÇÃO DO 
NÚMERO DE PARCELAS DENTRO DE UM NÚMERO MÍNIMO E MÁXIMO DE 
PARCELAS PARAMETRIZADOS PARA A FAIXA ETÁRIA DO CONTRATANTE;   

3.9 
SIMULAR O EMPRÉSTIMO CONSIGNADO POSSIBILITANDO A VARIAÇÃO DO 
VALOR DO EMPRÉSTIMO A SER OBTIDO, SEMPRE LIMITADO AO VALOR DA 
PARCELA DENTRO DA MARGEM CONSIGNADA DISPONÍVEL;   

3.10 

SIMULAR O EMPRÉSTIMO CONSIGNADO POSSIBILITANDO ELEGER O VALOR 
DA PARCELA A PAGAR MENSALMENTE, DENTRO DO NÚMERO DESEJADO, 
SEMPRE LIMITADO AO NÚMERO MÍNIMO E MÁXIMO DE PARCELAS 
PARAMETRIZADAS E LIMITADO AO VALOR DA PARCELA DENTRO DA MARGEM 
CONSIGNADA DISPONÍVEL;   

3.11 

AO SOLICITAR O REGISTRO DA PROPOSTA, SOBRE A SIMULAÇÃO ESCOLHIDA, 
DEVE SER REQUISITADO AO CONTRATANTE A CONFIRMAÇÃO DOS DADOS 
BÁSICOS NECESSÁRIOS PARA A EVOLUÇÃO DO EMPRÉSTIMO, TAIS COMO: 
ENDEREÇO COMPLETO, DADOS DE CONTATO E CONTA BANCÁRIA PARA O 
CRÉDITO;   

3.12 

APÓS A CONFIRMAÇÃO DESTES DADOS, DEVE SER SOLICITADO A CAPTURA 
DA IMAGEM DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS EXIGIDOS PARA A 
SEQUÊNCIA DO EMPRÉSTIMO: IDENTIFICAÇÃO (RG OU CNH), 
COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA, COMPROVANTE DE CONTA BANCÁRIA, 
COMPROVANTE DO EMPRÉSTIMO / SALDO DEVEDOR PARA QUITAÇÃO (PARA 
QUANDO SE TRATAR DE RECOMPRA DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO DE 
OUTRA INSTITUIÇÃO), E UM VÍDEO GRAVADO EM TEMPO REAL COM A IMAGEM 
DO SOLICITANTE CONFIRMANDO A SOLICITAÇÃO DO EMPRÉSTIMO;   

3.13 
ESTA RELAÇÃO DE DOCUMENTOS A SEREM EXIGIDOS, DEVE OBEDECER A UM 
CADASTRO DE PARÂMETROS PRÉ-ESTABELECIDOS, UMA VEZ QUE ESTA 
RELAÇÃO PODE VIR A SOFRER MODIFICAÇÕES;   

3.14 

SOMENTE APÓS TODOS OS DOCUMENTOS EXIGIDOS SEREM ANEXADOS 
(UPLOAD) NO SISTEMA, JUNTAMENTE COM O VÍDEO DE CONFIRMAÇÃO DA 
SOLICITAÇÃO, É QUE A SOLICITAÇÃO DO EMPRÉSTIMO SEGUIRÁ PARA A 
ANÁLISE E LIBERAÇÃO DO MESMO.   



 

3.15 

APÓS O CUMPRIMENTO DE TODOS OS REQUISITOS SUPRACITADOS, ESTA 
SOLICITAÇÃO DO EMPRÉSTIMO CONSIGNADO DEVE FICAR DISPONIBILIZADA 
DE FORMA AUTOMÁTICA E IMEDIATA EM UMA TELA NO MÓDULO DE GESTÃO 
DO CONSIGNADO PARA QUE A EQUIPE DE ATENDIMENTO FAÇA AS DEVIDAS 
ANÁLISES E LIBERAÇÃO DO EMPRÉSTIMO;   

3.16 
ESTA TELA DE ANÁLISE DEVE PERMITIR, AO OPERADOR RESPONSÁVEL POR 
ESTA ATIVIDADE, A APROVAÇÃO/REPROVAÇÃO DE CADA DOCUMENTO 
INDIVIDUALMENTE;   

3.17 
OS DOCUMENTOS REPROVADOS DEVEM PERMANECER DISPONÍVEIS PARA O 
SOLICITANTE PODER FAZER SUAS SUBSTITUIÇÕES, RETORNANDO AO CICLO 
PARA ANÁLISE, SEMPRE DE FORMA AUTOMÁTICA;   

3.18 

UMA VEZ APROVADOS TODOS OS DOCUMENTOS, O OPERADOR 
RESPONSÁVEL NO MÓDULO DE GESTÃO DO CRÉDITO CONSIGNADO DEVE 
TER ACESSO PARA A APROVAÇÃO OU REPROVAÇÃO DO EMPRÉSTIMO 
SOLICITADO;   

3.19 

VISUALIZAÇÃO DOS CONTRATOS FIRMADOS, COM A RESPECTIVA SITUAÇÃO 
ATUAL  

(EM ANDAMENTO, QUITADO E RENEGOCIADO)   

3.20 
DEMONSTRATIVO DO INFORME DE RENDIMENTOS DO EMPRÉSTIMO 
REALIZADO PELO CONTRATANTE.   

4 

APP DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO 

 

(DOWNLOAD DISPONÍVEL NAS LOJAS APPLE STORE E PLAY STORE DE FORMA 
GRATUITA) 

ATENDE 
NÃO 
ATENDE 

4.1 
O APLICATIVO DEVE POSSUIR LOGIN E SENHA - A MESMA JÁ CADASTRADA NO 
PORTAL DO SEGURADO.   

4.2 
O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE DE CADASTRAR A SENHA 
(PRIMEIRO ACESSO) CASO O SEGURADO AINDA NÃO TENHA REALIZADO O 
PRIMEIRO CADASTRO.   

4.3 O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE PARA RECUPERAR SENHA   



 

4.4 
O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE PARA LEMBRAR O CPF, 
EVITANDO A DIGITAÇÃO SEMPRE QUE O SEGURADO FOR ACESSAR O APP   

4.5 O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE DE ACESSO POR BIOMETRIA   

4.6 O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE DE SIMULAR O EMPRÉSTIMO   

4.7 

O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE DE SIMULAR O EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO POSSIBILITANDO A VARIAÇÃO DO NÚMERO DE PARCELAS 
DENTRO DE UM NÚMERO MÍNIMO E MÁXIMO DE PARCELAS 
PARAMETRIZADOS PARA A FAIXA ETÁRIA DO CONTRATANTE;   

4.8 

O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE DE SIMULAR O EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO POSSIBILITANDO A VARIAÇÃO DO VALOR DO EMPRÉSTIMO A 
SER OBTIDO, SEMPRE LIMITADO AO VALOR DA PARCELA DENTRO DA MARGEM 
CONSIGNADA DISPONÍVEL;   

4.9 

O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE DE SIMULAR O EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO POSSIBILITANDO ELEGER O VALOR DA PARCELA A PAGAR 
MENSALMENTE, DENTRO DO NÚMERO DESEJADO, SEMPRE LIMITADO AO 
NÚMERO MÍNIMO E MÁXIMO DE PARCELAS PARAMETRIZADAS E LIMITADO AO 
VALOR DA PARCELA DENTRO DA MARGEM CONSIGNADA DISPONÍVEL;   

4.10 
O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE DE VISUALIZAR OS 
CONTRATOS REALIZADOS PELO SEGURADO E SUA SITUAÇÃO   

4.11 
O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE PARA QUE O CONTRATE 
VISUALIZE A SITUAÇÃO DA PROPOSTA DE EMPRÉSTIMO SOLICITADA   

4.12 
O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE QUE PERMITA A 
VISUALIZAÇÃO DE DÚVIDAS FREQUENTES   

4.13 
O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE DE ALTERAR DADOS DE 
CONTATO   

4.14 
O APLICATIVO DEVE POSSUIR FUNCIONALIDADE DE ALTERAR SUA PRÓPRIA 
SENHA   

 

 

 

 



 
 

 

ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS INICIAL 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

Ao  

Instituto de Previdência do Município de Extrema 

Departamento de Licitação 

 

Após analisarmos o Edital, e termos pleno conhecimento de seu conteúdo, 
propomos executar, sob nossa responsabilidade os serviços, no valor/percentual a 
seguir: 

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO: % 

O prazo para execução dos serviços é de ............... (....................................) dias 
corridos a partir da Ordem de Serviço. 

 A presente proposta é válida pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a partir desta data. 

O preço contido nesta proposta inclui todos os custos e despesas, tais como: 
custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, 
serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, frete, embalagens, lucro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto constante no edital e anexos, do 
processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico nº 000001/2025. 

DADOS DA EMPRESA PROPONENTE: 

Razão Social: CNPJ sob nº:  

Endereço Completo: Fax: 

Telefone: E-mail: 

Dados Bancários: 

Inscrição Estadual nº: 

Inscrição Municipal nº: 

Local e data. 



 
___________________________ 

Empresa Proponente 

APENDICE DO ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

Ao  

Instituto de Previdência do Município de Extrema 

Departamento de Licitação 

Propomos a execução do objeto, conforme quadro a seguir e processo 
licitatório na modalidade Pregão Eletrônico nº 000001/2025. 

Item Descrição Qtde Unidade Valor Mensal Valor Anual 

1 CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 
PARA OPERACIONALIZAÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO COM FORNECIMENTO DE 

SOFTWARE DE GESTÃO DE EMPRÉSTIMOS, 
INCLUINDO SERVIÇOS DE 

FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA 
ESPECIALIZADA PARA OFERTA DOS 
EMPRÉSTIMOS AOS SEGURADOS, 

EXECUÇÃO DA OPERACIONALIZAÇÃO, 
CONTROLE FINANCEIRO E EMISSÃO DE 

RELATÓRIOS 

1 SEERV. % % 

 

O preço contido nesta proposta inclui todos os custos e despesas, tais como: 
custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, 
serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, frete, embalagens, lucro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto constante no edital e anexos, do 
processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico nº 000001/2025. 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 
apresentação. 

DADOS DA EMPRESA PROPONENTE: 

Razão Social: CNPJ sob nº:  

Endereço Completo: Fax: 



 
Telefone: E-mail: 

Dados Bancários: 

Inscrição Estadual nº: 

Inscrição Municipal nº: 

 

Local e data. 

 

___________________________ 

Empresa Proponente 

Representante legal da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÕES 

PROCESSO Nº 001/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025 

 

AO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE EXTREMA - MG COMISSÃO DE 
CONTRATAÇÃO 

(Nome da Empresa) -----------------------------------, CNPJ n. ------------------------, 
sediada na Rua --------------------------------------, n. -----------, bairro, --------------------
---, CEP-------------- Município -------------------------, por seu representante legal 
abaixo assinado para fins do disposto no inciso VII do art. 4º da Lei n.º 10.520, de 
17 de julho de 2002, que: 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

Assinalar SOMENTE UM dos campos abaixo, conforme se enquadre: 

(  ) na condição de Ltda/SA cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
referentes à licitação em epígrafe. 

(     ) na condição de microempresa/empresa de pequeno porte cumpre plenamente 
os requisitos de habilitação referentes à licitação em epígrafe. 

(  ) na condição de microempresa/empresa de pequeno porte, encontra-se em 
situação regular de habilitação referente à licitação em epígrafe, ressalvada a 
existência de restrição na comprovação da regularidade fiscal, comprometendo-se 
a promover a sua regularização caso se sagre vencedora do certame. 

 

DECLARAÇÃO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

DECLARA que é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do 
enquadramento previsto na Lei Complementar nº. 123/2006, de 14 de dezembro de 



 
2006, cujo termos declaro conhecer na íntegra, e está apta, portanto, a exercer o 
direito de preferência como critério de desempate no certame em epígrafe. 

1. Auferiu, no ano calendário corrente, receita bruta inferior a R$ 4.800.000,00 
(quatro milhões e oitocentos mil reais); 

 

2. Que não se encontra em nenhuma das situações do § 4º do Art. 3º da LC 
123/2006. 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS LEGAIS 

Não possui em seu quadro de pessoal empregados(s) com menos de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos, 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz*, a partir de 14 (quatorze) 
anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e inciso V, art. 
27, da Lei 8666/1993, com redação determinada pela Lei nº 9.854/1999. 

 Não possui servidores públicos do Poder Executivo Municipal de Extrema em 
seu quadro societário ou quadro de funcionários exercendo funções técnicas, 
comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, (inciso III, do art. 9º 
da Lei 8666/93 e inciso X do artigo 144 da Lei Complementar nº 04/90). 

 

Local e data 

 

Nome e Assinatura do representante legal 

Carimbo de CNPJ da empresa: 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ANEXO VI - MODELO DE ATESTADO DE CAPACITAÇÃO 

 

 

Atestamos para fins de participação em licitações, a quem possa interessar, que a 
empresa ......................., CNPJ........................ , localizada à 
Rua.................nº.........bairro..................., neste município, já forneceu 
(descrever o objeto fornecido suficientemente detalhado, para permitir a 
caracterização das atividades desenvolvidas, objeto do edital), de forma 
satisfatória, atendendo as especificações exigidas, onde cumpriu com todos os 
compromissos assumidos, inclusive, quanto ao prazo e à qualidade dos materiais 
e/ou serviços fornecidos, e que até esta data não consta em nossos Registros, 
nenhum ato que macule ou desabone sua idoneidade, motivo pelo qual está apto a 
se candidatar à execução do objeto do presente certame.  

 

 

Local e data 

Nome da empresa/CNPJ 

Nome e Assinatura do Representante 

 

OBS: O MODELO DE ATESTADO DISPONIBILIZADO PELO MUNICÍPIO, É UM 
DOCUMENTO SUGESTIVO, PODENDO A SUA FORMATAÇÃO SER ALTERADA 
PELO EMITENTE, DESDE QUE AS INFORMAÇÕES CONSTANTES ATENDAM AS 
EXIGÊNCIAS DO EDITAL 

 

 

 

 

 



 
 

 

ANEXO VII - MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATANTE 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE EXTREMA - MG 

CNPJ: 71.196.935/0001-33 

 

CONTRATO DE SERVIÇOS N.º ____/2025 

 

PROCESSO Nº 001/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025 

 

O Instituto de Previdência do Município de Extrema, com sede na Av. Delegado 
Waldemar Gomes Pinto, nº 1624, Bairro Ponte Nova, Praça dos Três Poderes, 
Extrema, Estado de Minas Gerais, inscrita no CNPJ/MF sob nº 71.196.935/0001-33, 
neste ato representado, pelo Superintendente, nomeado pelo Decreto nº 4.640 de 
26 de fevereiro de 2024, Sr. Kelsen Luiz Rodrigues Gonçalves, Servidor Público 
Efetivo, endereço administrativo, Av. Del. Waldemar Gomes Pinto nº 1624 - Bairro 
Ponte Nova - Extrema - MG - CEP: 37640-000, doravante denominada contratante, 
e, de outro lado, a empresa ________, inscrita no CNPJ/MF n° __.___.___/____-__ , 
com sua sede na Rua, Alameda, por seu Representante Legal SR.(A), portador da 
Carteira de Identidade n° __.___/SSP - UF, com seu CPF n° ___.___.___-__, neste 
instrumento denominada contratada têm entre si, justo e contratado, o quanto 
segue: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente instrumento a CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
JURÍDICA PARA OPERACIONALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO COM FORNECIMENTO DE SOFTWARE DE GESTÃO DE 



 
EMPRÉSTIMOS, INCLUINDO SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA 
ESPECIALIZADA PARA OFERTA DOS EMPRÉSTIMOS AOS SEGURADOS, EXECUÇÃO 
DA OPERACIONALIZAÇÃO, CONTROLE FINANCEIRO E EMISSÃO DE RELATÓRIOS, 
CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE 
TERMO,  tudo em conformidade com a solicitação, termo de referência, edital e 
anexos do edital. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 00/00/2025 ATÉ 00/00/2030 na forma 
do artigo 105 da lei n° 14.133, de 2021. 

2.2 O prazo de vigência da contratação poderá ser prorrogável por até 10 anos, 
na forma dos artigos 106 e 107 da lei n° 14.133, de 2021. 

2.3. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
administração, permitida a negociação com o contratado. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 
objeto constam no edital, termo de referência e seus anexos a este contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1 O total da contratação é aquele adjudicado e homologado. 

5.2. No acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 



 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

5.3. O acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no termo de referência, anexo ao edital. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano contado da data da proposta ofertada no certame. 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 
contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 
contratante, do índice INPC (índice nacional de preços ao consumidor) 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
oficial conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 
então em vigor. 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do remanescente, por 
meio de termo aditivo.  



 
7.8 O reajuste será realizado por aditivo. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no termo de referência; 

8.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo contratado, nos termos do item 14.1 deste contrato; 

8.5. Comunicar a empresa para emissão de nota fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da lei nº 14.133, de 2021; 

8.6. Efetuar o pagamento ao contratado do correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente contrato; 

8.7. Aplicar ao contratado as sanções previstas na lei e neste contrato;  

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial do MUNICÍPIO para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 

8.10. O Instituto de Previdência do Município de Extrema terá o prazo de 30 dias a 
contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação 
motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 005 (cinco) dias úteis. 

8.12. O Instituto de Previdência do Município de Extrema não responderá por 
quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que 



 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

9.1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e 
em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
o código de defesa do consumidor (lei nº 8.078, de 1990; 

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 
ou autoridade superior art. 137, II, da lei n.º 14.133, de 2021 e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens - e serviços agregados, 
se for o caso, nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado à administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o correspondente aos danos 
sofridos; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade fiscal no sistema de 
cadastro de fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato, junto com a nota fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos:  



 
1) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à dívida ativa da união;  

2) Certidão de regularidade do FGTS - CRF;  

3) Certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT;  

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 
onerar o objeto do contrato; 

9.10. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 
objeto contratual. 

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens da administração ou de terceiros. 

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da previdência social 
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação art. 116, 
da lei n.º 14.133, de 2021; 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram 
as referidas vagas art. 116, parágrafo único, da lei n.º 14.133, de 2021; 

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 
de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, 
da lei nº 14.133, de 2021. 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 



 
9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 

9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de 
dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos poderes públicos, mantendo sempre 
limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, 
higiene e disciplina. 

9.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; e nem permitir 
a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO  

10.1. Não será exigida da licitante vencedora a apresentação de garantia contratual. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 

 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 



 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

 

I. ADVERTÊNCIA, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §2º, da lei nº 14.133, de 2021; 

II. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave art. 156, § 4º, da lei nº 
14.133, de 2021; 

III. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR, quando 
praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima 
deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave art. 156, §5º, da lei nº 14.133, de 2021. 

MULTA CONFORME EDITAL. 

 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante art. 156, 
§9º, da lei nº 14.133, de 2021. 

11.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa art. 156, §7º, da lei nº 14.133, de 2021. 



 
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação art. 157, da lei nº 
14.133, de 2021. 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superior ao do 
pagamento eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda 
desse, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente art. 156, §8º, da lei nº 14.133, de 2021. 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 dias úteis, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados art. 156, §1º, da lei nº 14.133, 
de 2021: 

 

I. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II. As peculiaridades do caso concreto; 

III. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV. Os danos que dela provierem para o contratante; 

V. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na lei nº 14.133, de 2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da administração pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida lei art. 159. 

11.8. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 



 
dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o contratado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
art. 160, da lei nº 14.133, de 2021. 

11.9. O contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no cadastro nacional de 
empresas inidôneas e suspensas (CEIS) e no cadastro nacional de empresas 
punidas (CNEP), instituídos no âmbito do poder executivo federal art. 161, da lei nº 
14.133, de 2021. 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 
163 da lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a administração contratante, resultantes 
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão 
ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 
órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 
instrução normativa seges/me nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.1.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a administração 
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.1.2. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 
culpa do contratado: 

  a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as 
respectivas sanções administrativas; e  



 
b) Poderá a administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

13.1. O valor da operacionalização terá custo zero ao Instituto. 

 As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos 
rendimentos do empréstimo consignado, NÃO HAVENDO DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 

 

14.CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FISCALIZAÇÃO  

14.1. Conforme disposto no artigo 7º e 117 da lei 14.133/2021 fica designado como 
gestor e fiscal do contrato os respectivos servidores nome/cpf indicados no termo 
referência, etp e anexos do edital. 

14.2. Fica sob responsabilidade do gestor e fiscal do contrato: 

I. Verificar se a entrega de materiais ou a prestação de serviços (bem como 
seus preços e quantitativos) está sendo cumprida de acordo com o instrumento 
contratual e o instrumento convocatório; 

II. Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições e a execução dos serviços, de 
acordo com o objeto contratado;  

III. Indicar eventuais descumprimentos contratuais para que, mediante 
processo administrativo, sejam devidamente apurados. 

IV. Solicitar à contratada informações complementares para a adequada execução 
do contrato 

V. A fiscalização anotará em registro próprio, todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à 
regularização dos descumprimentos observados. 

VI. A fiscalização exercida não exclui nem reduz a responsabilidade da 
contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade verificada 
durante a execução deste contrato. 

 



 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  

 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do inicial atualizado do contrato. 

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 
136 da lei nº 14.133, de 2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no portal nacional 
de contratações públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da lei 14.133, de 
2021, bem como no respectivo sítio oficial na internet, em atenção ao art. 8º, §2º, 
da lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso v, do decreto n. 7.724, de 2012. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO  

18.1. Para dirimir qualquer questão oriunda do presente contrato, fica eleito o foro 
da comarca de extrema, com exceção de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 

E, por estarem assim, justos, combinados e contratados, em tudo quanto neste 
documento se contém, assinam-no em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na 
presença das testemunhas abaixo, para que produza os seus jurídicos e legais 
efeitos. 

 



 
Extrema, 00/00/2025. 

______________________________ 

Ataide Santana Junior 

Superintendente do PrevExtrema 

DECRETO Nº. 4.864 DE 26 DE FEVEREIRO DE 2025 

 

_____________________________________________ 

CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS 

_______________________________ 

_____________________ 


		2025-09-01T09:47:08-0300
	CARLOS ALEXANDRE MORBIDELLI:04705109600




